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RESUMO 

 
 

No mercado mundial, as demandas por produtos certificados, tornaram as Normas Voluntárias de 
Sustentabilidade (NVS) um tema relevante e de atenção para o comércio, produção e consumo em 
um mundo repleto de Cadeias Globais de Valor (CGVs). Contudo, a diversidade de normas sustentá-
veis levanta questionamentos sobre a credibilidade, intenções e impactos na adoção das NVS nas 
cadeias de valor e no consumo de produtos e serviços certificados. Além da variedade de normas, 
existem outros problemas não solucionados que envolvem as NVS: (i) percepções diferentes em rela-
ção aos reais ganhos sustentáveis com estas certificações; (ii) relação e contribuições das NVS para a 
Responsabilidade Social Corporativa (RSC) das empresas; (iii) poucos estudos em setores como o de 
produto florestal não madeireiro - PFNM e (iv) dificuldade em avaliar a sustentabilidade nas diferen-
tes dimensões sustentáveis. Esta tese de doutorado visa investigar na cadeia de valor do PFNM mais 
importante da Amazônia, o açaí, se as NVS contribuem para resultados sustentáveis nas dimensões 
Governança, Ambiental, Econômica e Social. A escolha em estudar as NVS na cadeia de um fruto 
típico da Amazônia contribui no grande desafio desta região em conciliar o desenvolvimento econô-
mico com a manutenção da floresta em pé. O interesse crescente pelo consumo dos produtos da 
Amazônia apresenta desafios ambientais, sociais, econômicos e de governança que precisam ser 
avaliados. Por meio de estudos de caso em empreendimentos da cadeia do açaí e em Organismos de 
Certificação, e do uso de ferramentas e indicadores, foi possível desenvolver análises e gerar infor-
mações que são escassas para PFNM da Amazônia na perspectiva das NVS. Com esta abordagem 
holística, a investigação levantou e respondeu questões inéditas relacionadas à usabilidade e às im-
plicações das NVS na cadeia do açaí. Os resultados mostraram as percepções das empresas sobre as 
NVS, as quais variam desde necessidades de se aderir à variadas certificações para serem inseridas na 
CGV a sinônimo de diversas ações sustentáveis. Entretanto, tais NVS estão longe de conseguirem 
sozinhas a manutenção da floresta em pé. Elas respondem por apenas uma parcela deste propósito. 
Há resultados controversos quanto às NVS, necessitando convergência. Há uma grande distância que 
os elos mais frágeis da CGV (Micro, Pequenas e Médias Empresas - MPMEs) tem que percorrer para 
adotar as NVS. Principalmente para estes elos, os requisitos são baseados em atividades gerenciais 
burocráticas, muito complexas e envolvem muitos temas e indicadores. A conclusão é de que faltam 
complementos às NVS que avaliem e validem os resultados divulgados como sustentáveis pelas em-
presas, que assegurem uma infraestrutura de qualidade e proporcionem uma cadeia totalmente sus-
tentável.  

  
Palavras-chave: produtos certificados, Normas Voluntárias de Sustentabilidade, Cadeias Globais de 
Valor, açaí, ações sustentáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

In the global market, the demands for certified products made the Voluntary Sustainability Standards 
(VSS), a relevant theme and of attention for commerce, production, and consumption in a world full 
of Global Value Chains (GVCs). However, the diversity of sustainable standards raises questions about 
the credibility, intentions, and impacts of adopting VSS in the value chains and on consuming certi-
fied products and services. In addition to the variety standards, there are other unsolved problems 
involving VSS: (i) different perceptions of specialists in the subject about the real sustainable gains 
with these certifications; (ii) relationship and contributions of VSS to the Corporate Social Responsi-
bility (CSR) of companies; (iii) few studies in sectors such as non-timber forest product - NTFP and (iv) 
difficulty in assessing sustainability in the different sustainable dimensions. This doctoral thesis aims 
to investigate in the value chain of the most important NTFP in the Amazon, the açaí, whether the 
VSS contribute to sustainable results in the Governance, Environmental, Economic and Social dimen-
sions. The choice to study the VSS to the chain of a typical fruit from the Amazon contributes to the 
great challenge of this region in reconciling economic development with the keep the forest stand-
ing. The growing interest in consuming products from Amazon presents environmental, social, eco-
nomic, and governance challenges that need to be considered in business and public policies. 
Through case studies in undertakings in the açaí chain and Certification Bodies and the use of tools 
and indicators, it was possible to develop analyzes and generate information for the Amazon NTFP 
from the perspective of VSS. With this holistic approach, the investigation brought up and responded 
to unprecedented issues related to the usability and the implications of VSS on the açaí chain. The 
results showed the perceptions of the companies about the VSS, which range from the need to ad-
here to various certifications to be included in the CGV to the synonym of several sustainable actions. 
However, such VSS are far from being able to keep the forest standing on their own. They answer for 
only a portion of this purpose. However, there are controversial results regarding the VSS, requiring 
convergence. There is a long way to go for the weakest links in the CGV (Micro, Small and Medium 
Enterprises - MSMEs) to adopt VSS. Mainly for these links, the requirements are based on bureau-
cratic managerial activities, which are very complex and involve many themes and indicators. The 
conclusion is that there is a lack of complements to the VSS that evaluate and validate the results 
disclosed as sustainable by the companies, ensuring a quality infrastructure and providing a fully 
sustainable chain. 

 

Keywords: certified products, Voluntary Sustainability Standards, Global Value Chains, certifications, 
açaí, sustainable actions. 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO GERAL 

 

1.1. As Normas Voluntárias de Sustentabilidade, comércio e desenvolvimento sustentável 

 

A sustentabilidade é um desafio ousado e, por vezes, considerado inalcançável. Ri-
poll-Bosch et al. (2012), Marx et al. (2022) e Molenaar (2022) reiteram esta afirmativa ao ex-
pressarem que a sustentabilidade é um conceito complexo e dinâmico que envolve múltiplas 
dimensões e desafios. Algumas dessas dimensões são dependentes da localização, do tempo e 
do contexto socioeconômico. Contudo, a sustentabilidade pode ser avaliada se empregarmos 
uma abordagem holística. Além disso, o crescente movimento regulatório para cobrar dos 
empreendimentos e das relações comerciais mais responsabilidade, perante o meio ambiente 
e a sociedade, pode ser um mecanismo importante ao almejado desenvolvimento sustentável. 

Segundo a United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD, 2021), o 
comércio internacional se desenvolveu significativamente nas últimas décadas. Além de um 
aumento nas relações comerciais, houve uma mudança na natureza dos negócios por meio do 
surgimento das Cadeias Globais de Valor (CGVs), as quais ligam os produtores em países em 
desenvolvimento a consumidores em todo o mundo.  

Para o Instituto Alemão de Desenvolvimento e Sustentabilidade (German Institute 
of Development and Sustainability - IDOS, nome atual do anterior Instituto Alemão de Desen-
volvimento/Deutsches Institut für Entwicklungspolitik - DIE), esta globalização mercantil levou 
à internacionalização contínua de processos de produção. A produção tornou-se fragmentada 
e dispersa pelos países, com muitas empresas contribuindo com insumos intermediários para 
o bem final. Estas complexas redes de produção, CGVs, promoveram a relevância e dissemina-
ção de normas sustentáveis por várias razões (DIE, 2017), as quais serão mostradas no decor-
rer deste e dos demais capítulos da tese. 

Os consumidores globais, em especial os das economias mais desenvolvidas, deman-
dam consumir crescentemente mais produtos que não só tragam qualidade e segurança, mas 
também que sejam produzidos por organizações engajadas nas questões voltadas à preserva-
ção do meio ambiente e às condições justas de trabalho. Nos últimos anos, uma série de requi-
sitos surgiram principalmente de entidades privadas para tentar garantir uma produção e um 
consumo mais sustentáveis e solicitar das CGVs um maior comprometimento em relação à 
Responsabilidade Social Corporativa – RSC (Salmon, 2002; Liu, 2009; Mavroidis; Wolfe, 2017). 

Abordar estas questões sociais e ambientais nas CGVs também recebeu maior aten-
ção com o surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável e sua inclusão em Agendas 
internacionais, como a Agenda Global 2030 com seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS). Essa ligação nas CGVs entre consumidores e produtores, bem como o relevante 
interesse de diversas partes interessadas na temática do desenvolvimento sustentável, oferece 
a oportunidade para que as chamadas Normas Voluntárias de Sustentabilidade1 (NVS) contri-
buam expressivamente para os assuntos sustentáveis. O potencial das NVS para tornar o co-

                                                 
1 Termos diferentes surgiram na literatura para descrever sistemas voluntários de certificação sustentá-
vel, incluindo: Voluntary Certification Schemes, Private Sustainability Standards, sustainability certifica-
tion, eco-certificação, Eco-labels, rotulagem ecológica, governança Não-Estatal Orientada para o Merca-
do (NSMD), Certification Schemes, Esquemas de Rotulagem e Informações Ambientais. Nesta pesquisa, 
usa-se NVS, mas esses termos são comparáveis no contexto (Tscharntke et al., 2015; Castka; Corbett, 
2016a; Prag et al., 2016; Corrêa, 2019; Furumo et al., 2020). 
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mércio mais sustentável depende de dois componentes cruciais: primeiro, que gerem impacto 
na base das CGVs e, segundo, que sejam amplamente utilizadas (UNCTAD, 2021). 

Bennett (2017) afirma que as NVS permitem que os próprios atores envolvidos nos 
processos de CGVs, que levam aos impactos do desenvolvimento sustentável, identifiquem e 
implementem as medidas corretivas adequadas, integrando-as diretamente em seus modelos 
de negócios para atender o mercado consumidor.  

Esses requisitos ou normas foram se aprimorando e mudando a nomenclatura ao 
longo do tempo (selos verdes, rótulos ecológicos, certificações sustentáveis, padrões/normas 
privadas, esquema de certificação, entre outros), mas a essência da sustentabilidade ou a bus-
ca em garantias sustentáveis permanecem. Muitas NVS visam cobrir todas as dimensões da 
sustentabilidade, mas algumas são especificamente voltadas para temáticas ambientais, en-
quanto outras são mais orientadas à dimensão social (UNCTAD, 2022).  

Dos termos mencionados para expressar esses requisitos sustentáveis, destaca-se 
atualmente na literatura “Normas Voluntárias de Sustentabilidade”, do inglês Voluntary Sus-
tainability Standards (VSS). Essas NVS são instrumentos que servem para mostrar que empre-
sas ou mesmo cadeias globais de valor estão cumprindo com requisitos específicos de susten-
tabilidade, os quais podem estar relacionados a aspectos econômicos, sociais e/ou ambientais 
(Marx, 2018).  

Variadas pesquisas têm confirmado impactos positivos das NVS sobre sustentabilida-
de em relação ao uso de materiais e energia (La Rosa et al., 2008), bem estar animal (Boggia et 
al., 2010), biodiversidade (Underwood et al., 2011), qualidade do solo (Pritchett et al., 2011), 
melhorarias na agricultura como um todo (Barham; Weber, 2012; de Olde et al., 2016; Torres 
et al., 2016), lucratividade de fazendas (Haggar et al., 2017) e melhorias para a força de traba-
lho (Krumbiegel et al., 2018). Contudo, outras relataram que, em alguns casos, os impacto das 
NVS não estão completamente provados, como: a sustentabilidade social das fazendas certifi-
cadas (van Calker et al., 2007) e resultados também sobre impactos ambientais (Leifeld, 2012; 
Patil et al., 2014; Foteinis; Chatzisymeon, 2015).  

Estas divergências apontam uma nítida necessidade de se analisar e avaliar as certifi-
cações sustentáveis em profundidade, principalmente em CGVs pouco estudadas sob o ponto 
de vista das NVS. Diante do exposto, esta tese traz uma abordagem inovadora ao avaliar a 
sustentabilidade na cadeia do açaí sob a perspectiva das NVS em quatro dimensões diferentes. 

 

1.2. Histórico do surgimento das NVS 

 

O surgimento das NVS pode ser rastreado até 1928 com a criação do símbolo De-
meter para a certificação de fazendas biodinâmicas (Marx; Wouters, 2015). Nesse sentido, 
as NVS são relativamente antigas (UNCTAD, 2022). No entanto, muitos anos se passaram 
antes que qualquer outra NVS fosse criada, recomeçando com Spiel Gut em 1954, que 
buscava promover brinquedos sustentáveis. Mais à frente, na década de 70, devido às pres-
sões do movimento ambientalista à globalização e às ocorrências de intoxicação alimentar, 
sugiram mais certificações (Liu, 2009; Henson; Humphrey, 2010; Bitzer; Steijn, 2019).  

Ainda na década de 1970, apareceram alguns rótulos agrícolas biológicos como 
Bioland em 1971, California Certified Organic Farmers e a norma orgânica da Soil Associa-
tion, ambas em 1973 (UNCTAD, 2022). No final da década de 70, a Alemanha lançou o selo 
“Anjo Azul” (Blau Engel), a primeira NVS liderada por governo, atestando produtos oriundos 
da reciclagem e aqueles com baixa toxidade.  
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A partir de então, muitos outros países durante os anos 80 estabeleceram seus rótu-
los ecológicos nacionais e normas associadas (Salmon, 2002). Outro exemplo de normas volun-
tárias iniciais são as normas ISO 9000 (Sistema de Gestão da Qualidade) e ISO 14000 (Sistema 
de Gestão Ambiental), desenvolvidas pela International Organization for Standardization (ISO) 
nas décadas de 1980 e 1990 (Costa; Beitum, 2020). Embora no início da década de 1980 ape-
nas três a quatro novas NVS fossem criadas anualmente, seu número aumentou rapidamente 
a partir de meados da década de 1990 (UNCTAD, 2022). 

No Brasil, os primeiros rótulos ou selos que se destacaram foram: o Selo Qualidade 
Ambiental, existente desde 1993, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) – repre-
sentante da ISO no país (Moura, 2013); o Cerflor - Programa Brasileiro de Certificação Flores-
tal, lançado na reunião do Fórum de Competitividade da Cadeia Produtiva de Madeira e Mó-
veis em 2002 (INMETRO, 2021); e o Procel Edifica, instituído em 2003 pela Eletrobrás por meio 
do Programa Brasileira de Etiquetagem (PBE), em parceria com diversas instituições públicas e 
privadas. O Procel Edifica objetiva construir as bases necessárias para racionalizar o consumo 
de energia nas edificações brasileiras (PBE Edifica, 2023).   

A ascensão contínua destas certificações ocorreu como forma de governança2 sus-
tentável e se baseou em muitos fatores. Estes incluem a incapacidade ou falta de vontade dos 
governos de aprovarem e fazerem cumprir uma legislação sobre produção sustentável a nível 
nacional; altos níveis de pobreza entre pequenos produtores; más condições de trabalho; de-
safios generalizados da degradação ambiental; perda de biodiversidade; aumento da pressão 
pública por parte de Organizações Não-Governamentais (ONGs) e de consumidores para com-
bater injustiças sociais e proteger o meio ambiente (Bennett, 2017; UNFSS, 2018; Bitzer; Steijn, 
2019). 

Nos anos 2000, houve uma verdadeira multiplicação de NVS no mundo. Essas normas 
se proliferaram ao longo das duas últimas décadas na forma de rótulos, selos ou certificados e 
são, por vezes, difícil de produtores e consumidores escolherem entre tantas opções 
disponíveis (Tscharntke et al., 2015; Mavroidis; Wolfe, 2017). Embora a combinação dos 
acontecimentos ou fatores mostrados anteriormente tenham promovido a elevação das NVS 
durante o período de 1990 a 2010, nos últimos anos, parece que tal difusão pode ter atingido 
seu ápice e o quantitativo permaneceu mais ou menos estável (Marx; Depoorter, 2021; 
UNCTAD, 2022). 

Para facilitar e divulgar o acesso às informações sobre NVS, o International Trade 
Centre (ITC) - agência internacional com foco integral nas pequenas e médias empresas - cons-
truiu a ferramenta gratuita Standards Map, a qual organiza atualmente mais de 300 NVS3 que 
estão sendo usadas em todo o mundo e em grande número de produtos e setores, incluindo 
silvicultura, agricultura, pesca e em produto florestal não madeireiro (PFNM). Com tantas vari-
edades, alguns autores afirmam que as NVS podem contribuir na construção de uma nova 
economia, mais sustentável (UNFSS, 2018; Thorstensen; Mota, 2019; ITC/Standards Map, 
2023). 

Outra fonte de informações de NVS é o Ecolabel Index, o qual possui 147 rótulos 
ecológicos catalogados (Ecolabel Index, 2023), com foco em certificações para alimentos. 

                                                 
2 Nas NVS, a governança está relacionada a quem define os requisitos e suas aplicações (Castka; Corbett, 
2016b), e os aspectos de propriedade e gestão. Nas CGVs está relacionada com o exercício de controle 
ao longo da cadeia, relação de autoridade e poder, gerando prescrições e regras que serão aplicadas 
além das fronteiras nacionais (Coelho et al., 2017). 

3 Última consulta feita em 10/03/2023. A United Nations Forum on Sustainability Standards (UNFSS) já 
havia antes identificado cerca de 400 NVS (Thorstensen et al., 2018). 
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Apesar da divergência de números entre o ITC Standards Map e o Ecolabel Index, resultante de 
diferentes metodologias e critérios de seleção, duas tendências comuns interessantes podem 
ser identificadas. Primeiro, embora a ideia de NVS seja relativamente antiga, sua proliferação é 
mais recente, seu número cresceu de forma consistente até o início dos anos 2010. Em 
segundo lugar, o crescimento do número de NVS ativos vem desacelerando nos últimos anos e 
se estabilizando desde 2017 (UNFSS, 2020; Marx; Depoorter, 2021).  

O Fórum das Nações Unidas sobre Normas de Sustentabilidade, do inglês, United 
Nations Forum on Sustainability Standards – UNFSS (2020) afirma que esta estagnação parece 
ter sido impulsionada em grande parte por (i) dificuldades em estabelecer NVS em algumas 
áreas econômicas, (ii) saturação de alguns setores econômicos; (iii) fusões e alianças e (iv) 
metodologia e dados considerados. 

Alguns estudos como os de Marx e Depoorter (2021) e da UNCTAD (2022) afirmam 
que a estagnação das NVS pode ter relação com a sua não aplicação a todas as commodities e 
segmentos, visto que as NVS existentes estão concentradas em um número limitado de 
setores, como commodities agrícolas e alimentares (café, cacau e óleo de palma), têxteis e 
produtos florestais. Segundo Depoorter et al. (2021), em outros setores, pode levar mais 
tempo ou ser mais difícil introduzir a certificação, como na produção da borracha, devido à 
volatilidade do preço do produto e falta de demanda por borracha sustentável. 

Para os setores em que as NVS atuam, a desaceleração é devida a um certo grau de 
consolidação no mercado de normas, o que dificulta o surgimento de novas NVS. Uma das 
situações é que em certos setores, como o florestal, algumas NVS se tornaram dominantes, 
como o Forest Stewardship Council (FSC) e o Programme for the Endorsement of Forest Certifi-
cation (PEFC). Além disso, algumas NVS líderes estão se fundindo ou colaborando em parceria, 
como foi a fusão da UTZ e da Rainforest Alliance em 2020. Embora fusões permaneçam raras, a 
aliança citada resultou em uma das maiores NVS atualmente em operação (UNCTAD, 2022). 

A estagnação também pode ser vinculada à forma como plataformas e bancos de 
dados medem a evolução do número de NVS. Essas bases de dados podem perder alguns 
acontecimentos, como a criação de NVS regionais ou nacionais, especialmente porque o 
escopo geográfico e o reconhecimento são limitados. Os bancos de dados também podem ter 
se tornado mais rigorosos ao decidir qual NVS eles devem incluir, visto que essas normas tem 
princípios a seguirem, apresentados no próximo tópico. Portanto, a estagnação observada 
pode ser um efeito da metodologia empregada e dados considerados (UNCTAD, 2022). 

 

1.3. Princípios das NVS  

 

Segundo Marx (2017), os princípios gerais das NVS são amplamente baseados em re-
gras e acordos internacionais existentes. Muitas vezes, as NVS são desenvolvidas em um con-
texto multilateral, que se relacionam com questões de sustentabilidade. A esse respeito, os 
desenvolvedores de NVS ou proprietários de esquema (scheme owners) integram essas regras 
e normas internacionais públicas em seus próprios procedimentos.  

O ITC (2011) afirma que é comum as NVS preencherem as lacunas onde os governos 
não implementam normas com as quais se comprometeram. Embora isso pareça ser melhor 
do que não cumprir nenhuma norma social ou ambiental, este não pode ser um caminho satis-
fatório permanente, pois enfraquece ainda mais o papel dos governos, particularmente nos 
países emergentes. Tal relação entre o governo e as certificações sustentáveis deveriam ser 
um complemento em oposição a um substituto (Lazar, 2003; Lambin; Thorlakson, 2018). 



24 

 

Um estudo da UNFSS informou que antes da erupção da pandemia da COVID-19, as 
promessas dos governos para o desenvolvimento sustentável estavam evoluindo, principal-
mente porque os países assinaram os ODS da Organização das Nações Unidas (ONU). Entretan-
to, os impactos devastadores da Covid-19 sobre a saúde, a economia e no progresso de uma 
década no combate à pobreza, obrigou os governos a repensarem seus modelos socioeconô-
micos para que não comprometessem ainda mais a saúde humana e os ecossistemas (UNFSS, 
2020).  

A pandemia ampliou falhas no funcionamento das cadeias globais de valor e expôs a 
fragilidade de um modelo caracterizado por profundas interdependências entre empresas 
líderes e fornecedores localizados em vários continentes (Fortunato, 2020; UNCTAD, 2021). Os 
impactos da COVID-19 foram sentidos em todos os setores de negócios e em todas as etapas 
da produção, à medida que as cadeias de suprimentos foram interrompidas e os mercados de 
produtos e serviços finais tiveram que se reinventar. Nesta conjuntura desafiadora que o 
mundo passou, as NVS estão sendo gradativamente mais reconhecidas como ferramentas 
potencialmente transformadoras para os governos cumprirem seus compromissos e agendas 
de sustentabilidade (UNFSS,2020; UNCTAD, 2021). 

A pandemia da Covid-19 também afetou e impactou a forma como abordamos o de-
senvolvimento sustentável e poderá, do mesmo modo, afetar as regras e procedimentos sub-
jacentes aos contratos públicos; impactar a política comercial de diversas formas e trazer ou-
tras preocupações com a saúde, associadas ao modo como os bens são produzidos, consumi-
dos e comercializados; além das consequências sociais e ambientais dessas atividades (UNFSS, 
2020). Portanto, é oportuno refletir criticamente sobre a eficácia das certificações para pro-
moverem a sustentabilidade e de como elas podem ser ajustadas para se obter maiores bene-
fícios nas cadeias produtivas. É vital entender os mecanismos e processos pelos quais as nor-
mas e a certificação possibilitam contribuir para melhores resultados em todos os elos da ca-
deia.  

Para Thorstensen e Mota (2019) as tendências e demandas por consumo e produção 
sustentáveis incentivam empresas privadas a adotarem práticas sustentáveis e a integrarem 
em seus relatórios indicadores de sustentabilidade. Além disso, promovem também nos seto-
res governamentais, práticas de compras públicas sustentáveis de acordo com políticas e prio-
ridades nacionais.  

Entre os 17 ODS da Agenda 2030, o ODS 12 destaca explicitamente a importância de 
assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis. As iniciativas que certificam produ-
tos, de acordo com normas sociais e ambientais bem definidas, desempenham um papel cen-
tral nesse sentido e na questão da segurança alimentar (UNFSS, 2020). Outras iniciativas posi-
cionam e inserem as NVS em contextos mais amplos, como mostrados a seguir. 

 

1.4. As NVS e a sua inserção em contextos maiores  

 

As certificações baseadas nas NVS são o começo para construção de CGVs sustentá-
veis, no entanto, autores como Thorstensen, Mota (2019); Partiti (2019) e Montiel et al. (2019) 
afirmam que elas também podem ser um desafio quando geram barreiras técnicas ao comér-
cio. É importante, contudo, que as partes interessadas estejam cientes disso para que possam 
construir caminhos que amenizem estas externalidades por meio da negociação de Acordos de 
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Reconhecimento Mútuo - ARM4 (Marx; Depoorter, 2020; UNFSS, 2020) e aprofundem os estu-
dos sobre os impactos do surgimento e da adoção5 das NVS. Para contribuir significativamente 
para a sustentabilidade, as NVS precisam se difundir amplamente (Marx et al. 2022).  

A ênfase em medidas de sustentabilidade não estão apenas nos mercados internaci-
onais, os quais têm se tornado mais rigorosos em relação às certificações sustentáveis, mas 
também, consumidores nacionais têm se conscientizado do seu papel como compradores, 
realizando escolhas mais responsáveis. Porém, para os países em desenvolvimento, algumas 
dessas medidas ou critérios de sustentabilidade representam obstáculos para suas exporta-
ções (Thorstensen et al., 2018; INMETRO, 2020; UNFSS, 2020).  

Segundo o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO 
(2020), responsável pela Plataforma Brasileira de NVS, no caso do Brasil, cujas exportações 
dependem majoritariamente do agronegócio, muitas cadeias são altamente impactadas pelas 
NVS: soja, frutas frescas, sucos, carne, açúcar, café, entre outras. É possível que as NVS afetem 
44% do valor total das exportações brasileiras. Isso significa que cerca de US$100 bilhões das 
exportações do país estão sujeitas a estas certificações. Como exemplos de algumas certifica-
ções exigidas para os produtos brasileiros citados acima estão, respectivamente: Organics In-
ternational Standard – IFOAM; GLOBAL G.A.P.; Fair Trade Certified; Fair for Life; Bonsucro e 4C 
(Thorstensen; Mota, 2019). Outros exemplos de NVS com os respectivos setores/produtos são 
apresentados no decorrer da pesquisa. 

Marx et al. (2022) afirmam que é importante entender que o conceito de NVS captu-
ra uma diversidade de iniciativas. E nem todas as NVS são iguais em termos de design e eficá-
cia. O efeito de certificação sobre a sustentabilidade de um sistema é intensamente discutido, 
mas distante de uma avença universal. Essa diversidade de iniciativas insere as NVS em um 
contexto mais amplo, o da Infraestrutura de Qualidade, a qual envolve metrologia, normaliza-
ção, acreditação, avaliação da conformidade, e fiscalização do mercado. 

Os membros da Rede Internacional de Infraestrutura de Qualidade (INetQI - Interna-
tional Network on Quality Infrastructure) conceituam a Infraestrutura de Qualidade (IQ) como: 

“O sistema que compreende as organizações (públicas e privadas) junta-
mente com as políticas, marcos legais e regulatórios relevantes e práticas 
necessárias para apoiar e melhorar a qualidade, segurança e solidez ambien-
tal de bens, serviços e processos” (INetQI, 2023). 

A IQ é indispensável para o efetivo funcionamento dos mercados domésticos, e seu 
reconhecimento internacional é relevante para viabilizar o acesso aos mercados exter-
nos. Outrossim, é um elemento crítico na promoção e sustentação do desenvolvimento ambi-
ental, econômico e social (INetQI, 2023). As NVS, portanto, contribuem para a implementação 
eficiente e eficaz de uma infraestrutura de qualidade nas nações, utilizando laboratórios, or-
ganismos de certificação e pessoal. A inexistência desses elementos aumenta consideravel-
mente os custos das NVS. Para Castka (2020), o principal objetivo de uma infraestrutura nacio-
nal de qualidade é reduzir o custo de transação do comércio internacional (Castka, 2020).  

Pesquisas mostram também que os pequenos produtores e as Pequenas e Médias 
Empresas (PMEs) são os mais afetados pelos impactos das NVS (DIE, 2017; Negi et al., 2020). 

                                                 
4 Acordos bilaterais ou multilaterais celebrados entre Aduanas de países que possuam Programa de 
Operador Econômico Autorizado (OEA) compatíveis entre si (RFB, 2023). 
5 A adoção pode ser definida como a extensão em que as NVS são usadas e é um componente importan-
te da sua eficácia, pois as baixas taxas de adoção restringem o potencial de criar impactos na base (Marx 
et al., 2022).  
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Mesmo que eles não exportem diretamente, integram cadeias de valor de empresas exporta-
doras (INMETRO, 2020). 

É neste contexto complexo e diversificado que as Normas Voluntárias de Sustentabi-
lidade emergiram como uma nova forma de regulação do mercado (UNFSS, 2018). Além disso, 
as NVS estão presentes e interrelacionadas a muitos termos, áreas e assuntos, conforme exibe 
a Figura 1. Seus objetivos, aplicações e impactos são, da mesma forma, diversificados e foram 
compreendidos com a construção desta pesquisa. Os mesmos serão apresentados por meio da 
revisão de literatura realizada e os estudos de caso com empresas da cadeia de valor do açaí e 
Organismos de Certificação (Certificadoras) de NVS.  

 

 
Figura 1. Principais termos relacionados às NVS. 
Fonte: VOSviewer (2019). 

 

1.5. A cadeia do açaí como setor de aplicação escolhido para o estudo das NVS 
 

O açaí, fruto típico da Amazônia, é considerado, segundo o Instituto de Pesquisa Am-
biental da Amazônia – IPAM, o PFNM mais importante da região (IPAM, 2018). Os produtos à 
base de açaí são exemplos de bens certificados e exportados pelo Brasil. Este fruto vem se 
destacando nos eventos voltados às NVS e foi o setor de aplicação escolhido para os estudos 
de casos desta pesquisa. Sua relevância está relacionada à importância comercial, característi-
cas e pela demanda por certificações para ser exportado (INMETRO, 2020). Em seu estudo, 
Siqueira (2018) também relatou a relevância do açaí sob o ponto de vista da permanência de 
atividades produtivas com a comercialização deste fruto, o qual possibilita obter agroecossis-
temas prósperos para a prestação de serviços ambientais globais.  

Além do destaque dado ao açaí em estudos e eventos, a demanda pelo fruto vem 
crescendo no país e no exterior, resultado dos novos hábitos de consumo e pelas suas propri-
edades nutritivas e energéticas. Essa atividade extrativista tem grande importância socioeco-
nômica, uma vez que tem sido responsável pela geração de emprego e renda (IPAM, 2018).  
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Nas últimas décadas, o açaí entrou de forma bem expressiva nos mercados nacional 
e internacional, principalmente, por suas características alimentares, alto teor de fibras e anti-
oxidantes e por servir de insumo em importantes indústrias: alimentos e bebidas, farmacêuti-
ca, perfumaria e cosmético (Siqueira, 2018; Costa; Beitum, 2020). Segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2021, os dados da Produção da Extração Vegetal e 
Silvicultura (PEVS) apontaram o açaí como o produto com a segunda maior quantidade produ-
zida em toneladas no Brasil, ficando atrás apenas da erva-mate (IBGE, 2021).  

A nível nacional e em termos de produção, aproximadamente 90% do açaí produzido 
no Brasil, considerando o total cultivado e advindo do extrativismo, estão nos municípios do 
Estado do Pará. A respeito do mercado internacional, entre os 101 países de destino do açaí 
em 2021, o principal importador foi o Estados Unidos. Cerca de 42,9% do total exportado da-
quele ano foi para este país (IBGE, 2021; Instituto Terroá, 2022). Entre 2016 e 2021, dados do 
Sistema Integrado de Comércio Exterior – SisComex mostraram um volume de exportação de 
184.612 toneladas de açaí, correspondendo a U$$ 353.666.786,00. A quantidade e valores 
consideram os diferentes códigos de Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM6) para o açaí 
(Instituto Terroá, 2022). 

O mercado externo valoriza e solicita produtos certificados. No Brasil, de modo geral, 
os consumidores têm pouca tendência ao consumo de produtos certificados, priorizando na 
maioria das vezes os menores preços (IPAM, 2018). Segundo o Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), o consumo de açaí certificado pode ser uma saída para 
a melhoria da qualidade da produção da região amazônica (SEBRAE, 2015). No entanto, a regi-
ão, por si, já é um ambiente propício e desafiador para a construção de novos paradigmas no 
contexto do consumo e produção sustentáveis, das cadeias globais de valor e das relações 
sistêmicas. Para Siqueira (2018), a Amazônia é um emaranhado de comunidades humanas, 
associadas com a flora e fauna, numa construção e reconstrução constante das estruturas que 
a compõem.  

Devido à importância dessa cadeia produtiva para a região amazônica e para as ex-
portações do país, justifica-se a escolha da mesma para um estudo inovador na perspectiva 
das certificações sustentáveis. Do mesmo modo, por se tratar de uma cadeia em constante 
evolução e internacionalização, optou-se em compreender o seu funcionamento e aceitação 
no mercado por uma ótica sustentável por meio das NVS. 

Portanto, o recorte espacial desta pesquisa é a CGV do açaí no ramo alimentício, a 
qual envolve empreendimentos de diferentes portes e pertencentes a elos variados da cadeia. 
Suas sedes estão localizadas na Amazônia brasileira.  A maioria das empresas participantes do 
estudo possui certificação sustentável de algumas NVS. Outras, desejam aderi-las e estão no 
processo inicial desta adoção ou usufruem de NVS em parceria com outras grandes empresas. 

Ao avaliar as NVS na cadeia do açaí, este estudo contribui para a literatura nos cam-
pos de pesquisa da produção e consumo sustentáveis, cadeias globais de valor, ciências ambi-
entais, economia e políticas públicas. Também fornecerá uma análise detalhada das NVS no 
setor do açaí nas dimensões da sustentabilidade, a qual é um contributo relevante, dada a 
percepção da importância deste PFNM para o desenvolvimento sustentável da Amazônia e a 
escassez de dados disponíveis. 

 Ao unir a discussão científica de forma abrangente, este estudo condensa o crescen-
te debate atual sobre as NVS. Como ineditismo, a pesquisa responde questões que não esta-
vam solucionadas no cenário acadêmico internacional relacionadas à usabilidade e impactos 
das NVS em uma cadeia de PFNM tão peculiar como a do açaí, analisando aspectos e critérios 

                                                 
6 Convenção de categorização de produtos exportados pelo Brasil, Uruguai, Argentina e Paraguai. 
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que contribuem para uma cadeia sustentável, por meio de indicadores com temas ambientais 
econômicos, sociais e de governança.  Embora o estudo seja ilustrado no contexto da cadeia 
do açaí, ele pode ser replicado a outras cadeias de valor.  

Esta pesquisa se apoia na Teoria da Sustentabilidade. Para Batista (2014), a Teoria da 
Sustentabilidade representa o modelo organizacional do século XXI considerada como a nova 
tentativa de reestruturação produtiva do capital em busca de novas fontes de acumulação 
para garantir sua conservação. A mesma autora afirma que a tríade que compõe a Teoria da 
Sustentabilidade é composta pelo desenvolvimento sustentável, a governança corporativa e a 
responsabilidade social corporativa (RSC). 

Já para Pryn et al. (2015), os três pilares da sustentabilidade, também conhecidos 
como as três dimensões da sustentabilidade ou Triple Bottom Line (Elkington, 2011), geralmen-
te consiste em representar a interseção entre a economia, a sociedade e o meio ambiente. 
Contudo, os autores afirmam que embora as três dimensões apoiem o processo em direção à 
sustentabilidade, na prática, as três dimensões não fornecem muita orientação aos planejado-
res e formuladores de políticas sobre como priorizar entre os fatores conflitantes e interativos 
que podem surgir. Os autores também não mencionam a governança, tema cada vez mais 
atrelado às questões sustentáveis (UNESCAP, 2009; FAO, 2014). 

Por fim, este estudo possibilita uma discussão interdisciplinar sobre os efeitos das 
certificações sustentáveis numa cadeia de valor (açaí) que busca por maior organização e me-
lhores práticas de gestão. Ao fazer isso, a pesquisa fornece respostas às seguintes questões: 
 

1.5.1. Questão principal 

 

Que resultados sustentáveis as Normas Voluntárias de Sustentabilidade podem trazer à cadeia 
do açaí em cada dimensão da sustentabilidade?  

 

1.5.2. Questões complementares 

 

a) Quais os impactos das NVS na cadeia do açaí? 

b) Como empresas de diferentes portes da cadeia do açaí percebem a sustentabilidade com a 
implantação dos requisitos ou adoção das NVS? 

c) O que as Certificadoras asseguram alcançar de sustentável nas CGVs com a suas NVS? 

Partindo destas questões, levantou-se a seguinte hipótese: a adoção das NVS por 
empresas da cadeia do açaí é um impulsionador na busca de resultados sustentáveis, mas 
poucas melhorias são vistas nos elos mais frágeis da cadeia, como nas Micro, Pequenas e Mé-
dias Empresas (MPMEs).  

As questões de pesquisa e a hipótese mostram que, atualmente, se faz necessário 
compreender melhor o conceito e utilização das NVS, suas características, desafios, impactos e 
limitações no mercado e na sociedade consumidora de PFNM, em específico, do açaí.  

Além dos argumentos apresentados acima, a motivação da pesquisa se deu pelos 
problemas evidenciados na literatura e nas lacunas observadas por meio da participação em 
reuniões, workshops, convenção, palestras, mesas redondas e simpósios voltados à cadeia do 
açaí e às NVS. Entre os problemas e lacunas estão: (i) exigências cada vez maiores do mercado 
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por produtos que atestem não prejudicar o meio ambiente e que garantam segurança ao con-
sumidor e (ii) poucos estudos que apresentem os impactos das NVS em cada dimensão da 
sustentabilidade com resultados que possibilitem obter uma cadeia estruturada e desenvolvi-
da, mantendo-se a floresta Amazônica em pé. Abaixo encontram-se os objetivos da tese, os 
quais proporcionaram encontrar respostas às questões levantadas. 

 

1.6. Objetivo Geral 

 

Investigar, na cadeia de valor do açaí, se as Normas Voluntárias de Sustentabilidade 
contribuem para resultados sustentáveis nas dimensões Governança, Ambiental, Econômica e 
Social.   

 

1.6.1. Objetivos Específicos 

 

(1) Identificar grupos de pesquisadores do tema NVS e suas percepções quanto aos impactos 
com a adoção destas normas. 

(2) Analisar a relação e as contribuições das Normas Voluntárias de Sustentabilidade para Res-
ponsabilidade Social Corporativa das empresas. 

(3) Analisar as percepções de certificadoras e atores da cadeia do açaí quanto aos resultados 
sustentáveis com a implantação das NVS. 

(4) Analisar as oportunidades, ameaças, forças e fraquezas da cadeia do açaí na perspectiva 
das NVS. 

 
1.7. Estrutura da Pesquisa 

 

Esta tese está estruturada em capítulos, conforme apresentados a seguir. O Quadro 1 
condensa as informações da configuração com os produtos da pesquisa. 

 

Capítulo I: INTRODUÇÃO 

 

O capítulo introduz a pesquisa de forma geral, mostra a motivação sobre a definição 
do tema e do setor de aplicação para o estudo, bem como a justificativa, questões de pesqui-
sa, hipótese e os objetivos geral e específicos. 

 

Capítulo II: ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS DA PESQUISA 

 

O capítulo mostra a construção da pesquisa, materiais e métodos, ferramentas utili-
zadas para coleta e análise dos dados, as limitações do estudo e algumas recomendações. 
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Capítulo III: OS GANHOS SUSTENTÁVEIS COM AS NORMAS VOLUNTÁRIAS DE SUSTENTABILI-
DADE: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

O capítulo apresenta uma revisão sistemática sobre as NVS, mapeando e avaliando 
como estão as pesquisas sobre o tema pelo mundo; quais os países que mais contribuem nesta 
área; evolução temporal dos termos equivalentes às NVS; as áreas e assuntos relacionados às 
NVS; correntes de pensamento; lacunas de pesquisa; os impactos positivos das NVS em cada 
pilar da sustentabilidade e o outro lado das NVS, os impactos negativos. 

 

Capítulo IV: NORMAS VOLUNTÁRIAS DE SUSTENTABILIDADE PARA RESPONSABILIDADE SOCIAL 
CORPORATIVA 

  

Neste capítulo, vincula-se as NVS à Responsabilidade Social Corporativa (RSC), preen-
chendo outra lacuna encontrada na revisão sistemática do capítulo anterior, a fim de um en-
tendimento amplo, antes de se aprofundar no setor específico (cadeia do açaí). Também faz-se 
um apanhado geral das NVS, comércio global e RSC, além das contribuições e desafios envol-
vendo NVS e RSC. 

 

Capítulo V: CARACTERIZAÇÃO DA CADEIA GLOBAL DE VALOR DO AÇAÍ 

 

O capítulo traz a caracterização da cadeia estudada e um levantamento das Normas 
Voluntárias de Sustentabilidade adotadas por empresas produtoras, processadoras e exporta-
doras de açaí, além de questões relacionadas à produção, rentabilidade, exportação e mape-
amento dos atores da cadeia do açaí. 

 

Capítulo VI: ESTUDOS DE CASO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O capítulo traz sete Estudos de Caso de cinco empresas da cadeia do açaí de diferen-
tes portes e de dois Organismos de Certificação (Certificadoras) de Normas Voluntárias de 
Sustentabilidade. As análises e discussão dos resultados também estão presentes neste capítu-
lo. Por último, são apresentadas as conclusões gerais e outras recomendações. 
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Quadro 1. Síntese das informações da estrutura com os produtos da pesquisa. 

QUESTÃO PRINCIPAL DA PESQUISA                                                                                                                                                                                                                                                   
Que resultados sustentáveis as Normas Voluntárias de Sustentabilidade podem trazer à cadeia do açaí em cada dimensão da sustentabilidade?  

OBJETIVO GERAL                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
Investigar, na cadeia de valor do açaí, se as NVS contribuem para resultados sustentáveis nas dimensões Governança, Ambiental, Econômica e Social.   

Título/Capítulo Questões de pesquisa/Objetivos Métodos/Técnicas Publicação/Produto  

Os ganhos sustentáveis com as 
Normas Voluntárias de Sustentabi-
lidade: uma revisão sistemática. 

Quais as correntes de 
pensamento predomi-
nantes relacionadas ao 
tema NVS? O que os 
autores consideram de 
ganhos sustentáveis 
com a adoção das 
NVS? 

(i) Identificar os grupos de 
pesquisadores predomi-
nantes voltadas ao tema 
NVS, bem como as lacunas 
evidenciadas em cada um 
desses grupos de pesqui-
sadores;                           
(ii) Investigar o que os 
autores estão consideran-
do de impactos em relação 
à sustentabilidade com a 
adoção destas normas. 

Revisão sistemática;  
Análise de Conteúdo 

Artigo publicado na revista Cleaner 
Logistics and Supply Chain, v. 5, dezem-
bro 2022. DOI: 
https://doi.org/10.1016/j.clscn.2022.10
0084      

Normas Voluntárias de Sustentabi-
lidade para Responsabilidade Social 
Corporativa. 

Quais as contribuições 
e desafios dos temas 
NVS e RSC para o mer-
cado global? 

Analisar a relação e as 
contribuições das Normas 
Voluntárias de Sustentabi-
lidade para Responsabili-
dade Social Corporativa 
das empresas. 

Revisão bibliográfica 

Capítulo publicado no livro The Route 
Towards Global Sustainability - chal-
lenges and Management Practices. 
Editora Springer, fevereiro de 2023, 97-
114 p.  https://doi.org/10.1007/978-3-
031-10437-4_5    

Resumo aceito no Congresso Internati-
onal Sustainable Development Research 
Society (ISDRS), Estocolmo - Suécia, 
junho de 2022. 

(continua) 

https://doi.org/10.1016/j.clscn.2022.100084
https://doi.org/10.1016/j.clscn.2022.100084
https://doi.org/10.1007/978-3-031-10437-4_5
https://doi.org/10.1007/978-3-031-10437-4_5
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Título/Capítulo Questões de pesquisa/Objetivos Métodos/Técnicas Publicação/Produto  

Caracterização da Cadeia Global de 
Valor do açaí. 

(i) Quantas e quais são as NVS mais adotadas nesta 
cadeia?                                  
(ii) Quais temas são abordados por estas normas?                               
(iii) Que organizações a operam ou gerenciam?                               
(iv) Quando surgiram e em quais outros seto-
res/produtos tais NVS são também adotadas?                                                             
(v) Em que países são demandadas? 

Revisão bibliográfica;  
Entrevistas. 

Relatório às empresas participantes do 
estudo. 
Artigo de resultados a ser submetido ao 
Journal of Cleaner Production após de-
fesa da tese. 

Estudos de Caso. 

(i) Como empresas de 
diferentes portes da 
cadeia do açaí perce-
bem a sustentabilidade 
com a implantação dos 
requisitos ou adoção 
das NVS?                                           
(ii) O que as Certifica-
doras asseguram alcan-
çar de sustentável nas 
CGVs com as suas NVS? 

(i) Analisar as percepções 
de certificadoras e atores 
da cadeia do açaí quanto 
aos resultados sustentá-
veis com a implantação 
das NVS;              
(ii) Analisar as oportunida-
des, ameaças, forças e 
fraquezas da cadeia do 
açaí na perspectiva das 
NVS. 

Estudo de Casos Múl-
tiplos;  

Análise de Conteúdo;  
Análise Comparativa 

Qualitativa;  
Análise de Agrupa-

mento e  
Análise SWOT. 

Hipótese                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
A adoção das NVS por empresas da cadeia do açaí é um impulsionador na busca de resultados sustentáveis, mas poucas melhorias são vistas nos elos mais 

frágeis da cadeia, como nas Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs).  
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CAPÍTULO II - ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS DA PESQUISA  

 

2.1. Introdução 

 

Neste capítulo é mostrado o caminho metodológico percorrido na pesquisa para ava-
liar os impactos das certificações sustentáveis na Cadeia Global de Valor (CGV) do açaí. A traje-
tória inclui: revisão da literatura, a escolha do setor de aplicação, a seleção de ferramentas 
metodológicas e como foram aplicadas, seleção das empresas para o estudo, as técnicas de 
coleta, análise dos dados e as limitações. 

A avaliação da sustentabilidade tem sido frequentemente um campo de estudo e 
pesquisa com o objetivo de apoiar a tomada de decisões e políticas ambientais, econômicas e 
sociais. A literatura é rica em modelos e indicadores de avaliação que podem ser diferenciados 
pelo seu ponto de vista ontológico (realidade), metodológico (métodos) e epistemológico (co-
nhecimento). A aplicação de métodos e ferramentas para este tipo de avaliação é, da mesma 
forma, muito diversa em contextos reais de tomada de decisão (Sala et al., 2015; Al Shamsi et 
al., 2019).  

Em razão disso, muitas pesquisas têm se concentrado em como medir a sustentabili-
dade de forma significativa (Schader et al., 2019; Ssebunya et al., 2019; Röös et al., 2019). Se-
gundo Schader et al. (2019), os métodos de avaliação de sustentabilidade existentes variam de 
abordagens monísticas, as quais aplicam uma única unidade de valor em várias dimensões de 
sustentabilidade (por exemplo, avaliação econômica), até abordagens de valor plural que con-
sideram uma variedade de indicadores separadamente (por exemplo, avaliação de múltiplos 
critérios). Este estudo aplica uma abordagem de valor plural por abranger vários indicadores 
nas dimensões Governança, Ambiental, Econômica e Social. A pesquisa é de natureza aplicada 
com abordagem quali-quantitativa (Creswell; Creswell, 2021).  

 

2.2. Ética na pesquisa 

 

Por conter informações confidenciais fornecidas por empreendimentos da cadeia de 
valor do açaí, de Certificadoras de Normas Voluntárias de Sustentabilidade, seus sistemas de 
gestão, além de outras informações sensíveis obtidas em entrevistas, a pesquisa foi submetida 
previamente ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Goiás, obtendo 
registro CAAE (Certificado de Apresentação de Apreciação Ética) número 
58998122.9.0000.5083 e parecer favorável de número 5.511.963. 

 

2.3. Materiais e métodos  

 

As subseções abaixo detalham os métodos utilizados e as ferramentas escolhidas pa-
ra responder as questões levantadas e alcançar cada objetivo da tese. 

 

 



38 

 

2.3.1. Revisão de Literatura 

 

Para estabelecer a base empírica de evidências, foi revisada sistematicamente a lite-
ratura sobre as NVS utilizando o método Systematic Search Flow (SSF). O método SSF, de Fere-
nhof e Fernandes (2016), provê aos pesquisadores um modo de como realizar buscas de ma-
neira sistemática na literatura em quatro fases (Figura 2). Além disso, o SSF auxilia no mapea-
mento e organização da literatura pesquisada, proporcionando a sistematização do conheci-
mento científico e tornando possível a replicação.  

Outro fator que justifica o uso do método SSF está fundamentado em sua capacidade 
de possibilitar a análise e a síntese do conhecimento existente na literatura científica, permi-
tindo a obtenção de informações que possibilitem aos pesquisadores avaliar os procedimentos 
empregados na elaboração da produção científica (Ferenhof; Fernandes, 2016). Na revisão de 
literatura, estiveram no centro da investigação a identificação de grupos de pesquisadores 
(correntes de pensamento) do tema NVS e suas percepções quanto aos impactos provocados 
pela adesão das normas sustentáveis.   

 

 
Figura 2. Systematic Search Flow (SSF). 
Fonte: Ferenhof e Fernandes (2016). 

 

Fase 1 – Definição do Protocolo de Pesquisa. Esta fase abrangeu a elaboração de um conjunto 
de regras e parâmetros de configuração do processo de pesquisa. As atividades desta primeira 
fase foram: (1) definição da estratégia de busca; (2) escolha e consulta nas bases de dados; (3) 
organização do portfólio bibliográfico; (4) padronização da seleção dos artigos com o processo 
de criação de filtros de seleção (leitura dos títulos, resumos e palavras-chaves de cada artigo); 
e (5) a composição do portfólio de documentos. Esta última atividade envolveu inicialmente a 
leitura de todos os resumos dos artigos selecionados, permitindo, em sequência, mais uma 
filtragem para excluir os que não demonstraram aderência à temática sob investigação. 

O protocolo de pesquisa e os critérios de inclusão foram definidos usando mecanis-
mos de busca nas bases Scopus (Scp) e Web of Science (WoS) com as palavra-chave (Voluntary 
Sustainability Standards – VSS; Sustainability Certification - SC; Private Sustainability Standards 
– PSS; Certification Schemes – CS; Certification labeling – CL; Eco-labels – EL; e Global Voluntary 
Standard - GVS) no título, resumo e palavras-chave. Estes sete termos foram selecionados por 
apresentarem-se de forma mais constante na literatura. A combinação entre o termo principal 
da pesquisa (Voluntary Sustainability Standards) com os outros seis, utilizando o operador 
booleano AND, possibilitou encontrar mais artigos nas bases de dados para a revisão sistemá-
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tica. A esquematização sistemática da busca nas bases de dados, o quantitativo de artigos en-
contrados para cada palavra-chave e as combinações entre essas palavras estão representadas 
na Figura 3. 

 

 

 
Nota: os numerais em preto representam o quantitativo de documentos gerais e os numerais em branco 
o quantitativo de artigos de revisão. As linhas azuis mostram as combinações dos termos pesquisados 
nas base de dados. 
Figura 3. Estratégia de busca nas bases de dados. 

 

Ainda nesta primeira fase, a revisão foi ampliada para estudos de outras fontes de 
pesquisa fora das bases de dados científicas (literatura cinzenta), as quais igualmente exami-
nam as NVS (relatórios e documentos sobre NVS em sites Governamentais e de Organizações 
Não-Governamentais - ONGs). Essas normas se proliferaram ao longo das duas últimas déca-
das. Por isso, o recorte temporal de seleção foi definido para pesquisas publicadas entre 2000 
e 2020. Os artigos pesquisados em banco de dados e na literatura cinzenta têm a predominân-
cia no idioma inglês, mas há uma minoria em português na literatura cinzenta. 

 

Fase 2 – Análise (consolidação dos dados). Foram analisados os dados das publicações como: 
tipo (artigos, relatório, livro), o periódico em que foi publicado, os autores mais citados, o ano 
em que houve mais publicações sobre o tema de pesquisa, país onde a pesquisa foi publicada 
(considerando o país da Instituição em que o primeiro autor está vinculado), objetivos, meto-
dologia utilizada, principais resultados e conclusões dos estudos, bem como desafios e obser-
vações relevantes. Todas essas informações foram organizadas em planilha eletrônica.  Após a 
sobreposição dos documentos encontrados e as devidas exclusões dos repetidos, foram sele-
cionados e analisados inicialmente o resumo de 478 documentos, os quais estão relacionados 
com os objetivos do Capítulo III, correspondentes ao objetivo específico 1 da tese.  

Nesta segunda fase da pesquisa, a busca foi também refinada para artigos de revisão 
com o intuito de levantar os principais setores, cadeias de suprimento, produtos e serviços 
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com certificações sustentáveis que os pesquisadores estão investigando. Os critérios de exclu-
são foram: artigos e literatura cinzenta anteriores ao ano 2000; publicações que não estavam 
diretamente relacionadas aos impactos sustentáveis; materiais que não traziam em seu título, 
resumo ou palavras-chave um dos sete termos citados acima e literatura cinzenta que não 
apresentava data de publicação ou identificação do autor. 

 

Fase 3 – Síntese. Nesta fase, as ilações sobre o tema foram construídas e condensadas para a 
construção do texto. Além disso, com o uso da ferramenta Idea Puzzle foi possível identificar 
na literatura revisada, organizar e sintetizar, as principais escolas ou correntes de pensamento, 
lacunas existentes sobre o tema NVS que merecem mais estudos, questões, hipótese, objeti-
vos entre outros itens de uma pesquisa científica, e assim, selecionar os tópicos a serem explo-
rados e preenchidos com a tese.  

O Idea Puzzle é um software de apoio metodológico ao processo de construção cien-
tífica, o qual segundo Parente e Ferro (2016) e Morais e Brailsford (2019), auxilia os usuários 
na tomada de decisões em pesquisas científicas e garante coordenação e consistência entre os 
aspectos teóricos, metodológicos e empíricos de um plano de pesquisa (ANEXO A ). 

Para Lakatos (1978), as correntes de pensamento são importantes para a investiga-
ção porque a contextualizam teoricamente e por vezes, são designadas como “escolas de pen-
samento”, “programas de investigação” ou segundo Laudan (1977) “tradições de investigação” 
ou ainda “metáforas” (Morgan, 1986; Mintzberg et al., 1998;). Para assegurar uma revisão de 
literatura interessante e atualizada, Parente e Ferro (2016) afirmam que é importante identifi-
car ao menos duas correntes de pensamento alternativas sobre o tema de investigação. 

 

Fase 4 – Escrever. Fase final em que se consolida os resultados por intermédio da escrita cien-
tífica. Esta fase levou em consideração estruturar, discutir e fundamentar a escrita dos resul-
tados e o alcance dos objetivos do Capítulo III. Na revisão foram utilizados 110 documentos 
para identificar os ganhos sustentáveis. Em seguida, mais 23 documentos foram inseridos na 
revisão para complementar o estudo e mostrar os impactos negativos das NVS.  

Os resultados desta revisão foram sistematicamente analisados, discutidos e organi-
zados por meio da técnica de análise de conteúdo (Bardin,2016) e por um processo de reflexão 
crítica (Fook, 2011). As fases da Análise de Conteúdo estão detalhadas no item 2.4. Para me-
lhor organização, interpretação e compreensão do tema, os achados foram divididos no Capí-
tulo III em: ambientais; econômicos e mercadológicos; sociais; ganhos compartilhados e im-
pactos negativos.  

Antes de iniciar o exame detalhado das NVS na cadeia de valor escolhida, houve a 
necessidade de um entendimento da relação das NVS como forma de valorizar a Responsabili-
dade Social Corporativa (RSC) das empresas. O termo RSC teve constantes menções nas publi-
cações sobre normas sustentáveis encontradas na revisão sistemática da literatura. Contudo, 
foi observada ausência de estudos mostrando a conexão entre as NVS e a RSC (Capítulo III, 
Quadro 6, item b2). O Capítulo IV, portanto, foi destinado à preencher esta lacuna identificada 
na literatura. 

Para isso, uma revisão bibliográfica específica somada aos artigos que trouxeram o 
tema RSC via método SSF, vinculou as NVS à RSC, analisando se a adoção das NVS está associ-
ada à melhoria nas iniciativas das empresas. Esta revisão adicional trouxe as contribuições e 
desafios na relação destes temas tão atuais e presentes no mercado global, proporcionando 
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atingir o objetivo específico 2 da tese. Ademais, foi possível associar ainda os temas NVS, co-
mércio global e RSC.  

A fim de retratar informações relevantes do setor de aplicação escolhido para o es-
tudo das NVS, um capítulo de caracterização da cadeia global de valor do açaí foi escrito para 
responder questões relacionadas: à produção, rentabilidade, exportação e mapeamento dos 
elos/atores da cadeia do açaí e suas inter-relações; à quantidade de NVS e quais as mais ado-
tadas nesta cadeia; temas abordados por estas normas; organizações que a operam ou geren-
ciam; entre outras questões relacionadas à quando surgiram e em quais outros seto-
res/produtos tais NVS são do mesmo modo adotadas; que países demandam mais o fruto in 
natura e produtos à base de açaí e quais contribuem para a balança comercial brasileira.  

Toda a caracterização está estruturada em tópicos no Capítulo V e foram construídas 
com as informações colhidas nas reuniões com as empresas, entrevistas e na literatura, tra-
zendo como resultados alcançados, as respostas a essas questões.  

 

2.3.2. Estudo de caso 

 

Para cumprir os objetivos específicos 3 e 4, bem como do objetivo geral da tese, fo-
ram realizados múltiplos estudos de casos com sete empresas, sendo cinco da Cadeia Global 
de Valor do açaí e duas certificadoras. Assim, o delineamento com o método Estudo de Casos 
Múltiplos (Yin, 2017) foi utilizado para proceder com as análises e possibilitou responder as 
questões de pesquisa. 

Para Yin (2017), o estudo de caso é adequado quando o pesquisador tem pouco con-
trole sobre os eventos e quando o foco está em um fenômeno atual, dentro de um contexto 
real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não são claramente 
definidos. O estudo pode envolver um único caso ou múltiplos caso, como desta tese. A opção 
pelo Estudo de Casos Múltiplos fornece mais robustez à pesquisa e suas evidências podem ser 
consideradas mais convincentes (Yin, 2017). 

 

2.3.2.1. Escolha do setor de aplicação  

 

Para a construção da pesquisa foi necessário definir o setor de aplicação para a reali-
zação das análises e cumprimento dos objetivos. Conforme já mencionado no Capítulo I, o 
setor escolhido foi a cadeia de valor do açaí devido as suas peculiaridades; importância eco-
nômica para a Amazônia e para as exportações do país; necessidade de dados e informações 
fidedignas; limitada estruturação e organização da CGV; assim como preenchimento de lacu-
nas de estudos da cadeia relacionadas às NVS para a manutenção da floresta em pé. 

 

2.3.2.2. Seleção das empresas para o estudo 

 

Com as cooperações do INMETRO, por meio da sua Divisão de Superação de Barrei-
ras Técnicas (DISBT); do Instituto Terroá, associação sem fins lucrativos que trabalha para reso-
luções de desafios globais e locais de forma sistêmica e holística; e do Grupo “Diálogos Pró-
açaí”, rede multissetorial que reúne diversas partes interessadas da cadeia de valor do açaí 
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(extrativistas, empresários, ONGs, Órgãos Públicos, academia, etc.), foi possível conhecer, se-
lecionar e convidar, empresas pertencentes à cadeia do açaí e Organismos de Certificação para 
participarem do estudo de caso proposto. Em setembro de 2019 foi iniciada a participação do 
pesquisador no Grupo Diálogos Pró-açaí e nos eventos promovidos pelo mesmo, pelo Instituto 
Terroá e pelo Inmetro, a fim de estudar a CGV do açaí e analisar as partes interessadas e como 
se articulam.  

Criado em 2018, o Grupo Diálogos Pró-açaí tem como objetivo realizar diálogos con-
tínuos e fluidos para o fortalecimento desta cadeia de valor. Por meio de uma série de ativida-
des organizadas e integradas, conecta atores-chave para promover a sustentabilidade na ca-
deia, proporcionar um bom ambiente de negócios e seguir com a estruturação de uma agenda 
setorial (Instituto Terroá, 2021). 

A iniciativa do Diálogos Pró-açaí tem sido organizada pelo Projeto Mercados Verdes e 
Consumo Sustentável, parceria entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) e Cooperação Alemã para o Desenvolvimento Sustentável (GIZ- Deutsche Gesellschaft 
für Internationale Zusammenarbei), com apoio da WWF-Brasil, e conduzido pelo Instituto Ter-
roá e Consórcio EcoConsult/IPAM. Outros parceiros que apoiam a iniciativa são: Projeto Bem 
Diverso, Private Business Action for Biodiversity (PBAB/GIZ), Projeto Cadeias de Valor Sustentá-
veis (parceria entre United States Forest Service e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade USFS-ICMBio) (Instituto Terroá, 2021), além da Plataforma Brasileira de NVS 
(INMETRO, 2017).  

Inicialmente, 23 empresas foram pesquisadas, selecionadas e convidadas para parti-
ciparem da pesquisa, das quais 15 eram da cadeia do açaí e 8 eram Organismos de Certificação 
(Certificadoras). Todas foram convidadas, via e-mail ou mensagem de aplicativo instantâneo 
(Whatsapp), para reunião individual de apresentação do estudo entre junho de 2021 e agosto 
de 2022. Deste total, 13 empresas aceitaram o convite e participaram de reuniões remotas 
entre dezembro de 2021 e julho de 2022, sendo 10 empresas da cadeia do açaí e 3 certificado-
ras. Para a apresentação da proposta de pesquisa, explicação das planilhas que continham as 
questões/indicadores e em seguida, para a condução das entrevistas, foram utilizadas as fer-
ramentas Google Meet, Microsoft Teams e Zoom. 

Algumas destas firmas solicitaram reapresentações do trabalho para o entendimento 
de outros membros da empresa ou corpo diretivo. Ainda assim, das 13 empresas, 6 desistiram 
do estudo. Em vista disso, 7 empresas colaboraram com a pesquisa ao participarem das entre-
vistas e ao responderem os questionários, sendo 5 estabelecimentos da CGV do açaí (de dife-
rentes portes) e 2 Certificadoras, totalizando 7 estudos de casos. 

Além de diferentes tamanhos, as empresas incluídas são de elos distintos da cadeia 
(cooperativas extrativistas, empresas processadoras, distribuidoras) e a maior parte possui 
certificação sustentável. Todas estão localizadas na região amazônica. Para análise comparati-
va, foram inseridas também empresas que não possuem certificação, mas que estão em pro-
cesso de adoção de alguma NVS ou que usufruem de certificação compartilhada por meio de 
parcerias com grandes empresas.  

Para um entendimento ampliado sobre os impactos das NVS, houve a inclusão de 
Certificadoras. A intenção foi avaliar os resultados sustentáveis assegurados por estes proprie-
tários ou desenvolvedores de esquemas de certificação que auditam as empresas. Desta ma-
neira, houve o ponto de vista de quem certifica e de quem é certificado. 

Nesta pesquisa, foram excluídos os pequenos comerciantes, popularmente conheci-
dos como batedores de açaí, os quais processam o fruto para consumo no dia (ou congelam 
para viagem) e comercializam em pontos fixos encontrados facilmente nas cidades da Região 
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Norte. Decidiu-se pela exclusão porque este grupo de comerciantes não possui ou não quis 
fornecer informações sobre a procedência do fruto, não sendo possível identificar se vem de 
produtores ou fornecedores certificados por alguma NVS. 

 

2.3.2.3. Classificação do porte das empresas da CGV do açaí participantes do estudo 

 

No Brasil, os órgãos do Governo Federal utilizam diferentes modelos para classificar o 
porte das empresas: dados financeiros, como a receita bruta ou dados referentes à capacidade 
produtiva, como o número de funcionários.  Neste trabalho, foi considerado o porte da empre-
sa de acordo com a classificação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) no que concerne a Receita Operacional Bruta ou Renda Anual: microempresa, menor 
ou igual a R$ 360 mil; pequena empresa, maior que R$ 360 mil e menor ou igual a R$ 4,8 mi-
lhões; média empresa, maior que R$ 4,8 milhões e menor ou igual a R$ 300 milhões; e grande 
empresa, acima de R$ 300 milhões (BNDES, 2023). 

As empresas da CGV do açaí, participantes deste estudo, são de diferentes portes: 
uma microempresa; uma empresa pequena; duas classificadas como média e outra de grande 
porte (multinacional). Entre as cinco firmas, duas são cooperativas de portes diferentes. Uma 
destas cooperativas não possui certificação em seu nome, mas em parceria com duas grandes 
Companhias da CGV do açaí. A mesma foi escolhida junto com outro empreendimento não 
certificado, a microempresa, para uma análise comparativa entre estabelecimentos certifica-
dos e não certificados. 

Os nomes das empresas foram descaracterizados para preservar a imagem e os da-
dos, bem como motivar a participação do maior número de organizações para a coleta de da-
dos. Ainda que informadas sobre a assinatura do Termo de Anuência da Instituição e do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), documentos que são exigidos pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa, algumas empresas solicitaram o termo de confidencialidade e informaram 
que só participariam se houvesse o anonimato, visto que as informações são sensíveis, estra-
tégicas e envolve concorrência de mercado.  

É importante salientar que a maioria das empresas, mesmo aquelas que desistiram 
do estudo após já terem participado de reuniões e até de firmarem acordo por escrito, julga-
ram a pesquisa interessante e importante para o setor. Contudo, justificaram que suas áreas 
jurídicas ou a alta direção consideraram os dados sigilosos e que não poderiam, portanto, for-
necê-los, mesmo sendo deixado explícito e pactuado que a pesquisa é para fins científicos e 
que seriam mantidos os anonimatos dos entrevistados e dos nomes das empresas. Somente 
uma empresa justificou que o Conselho não foi favorável a nenhuma parceria naquele mo-
mento por não ter visto retorno objetivo. Ressalta-se que as informações não foram comparti-
lhadas com nenhuma parte externa e apenas o pesquisador participou das reuniões e acessou 
os dados coletados. 

 

2.3.2.4. Escolha das ferramentas metodológicas  

 

A crescente importância da avaliação da sustentabilidade em cadeias de valor pode 
ser vista em vários estudos (Schader et al., 2016; Bonisoli et al., 2019; Al Shamsi et al., 2019). 
Para Poore e Nemecek (2018) a noção de sustentabilidade tornou-se um princípio orientador 
normativo para a avaliação dos sistemas (sistema alimentar, por exemplo). Além disso, devido 
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ao número crescente da população em áreas metropolitanas, foram desenvolvidos vários mé-
todos de avaliação holística da sustentabilidade, entre eles o da Organização das Nações Uni-
das para a Alimentação e Agricultura (FAO) que publicou diretrizes para estes tipos de avalia-
ção, chamada Avaliação da Sustentabilidade do Sistema Alimentar e Agrícola – SAFA (do inglês 
Sustainability Assessment of Food and Agriculture Systems) ou Diretrizes SAFA. A SAFATool foi 
a ferramenta usada no estudo, adaptando as diretrizes SAFA em planilhas contendo os questi-
onários e indicadores para a coleta de dados junto às empresas. 

Avaliar o desempenho de sustentabilidade de uma organização é desafiador, uma vez 
que quase tudo está relacionado, direta ou indiretamente, pois nenhuma organização é total-
mente independente. O objetivo de uma avaliação usando a ferramenta SAFA é melhorar a 
precisão da análise de sustentabilidade. Os resultados SAFA podem ser utilizados para gestão 
interna, bem como para fins de aprendizagem e comunicação (FAO, 2014). 

As Diretrizes SAFA fornecem uma estrutura hierárquica de quatro dimensões (boa 
governança, integridade ambiental, resiliência econômica e bem-estar social). Dentro de cada 
dimensão há temas, subtemas e indicadores. Para cada subtema, um objetivo absoluto des-
creve o estado-alvo de sustentabilidade (FAO, 2014). Em seus trabalhos, Schader et al. (2016) e 
Ssebunya et al. (2019) consideraram que a ferramenta SAFA (SAFATool) pode ser conceituada 
como uma análise multicritério (Multi-Criteria Analysis - MCA) para cada subtema das Diretri-
zes SAFA. Em adição às dimensões econômica, social e ambiental, as Diretrizes SAFA incluem a 
governança como uma quarta dimensão horizontal que se relaciona com as outras três e gera 
um resultado visível e claro por meio do chamado polígono da sustentabilidade.  

A escolha da ferramenta SAFATool se deu devido as dimensões trabalhadas e os te-
mas estarem associados às Normas Voluntárias de Sustentabilidade. Por ser um estudo cientí-
fico, não era objeto da pesquisa fazer uma avaliação SAFA propriamente dita e nem auditoria 
nas empresas. Diante disso, o uso da ferramenta foi para coleta dos dados, adaptando as per-
guntas para melhor adequação ao setor e para condução das entrevistas, visto que eram 116 
questões. Do mesmo modo, aproveitou-se a forma de classificação da qualidade dos dados e a 
pontuação de ranqueamento da ferramenta para a avaliação das respostas dadas pelas em-
presas. Assim, gráficos foram gerados para se proceder com a análise de conteúdo.   

As quatro dimensões da ferramenta SAFA (Figura 4) contém 21 temas, 58 subtemas e 
116 indicadores. Todos estes conteúdos foram adaptados em 4 planilhas eletrônicas disponibi-
lizadas às empresas e usadas na condução das reuniões e entrevistas. A visão geral dos indica-
dores SAFA por subtemas, temas e dimensões pode ser visualizada no ANEXO B. Os questioná-
rios adaptados de cada dimensão estão nos Apêndices: APÊNDICE A (Governança); APÊNDICE B 
(Ambiental); APÊNDICE C (Econômico) e APÊNDICE D(Social).  

Para as empresas da CGV do açaí, o tema Bem-estar animal7 foi excluído do estudo. 
Com isso, 111 indicadores foram utilizados na coleta e análise dos dados. Como são muitas 
variáveis analisadas em 5 empresas da cadeia, optou-se pela utilização de métodos estatísticos 
para agrupar esses dados. Empregou-se, portanto, os softwares como pacote “vegan” (Oksa-
nen et al. 2022) e o programa R (R Core Team, 2022) para elaborar dendrogramas. 

 

                                                 
7 A exclusão do tema Bem-estar animal para as empresas da CGV do açaí é devido ao tema e seus cinco 
indicadores não terem relação com o setor. A SAFATool permite estas omissões. Como as Certificadoras 
analisadas trabalham com os indicadores do bem-estar animal, no caso destas, o tema permaneceu na 
análise para se avaliar o máximo de sustentabilidade que estas Certificadoras podem proporcionar com 
suas NVS. 
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Figura 4. Dimensões SAFA e o Polígono da sustentabilidade no SAFATool. 
Fonte: FAO (2014). 

 
Os termos "governança" ou "boa governança" estão sendo usados na literatura sobre 

desenvolvimento e significa, segundo a United Nations Economic and Social Commission for 
Asia and the Pacific (UNESCAP), o processo de tomada e implementação de decisões (UNES-
CAP, 2009), seja na esfera ambiental, econômica ou social. A governança avalia a capacidade 
de um operador, seja uma fazenda, um processador ou um varejista, de fornecer desempenho 
de sustentabilidade adequado. Os aspectos de Ética Corporativa, Responsabilidade, Participa-
ção, Estado de Direito e Gestão Holística são os temas abordados na boa governança da SAFA-
Tool (FAO, 2014). 

A dimensão ambiental ou integridade ambiental consiste em manter sistemas de su-
porte vital essenciais para a sobrevivência humana, minimizando os impactos ambientais ne-
gativos e promovendo impactos positivos (FAO, 2014). Como as atividades humanas estão 
ultrapassando os pontos de inflexão ou cruzando as fronteiras planetárias, proteger a integri-
dade do sistema da Terra é uma pré-condição para qualquer desenvolvimento (Rockström et 
al., 2009). São abordados na SAFATool os seguintes temas de sustentabilidade ambiental: At-
mosfera, Água, Terra, Biodiversidade, Materiais e Energia; e Bem-Estar Animal. 

Na parte econômica, a SAFATool se concentra na resiliência econômica mais do que 
no desenvolvimento econômico. Os seguintes temas são cobertos pela dimensão econômica: 
Investimento; Vulnerabilidade; Qualidade e informação do produto; e Economia local. Já na 
dimensão social, a ferramenta utiliza o termo bem-estar social para cobrir temas como: Meios 
de subsistência decente; Práticas comerciais justas; Direitos Laborais; Patrimônio Líqui-
do/Equidade; Saúde e Segurança Humana; e Diversidade Cultural. 

Para Pope et al. (2004; 2017) apesar da existência de várias definições, interpreta-
ções e métodos não consensuais, o termo "avaliação da sustentabilidade" é frequentemente 
usado para se referir a abordagens ex post e prospectivas ex ante, com o objetivo de caracteri-
zar, respectivamente, o estado de sustentabilidade (cobrindo as dimensões ambiental, social, 
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econômica e institucional/governança) de uma situação atual implementada ou para prever os 
efeitos potenciais de uma atividade antes de sua implementação. Ramos (2019) afirma que as 
avaliações da sustentabilidade podem apoiar os processos de tomada de decisão, desempe-
nhando um papel nos níveis estratégicos e operacionais dos processos de planejamento e pro-
jeto, incluindo políticas, planos, programas e atividades ou operações que abordem objetivos e 
metas de desenvolvimento sustentável, independentemente de seu contexto específico e mis-
são.  

Nesta pesquisa, ao se usar as Diretrizes SAFA, realizou-se uma avaliação da sustenta-
bilidade que contribuiu para investigar se os esquemas de certificações sustentáveis, denomi-
nados, Normas Voluntárias de Sustentabilidade contribuem para melhores práticas de gestão, 
produção e consumo sustentáveis na cadeia do açaí. Isto é, especialmente em referência a 
melhorias concretas em termos de sustentabilidade. Por exemplo, uma NVS é considerada 
como tendo alcançado os objetivos e anseios sustentáveis se garantir a implementação de um 
processo crível por meio da existência de diretrizes e critérios transparentes que permitam ser 
seguidos e sustentados ao longo do tempo (Ting et al., 2016). 

Dessa maneira, tendo como um contexto mais amplo o desenvolvimento sustentável 
como um meio de solução para as crises ambientais e sanitárias globais na sociedade contem-
porânea, a proposta deste estudo era investigar se as Normas Voluntárias de Sustentabilidade 
contribuem para resultados sustentáveis na cadeia de valor do açaí, verificando o desempenho 
por meio dos indicadores constantes na SAFATool.  

Tais indicadores foram fundamentais para a análise dos resultados sustentáveis com 
a implantação das NVS na cadeia de valor estudada e consequentemente, o cumprimento do 
objetivo específico 3. Abaixo serão mostrados o uso, critérios e pontuações das diretrizes SAFA 
para a coleta de dados, análises de conteúdo e comparativa. 

 

2.4. Técnicas de coleta e análise de dados  

 

A coleta de dados junto às empresas da CGV do açaí e Certificadoras foi realizada a 
partir de questionários e entrevistas individuais semiestruturadas. As entrevistas para a coleta 
de dados ocorreram durante o ano de 2022, mais especificamente no segundo semestre, além 
de reuniões para o esclarecimento no preenchimento dos questionários, e conforme a neces-
sidade de sanar as dúvidas que surgiram das empresas sobre as planilhas. Os questionários 
foram enviados e retornados respondidos por e-mail.  

As entrevistas e aplicação dos questionários geraram um grande volume de dados 
devido à quantidade de indicadores e horas de entrevistas. Em média, foram 02 horas de reu-
nião para cada uma das quatro dimensões, totalizando uma média de 08 horas/empresa. As 
entrevistas eram marcadas conforme a disponibilidade do entrevistado e trabalhada uma di-
mensão por vez. Mesmo as entrevistas sendo desmembradas por dimensão, houve situações 
em que a coleta de uma mesma dimensão foi dividida em duas ou três partes, devido à com-
plexidade das questões e para não entediar o entrevistado. 

Os dados coletados foram analisados por meio da técnica Análise de Conteúdo (Bar-
din, 2016) para reconhecer os impactos das NVS na cadeia estudada. Em seguida, para os re-
sultados gerados na ferramenta SAFA foram realizadas a Análise Comparativa Qualitativa – 
ACQ (Balthasar, 2006; Berg-Schlosser et al., 2008; Rihoux; Ragin, 2009); a Análise de Agrupa-
mento (Bloom, 1981) e por fim, a Análise SWOT (Chiavenato; Sapiro, 2020). Esse conjunto de 
análises foi usado para as discussões e conclusões da tese.  
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Bardin (2016) conceitua análise de conteúdo como um conjunto de técnicas de análi-
se das comunicações, visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição 
do conteúdo das mensagens, indicadores (qualitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção ou recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens.  

Há diferentes fases da análise de conteúdo, as quais se organizam em três polos cro-
nológicos: (1) a pré-análise, (2) a exploração do material e (3) o tratamento dos resultados, a 
inferência e a interpretação (Bardin, 2016). No tópico de metodologia aplicada às empresas da 
CGV do açaí, serão detalhadas estas fases alinhando-as com as etapas da ferramenta SAFA.   

Como há dois grupos de estabelecimentos avaliados na pesquisa (empresas da CGV 
do açaí e Certificadoras), a metodologia teve que ser adaptada para captar a percepção dos 
dois diferentes grupos sobre as contribuições e resultados sustentáveis de quem adota e cum-
pre os requisitos das NVS (empresas) e de quem cria e/ou audita as regras (Certificadoras).  

Após a finalização das entrevistas e a devolução dos questionários preenchidos pelas 
empresas, os dados foram inseridos no SAFATool (FAO, 2014) para em seguida iniciarem as 
análises. 

 

2.4.1. A pontuação de precisão e sua determinação  

 

Na fase de coleta de dados, para diferenciar as variadas fontes de informações exis-
tentes, a ferramenta SAFA atribui uma classificação na qualidade destes dados utilizados. Em 
algumas situações, como as que ocorreram nos estudos de caso desta pesquisa, as empresas 
disponibilizaram dados vindo de diferentes fontes, sendo uns de alta qualidade em alguns indi-
cadores, e outros de média e baixa qualidade. Assim, uma Pontuação de Precisão é atribuída 
pela ferramenta SAFA à qualidade dos dados a fim de aumentar a transparência e credibilidade 
dos resultados (FAO, 2014). 

A Pontuação de Precisão é determinada pelos componentes Prazo (se são dados atu-
ais ou antigos); Tipo (dados primários, secundários ou estimados) e Metodologia (dados vindo 
de auditorias; dados da própria ferramenta e diretrizes SAFA, caso a empresa já utilizava; ou 
dados vindos de qualquer outra ferramenta da sustentabilidade). Os entrevistados tiveram que 
selecionar estes componentes na lista suspensa das planilhas de acordo com os conceitos e 
critérios do Quadro 2. Conforme a seleção dessas informações, uma pontuação de precisão é 
determinada automaticamente pela SAFATool (FAO, 2014).  

Ainda nas planilhas, os entrevistados precisaram avaliar cada indicador de acordo 
com a sua percepção em relação às NVS. Os indicadores foram avaliados em uma escala de 
pontos que varia de 0 (zero) a 5 (cinco). Cada pontuação tem um conceito, mostrado no Qua-
dro 3.  

No caso das empresas da cadeia do açaí, os entrevistados atribuíram a pontuação por 
indicador com base no que as NVS contribuíram para a empresa naquela questão. Já os entre-
vistados das Certificadoras, atribuíram a pontuação por indicador com base no que as NVS 
proporcionam ou asseguram de resultado sustentável a uma empresa na questão levantada. 
Em seguida foi feita a análise do desempenho dos indicadores pelo pesquisador junto com as 
demais informações repassadas pelas empresas na entrevista.  
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Quadro 2. Informações sobre a qualidade dos dados. 

QUALIDADE DE DADOS POR 
INDICADOR 

CRITÉRIOS 
PONTUAÇÃO DE  

PRECISÃO 

Dados de alta qualidade 

Dados atualizados. Máximo 2 
anos. 

3 

Dados primários coletados direta-
mente com propósito de avaliação 
SAFA, seguindo as Diretrizes SAFA, 
caso a empresa já tenha usado 
esta ferramenta. 

Dados primários de auditoria de 
terceiros anterior ou de qualquer 
ferramenta de sustentabilidade 
utilizado pela empresa. 

Dados de qualidade mé-
dia/moderada 

Dados primários com mais de 2 
anos e menos de 5 anos, mas con-
siderados ainda confiáveis. 2 

Dados secundários 

Dados de baixa qualidade 

Dados primários com mais de 5 
anos 1 

Estimativas 

Fonte: Adaptado de FAO (2014). 

 

Quadro 3. Pontuação para avaliação e significado. 

Pontuação para a Avaliação 

Melhor/Muito bom  5 

Bom  4 

Moderado  3 

Regular/Limitado  2 

Ruim/Inaceitável  1 

Não é relevante/ Não se aplica 0 

Fonte: Adaptado de FAO (2014). 

 

Automaticamente, ao inserir na ferramenta SAFA a qualidade dos dados e a pontua-
ção da avaliação dada pelo entrevistado, o sistema calculou a pontuação de precisão. Esta 
pontuação de precisão classificou os subtemas, temas e dimensões com conceitos e cores em 
uma escala que variava entre Ruim (vermelho) e Muito bom (verde escuro), semelhante ao 
ranqueamento já mostrado no Quadro 3.  A representação dos resultados foi feita por meio 
dos polígonos da sustentabilidade, usados para avaliar as empresas da cadeia do açaí e por 
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meio de gráficos de barras, usados para avaliar as Certificadoras. Além disso, foi possível gerar 
na SAFATool, polígonos comparativos de até três estabelecimentos. 

 

2.4.2. Metodologia aplicada às empresas da CGV do açaí 

 

Na primeira fase da análise de conteúdo (pré-análise) onde é feita a organização pro-
priamente dita das informações, foram escolhidos os documentos para constituir o “corpus” 
(conjunto de documentos) a serem submetidos aos procedimentos analíticos. Fizeram parte 
do “corpus” os questionários respondidos pelas 5 empresas da CGV do açaí; conteúdos infor-
mativos enviados por elas; anotações dos conhecimentos e percepções obtidos com os entre-
vistados; informações retiradas dos sites das empresas e de sites governamentais, como con-
sulta do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) para a confirmação do porte das empre-
sas, localização, atividades econômicas principais e secundárias e descrição da natureza jurídi-
ca. Em relação à SAFATool, os documentos que fizeram parte do “corpus” foram: manual do 
usuário, guia das diretrizes e o documento com os indicadores desta ferramenta. 

Na segunda fase (exploração do material ou codificação), os dados brutos foram 
transformados sistematicamente e agregados em unidades. Inicialmente ocorreu a transcrição 
das informações mais relevantes das entrevistas e inserção minuciosa, na SAFATool, de cada 
resposta dada pela empresa a cada indicador. Em seguida ocorreu a codificação, a qual foi 
realizada da seguinte forma:  

a) O recorte (escolha da unidade): utilizou-se como unidade as Diretrizes SAFA, as 
quais fornecem o protocolo para avaliar a sustentabilidade ao longo de 20 temas, os quais 
definem metas universais de sustentabilidade (sendo 5 temas na dimensão Governança, 5 
temas Ambientais, 4 temas em Economia e 6 temas na dimensão social); 56 subtemas com 
objetivos de sustentabilidade específicos para cadeias de valor; e 111 indicadores (ANEXO B) 
com questões adaptadas em planilhas eletrônicas. 

As planilhas continham colunas com o “Código do indicador”, onde era possível o re-
presentante da empresa consultar comentários sobre as limitações daquele indicador; o “Indi-
cador e Pergunta relacionada” com comentários contendo a descrição do indicador; campo 
para marcar a opção de resposta “SIM ou NÃO”; campo para respostas livres “Quantifica-
ção/Observações”, no qual, quando possível, o entrevistado quantificava a resposta em por-
centagem, unidades ou acrescentava demais informações que achasse relevantes sobre o indi-
cador ou de como a empresa lida e trata aquela questão; “Qualidade do dado/informação”, 
para classificar a informação como de alta, média ou baixa qualidade; e o campo “Avaliação” 
dando uma nota numa escala de 0 a 5. As planilhas permitiram analisar a percepção dos entre-
vistados sobre a influência das NVS para o alcance da sustentabilidade (APÊNDICE A, B, C e D). 

b) A enumeração (escolha de regras de contagem): seguiu-se a sequência alfanumé-
rica da ferramenta SAFA para os temas, subtemas e indicadores, utilizando as letras G para 
Governança, E para Ambiental, C para Econômico e S para Social, as quais são as iniciais destas 
dimensões em inglês (Governance, Environmental, Economic, Social), com exceção da dimen-
são Econômica que possui a letra C em sua codificação para diferenciar do E de Ambiental. 

c) A classificação e a agregação (escolha das categorias): foram usadas categorias 
contidas em SAFATool para corresponder a uma pontuação. Há duas categorias, sendo uma 
com critério de caracterização semântica, a qual está relacionada a um tema (qualidade da 
informação disponibilizada pela empresa com uma pontuação de precisão calculada automati-
camente na ferramenta SAFA) e outra de caracterização sintática, a qual está relacionada a 
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adjetivo (avaliação). Nesta pesquisa, a avaliação usada foi o conceito dado pela empresa ou 
pontuação que ela considerou ter atingido naquele indicador, seguindo os critérios já exibidos 
nos Quadros 2 e 3. 

A terceira fase da análise de conteúdo (tratamento dos resultados, inferência e in-
terpretação) é da interpretação dos resultados, tornando-os significativos e válidos. Os resul-
tados presentes no Capítulo VI são mostrados por meio de figuras (polígonos da sustentabili-
dade); gráficos; quadros e agrupamentos (dendrogramas). Em seguida, foi feita uma Análise 
Comparativa Qualitativa (Balthasar, 2006; Berg-Schlosser et al., 2008; Rihoux; Ragin, 2009) dos 
resultados e impactos das NVS nas empresas estudadas. Bardin (2016) defende que é necessá-
rio que as condições sejam padronizadas (com a mesma problemática de partida, e com as 
mesmas condições situacionais). Logo, os resultados/polígonos da sustentabilidade foram 
comparados entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo grupo. 

A Análise Comparativa Qualitativa (ACQ) é para Rihoux e Ragin (2009) uma aborda-
gem da forma de encarar o confronto entre teoria e dados. Como técnica, a ACQ apresenta 
qualidades que podem ser usadas para: (i) verificar a coerência dentro dos dados; (ii) testar 
teorias ou suposições existentes para corroborar ou refutar estas teorias ou suposições; (iii) 
testar algumas novas ideias ou suposições formuladas pelo pesquisar, as quais não foram in-
corporadas em uma teoria existente e que podem ser úteis para exploração de dados; e (iv) 
elaborar novos pressupostos ou teorias (Rihoux; Ragin, 2009).   

A ACQ também é uma técnica particularmente transparente, na medida em que, o 
pesquisador passa não apenas a fazer escolhas por conta própria, mas a justificar essas esco-
lhas, de uma perspectiva teórica ética e/ou empírica. Além do mais, a ACQ permite considerar 
fenômenos que variam tanto qualitativa quanto quantitativamente. Devido a algumas de suas 
limitações e às demandas diversificadas, três técnicas conectadas foram desenvolvidas nos 
últimos anos: conjuntos fuzzy, multi-valor (MVQCA - Multi-Value Qualitative Comparative 
Analysis) e MDSO/MSDO – Most Different cases, Similar Outcome/Most Similar cases, Different 
Outcome (Balthasar, 2006; Berg-Schlosser et al., 2008; Rihoux; Ragin, 2009). 

A ACQ multi-valor (MVQCA) pode ser considerada como um extensão direta da ACQ. 
O principal diferencial, é que, embora a ACQ só permita variáveis dicotômicas a serem proces-
sadas, o MVQCA também inclui variáveis de valor na análise. Esta é uma resposta a uma das 
recorrentes críticas à ACQ, a qual a restrição de usar apenas variáveis dicotômicas causa dois 
problemas principais: perda de informações e risco de obter um grande número de configura-
ções contraditórias (Berg-Schlosser et al., 2008; Rihoux; Ragin, 2009). Nesta pesquisa utilizou-
se para comparação a técnica MVQCA devido ao grande número de variáveis. 

Além das empresas de diferentes tamanhos da CGV do açaí, foram inseridas na pes-
quisa, a visão das Certificadoras para enriquecer a análise das NVS. A metodologia de avaliação 
para os Organismos de Certificação (Certificadoras) é mostrada a seguir.  

 

2.4.3. Metodologia aplicada às Certificadoras 

 

Em relação às Certificadoras, foram convidadas 8 empresas que certificam diferentes 
NVS adotadas por variadas cadeias de valor. Inicialmente, 4 certificadoras se interessaram em 
contribuir com a pesquisa. As outras 4 não responderam os contatos.  Das 4 interessadas que 
receberam os questionários, apenas 2 devolveram preenchidos. As outras certificadoras não 
justificaram os motivos da desistência. 
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Com as certificadoras, o foco era saber as suas percepção sobre o que as NVS certifi-
cadas por elas, via auditorias e avaliações, asseguram de resultados sustentáveis nas 4 dimen-
sões pesquisadas (Governança, Ambiental, Econômica e Social). Os mesmos questionários 
aplicados às empresas foram repassados às certificadoras, porém a análise e perspectiva são 
diferenciadas, conforme as etapas detalhadas abaixo.  

As certificadoras primeiramente identificaram se as perguntas/indicadores presentes 
no questionários faziam parte do escopo e se eram avaliadas por elas, respondendo SIM/NÃO. 
O campo "Quantificação/Observações" foi usado para fazerem quaisquer comentários ou in-
formar "Não se aplica" ou ND (Não é Determinante). A identificação como “ND” são para os 
casos em que tal questão/indicador não era determinante para que a empresa fosse certifica-
da, visto que outros requisitos mínimos obrigatórios ou pontuação mínima (para obtenção da 
NVS) já foram atingidos. 

No campo "Qualidade dos dados/informações", a certificadora selecionou na lista 
suspensa da planilha o tipo de qualidade relacionada às exigências mínimas esperada junto às 
empresas em relação a atender àquele indicador. A qualidade do dado ou informação tem a 
mesma classificação e pontuação de precisão utilizados no estudo das empresas da CGV do 
açaí (Quadro 2).  

No campo "Avaliação", se a questão era avaliada pela Certificadora, a mesma infor-
mava a nota de 0 a 5 considerando a contribuição da certificação para uma empresa/cadeia 
ser sustentável, igualmente como no Quadro 3: nota 5 para uma contribuição “Melhor/Muito 
boa”; 4 para “Boa”, 3 “Moderada”, 2 “Regular/Limitada”; 1 se a contribuição era “Baixa” e 
nota 0, caso a NVS não contribui em nada para aquela questão ou se o indicador não se aplica.  

Portanto, o raciocínio ou análise dos Organismos de Certificação foi o de considerar 
as contribuições das suas NVS para as empresas que as adotam ou mesmo para a CGV em rela-
ção à questão/indicador avaliado. Com as metodologias adaptadas para cada grupo de empre-
sas foi possível identificar as semelhanças e diferenças nos elos da CGV do açaí e as contribui-
ções sustentáveis que as Certificadoras consideram das suas NVS. Os resultados com as infor-
mações coletadas, analisadas e seus comparativos estão relacionados ao objetivo específico 3 
e são apresentados no Capítulo VI. 

 

2.4.4. Análise de agrupamento 

 
Foram realizadas Análises de Agrupamento das cinco empresas de açaí para avaliar o 

comportamento e grau de similaridade delas em relação aos resultados sustentáveis com as 
NVS. Para isso, três bases de dados foram utilizadas: (a) dados das dimensões, (b) dados dos 
temas e (c) dados dos indicadores. Matrizes de dissimilaridade entre as empreses foram esti-
madas pela dissimilaridade de Bray-Curtis para cada base de dados. Optou-se pela dissimilari-
dade de Bray-Curtis pela facilidade de interpretação desta medida de distância que varia entre 
0 a 1 e por refletir mais acuradamente a similaridade (Bloom, 1981).  

Na sequência, as dissimilaridades foram submetidas a um agrupamento hierárquico 
aglomerativo pelo Método de grupo de pares não ponderados usando médias aritméticas 
(UPGMA - Unweighted Pair-Group Method using Arithmetic Averages), onde a qualidade do 
agrupamento foi comparada a outros seis métodos de agrupamento hierárquico (Ward; Liga-
ção Simples; Ligação Completa; WPGMA - Weighted Pair-Group Method using arithmetic Ave-
rages; UPGMC - Unweighted Pair-Group Method using Centroids e WPGMC - Weighted Pair-
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Group Method using Centroids) por meio do valor dos coeficientes de correlações cofenéticas8 
(Borcard et al., 2018).  

Os agrupamentos feitos por UPGMA foram escolhidos por obter maior correlação co-
fenética em todas as bases de dados analisadas. Por fim, foram graficamente representados na 
forma de dendrogramas no Capítulo VI. O cálculo da dissimilaridade e os agrupamentos foram 
realizados no pacote “vegan” (Oksanen et al., 2022) e a cofenética e as correlações foram fei-
tas no pacote “stats” do programa R (R Core Team, 2022). 

 

2.4.5. Identificação das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças das NVS na CGV do açaí 

 

Para o alcance do objetivo específico 4, igualmente apresentado no Capítulo VI, foi 
elaborado o Quadro 10 com os conceitos da Matriz SWOT (Chiavenato; Sapiro, 2020). Utilizou-
se para isso as informações coletadas nas reuniões e entrevistas com os representantes das 
empresas. Assim, identificou-se as Forças, Fraquezas, Ameaças e Oportunidades da CGV do 
açaí na perspectiva das NVS. O termo SWOT é a junção das letras iniciais das palavras em in-
glês Strengths, Weaknesses, Opportunities e Threats, conhecida como matriz F.O.F.A. em por-
tuguês. 

 Chiavenato e Sapiro (2020) definem a metodologia de análise SWOT como a interse-
ção de oportunidades e ameaças, relacionadas ao ambiente externo de uma organização com 
seus pontos fortes e fracos, relacionados ao ambiente interno. Em seguida, foram discutidos 
os resultados para responder as questões de pesquisa a partir de todas as informações coleta-
das nas entrevistas, questionários, dos dados gerados em SAFATool e da Matriz SWOT. Por fim, 
foram retirada as conclusões da pesquisa.  

 

2.5. Limitações do estudo e recomendações para pesquisas futuras 

 

Os produtores da cadeia do açaí afirmam seguir os requisitos das normas sustentá-
veis e negam que causem prejuízo à floresta, mas isso não pode ser confirmado neste estudo.  
Apesar da análise ter sido nas quatro dimensões, e a ambiental tratar de temas voltado à pre-
servação do meio ambiente, seriam necessários visitas in loco em várias empresas e açaizais 
com objetivos específicos para este tipo de análise.  

Por causa da pandemia da Covid-19 e devido às distâncias geográficas entre as em-
presas (localizadas em cinco Estados de três Regiões diferentes), as quais requerem recursos 
para deslocamentos, tais visitas presenciais não foram possíveis no período da coleta de da-
dos. Além desses fatores, para a averiguação da preservação da floresta, seria necessário tam-
bém um período de tempo maior para a avaliação. Contudo, o cerne da pesquisa era a percep-
ção das empresas e das Certificadoras no que tange aos retornos sustentáveis com a adoção 
das NVS. Os dados coletados remotamente proporcionaram o alcance dos objetivos. Logo, 
outras pesquisas podem abordar esse enfoque do prejuízo à floresta amazônica e demais re-
sultados que seriam melhor investigados presencialmente. 

                                                 
8 O coeficiente de correlação cofenética (CCC) tem a finalidade de mensurar o grau de ajuste entre o 
dendrograma elaborado e a matriz de dissimilaridade (Borcard et al., 2018). 
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A relação da compatibilidade ou não das NVS com o ESG (Environmental, Social and 
Governance) também pode ser um assunto explorado em pesquisas futuras, visto que as em-
presas estão buscando práticas ESG para obterem investimentos. Os temas abordados no ESG 
mostram-se presentes em muitas certificações sustentáveis: baixa emissão de carbono e de 
outros gases relacionados ao efeito estufa, assim como a redução de outros impactos climáti-
cos; inclusão social; economia verde; reciclagem e reuso de bens; utilização de energias reno-
váveis e limpas, preservação e uso consciente da água, valorização da biodiversidade dos ecos-
sistemas, entre outros.  

Ressalta-se também como limitação a participação de poucas Certificadoras e a falta 
de mais empresas do mesmo elo da cadeia, como por exemplo, outra empresa de grande por-
te multinacional e outra Trading Company para uma análise comparativa mais ampla de em-
presas de mesmo patamar. Outrossim, existem vários fatores que dificultam uma análise mais 
profunda de trade offs e sinergias entre quais NVS trazem realmente resultados sustentáveis 
na CGV do açaí, pois o mapeamento revelou uma grande quantidade de NVS (28) ou se há 
outras certificações que não estão sendo adotadas por esta cadeia. Esta dificuldade se refere 
especificamente à disponibilidade dos dados, uma vez que as empresas, principalmente as 
líderes, não fazem esses dados públicos e muitas, como informado na metodologia, desistiram 
de participar da pesquisa.  

As empresas desistentes alegaram desde questões como a falta de tempo, até situa-
ções relacionadas à não aprovação da Diretoria e do seu departamento jurídico na participa-
ção, pois consideraram os temas estratégicos e não compartilháveis. Houve circunstância em 
que uma das empresa ainda justificou que o Conselho não foi favorável a nenhuma parceria 
naquele momento por não ter visto retorno objetivo com a pesquisa. Além de casos de firmas 
que chegaram a participar das reuniões de apresentação, assinaram os Termos de Anuência e 
Consentimento, mas ignoraram o envio dos dados e não responderam mais aos contatos.   

No que se refere à ferramenta SAFATool, as limitações envolvem:  comparação de no 
máximo três empresas, por vez, nos polígonos de sustentabilidade e configurações ruins nos 
relatórios, as quais necessitam de vários ajustes para gerar arquivos apresentáveis e de quali-
dade, além dos polígonos comparativos não aparecerem com uma legenda para diferenciar de 
qual empresa se trata. Foi preciso criar as legendas no Microsoft PowerPoint e inseri-las nas 
figuras. 
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CAPÍTULO III - OS GANHOS SUSTENTÁVEIS COM AS NORMAS VOLUNTÁRIAS DE 
SUSTENTABILIDADE: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

3.1. Introdução 

 

Especialmente nas duas últimas décadas, as empresas vêm adotando normas de sus-
tentabilidade como instrumento para melhorar as práticas sociais e ambientais em suas cadei-
as de suprimentos e comunicar essas condutas sustentáveis a seus clientes (Tscharntke et al., 
2015; Lambin; Thorlakson, 2018; Smith et al., 2019). Nesse contexto, as Normas Voluntárias de 
Sustentabilidade (NVS) especificam requisitos com uma vasta gama de métricas de sustentabi-
lidade relacionadas, que os produtores, comerciantes, fabricantes, varejistas, prestadores de 
serviços e exportadores podem ser solicitados a cumprir, tais como: respeito aos direitos hu-
manos básicos, saúde e segurança do trabalhador, impactos ambientais da produção, relações 
com a comunidade, planejamento do uso da terra e outros (Marx et al., 2012; UNFSS, 2013; 
Oosterveer et al., 2014).  

O aumento das NVS está associado à crescente complexidade e impacto das Cadeias 
Globais de Valor - CGVs (Liu, 2009; Lambin; Thorlakson, 2018). Autores como Henson e Hum-
phrey (2010); Thorstensen et al. (2018) e Castka (2020) têm dedicado atenção considerável 
para as questões em torno das NVS e a essas demandas nas CGVs.  

Pesquisas anteriores abordaram vários aspectos relacionados às NVS: custos das 
certificações sustentáveis e de práticas não transparentes (Liu, 2009; Harbaugh et al., 2011; 
Bray; Neilson, 2017); proliferação das NVS para criar incentivos de mercado no uso de técnicas 
de produção mais sustentáveis (Timmermans; Epstein, 2010; Mavroidis; Wolfe, 2017; Montiel 
et al., 2019); e estudos sobre os efeitos de determinada NVS no setor ao qual foi utilizada 
(Maertens; Swinnen, 2009; Schuler; Christmann, 2011; Elliott, 2018)   

Embora investigações anteriores sobre NVS tenham analisado diferentes dimensões 
da sustentabilidade (Marx et al., 2022), a maioria se concentra somente em alguns impactos 
de determinadas NVS e em determinados locais de produção ou em setores específicos 
(Castka; Corbett, 2016b). Portanto, há ainda campos de pesquisas não explorados relacionados 
às contribuições das NVS para o desenvolvimento sustentável ou que examinem os impactos 
das NVS de maneira mais ampla.  Este estudo avança nesta direção, agregando valor no campo 
de pesquisa das NVS ao usar referências acadêmicas relevantes para identificar grupos de 
pesquisadores predominantes na literatura, explorando separadamente os ganhos em cada 
pilar da sustentabilidade com a adesão das NVS, as interrelações entre eles e impactos 
negativos. Avançar no tema NVS com mais informações científicas será importante para validar 
o desempenho de organizações, melhorar a resposta ao consumidor (Kareiva et al., 2015) e 
contribuir para a produção e consumo sustentáveis.  

Entre os assuntos inexplorados ou pouco explorados que ultimamente têm atraído 
atenção de estudiosos estão: a credibilidade e legitimidade das NVS; participação das NVS nas 
CGVs e em outros fenômenos relacionados ao comércio (Dando; Swift, 2003; Henson; 
Humphrey, 2010; Castka 2020); a falta de governança9 das NVS; os impactos das NVS em 
setores variados (Ponte et al., 2011; Bennett, 2018; Smith et. al., 2019); riscos financeiros 

                                                 
9Termo usado amplamente como “processo pelo qual os requisitos de um rótulo ecológico são definidos 
e aplicados” (Castka e Corbett, 2016b). 
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(Bray; Neilson, 2017; Nugnes; Larrea, 2020), as NVS do Sul Global (Schouten; Bitzer, 2015; 
Schleifer; Sun, 2020) e a relação das NVS com a Responsabilidade Social Corporativa. 

Alguns tópicos citados acima merecem aprofundamentos em pesquisas científicas 
por estarem fragmentados e também para uma maior compreensão do que motiva a adoção 
destas normas pelas empresas. Conforme informado no Capítulo II, utilizou-se do método Sys-
tematic Search Flow (SSF) para esta revisão.  Portanto, com base nas premissas apresentadas, 
este capítulo tem como objetivos: (i) identificar os grupos de pesquisadores predominantes 
voltadas ao tema NVS, bem como as lacunas evidenciadas em cada um desses grupos de pes-
quisadores e (ii) investigar o que os autores estão considerando de impactos em relação à sus-
tentabilidade com a adoção destas normas. 

Ao fazer isso, o capítulo aperfeiçoa a literatura acadêmica atual que já abordou, ain-
da que parcialmente, alguns aspectos das NVS, como os estudos de determinadas NVS e das 
implicações delas em algumas cadeias de valor. No entanto, as pesquisas existentes cobrem 
tópicos específicos, às vezes em uma ou duas dimensões da sustentabilidade, precisando, por-
tanto, de uma visão mais holística dos ganhos das NVS em todos os pilares da sustentabilidade 
e abordando melhor os entendimentos de especialistas sobre assuntos correlacionados às NVS 
na perspectiva das correntes de pensamento (Lakatos, 1978; Parente; Ferro, 2016). 

Este capítulo está estruturado com a apresentação dos resultados da revisão na Se-
ção 3.2 e em seus subitens. A Seção 3.2.1 agrupa os autores em dois grupos ou correntes de 
pensamentos diferentes. Os ganhos sustentáveis estão divididos em cinco partes. Na Seção 
3.2.2, é mostrado de forma geral os ganhos sustentáveis. A Seção 3.2.3 evidencia os ganhos 
ambientais. Na Seção 3.2.4, levantou-se os ganhos econômicos e mercadológicos. A Seção 
3.2.5 concentra as evidências dos ganhos sociais. Na Seção 3.2.6 foi dada atenção especial aos 
ganhos compartilhados (socioeconômico e ambiental). A seção 3.2.7 traz o outro lado das NVS, 
os impactos negativos. Na seção 3.2.8, os principais assuntos e lacunas de pesquisa são evi-
denciados. E por fim, as Seções 3.3 e 3.4 trazem respectivamente as discussões e conclusões. 

 

3.2. Resultados  

 

Os resultados da busca sistemática com recorte temporal de 2000 a 2020 confirma-
ram a pluralidade de termos que surgiram na literatura nos últimos anos para descrever siste-
mas voluntários de certificação sustentável. O total de estudos (Capítulo II, Figura 3) encontra-
dos nas bases Scopus (Scp) e Web of Science (WoS), mostram que a maioria das publicações 
utilizam Certification Schemes e Sustainability Certification. No entanto, percebeu-se com mais 
frequência o uso nos últimos 10 anos do termo Private Sustainability Standards e a partir de 
2015 (com tendência crescente), dos autores utilizarem o termo Voluntary Sustainability Stan-
dards.  

Muitos estudos associam o termo NVS com as relações e possíveis contribuições des-
tas normas para o alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030 (UNFSS, 2018; Corrêa, 2019; Castka, 2020). Alguns exemplos são: promover o trabalho 
descente e o crescimento econômico (ODS 8); a busca dos consumidores por produtos e servi-
ços que conservem o meio ambiente, a necessidade da produção e consumo responsáveis 
(como apontado no ODS 12); ação contra mudança global do clima (ODS 13); proteção dos 
ecossistemas aquáticos e terrestres (ODS 14 e ODS 15); a própria integração das partes inte-
ressadas em busca de objetivos comuns por meio de parcerias e meios de implementação 
(ODS 17) entre outros. 



58 

 

O aumento e a concentração de publicações com o tema NVS pode ser vista no Gráfi-
co 1, no qual é mostrada a evolução do percentual de publicações (selecionadas nesta revisão) 
desde o início dos anos 2000. O gráfico mostra uma crescente de publicação sobre NVS no 
decorrer dos últimos anos, com mais de dois terços dos artigos selecionados na pesquisa bibli-
ográfica concentrados nos últimos dez anos. 

A relação das NVS com os ODS da Agenda 2030 (lançada em 2015) pode explicar o 
aumento e a concentração de pesquisas entre 2015-2020, associado também, às exigências 
dos mercados globais por produtos mais sustentáveis. 

 

 

Gráfico 1. Evolução das publicações com o tema normas sustentáveis ao longo do tempo. 

 
As publicações utilizadas nesta revisão estão distribuídas pelo mundo de acordo com 

o mapa abaixo (Figura 5). Foi considerada, para efeito de análise, a nação da Instituição à qual 
o primeiro autor do artigo está vinculado. 

 

 
Figura 5. Distribuição geográfica das publicações com o tema normas sustentáveis pelo mundo (conside-
rando o primeiro autor). 



59 

 

 

Nota-se no mapa que os autores representam diferentes Nações que estudam o te-
ma NVS. Os estudos mostram que 75% das pesquisas na área estão centradas nos países euro-
peus e nos Estados Unidos. A Europa está representada por 53% destes pesquisadores, com 
destaque para Holanda (11%) e Reino Unido (11%). Porém, o país que mais se destaca à nível 
global é os Estados Unidos (22%). A Ásia é representada por 4% das pesquisas desta amostra. 
Na América do Sul, o Brasil (4%) e a Colômbia (3%) são países os quais se encontram mais es-
tudos.  

Há uma participação muito pequena na investigação sobre o tema por pesquisadores 
de países da África (Madagascar e Quênia), Ásia (Cingapura, Bangladesh, Malásia, Vietnã e 
Índia) e Oceania (Austrália e Nova Zelândia). Observou-se também pesquisas inexistentes na 
América Central e uma tendência de crescimento na América do Sul, com destaque para Brasil 
e Colômbia. 

A literatura mostra as economias emergentes que mais sofrem os impactos com os 
requisitos das NVS: África do Sul, Brasil, China, Índia, Indonésia, México e Rússia (Coria; Ster-
ner, 2011; Nordén et al., 2016; DIE, 2017; UNFSS, 2018). Contudo, observa-se no mapa que 
estas nações, bem como as nações menos desenvolvidas, não são as que mais se destacam em 
publicações de NVS com o critério utilizado nesta revisão.  

Não foram encontradas nesta amostra ( ), publicações onde o primeiro autor era da 
África do Sul, China, Indonésia, México e Rússia. O Brasil e a Índia aparecem como exceções 
entre os emergentes, mas com porcentagens baixas de pesquisas na área. Pode-se depreender 
que este panorama de regiões evidencia que os países desenvolvidos são os que estudam e 
provavelmente criam mais regras sustentáveis por meio das NVS para “ditarem” aos países em 
desenvolvimento.  

 

3.2.1. Correntes de Pensamento 

 

A revisão mostrou formas diferentes dos autores ou organizações avaliarem os im-
pactos das NVS. Por isso, os autores foram divididos e classificados em duas correntes de pen-
samento, conforme o que eles mais apontam, dão ênfase ou defendem em suas pesquisas.  

Os autores da Corrente (1) enxergam as NVS como uma barreira de acesso aos gran-
des mercados consumidores, as chamadas barreiras não-tarifárias, as quais excluem pequenos 
e médios produtores. Para esta Corrente, muitos produtores e empresas aderem às NVS ape-
nas por questões mercadológicas.  

A Corrente (2) agrupa os pesquisadores que defendem que as NVS cumprem, estimu-
lam e objetivam de forma eficaz a causa da sustentabilidade. Observa-se também estudos em 
que os autores não se posicionam notoriamente ou não apresentam evidências mínimas, em 
suas publicações, das correntes de pensamento identificadas. Os autores e instituições, dividi-
dos em cada corrente, são apresentados no Quadro 4. 
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Quadro 4. Correntes de pensamentos e principais autores e instituições que as defendem. 

Ano de 

publicação 

Corrente 1 

 NVS vista como barreira de acesso 

ao mercado 

Corrente 2 
NVS vista como estímulo a causa da 

sustentabilidade 

2020 
UNCTAD (United Nations Conference on 

Trade and Development). 

Castka; Schleifer e Sun; Nugnes e Larrea; 

Costa e Beitum**; Furumo et al. 

2019 
Thorstensen e Mota; Thorstensen et 

al.; Montiel et al; Dietz et al. 

Corrêa; Partiti; Smith et al. 

2018 

Thorstensen et al.; van der Ven et al.; 

Elliot*; Marx. 

UNFSS (United Nations Forum on Sustaina-
bility Standards); Tayleur et al.; Smith et al.; 
Lambin e Thorlakson; Bennett; Elliot; Thor-
lakson et al. 

2017 
Fiorini et al.*; Mavroidis e Wolfe* Fiorini et al.; DIE; Marx; Bray e Neilson; 

Rueda et al.; Mavroidis e Wolfe 

2016 
ITC (International Trade Centre); 

Nórden et al.* 

Prag et al.; Castka e Corbett**; UNFSS; 

Nórden et al. 

2015 

Glasbergen e Schouten*; Schouten 

e Bitzer; Kareiva et al.; Lemeilleur et al. 

Rueda et al.; Tscharntke et al.; Byerlee e 

Rueda; Glasbergen e Schouten; Sibhatu et 

al. 

2014 
Derkx e Glasbergen; Gulbrandsen; 

Lambin et al. 

Green; Potts et al.; Oosterveer et al.; Pav-

lovskaia; Loconto e Dankers. 

2013 
Bush et al. UNFSS; Gross e Milder; Nesadurai; De Bee-

nhouwer et al.; Rueda e Lambin. 

2012 German e Schoneveld. Marx et al.; Blackman e Naranjo; Seufert. 

2011 

Cafaggi; Harbaugh et al.* UNEP-WCMC (United Nations Environment 

Programme - World Conservation Monitor-

ing Centre); ITC; Ponte et al.; Coria e Stern-

er; Schuler e Christmann; Harbaugh et al. 

2010 

Hatanaka. Henson e Humphrey; Spaargaren 

e Oosterveer; Timmermans e Epstein; Valki-

la e Nygren. 

2009 Maertens e Swinnen. Arnould et al.; Minten et al.; Liu. 

2008 

Wouters et al.*; Wolff; Brown e Getz*. Wouters et al.; Van Dam et al.; Swinnen e 

Vandemoortele; Henson; Giovan-

nucci e Potts; Boström e Klint-

man; Spaargaren e Mol; Brown e Getz; Fre-

er-Smith e Carnus; Bacon et al.; Martínez-

Torres. 

2007 Graffham et al.; UNCTAD. Gulati et al; Raynolds et al.; Swinnen. 

2006 Havinga.  

2005 Gandhi; Okello. Ferraro et al.; Utting-Chamorro. 

(continua) 
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Ano de 

publicação 

Corrente 1: NVS vista como barrei-

ra de acesso ao mercado 

Corrente 2: NVS vista como estímulo a 

causa da sustentabilidade 

2004 Garcia Martinez e Poole. Nadvi e Wältring; Minot e Ngigi. 

2003 
Rametsteiner e Simula. Maxwell e van der Vorst; Lazar; Dando e 

Swift 

2002  Salmon. 

2000  Dolan e Humphrey; Mol et al. 

* Publicações com evidências dos dois pensamentos ou sem posicionamento claro. 
** Autores com duas publicações no mesmo ano. 
 

A classificação dos autores em duas correntes trouxe 36 pesquisas da Corrente 1 
(30%) e 82 da Corrente 2 (70%), sendo que 8 se repetem nas duas correntes porque os autores 
não deixam claro os seus posicionamentos (*). As referências acima não pretendem esgotar os 
tipos de correntes de pensamento, mas explorar a forma macro que os autores enxergam as 
NVS. Além disso, as correntes de pensamento fornecem uma orientação para futuras pesqui-
sas e para desenvolvimento de novas questões. 

 

3.2.2. Ganhos sustentáveis com a adoção das NVS  

 

As NVS se apresentam como indutoras da concretização do conceito de sustentabili-
dade dentro das cadeias de produção (Thorstensen et al., 2018; Costa; Beitum, 2020b). Salmon 
(2002) alega que houve uma ampliação do foco do movimento de rotulagem ecológica para 
incluir uma maior variedade de assuntos de interesse dos consumidores, incluindo não apenas 
questões ambientais no sentido estrito, mas também bem-estar animal, segurança alimentar, 
direitos humanos, trabalho e justiça social/comercial e o desenvolvimento de uma ampla gama 
de normas voluntárias sobre esses assuntos. Essa tendência para Salmon (2002) reflete o fato 
do consumidor estar buscando estabelecer relacionamentos com empresas que se comportam 
consistentemente de maneira ética em toda uma série de questões que surgem em seus negó-
cios. Os esquemas de normas fornecem garantias adicionais de que as regras e regulamentos 
serão respeitados (Henson; Humphrey, 2010; Lemeilleur et al., 2015; Thorlakson et al., 2018). 

Lazar (2003) e o ITC (2011) afirmam que a responsabilização, transparência, consen-
so, confiança e padronização são ferramentas essenciais na busca global pela sustentabilidade, 
e a certificação auditada por terceiros para normas reconhecidas internacionalmente é um dos 
melhores mecanismos para alcançá-los e um fundamento importante para a convergência 
futura. Para Castka e Corbett (2016b) as normas voluntárias contribuem para a ordem global, 
servem como instrumentos que permitem transações entre organizações e contribuem para 
reduzir a assimetria de informação sobre produtos e suas características (muitas vezes ocul-
tas). 

Henson e Humphrey (2010) ressaltam que é importante não se concentrar demais no 
cenário atual das normas, mas em vê-las como parte de tendências mais amplas na governan-
ça da cadeia de valor, no contexto de mudanças dos controles regulatórios e na demanda do 
consumidor. Lambin et al. (2014) e Prag et al. (2016) complementam que as normas e a rotula-
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gem não são, por si só, uma solução e devem ser vistos no contexto de políticas mais abran-
gentes, incluindo regulamentação e incentivos orientados pelo mercado. 

Mesmo sendo desafiador desmembrar os ganhos sustentáveis com as NVS por pilar 
da sustentabilidade, extraiu-se da literatura os ganhos percebidos e evidenciados por diversos 
autores, além de uma seção dedicada a mostrar ganhos compartilhados (socioeconômico e 
ambiental) e outra com os impactos negativos das NVS. 

 

3.2.3. Ganhos Ambientais  

 

As certificações dos produtos da sociobiodiversidade, usualmente classificadas como 
Normas Voluntárias de Sustentabilidade, garantem a diferenciação e identificação da origem 
dos produtos com base em parâmetros definidos por cada órgão regulador em específico (Cos-
ta; Beitum, 2020a). Kareiva et al. (2015) dizem que as normas também podem influenciar os 
fabricantes a fazerem melhorias em seus processos. 

O cumprimento das normas ambientais pode melhorar o gerenciamento de recursos 
naturais, recursos dos quais os meios de subsistência dos agricultores, por exemplo, depen-
dem (Liu, 2009). Na gestão de recursos naturais, as NVS também podem ser instrumentos 
úteis para combater as assimetrias de informação e fornecer aos consumidores informações 
sobre a sustentabilidade ambiental de várias práticas de gestão (Coria; Sterner, 2011). Segun-
do Salmon (2002), as NVS contribuem para reduzir o impacto ambiental do consumo por ori-
entar consumidores e compradores em seu desejo de praticar compra ambientalmen-
te consciente e por estimular o desenvolvimento de produtos e serviços associados a uma 
menor carga ambiental em comparação com produtos equivalentes. 

Bray e Neilson (2017) enfatizam que as NVS podem impactar o estoque de capital 
natural em uma região produtora como consequência de: (i) introdução e determinação de 
boas práticas agrícolas e da (ii) promoção ativa da proteção ou restauração do habitat pelos 
agricultores. Os autores também destacam que um caminho indireto final pode existir onde as 
normas de sustentabilidade se concentrem nas melhorias e intensificação da produtividade, o 
que poderia reduzir a pressão sobre as terras marginais e florestais, embora a produtividade 
aprimorada também pudesse tornar as terras marginais mais lucrativas, incentivando a 
expansão. Furumo et al. (2020) encontraram também evidências de melhores práticas ambien-
tais entre produtores certificados, incluindo a substituição de fertilizantes sintéticos por orgâ-
nicos, menor uso de agroquímicos e grandes áreas de fazendas sendo reservadas para conser-
vação.  

As NVS oferecem um mecanismo promissor para mitigar os graves impactos negati-
vos da expansão e intensificação agrícola na biodiversidade tropical (Tscharntke et al., 2015). 
Em seu estudo, Smith et al. (2019) afirmam que encontraram um potencial significativo para 
melhorias no meio ambiente; eficiência na produção em todo o setor global de cana-de-
açúcar, reduzindo significativamente os danos ambientais diretos causados pela produção. Eles 
concluíram que as NVS podem ser uma maneira de reduzir os impactos negativos da agricultu-
ra para escalas globais. Os autores também afirmam que no caso da produção de cana-de-
açúcar, as NVS proporcionam melhorias nos processos de produção (redução da eutrofização, 
do uso da água, das emissões de gases de efeito estufa e conversão do ecossistema natural), 
alcançando resultados sustentáveis. 

Vários ativistas, empresas e organizações internacionais têm defendido as normas 
sustentáveis para melhorar os impactos ambientais negativos da agricultura de commodities 



63 

 

(van der Ven et al., 2018). Os rótulos ecológicos são uma forma cada vez mais importante de 
regulamentação privada para a sustentabilidade em áreas como: emissões de carbono, con-
sumo de água e produtos orgânicos (Castka; Corbett, 2016b). Embora haja uma necessidade 
de avaliações melhoradas, há evidências acumuladas que a certificação pode contribuir com 
ganhos para a conservação e subsistência (Tayleur et al., 2018). 

Entre os principais ganhos percebidos por associações e cooperativas nos aspectos 
ambientais é que as NVS promovem as boas práticas de manejo (exemplo, o açaí); capacita-
ções diversas relacionadas à adoção de práticas sustentáveis para o sistema produtivo; garan-
tem que o produto seja orgânico, beneficiando os coletores envolvidos no manejo, entre ou-
tros aspectos (Costa; Beitum, 2020a). No setor cafeeiro, os resultados positivos associados à 
certificação de práticas de manejo incluem: melhor gerenciamento e cobertura do solo (Martí-
nez-Torres, 2008), menos insumos químicos (Blackman; Naranjo, 2012) e melhor gerenciamen-
to da água e resíduos (Rueda; Lambin, 2013). Segundo De Beenhouwer et al. (2013), também 
há evidências de que práticas ambientalmente amigáveis apoiam as metas de conservação, 
como o aumento dos serviços ecossistêmicos e da biodiversidade e para Rueda et al. (2015), a 
cobertura de árvores no nível da paisagem. 

A certificação das NVS tem também o potencial de reduzir a perda global líquida de 
cobertura florestal (Freer-Smith; Carnus, 2008); promover a rastreabilidade da cadeia de abas-
tecimento e minimizar riscos e passivos socioambientais (Costa; Beitum, 2020a); respeito aos 
ecossistemas e à promoção da biodiversidade; além de poder servir como uma ferramenta 
para o gerenciamento de riscos ambientais e sociais para empresas e fornecedores (Costa; 
Beitum, 2020a, 2020b). Em algumas regiões, as pressões paralelas sobre os gestores de terras 
de processos internacionais e esquemas de certificação podem ter resultado em proteção am-
biental eficaz (Freer-Smith; Carnus, 2008). Mecanismos como políticas de compras governa-
mentais ou nacionais estão sendo desenvolvidos e reconhecem a certificação como uma de-
monstração verificada de forma independente de Manejo Florestal Sustentável. 

Além dos efeitos ambientais diretos, as iniciativas de NVS fazem outras contribuições 
significativas. Para Salmon (2002), elas contribuem para a crescente conscientização pública e 
comprometimento com o desenvolvimento sustentável; são particularmente úteis na difícil 
tarefa de promover o apoio dos agricultores a mais práticas agrícolas ambientalmente consci-
entes e estimulam políticas de compras verdes no varejo por redes de supermercados e por 
autoridades públicas. O sucesso percebido das estratégias de NVS ajudou muitas Organizações 
Não-Governamentais (ONGs) a irem além de campanhas simplistas e de oposição, em direção 
a abordagens mais construtivas para desenvolvimento, incluindo o envolvimento de países em 
desenvolvimento. 

 

3.2.4. Ganhos Econômicos e Mercadológicos 

 

O desenvolvimento comercial e o desenvolvimento sustentável devem convergir em 
propósitos entrelaçados (Thorstensen et al., 2018). Com isso, a adoção das NVS pode levar a 
uma série de ganhos econômicos para os produtores: melhores acordos de compra ou de lon-
go prazo com compradores estrangeiros (incluindo o chamado Price premiums – preço pago a 
mais por um produto sustentável) e competir em mercados estrangeiros com base em suas 
credenciais de produção ambiental. Marx (2018) e Dietz et al. (2019) também veem que um 
dos determinantes mais consistentes da implementação e do “reagrupamento” de normas e 
práticas é o pagamento de prêmios de preços significativos, como no caso da madeira certifi-
cada, a qual tem uma recompensa de preço de até 5% (Nordén et al., 2016), e que fornecem 
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aos agricultores a capacidade financeira de atender aos requisitos esperados. Mas, segundo 
Tscharntke et al. (2015) ganhos da certificação vão além dos prêmios de preço normalmente 
estudados. 

A mudança de práticas para atender aos requisitos da NVS também pode levar a gas-
tos operacionais reduzidos, como por meio de menor uso de energia ou menor produção de 
resíduos (Ferraro et al. 2005; Tscharntke et al., 2015; Prag et al., 2016; Costa; Beitum, 
2020a). Ademais, as NVS podem beneficiar os produtores por meio de gerenciamento mais 
eficiente, redução de custos, melhoria de acesso ao mercado e melhor qualidade do produto e 
imagem corporativa (Liu, 2009). Elas primam principalmente por melhorar a sustentabilidade 
dos processos de produção (exemplo, agrícola) (Oosterveer et al., 2014).  

Para Henson e Humphrey (2010) as NVS fornecem um mecanismo eficaz para que os 
atores dominantes da cadeia de suprimentos atinjam os objetivos de maneira a manter os 
custos de transação sob controle. Enquanto as NVS podem aumentar a eficiência geral das 
cadeias de valor agroalimentar, levando a reduções agregadas de informações, elas também 
funcionam para redistribuir esses custos ao longo das cadeias de suprimentos, predominante-
mente de compradores dominantes a seus fornecedores. 

As normas também tranquilizam os consumidores quanto à segurança dos alimentos 
que compram, posiciona os alimentos na competição por segurança e qualidade e protege os 
principais agentes alimentares da responsabilidade em caso de crise sanitária (Marx et al., 
2012), por exemplo, com a possibilidade da rastreabilidade (ITC, 2011). Essas forças motrizes, 
que representam mudanças estruturais no mercado global de alimentos, institucionalizam as 
NVS na governança alimentar global (Wouters et al., 2008; Marx et al., 2012). Swinnen e Van-
demoortele (2008) afirmam que os requisitos de certificação podem impactar positivamente a 
produção de alimentos para pequenos agricultores através de efeitos cruzados de melhorias 
nos mercados de conhecimento, tecnologia e insumos e segundo Oosterveer et al. (2014), o 
acesso dos pequenos agricultores aos alimentos, garantindo a alta renda confiável para os 
produtores que cumprem com sucesso as normas. 

Do ponto de vista econômico dos países em desenvolvimento, algumas normas po-
dem ajudar a agregar valor às exportações e, portanto, aumentarem suas receitas, gerarem 
emprego, apoiarem pequenos produtores, melhorarem a segurança alimentar e diversificar a 
economia local (Liu, 2009). Agricultores e exportadores cada vez mais as veem como uma fer-
ramenta para agregar valor a seus produtos e entrada em mercados internacionais que valori-
zam as certificações enquanto importantes salvaguardas socioambientais (Liu, 2009; Costa; 
Beitum, 2020a). 

As NVS podem ter um impacto mais amplo sobre as atividades econômicas que vão 
além de seu efeito direto sobre os processos de produção. Elas também podem afetar a estru-
tura do mercado, a participação global da cadeia de valor e outros fenômenos relacionados 
com o comércio. Estes, por sua vez tem um impacto sobre o desenvolvimento sustentável na 
medida em que criam incentivos para outros produtores de outros setores a aumentarem a 
atenção sobre a sustentabilidade - um efeito de demonstração ou de aprendizagem, ou, atra-
vés do seu impacto sobre a lucratividade do comércio, sobre os incentivos de investimento, 
produtividade e crescimento econômico (UNFSS, 2018). A adoção de NVS pode oferecer opor-
tunidades comerciais no nível do produtor. Um estudo empírico aponta para maiores ganhos 
de produtividade para pequenos agricultores que adotaram várias normas de certificação 
(Prag et al., 2016). Além disso, as normas são uma ferramenta para gerenciar com mais efici-
ência as cadeias de suprimentos geograficamente amplas, padronizar os requisitos do produto 
e reduzir os custos de transação (ITC, 2011). 



65 

 

O uso de normas pode capacitar as pequenas e médias empresas (PMEs) a acessar 
CGVs; mercados de exportação e beneficiarem-se também de prêmios de preços, aumento de 
vendas e mercados mais seguros (ITC, 2011, 2016; UNFSS, 2016; Furumo et al., 2020). A inte-
gração nas CGVs promove adicionalmente a disseminação de conhecimento e tecnologia - 
melhorando a produtividade das PMEs em países em desenvolvimento e emergentes (UNFSS, 
2016). Consequentemente, a implementação de normas de sustentabilidade tem o potencial 
de impulsionar o crescimento das PMEs e pode contribuir significativamente para a dissemina-
ção do desenvolvimento sustentável (DIE, 2017).  

As NVS têm o potencial de ajudar os produtores agrícolas a adotarem práticas susten-
táveis, que poderiam, então, ser aproveitadas para mitigar o risco financeiro de investimentos 
(probabilidade de que o retorno real de um investimento seja diferente do retorno esperado) 
e finalmente, permitir o acesso a financiamentos (Nugnes; Larrea, 2020). Bray e Neilson (2017) 
também observaram ser possível que a certificação melhore o acesso do produtor ao crédito, 
como resultado de uma organização de produtores fortalecida, diretamente por um ator da 
cadeia de valor a jusante ou facilitando o acesso a uma instituição financeira de terceiros. A 
existência de critérios sustentáveis garante a sustentabilidade na perspectiva de longo prazo e 
assegura investimentos. Outro efeito positivo de introduzir critérios sustentáveis é que os pro-
dutos, que os cumprem, mais tarde podem ser ligados a subsídios governamentais (Van Dam 
et al., 2008). 

O crescimento dos compromissos do governo e do setor privado para apoiar a pro-
dução sustentável através da compra de commodities endossadas pelas NVS ilustra o potencial 
de mercado para a norma de criar uma produção alimentar mais sustentável em todo o mun-
do (Smith et. al., 2019). Além disso, a conformidade com as normas permite que as empresas 
líderes gerenciem a reputação da marca e acessem segmentos de alto valor do mercado, por 
exemplo, para produtos éticos e orgânicos, e tentem possibilitar decisões conscientes de con-
sumo (DIE, 2017).  

As Normas Voluntárias de Sustentabilidade desempenham um papel significativo na 
promoção de ações, inovações e mudança de atitudes em direção a padrões sustentáveis de 
produção e consumo. Essas normas também testam modelos e práticas de governança que 
apoiam o progresso dos mercados econômicos internacionais em direção ao desenvolvimento 
sustentável (Salmon, 2002).   

Os grandes produtores estão lutando para obter a certificação e, assim, ganhar parti-
cipação nos mercados dominados por consumidores ambientalmente orientados. Na Europa, 
por exemplo, a maioria das empresas industriais e de varejo se unem para comprar apenas 
produtos florestais certificados (Coria; Sterner, 2011). Por outro lado, apesar do consumo sus-
tentável estar aumentando principalmente nos mercados tradicionais, Europa e América do 
Norte, em alguns mercados de commodities, por exemplo (café, banana, cacau, óleo de palma, 
cana-de-açúcar, soja e chá), a demanda não cresce no mesmo ritmo da oferta, gerando exces-
so de oferta de produtos considerados significativamente cobertos por certificações sustentá-
veis (Tayleur et al.2018; UNCTAD, 2020). 

Para associações e cooperativas, os principais ganhos percebidos nos aspectos 
econômicos são que as NVS promovem maior visibilidade aos empreendimentos e tendem a 
contribuir com a captação de projetos financiados por fundações e empresas. Normalmente, 
os projetos são operacionalizados pelos próprios empreendimentos comunitários ou organiza-
ções do terceiro setor, e as NVS garantem contrapartidas/salvaguardas socioambientais impor-
tantes para o recebimento de determinados recursos financeiros (Costa; Beitum, 2020a). Fu-
rumo et al. (2020) afirmam que as NVS tornaram-se uma estratégia principal para melhorar as 
práticas de produção de óleo de palma, mas ressaltam que a eficácia dos programas de certifi-
cação ainda é inconclusiva. Outros ganhos  econômicos associados à adoção das NVS destaca-
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dos por Costa e Beitum (2020a, 2020b) seriam:  uma abordagem de melhoria contínua e a 
possibilidade de avaliar o desempenho geral em relação ao comércio justo e à responsabilida-
de social corporativa; o acesso à produtos originados de diferentes regiões do globo, com base 
no comércio justo; parcerias de longo prazo; preços justos; valores compartilhados dentro da 
cadeia de suprimentos; financiamento de projetos coletivos; defesa e promoção do comércio 
justo. 

 

3.2.5. Ganhos Sociais 

 

Além dos ganhos econômicos, a certificação de sustentabilidade pode influenciar as 
decisões de uso da terra e os direitos à terra dos agricultores, com consequências para a segu-
rança alimentar local (Schleifer; Sun, 2020). Algumas normas promovem maior diversidade de 
culturas, o que, por sua vez, possui o potencial de melhorar a qualidade e a nutrição da dieta 
dos produtores e consumidores locais (Seufert, 2012; Sibhatu et al., 2015). Segundo DIE 
(2017), cada vez mais elas incluem uma orientação para o processo de produção, a fim de ex-
plicar as consequências para os trabalhadores, a comunidade local e o meio ambiente. 

Já as organizações que estabelecem NVS podem contribuir no comba-
te à desigualdade salarial por reforçar os rendimentos dos trabalhadores ao exigir salários ou 
prêmios salariais equivalentes e exigir dos empregadores capacitar e incentivar ativamente os 
trabalhadores a negociar coletivamente (Potts et al., 2014; Bennett, 2018; Furumo et al., 
2020). Schleifer e Sun (2020) observaram que pesquisas existentes apontam para uma relação 
positiva, embora fraca e altamente dependente do contexto, entre certificação, renda dos 
agricultores, e segurança alimentar. No entanto, há apenas evidências indicativas sobre as 
relações que vinculam a certificação à segurança alimentar por meio da sua influência no uso 
da terra, direito à terra e igualdade de gênero. 

As normas com requisitos trabalhistas podem reduzir a rotatividade de trabalhado-
res, absenteísmo, taxas de acidentes e doenças, reduzindo custos e aumentando a produtivi-
dade. Elas podem levar a melhores condições de saúde para os agricultores e trabalhadores 
agrícolas e melhorar as relações com a comunidade local (Liu, 2009). Além disso, a adoção de 
algumas NVS pode levar a melhorias mais amplas nas cadeias de suprimentos, como maior 
transparência nas normas trabalhistas, ajudando assim os países a atingirem as metas de de-
senvolvimento sustentável (Prag et al., 2016; Costa; Beitum, 2020a). 

O capital social pode ser considerado um resultado potencial da certificação e tam-
bém um caminho crucial para se envolver inicialmente com NVS (Bray; Neilson, 2017). Muitos 
esquemas de certificação buscam promover e proteger os direitos à terra de grupos e comuni-
dades vulneráveis, por exemplo, povos indígenas e pequenos agricultores independentes (Ne-
sadurai, 2013; Byerlee; Rueda, 2015). Costa e Beitum (2020a, 2020b) relatam como ganhos, o 
respeito aos direitos humanos e condições justas de trabalho e o enfoque no desenvolvimento 
local. 

Espera-se que a certificação melhore também o capital financeiro dos agricultores 
como resultado de: (i) maiores rendimentos relacionados a prêmios de preços; (ii) maiores 
rendimentos resultantes da adoção de práticas agrícolas mais lucrativas (ou menores custos); 
(iii) melhor acesso ao crédito financeiro; e (iv) uma redução no risco financeiro e na volatilida-
de dos preços, associados a contratos de compra de longo prazo, relacionamentos confiáveis 
da cadeia de suprimentos e aprovisionamento ético (Castka; Corbett, 2016b; Bray; Neilson, 
2017). Segundo Costa e Beitum (2020a), para as empresas, em relação aos aspectos sociais, os 
esquemas de sustentabilidade ajudam na padronização das relações entre empresas e forne-
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cedores no que diz respeito à segurança no trabalho, às relações trabalhistas justas e à elimi-
nação do trabalho escravo e infantil. 

Existem evidências de que as NVS se correlacionam com a melhoria do desempenho 
educacional após a introdução da certificação (Bacon et al., 2008; Arnould et al., 2009; Valkila; 
Nygren, 2010) e que os prêmios pagos às cooperativas foram investidos em programas educa-
cionais (Utting-Chamorro, 2005). Os impactos positivos da certificação raramente são atribuí-
dos apenas à certificação, mas operam em conjunto com outros fatores locais, particularmente 
níveis de educação e habilidades, mas também estruturas de mercado, infraestrutura local e 
recursos administrativos (Bray; Neilson, 2017). Os principais ganhos percebidos por associa-
ções e cooperativas nos aspectos sociais é que as NVS ajudam na gestão do empreendimento 
comunitário, especialmente em aspectos administrativo-financeiros e relacionados ao cum-
primento de questões legais (Costa; Beitum, 2020a) e na capacitação e inclusão das mulheres 
(Nugnes; Larrea, 2020).  

Em seu trabalho, Schleifer e Sun (2020) identificaram três formas principais pe-
la qual a certificação de sustentabilidade pode capacitar as mulheres: mais influência na toma-
da de decisões da comunidade / família, a aquisição de posse de títulos / propriedades formais 
de terra e melhoria das oportunidades econômicas. Porém, segundo os autores, os efeitos da 
certificação sobre os direitos à terra permanecem em grande parte pouco pesquisados. Por 
fim, a certificação de sustentabilidade pode melhorar a segurança alimentar das famílias atra-
vés do empoderamento das mulheres. Muitos esquemas de certificação organizam treinamen-
tos especiais, conscientização e outras atividades para promover a igualdade de gênero nas 
comunidades agrícolas (Smith et al., 2018).  

 

3.2.6. Ganhos compartilhados (socioeconômico e ambiental) 

 

Na prática, os ganhos dos sistemas de normas nos resultados sociais, econômicos e 
ambientais, segundo Tscharntke et al. (2015), provavelmente fluem de todos os componentes 
do sistema NVS, agindo em sinergia - tornando difícil separar em componente úni-
co.  Identificou-se ganhos sustentáveis que envolvem mais de um pilar da sustentabilidade ou 
que estão presentes em todos. 

Giovannucci e Potts (2008), por exemplo, sugerem que a certificação é um método 
para os consumidores reduzirem as externalidades sociais e ambientais de seu consumo, e 
para os fabricantes de marca mitigarem o risco de escassez de suprimentos a longo prazo. 
Também alega-se que a certificação melhora principalmente a segurança dos meios de subsis-
tência dos produtores - econômica, social e ambientalmente, tornando-se parte de um movi-
mento de justiça social (Arnould et al. 2009). Essa pluralidade de maneiras pelas quais a NVS 
pode ser utilizada subsequentemente pode explicar parcialmente a variedade de impactos da 
mesma (Bray; Neilson, 2017). 

As NVS contribuem também para a redução ou eliminação de externalidades resul-
tantes de processos de produção ou de consumo que incluem os riscos de poluição, saúde e 
segurança, e abordam também as preocupações morais dos consumidores decorrentes, por 
exemplo, de bem-estar animal inadequado e más condições de trabalho (Partiti, 2019). Além 
disso, essas normas auxiliam na manutenção do bem-estar do trabalhador, protegem comuni-
dades e o solo, bem como defendem os direitos humanos, dirimindo os impactos ambientais 
da produção e do consumo (Gross; Milder, 2013; UNFSS, 2013, 2018; Tscharntke et al., 2015; 
DIE, 2017; Thorstensen et al., 2019). 
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Há impactos esperados mais amplos, geralmente compartilhados entre os esquemas, 
os quais incluem melhor qualidade e rendimento do produto e, portanto, renda, melhor pa-
drão de vida para produtores e trabalhadores e melhoria ambiental (Bray; Neilson, 2017). Exis-
tem evidências de que as florestas certificadas e atores das cadeias de valor têm desempenho 
melhor do que as entidades não-certificadas (Loconto; Dankers, 2014). Como exemplo, ao 
investir voluntariamente em pesquisa cooperativa e desenvolvimento de políticas, advogando 
e adotando normas e certificação internacionais, e adotando uma estrutura de responsabilida-
de social corporativa, a indústria canadense de produtos florestais está se esforçando junto as 
outras partes interessadas para construir um futuro baseado em questões ambientais, sociais 
e econômicas de sustentabilidade (Lazar, 2003). Schuler e Christmann (2011) argumentam que 
o rigor e a aplicação dos requisitos, por um lado, e a promoção do rótulo ecológico, por outro, 
levam a um comportamento socialmente responsável das empresas e à demanda dos consu-
midores. 

Costa e Beitum (2020a) observaram em seu estudo que os grandes acordos comerci-
ais10, como os citados por Morin et al. (2018), têm se guiado para os critérios de sustentabili-
dade, enquanto os consumidores também passam a se preocupar, cada vez mais, com ques-
tões relacionadas à saúde, origem do produto, impactos e formas de produção. Nesse sentido, 
como forma de garantir salvaguardas socioambientais, as NVS têm se mostrado ferramentas 
relevantes para minimizar impactos negativos e gerar impactos positivos ao longo das cadeias 
de valor. A Figura 6 mostra alguns exemplos de NVS identificadas nesta revisão e o setor, as-
sunto ou produto ao qual se aplica.  

 

 
Figura 6. Exemplos de NVS e setor, assunto ou produto. 

 

                                                 
10 EC – CARIFORUM Economic Partnership Agreement; EC – Central America; EC – Republic of Korea; EC – 
Colombia-Peru-Ecuador; EC – Georgia; EC – Republic of Moldova; EC – Singapore; EC – Ukraine; EC – Viet 
Nam; Canada – EC (CETA); EFTA – Montenegro; EFTA – Bosnia Herzegovina; EFTA – Central America; 
USMCA (formerly NAFTA); Peru – United States; Republic of Korea – United States; Republic of Korea – 
Turkey; Colombia – Republic of Korea and Canada – Chile (Morin et al., 2018). 
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Nos estudos analisados por Bray e Neilson (2017) pode-se supor que a certificação 
geralmente tem mais probabilidade de gerar impactos positivos do que negativos, embora o 
grande número de descobertas neutras ou mistas sugira que persiste um grau considerável de 
incertezas. 

Constatou-se que a maioria das pesquisas existentes são aplicações de estudos de 
caso de uma determinada certificação sustentável em um setor específico, sem necessaria-
mente abordar ou analisar os impactos das NVS em todos os pilares da sustentabilidade. Ao se 
analisar o quantitativo de trabalhos revisados e citados em cada pilar (seções 3.2.3, 3.2.4 e 
3.2.5), encontrou-se as seguintes porcentagens de investigações: Econômica e mercadológica 
(43%), Social (30%) e Ambiental (27%). 

Os resultados das investigações por pilar mostram que a maior parte dos autores dão 
mais atenção aos aspectos econômicos e mercadológicos, com destaque para os sistemas agrí-
colas e de empresas baseadas em bioeconomia. Notou-se também na literatura que muitos 
estudos de caso se concentram nos setores madeireiro e alimentício (principalmente café e 
dendê). Contudo, há muitos produtos impactados pelas NVS, os quais precisam de estudos, 
como os Produtos Florestais Não Madeireiros (PFNMs). 

 

3.2.7. O outro lado das NVS (impactos negativos) 

 

Nos tópicos anteriores, a pesquisa se aprofundou nos principais ganhos sustentáveis 
que os autores da Corrente 2 encontraram e destacaram em suas investigações. Contudo, o 
impacto das NVS sobre a sustentabilidade é um tema fortemente debatido na academia e um 
consenso comum está longe de ser alcançado (Bonisoli et al., 2019). Os resultados de alguns 
estudos sobre os impactos das NVS, por exemplo, são um tanto dispersos, altamente variáveis 
ou negativos e por vezes, inconclusivos (DeFries et al., 2017; Glasbergen, 2018; UNCTAD, 
2021). Por esta razão, é importante também relatar que não há só ganhos sustentáveis e que 
muitos impactos negativos ou até mesmo neutros são mencionados na literatura sobre NVS. 

Os autores da Corrente 1 enfatizam um ponto negativo muito explorado na literatura 
NVS: as normas como barreira à exportação ou ao acesso aos grandes mercados consumido-
res. Estas barreiras estão principalmente relacionadas à exclusão de pequenos e médios pro-
dutores de países em desenvolvimento das Cadeias Globais de Valor. Uma dessas exclusões 
foram relatadas por Ting et al. (2016), em um estudo de caso de óleo de palma certificado, 
onde a certificação excluiu pequenos proprietários e pequenas e médias empresas. Negi et al. 
(2020) também mostram que a literatura frequentemente sugere que, embora seu impacto 
seja específico do contexto, as NVS podem de fato prejudicar a participação do pequeno pro-
dutor no mercado e que a ameaça de exclusão em caso de não conformidade com as normas 
pode ser bastante significativa para os pequenos produtores. Ou seja, a visão das NVS de 
transformar o mercado e sua vontade de incluir todos os atores ao longo da cadeia de valor, 
não atinge seus objetivos sociais com essas exclusões (Ting et al., 2016). 

Também em relação aos pequenos produtores, a literatura até mostra ganhos socio-
econômicos para os agricultores que fazem parte dos esquemas de certificação. Porém, Negi 
et al., (2020) dizem que esses ganhos podem ter implicações perversas para a sustentabilidade 
ambiental. Para evitar tais resultados contraditórios, os autores sugerem que mecanismos de 
controle e salvaguarda devem ser implementados.  

Os esquemas NVS muitas vezes não conseguem atingir os produtores e o meio ambi-
ente nos países em desenvolvimento, os quais são os que mais precisam de apoio para fazer a 
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transição para um ambiente de modos mais sustentável de produção (UNCTAD, 2021). Uma 
pesquisa sobre certificações na cadeia de castanha, no Brasil, mostrou que mais da metade 
dos produtores de castanha entrevistados informaram que a certificação orgânica não tinha 
efeito ou que tiveram experiência negativa, pois para sua obtenção e manutenção, era neces-
sário maior empenho (trabalho extra), e que o pagamento acordado relativo ao processamen-
to da castanha não aconteceu no tempo combinado entre as partes (Costa e Beitum, 2020b). 

Bray e Neilson (2017) relataram que vários estudos mostraram que a certificação or-
gânica resultou nesse aumento de trabalho. Eles explicam que sem o auxílio de produtos quí-
micos, os quais economizam tempo, aumentou a demanda de trabalho na comunidade. No 
entanto, essas oportunidades de trabalho eram muitas vezes árduas, o que pode provocar 
resultados negativos para os meios de subsistência de maneira mais ampla.  

Glasbergen (2018) concluiu que os pequenos produtores indonésios de café e óleo de 
palma lutam para melhorar seus meios de subsistência e suas condições de trabalho. O autor 
destaca que deixar a responsabilidade da mudança sustentável para as NVS é limitado em sua 
capacidade de alcançar essas melhorias. Kasente (2012) foi mais fundo ao demonstrar que 
certas diretrizes de certificação orgânica, como o aumento da aplicação de fertilizantes orgâni-
cos, resultam especificamente no aumento do trabalho de parto para as mulheres, que tradi-
cionalmente executavam essa atividade. Estes fatos relacionados aos produtores de países em 
desenvolvimento mostram que os esquemas NVS não são lucrativos e positivos o suficiente 
para que os produtores dos países em desenvolvimento se estimulem a adotar e manter as 
certificações sustentáveis (UNCTAD, 2021). 

Negi et al., 2020 enfatizam que para os pequenos produtores acessar os mercados 
certificados, eles precisam organizar cooperativas ou outros tipos de grupos de pequenos pro-
dutores. Além disso, a certificação de pequenos produtores geralmente requer apoio externo, 
pois exige investimentos e capacidades que os pequenos produtores geralmente não têm. O 
que se observa novamente, é que sem apoio externo, os pequenos produtores podem ser 
excluídos dos mercados internacionais. Fransen (2018) sinalizou vários perigos relevantes para 
cadeias e atividades que demandam NVS, que além do domínio de negócios, da falha em en-
volver grupos sociais e das lacunas de implementação, está também a dependência de ONGs. 

Glasbergen (2018) ainda expõe que as demandas de certificação refletem mais as 
preferências e preocupações dos consumidores, do que os valores e interesses daqueles que 
são submetidos aos requisitos das NVS: os próprios produtores. Isso também é mostrado em 
muitas outras avaliações de impacto da certificação que investigam se as NVS atendem aos 
seus objetivos e às necessidades dos produtores. Segundo Negi et al. (2020), para haver ga-
nhos sustentáveis, os objetivos ambientais da certificação de pequenos produtores devem 
receber a mesma atenção, que os objetivos socioeconômicos, desde o início. 

Oya et al. (2018) dizem que em relação aos impactos socioeconômicos, as diferentes 
NVS não são igualmente eficazes no que diz respeito aos impactos positivos nos preços, ren-
dimentos da produção certificada e escolarização. Ou seja, a implementação de uma mesma 
NVS pode ter resultados diferentes em contextos e regiões diferentes. Por exemplo, no estudo 
de Winter et al. (2020), a certificação orgânica não mostra um impacto positivo na dimensão 
ambiental para os sistemas de produção de café na Etiópia. Contudo, a situação é diferente no 
Brasil, onde o agronegócio está muito mais desenvolvido do que naquele país africano. Os 
autores destacam que no Brasil, a certificação orgânica influencia consideravelmente na esco-
lha dos insumos e, portanto, uma grande melhoria na sustentabilidade é visível na dimensão 
ambiental para o café certificado. 

No estudo de Ssebunya et al. (2019) sobre a sustentabilidade nas fazendas de café 
em Uganda, os autores concluíram que todas as fazendas têm ganhos positivos nas dimensões 
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social e ambiental, mas há impactos negativos ou pontuações baixas nas dimensões econômi-
ca e governança. Vellema et al. (2015) afirmam que o acesso aos mercados especializados de 
café não aumenta a receita. Esses pesquisadores relatam que a certificação nas propriedades 
agrícolas como pré-condição para o acesso aos mercados de cafés especiais está causando um 
profundo impacto na subsistência dos pequenos produtores. 

Henson e Humphrey (2010) já haviam ressaltado em seu trabalho que as NVS são im-
portantes para os países exportadores. Os autores informam que existe muita preocupação 
com o impacto das NVS, predominantemente nos países em desenvolvimento e, mais ampla-
mente, a governança da cadeia de valor, principalmente em cadeias de alimentos.  

O Fórum das Nações Unidas sobre Normas de Sustentabilidade – UNFSS (2018) tam-
bém relata que os impactos das NVS nas exportações de produtos de países em desenvolvi-
mento podem ser muito grande. Sobre governança, as NVS não estão sujeitas à disciplina dire-
ta da Organização Mundial do Comércio (OMC) e de nenhuma outra Organização (Partiti, 
2019). Esta falta de governança pode explicar o fato dos produtores de muitos países em de-
senvolvimento operarem em um contexto regulatório que não está alinhado com a abordagem 
das NVS (UNCTAD, 2021). 

Há também uma lacuna de governança entre as regulamentações governamentais, 
que normalmente são mais fracas nos países em desenvolvimento, e os requisitos das NVS, 
que são mais rigorosos. Produtores e empresas em países em desenvolvimento estão, portan-
to, acostumados a operar sob regulamentações mais brandas, e o cumprimento das NVS exige 
mudanças que envolvem custos de produção, necessidade de capacidade técnica e know-how 
(Marx et al., 2022). No caso da segurança alimentar e de outras exigências dos mercados eu-
ropeus, há alegações generalizadas de que os países em desenvolvimento são incapazes de 
satisfazer as exigências embutidas nas NVS (Garcia Martinez e Poole, 2004; UNCTAD, 2007). Já 
os países desenvolvidos, onde as regulamentações governamentais são mais rigorosas, o cum-
primento das NVS pelos produtores é mais fácil (UNCTAD, 2021; Marx et al, 2022). Negi et al. 
(2020) observam que para serem eficazes, as normas precisam de um ambiente econômico e 
institucional favorável. 

A falta de governança também tem relação com o surgimento das normas do Sul glo-
bal, as quais surgiram como uma resposta direta às normas globais existentes, as quais são 
geralmente percebidas como iniciativas do Norte (Schouten; Bitzer, 2015). Alguns autores 
afirmam que há uma distribuição desequilibrada de custos e ganhos em detrimento dos pro-
dutores do Sul (Fuchs et al., 2011, Schouten; Glasbergen, 2012). Segundo Kalfagianni e 
Pattberg (2013), há uma exclusão das partes interessadas do Sul dos processos de tomada de 
decisão. Como resultado, Schouten e Bitzer (2015), afirmam que as normas do Norte global 
acabam sendo mais aceitas entre empresas multinacionais e partes da comunidade internaci-
onal de ONGs, mas não no nível de produção (geralmente localizadas no Sul), onde essas nor-
mas devem ser difundidas e implementadas. Isso pode se traduzir em mercados desenvolvidos 
impondo políticas aos mercados em desenvolvimento. Por isso, em alguns países, os governos 
recorrem ao desenvolvimento de NVS nacional para evitar essas imposições (UNCTAD, 2020). 

O crescente número de NVS disponíveis é visto como efeito negativo no mercado 
global e é complexo e desafiador para consumidores, produtores, comerciantes e governos, 
pois traz questionamentos sobre sua credibilidade (UNFSS, 2018; Thorstensen; Mota, 2019; 
UNCTAD, 2020). Em seu estudo sobre a indústrias de frutos do mar, Prag et al. (2016) afirmam 
que há varejistas que auto se declaram sustentáveis. Esta prática acaba sendo vista como en-
ganosa ou inverificável. Fransen (2011) afirma que existe uma relativa falta de convergência 
entre as NVS e Glasbergen, (2018) cita as abordagens fragmentadas das NVS. 
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Para consumidores, é difícil mensurar a credibilidade de uma NVS em relação as de-
mais quanto às promessas de produtos sustentáveis, como por exemplo: menor impacto do 
meio ambiente, condições para obtenção do bem-estar do trabalhador e respeito ao bem-
estar animal. Em seu estudo com produtores de café e cacau certificados, Garbely e Steiner 
(2022) concluíram que tal dificuldade na mensuração e no entendimento da mecânica das NVS 
é devido à heterogeneidade na conformidade. Para os produtores, não é só uma questão de 
credibilidade, existe a fragmentação do horizonte normativo aplicável às cadeias de produção 
e custos relacionados a cada escolha acertada ou equivocada que o produtor fizer (Fransen et 
al., 2018; Thorstensen; Mota, 2019, UNCTAD, 2021).  

Além da credibilidade, as NVS enfrentam desafios significativos em termos de eficá-
cia e cooperação (Fransen, 2011). Em particular, o potencial da NVS para contribuir a realiza-
ção dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, depende do seu 
nível de adoção, bem como seu impacto de sustentabilidade na base (WWF 2017; UNCTAD, 
2020; 2021). Logo, o nível de adoção e o nível de rigor dos requisitos das NVS determina a es-
cala do impacto das NVS no cumprimento dos ODS (WWF, 2017; Marx; Depoorter, 2020). 

Alguns estudos trazem argumentos de que as NVS ajudam a reduzir os custos de 
transação entre compradores e vendedores. Entretanto, o principal argumento para que as 
NVS tenham um impacto negativo no comércio internacional gira em torno do ônus dos custos 
de conformidade, que são muitas vezes vistas como impedimento ao invés de possibilitar o 
desenvolvimento sustentável e o comércio (UNFSS, 2018; UNCTAD, 2021). 

Além desta redução de custos de transação com as NVS, mostrada na literatura, a in-
finidade de certificações existentes surgiu para promover práticas de comércio mais justas e 
sustentáveis, e buscar elevar o nível de relações em cadeia. No entanto, Vanni (2018) analisa 
que essas certificações têm pouco impacto econômico, e não garantem prêmios de preço sig-
nificativos. A autora concluiu que no caso da cadeia do açaí, a certificação desempenha um 
papel importante para os consumidores nos EUA, mas tem pouco significado para os produto-
res. 

Outro ponto diz respeito aos estudos existentes e altamente concentrados em algu-
mas certificações específicas, especialmente florestal (FSC) e comércio justo (Fairtrade). Os 
resultados mostram uma parcela de avaliações negativas considerável para essas duas NVS, o 
que novamente se encaixa em eficácia global limitada das NVS para promover mudanças sus-
tentáveis (UNCTAD, 2021). Burivalova et al. (2017), em sua revisão para avaliar os impactos 
ambientais, econômicos e social de uma NVS para produto florestal, concluíram que nenhuma 
das intervenções atendeu consistentemente todas as expectativas. Às vezes foram associadas 
a resultados piores do que o convencional ou com nenhuma governança. Os autores também 
afirmam que as NVS muitas vezes não parecem ser economicamente viáveis sem subsídios 
externos, pelo menos no curto prazo e até que as externalidades positivas de uma boa gestão 
sejam capturadas. 

Segundo Marx e Depoorter (2020), um resultado bastante consistente é que é difícil 
para as NVS terem um desempenho igualmente bom em todas as dimensões da sustentabili-
dade, provavelmente porque também é demais esperar que as normas atendam a todas as 
dimensões da sustentabilidade, mesmo que esse seja o objetivo declarado. A formulação dos 
princípios e critérios de uma NVS implica em negociações difíceis, portanto, as normas de sus-
tentabilidade não podem fornecer soluções abrangentes para todos os problemas (Negi et al., 
2020). Além do mais, van der Ven (2022) afirma que essas negociações, vistas como contribui-
ções das partes interessadas, geralmente levam a NVS mais fracas. A maioria de tais contribui-
ções busca esclarecer detalhes menores ou manter o status quo. 
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Para a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento - UNCTAD 
(2021), embora as NVS tenham mais sucesso na promoção de mudanças comportamentais 
para práticas mais sustentáveis (vistas como resultados intermediários), essas mudanças não 
se traduzem necessariamente em resultados tangíveis e robustos de sustentabilidade (resulta-
dos finais), principalmente ao contexto de países em desenvolvimento. Em seu estudo, Boniso-
li et al. (2019) apresentou uma análise da sustentabilidade de produtos agroalimentares certi-
ficados. Os resultados demonstram que o sistema de banana certificada atua em um nível mais 
alto de sustentabilidade nas dimensões de governança, ambiental e econômica, mas têm me-
nores resultados de sustentabilidade na dimensão social. 

Países como Brasil, Indonésia e Costa do Marfim são mercados que observaram o 
aumento na adoção de NVS em uma das suas principais culturas soja, óleo de palma e cacau, 
respectivamente. Mesmo assim, todas essas culturas foram vinculadas ao desmatamento (van 
der Ven et al., 2018). Os autores ainda concluíram, com base nas evidências e dados existen-
tes, que as NVS não têm favorecido nem impedido a conversão de terras florestais em produ-
ção agrícola. Além disso, encontraram poucas evidências que sugerem que as NVS são aplica-
das ampla ou prescritivamente o suficiente para realmente parar ações ambientalmente des-
trutivas de mudança no uso da terra. Em seu estudo, Marx et al. (2022) mostram que os im-
pactos ambientais das NVS no desmatamento em fazendas e plantações certificadas são dife-
renciados entre os países, sem efeito significativo em alguns (como no Brasil e na Indonésia), 
todavia positivos em outros (como na Etiópia e na Colômbia). 

Negi et al. (2020) dizem que os ganhos ambientais em grande escala com foco no 
desmatamento e nas emissões de gases de efeito estufa são considerados difíceis de alcançar 
com as NVS. Os pesquisadores ainda afirmam que um dos principais motivos para a eficácia 
limitada em termos ambientais é que as normas de sustentabilidade apresentam lacunas e 
enfrentam desafios de implementação e controle. Enquanto muitas NVS têm uma ênfase no 
habitat, apenas algumas focam nas mudanças climáticas, o qual é outro fator importante de 
perda de biodiversidade. Além disso, a maioria das NVS prescrevem práticas em vez de resul-
tados de desempenho quando se trata de proteção da biodiversidade (Fransen et al., 2018). 

Em outro estudo, é mostrado que apesar do potencial considerável das NVS para a 
conservação da biodiversidade, a maioria das NVS atuais foi avaliada como tendo um efeito 
negativo ou misto na conservação da biodiversidade (Ting et al., 2016). O que aparenta é que 
as organizações de NVS podem não estar operando em regiões onde existem as maiores ame-
aças à biodiversidade (Fransen et al., 2018). 

Outras pesquisas também apontam que há uma escassez de evidências sobre os im-
pactos reais da adoção de NVS em conservação da biodiversidade e em outros aspectos sociais 
e resultados ambientais (Fransen et al., 2018). Na dimensão econômica e também na dimen-
são social, DeFries et al. (2017), veem que as NVS não são uma condição suficiente para me-
lhorar os resultados sociais e rendimentos para pequenos agricultores. Outros estudos conclu-
em com avaliações negativas a capacidade das NVS de tornar a produção e o comércio mais 
sustentáveis (UNCTAD, 2021). 

 

3.2.8. Principais assuntos e lacunas de pesquisa 

 

Foi identificado nesta revisão que as NVS estão presentes em muitos setores e envol-
vem temas diversificados. O Quadro 5 mostra esses temas ou campos de pesquisa mais pre-
sentes por palavra-chave. O termo Voluntary Sustainability Standards agrupa os assuntos mais 
diversificados e investigados pelos pesquisadores por palavra-chave. 
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Quadro 5. Principais assuntos investigados pelos autores por palavra-chave.  

Palavras-
chave 

Campos de Pesquisa 

Voluntary 
Sustainability 
Standards 

Conservação da biodiversidade; Segurança alimentar e proteção do consumidor; 
Certificação Florestal para o manejo sustentável; Certificação nas cadeias globais de 
alimento; Gerenciamento sustentável; Impacto das NVS na agricultura; Justiça social 
e comércio justo; Problemas e desafios relacionados à proliferação, coerência, con-
vergência, harmonia e transparência das NVS; NVS em cadeias de frutos e sementes 
da Amazônia; Benefícios, impactos e implementação das NVS; Fatores ligados à 
adoção das NVS. 

Sustainability 
Certification 

Edifícios verdes; Importância da certificação; Biodiversidade; Turismo sustentável/ 
ecoturismo; Pesca sustentável; certificações do café, cacau, azeite de dendê; Impli-
cações, aplicações e impactos das certificações; Rotulagem verde; Governança Cor-
porativa. 

Private Sus-
tainability 
Standards 

Certificação sustentável; Responsabilidade Socioambiental; Integração dos 
stakeholders; Segurança Alimentar; Sustentabilidade ambiental na agricultura; Ma-
nejo Florestal. 

Certification 
Schemes 

Certificação verde em construções (prédios, escritórios, hotéis); Suplementos de 
alimentos; Agricultura; esquemas de certificação na produção de dendê, Manejo 
Florestal; saúde e bem-estar animal. 

Certification 
labeling 

Empresas sociais; Rotulagem Florestal; Certificação e credibilidade (área de alimen-
tos); Perspectiva de fabricantes e consumidores; Pesca; Justiça Social. 

Eco-labels Embalagens ecológicas; Consumo sustentável; Consumismo verde (área têxtil); 
Rotulagem (madeira, pesca); Rótulos, normas e programas de certificação; Cobertu-
ra vegetal e desmatamento; Governança. 

Global Volun-
tary Standard 

Relação entre normas alimentares privadas x comércio; Interação entre os atores 
privados, sociedade civil e governos; Fatores e consequências das NVS. 

 

Além disso, ao aplicar a revisão sistemática, foram identificados também os pontos 
fracos da literatura (lacunas do conhecimento) em cada Corrente de Pensamento (Quadro 6). 
Tais lacunas podem orientar pesquisas futuras que aprimorem o entendimento sobre as NVS. 

 

Quadro 6. Lacunas evidenciadas por corrente de pensamento. 

Corrente 1 Corrente 2 

a1) Regras transparentes para obter recursos 
financeiros;  

b1) NVS voltadas para reduzir os riscos financei-
ros;  

c1) NVS criadas por países emergentes ou países 
em desenvolvimento (África do Sul, Brasil, China, 
Índia, Indonésia, México, Rússia);  

d1) Poucas informações e estudos de NVS em 
cadeias como couro, frutas, castanhas e óleos 
vegetais. 

a2) Ganhos sustentáveis com a adoção das certi-
ficações em produtos e serviços;  

b2) NVS como forma de valorizar a Responsabili-
dade Social Corporativa (RSC); 

c2) Credibilidade das certificações sustentáveis;  

d2) Relação/desafios da Certificação sustentável 
e o greenwashing;  

e2) Certificação sustentável em compras públi-
cas;  

f2) Percepção do consumidor final quanto às 
perdas ou ganhos com as NVS. 
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3.3. Discussões 

 

Nesta seção, analisa-se os resultados da revisão sistemática relacionados aos objeti-
vos deste capítulo. O estudo agregou resultados segmentados e muitas vezes desconexos de 
pesquisas anteriores. Esta análise concentra em aprofundar a linha de uma das correntes de 
pensamento identificadas (Corrente de Pensamento 2) para investigar os possíveis ganhos 
sustentáveis (impactos positivos) com a adoção das NVS. Contudo, os impactos negativos, 
mistos ou neutros existem e são mencionados na literatura. Uma seção específica (Seção 
3.2.7) trouxe essa outra “face da moeda” das NVS e serviu para expandir a Corrente 1, a qual 
traz um destes impactos negativos (barreira de acesso ao mercado) e assim, evitar vieses.   

É possível também estabelecer uma relação entre as duas correntes de pensamento. 
De um lado, há autores na Corrente 1 que reconhecem que as NVS também podem levar a 
ganhos de sustentabilidade, apesar destes ganhos não serem gerais na CGV e nem em todas as 
dimensões da sustentabilidade. Muitas vezes, melhoram apenas uma dimensão ou alguns as-
pectos da cadeia, mas não necessariamente todos os elos são beneficiados.  

Do outro lado, há autores da Corrente 2 que reconhecem que mesmo havendo ga-
nhos sustentáveis com a adoção das NVS, elas podem representar barreiras não tarifárias para 
pequenos produtores e PMEs se eles não tiverem suporte adequado para cumprirem e mante-
rem os requisitos das NVS. Outras barreiras estão relacionadas às empresas terem que adotar 
várias NVS, muitas vezes até semelhantes no escopo, para atender diferentes países. Portanto, 
apesar de diferentes e de enfatizarem ou defenderem mais um aspecto a outro em suas pes-
quisas, as duas Correntes de Pensamento se complementam. 

Mais correntes de pensamento podem ser futuramente classificadas na literatura, 
como por exemplo, a de autores que enxergam as NVS como uma prática de “lavagem verde” 
(greenwashing) para promoverem produtos que passam a imagem de serem sustentáveis, mas 
pouco ou nada contribuem para isso. O termo greenwashing já vem sendo citado em muitos 
estudos de NVS.  

Como pontos fortes da literatura, estão a presença das NVS em CGVs, aplicação em 
vários ramos e setores, bem como assuntos diversificados (Quadro 5) que são tratados nestas 
normas para o alcance da produção e consumo sustentáveis e que contribuem para o desen-
volvimento sustentável. Porém, a variação de termos para descrever os esquemas NVS dificul-
ta a análise dos seus impactos ao longo da história, pois os outros termos mais antigos que 
“Voluntary Sustainability Standards” continuam sendo usados na atualidade. 

Ao aplicar a revisão sistemática, identificamos também os pontos fracos da literatura 
(as lacunas do conhecimento) em cada Corrente de Pensamento (Quadro 6). Esses tópicos são 
desafios e oportunidades para outros estudos. Eles impactam no comércio internacional, na 
responsabilidade social corporativa e nas buscas por produção e consumo sustentáveis. Con-
sequentemente, as NVS apresentam áreas e assuntos altamente complexos para o entendi-
mento dos empresários, governos, produtores, consumidores e têm consequências econômi-
cas e financeiras para o comércio e nas CGVs. 
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3.3.1. Lacunas de pesquisa por corrente de pensamento 

 

Essas lacunas de pesquisa por corrente de pensamento, apresentadas no Quadro 6, 
influenciam a popularidade, o reconhecimento e a adoção das NVS pelas partes interessadas, 
conforme abaixo: 

 

3.3.1.1. Corrente 1 

a1 e b1: Faltam estudos que foquem os requisitos que os produtores precisam preencher para 
atingir práticas sustentáveis que minimizem os riscos financeiros e facilitem o acesso à financi-
amentos, os quais garantam aos produtores aprimorarem suas técnicas de gestão, pagarem 
pelas certificações e suas manutenções. Os requisitos presentes nas NVS nem sempre são 
transparentes quando se fala em sustentabilidade econômica ou com metas bem definidas e 
com indicadores fáceis de monitorar. Sem uma garantia de retorno financeiro, o acesso ao 
crédito é mais difícil e desestimula as empresas à obterem as certificações sustentáveis.  

c1: Nota-se que o interesse na adoção das NVS e em pesquisas sobre o tema são diferentes 
entre economias desenvolvidas e em desenvolvimento. Em economias desenvolvidas, o surgi-
mento dessas regras sustentáveis e a busca pelo consumo e consciência sustentáveis são mai-
ores. Logo, o baixo investimento em estudos aprofundados do tema nas regiões em desenvol-
vimento, desequilibram as condições comerciais e a competitividade entre esses grupos de 
países. 

d1: A maioria dos estudos em NVS são de assuntos investigados conforme demonstrados no 
Quadro 5. Faltam pesquisas de impactos e de adoção das NVS em diversas cadeias de valor, 
como por exemplo: couro, frutas de países tropicais, castanhas e óleos vegetais. Esses produ-
tos são afetados por normas sustentáveis e se destacam na exportação de muitos países 
emergentes. 

 

3.3.1.2. Corrente 2 

a2: Este capítulo preencheu esta lacuna. Porém, à medida que mais cadeias de valor aderirem 
às certificações sustentáveis, mais NVS surgirem e mais países a adotarem, maior será a neces-
sidade de se reavaliar os ganhos sustentáveis e ainda mostrar a convergência e harmonização 
dos esquemas de certificação para reduzir a complexidade que as próprias NVS já possuem. 

b2: As NVS são possíveis instrumentos para gerenciar a responsabilidade social corporativa das 
empresas e suas cadeias de suprimentos. São necessários estudos analisando a conexão entre 
NVS e RSC, os desafios e as contribuições para o aprimoramento do consumo e produção sus-
tentáveis e para as transições de sustentabilidade no mercado global. 

c2 e d2: As NVS proporcionam oportunidades para as empresas transmitirem credibilidade aos 
seus clientes e evitarem a suspeita de atividades de greenwashing, mas tais garantias, bem 
como os efeitos das certificações sustentáveis ainda precisam ser explorados em muitas cadei-
as de valor. 

e2: Além do comprometimento de muitos governos com a Agenda 2030, eles são os maiores 
compradores de bens e serviços. As legislações de muitos países possuem critérios sustentá-
veis e estão em constante atualizações em diversas áreas (compras públicas é uma delas), mas 
faltam estudos com definições, critérios e impactos das NVS em compras governamentais.  
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f2: As normas desempenham um papel diferenciado nas relações de consumo e podem au-
mentar a confiança dos consumidores. No entanto, há poucas pesquisas avaliando a percepção 
do consumidor final quanto à certificação sustentável e as vantagens em adquirir um produto 
rotulado como sustentável. 

Outra questão é a forma como o tema NVS está sendo tratado no mundo, visto que a 
literatura revela efeitos significativos das certificações sustentáveis no comércio e nas exporta-
ções, principalmente nos países emergentes (Montiel et al., 2019). No entanto, os resultados 
mostram que estes países não se destacam em pesquisas e publicações sobre NVS quando 
utilizamos como critério a Instituição à qual o primeiro autor do artigo está vinculado (Figura 
5). Outros critérios podem ser estabelecidos para avaliar essas impressões e confirmar, ou não, 
esta pouca representatividade dos países emergentes nas investigações sobre NVS. 

Analisando apenas as publicações consolidadas nas Correntes de Pensamento do 
Quadro 4, o total de publicações a partir de 2015 chegou a 40%, ainda que desconsiderando 
duas publicações do mesmo ano que se encontram nas duas correntes. A concentração de 
publicações e a própria multiplicação das NVS a partir de 2015 são relacionados em vários 
trabalhos ao surgimento e o compromisso de muitos países com a Agenda 2030. Sem dúvida, 
esta relação tem fundamento, mas também há outras questões envolvidas como a maior 
conscientização pelo consumo responsável, RSC e pressões de ONGs e dos mercados por pro-
dutos mais sustentáveis. Futuramente será possível avaliar até que ponto as NVS contribuíram 
para o alcance de cada ODS. 

Para cada pilar da sustentabilidade foi escrita uma seção com diversos exemplos dos 
ganhos sustentáveis com as NVS. Essa separação por pilar proporciona uma melhor percepção 
desses ganhos pelas partes interessadas (pesquisadores, produtores, ONGs, empresas, gover-
nos, consumidores). Contudo, vários ganhos são difíceis de serem separados, visto que estão 
interrelacionados. Isso confirma a sinergia e o quanto que as NVS estão cada vez mais inserin-
do requisitos que preencham todos os pilares da sustentabilidade, os quais conceitualmente já 
são entrelaçados. A organização dos exemplos por pilar e também de forma compartilhada 
demonstra que existem muitas maneiras pelas quais a pesquisa neste tema pode ser organiza-
da e fundamentada. À medida que cada NVS trabalhe em todos os pilares da sustentabilidade 
será mais complexa a separação dos impactos por pilar e mais favorável a sua contribuição 
para o alcance do desenvolvimento sustentável. 

Além disso, os estudos apontam que as empresas obtêm certificações sustentáveis 
principalmente pelos prêmios de preço, acesso a mais recursos financeiros, entrada em gran-
des mercados consumidores e em Cadeias Globais de Valor. Isso nos leva a inferir que os inte-
resses econômicos continuam se sobressaindo aos ambientais e sociais. Ainda assim, o fato 
dos produtores e empresas terem que atender requisitos pertencentes ou compartilhados aos 
pilares da sustentabilidade propicia múltiplas vantagens como foram exemplificadas nas se-
ções anteriores.  

Outro ponto percebido nesta revisão é que muitas empresas e cooperativas são cer-
tificadas sob mais de uma NVS. Há pouca informação sobre os resultados sustentáveis em se 
ter várias certificações; se são demandas repetidas que geram apenas mais custos; se tais cer-
tificações são complementares; se há pouca ou muita variação de requisitos entre elas ou se 
confirma a situação das empresas e cooperativas adotarem apenas por fatores econômicos e 
mercadológicos para estarem presentes em vários comércios, devido às diferentes “regras” de 
cada país importador. Estes pontos tornam mais desafiadora a avaliação de impacto das NVS, 
além das incertezas sobre a sustentabilidade e credibilidade que estas certificações possuem. 

Por fim, detectou-se também que as pesquisas sobre as NVS mencionam de forma 
muito superficial os impactos nas comunidades ao redor das grandes organizações e coopera-
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tivas certificadas. Não há resultados que apontem se estas comunidades são beneficiadas com 
a sustentabilidade que esses estabelecimentos dizem ter. Para isso, as seguintes questões 
precisam de respostas: a empresa contrata funcionários regionais quando habilidades, perfis e 
condições são semelhantes a de outros candidatos? a empresa adquire de fornecedores locais 
quando condições iguais ou semelhantes se aplicam em comparação com fornecedores de 
outras regiões? os contratos firmados com fornecedores locais são justos? a empresa tem 
ações implementadas que melhoraram a conservação e a diversidade de habitats ou reabilitou 
áreas degradadas dentro de sua esfera de influência? o funcionamento da empresa proporcio-
nou melhoria nos índices (empregos formais e maior renda, educação e mais crianças e jovens 
na escola, diminuição da criminalidade, fome e doenças)? os investimentos da empresa contri-
buíram também para atender às necessidades da comunidade e trouxeram mais infraestrutura 
para a região (saneamento básico, água tratada, energia elétrica,  pavimentação, acesso à in-
ternet e telefonia, equilíbrio ambiental, entre outros ganhos como o crescimento do comércios 
locais e acesso a mais serviços que melhorem a qualidade de vida)? 

 

3.4. Conclusões   

 

A literatura mostrou nas últimas décadas uma gama variada de termos para denomi-
nar as normas voltadas à temática da sustentabilidade, tendo o termo Voluntary Sustainability 
Standards crescido e se destacado desde 2015 e com tendências a se consolidar. Este termo 
está vinculado em nossos estudos a maior quantidade e diversidade de assuntos pesquisados 
pelos autores e reflete mudanças na visão de comércio para ações sustentáveis. 

Nesta revisão de literatura, revisou-se sistematicamente documentos sobre as Nor-
mas Voluntárias de Sustentabilidade em um contexto geral dos seus impactos. Esta revisão 
contribui para a literatura de normas de várias maneiras. Primeiro, ela fornece uma visão geral 
sistemática da evolução das publicações sobre o tema NVS nas últimas duas décadas e um 
mapeamento dos locais que se destacam na investigação destas normas. 

A concentração maior de pesquisas e interesse pelo tema NVS em regiões desenvol-
vidas pode ser explicada pelo nível de qualidade educacional, facilidade no acesso às informa-
ções sobre certificações sustentáveis, valorização no consumo por produtos que não prejudi-
quem o meio ambiente e a consciência ambiental.  Porém, são necessários estudos que apro-
fundem e avaliem as intenções comerciais e mercadológicas por trás dessa centralização. 

No decorrer da seção Resultados e suas subseções evidenciou-se que a maioria dos 
estudos se concentra nos mesmos países/regiões, setores e NVS. Essas concentrações dificul-
tam uma avaliação e análise mais robustas e geral sobre a adoção das NVS à nível global. Im-
pedem também maiores contribuições neste campo de pesquisa, pois muitas cadeias de valor 
ficam de fora ou não são investigadas em todos os elos sobre os impactos das NVS. 

Em segundo lugar, a revisão proporcionou identificar contribuições significativas. As 
contribuições foram categorizadas em duas correntes de pensamento diferentes, conforme o 
que apontam, interpretam, dão ênfase ou defendem os autores em suas pesquisas, sendo a 
maioria dos autores, pertencentes a Corrente 2. Essa classificação dos autores em correntes 
viabilizou o refinamento e o foco da investigação nos conteúdos indispensáveis para responder 
o que os autores consideram de impactos positivos e negativos com a adoção destas normas.  

No entanto, essas duas correntes provavelmente não são maneiras exclusivas de se 
pensar sobre as NVS. Contudo, elas se complementam ao analisarmos os ganhos na adoção 
das normas com as exigências dos grandes mercados por produtos sustentáveis. Outras formas 
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de classificações e novas correntes podem ser identificadas em pesquisas futuras para melhor 
entender o fenômeno das NVS, seja do ponto de vista do produtor, de ONGs, cooperativas, 
consumidores ou de um nicho de mercado específico. O intuito foi de identificar de forma ma-
cro a visão dos autores sobre o tema NVS.  

Ao se aprofundar os estudos pertencentes à Corrente 2 permitiu-se notar que a lite-
ratura que sustenta os ganhos com a adesão das NVS é ampla e diversificada. Isto corrobora e 
está em consonância com a lista de exemplos de questões estruturadas de sustentabilidade do 
Guia ISO 82 - Diretrizes para abordar a sustentabilidade em normas (ISO, 2014). Porém, é im-
portante destacar que a literatura é muito variada e os impactos das NVS não são só positivos 
(ganhos). Há também estudos que apontam os aspectos negativos e neutros das NVS, como 
foram mostrados na seção 3.2.7. Tais aspectos podem ser investigados em mais pesquisas 
cobrindo as cadeias ou setores ainda pouco estudados, os quais foram identificados neste es-
tudo (Quadro 6 d1). 

Em terceiro lugar, por meio de uma análise minuciosa, separou-se os ganhos susten-
táveis encontrados na literatura por pilar da sustentabilidade, bem como os ganhos comparti-
lhados. Apesar deste desmembramento ser desafiador, ele evidencia o quanto o escopo das 
normas varia amplamente e mostra também uma tendência cada vez maior de convergência 
das NVS em trabalhar com requisitos que contemplem todos os pilares da sustentabilidade.  

Os resultados contribuem para um entendimento apurado de como as NVS afetam 
todas as dimensões da sustentabilidade e localidades globais. Em termos gerenciais, a adoção 
das NVS facilita o acesso das empresas à mercados onde consumidores têm mais consciência 
da importância e necessidade dos empreendimentos incluírem requisitos sustentáveis e ras-
treáveis de maneira crível em seus produtos. Isso implica numa produção mais limpa e maior 
responsabilidade socioambiental. Com isso, as empresas inclinar-se-iam à Corrente dos auto-
res que veem de forma positiva as NVS.  

O mapeamento realizado contribui para uma crescente literatura interdisciplinar 
preocupada em medir a eficácia das NVS e impulsionar a transição para a sustentabilidade nas 
cadeias de suprimento, bem como atender aos anseios dos consumidores. Estes anseios ou 
interesses dos consumidores estão relacionados à segurança ao optar por determinada marca, 
ao consumir um produto e à rastreabilidade para assegurar credibilidade e conhecimento na 
procedência daquele produto: se ele envolve mão de obra escrava ou infantil; se há estudo e 
controle dos impactos ambientais na produção e consumo; descarte correto no final do ciclo 
de vida; se traz retorno para a comunidade local, seja em maior renda, acesso à educação de 
qualidade, saneamento e segurança aos que vivem ou trabalham no entorno. 

Por ser um tema profuso e com muitas possibilidades de estudos, recomenda-se para 
investigações futuras a exploração das demais lacunas identificadas nesta revisão (Quadro 6) e 
que não eram objeto desta pesquisa. Estudos futuros também podem abordar a possibilidade 
das NVS contribuírem para modelos de produção e consumo mais conscientes e responsáveis 
no mundo pós-pandemia, pois rotinas foram transformadas ao redor do planeta e há a neces-
sidade mais latente em buscar ações relacionadas à sustentabilidade. 

O estudo realizado apresentou algumas limitações na validação do conteúdo devido 
à variedade de materiais de qualidade existentes na literatura sobre o tema (relatórios, livros, 
sites e outros documentos), além dos artigos revisados por pares. Alguns artigos relevantes, 
relacionados ao tema, podem ter ficado de fora da seleção por não trazerem de forma explíci-
ta um dos sete termos (mostrados no Capítulo II, Seção 2.3.1) utilizados no protocolo de bus-
cas em título, resumo e palavras-chave das bases de dados. Outras limitações estão relaciona-
das a se trabalhar com apenas duas correntes de pensamento e também à ausência de uma 
seção específica falando da governança nas NVS, a qual é considerada, em muitos estudos, 



80 

 

como um quarto pilar por ser transversal aos demais pilares da sustentabilidade. O desenvol-
vimento de pesquisas futuras na área da governança das NVS alinharia o trabalho acadêmico 
com a realidade complexa de normas que as CGVs lidam.  

Conclui-se que as NVS são apenas um fator entre muitos outros fatores que contri-
buirão para a sustentabilidade nas cadeias de valor. As NVS estão servindo de direcionamento 
para promover mudanças na produção e consumo sustentáveis. Contudo, há um alto grau de 
variação de impactos positivos e negativos a depender da cadeia de valor, da região, do elo da 
cadeia e da própria certificação sustentável que está sendo analisada. 
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CAPÍTULO IV – NORMAS VOLUNTÁRIAS DE SUSTENTABILIDADE PARA RES-
PONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA 

 

4.1. Introdução 

 

As questões socioambientais, as exigências dos consumidores e dos grandes comér-
cios globais por produtos que apresentem um melhor desempenho ambiental, ao longo de seu 
ciclo de vida, vêm exigindo das empresas um engajamento e uma responsabilidade maior para 
minimizar os impactos de suas atividades. Essas pressões vindas do mercado e dos consumido-
res têm levado a um aumento na demanda por certificações sustentáveis de processos e pro-
dutos, tornando as Normas Voluntárias de Sustentabilidade (NVS) um assunto presente nos 
negócios e nas Cadeias Globais de Valor (CGVs)11. As NVS visam fazer das CGVs, desde o produ-
tor ao consumidor, cadeias mais sustentáveis, levando em consideração os requisitos sociais e 
ambientais nos processos de produção (UNCTAD, 2021). 

O Fórum das Nações Unidas sobre Normas de Sustentabilidade (do inglês, United Na-
tions Forum on Sustainability Standards - UNFSS) conceitua as NVS como regras especiais que 
garantem que os produtos que compramos não prejudiquem o meio ambiente e as pessoas 
que os produzem (UNFSS, 2018). Corrêa (2019) afirma que as NVS são exigências desenvolvi-
das por entidades privadas usando os mesmos princípios de normas técnicas e conceitos rela-
cionados à sustentabilidade como, por exemplo, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), que são “verificados” na forma de programas de certificação. 

Eberlein et al. (2014) argumentam que à medida que essas normas proliferam, elas 
interagem cada vez mais entre si e com regimes baseados no Estado. Um fator importante que 
pode explicar o aumento geral na multiplicação e da adoção de NVS é a existência de um mer-
cado consumidor de produtos certificados. Outro fator que pode fomentar a adoção de NVS é 
a demanda de negócios. Em compras públicas, por exemplo, as NVS são cada vez mais usadas 
como um atalho para facilitar a compra sustentável (D'hollander; Marx, 2014; Marx, 2019). 

A adoção de normas voluntárias proporciona também mecanismos para enfrentar as 
forças externas vividas pelas empresas em ambientes cada vez mais globais e que atendam aos 
princípios da Responsabilidade Social Corporativa (RSC), principalmente pelo interesse da soci-
edade e dos consumidores em bens e serviços seguros e que não agridam o meio ambiente. 
Tais mecanismos correspondem (i) a atender à crescente demanda do consumidor por produ-
tos sustentáveis; (ii) o mundo dos negócios cada vez mais usam as NVS como um mecanismo 
de sinalização para informar aos consumidores sobre a sustentabilidade de seus produtos; (iii) 
como diferenciação para ganhar participação de mercado; (iv) como meio para mitigar os ris-
cos de reputação e (v) como uma forma de governar suas cadeias de valor em um momento de 
aumento de requisitos de due diligence12 (Galati et al., 2017).  

A chamada Responsabilidade Social Corporativa é entendida como as melhorias e re-
latos voluntários que as corporações passaram a realizar em seus processos (Mena et al., 

                                                 
11 Compreendem a diversas empresas que contribuem com insumos intermediários para um bem ou 
serviço final (Partiti, 2019). 
12 A Diligência devida refere-se a empresa ser proativa ao considerar seus impactos externos antes de 
tomar decisões que tenham impactos de longo prazo para qualquer pilar da sustentabilidade. Isso é 
realizado pela empresa seguindo procedimentos apropriados, como avaliações de risco e outros que 
garantem que as partes interessadas sejam informadas, engajadas e respeitadas (Liu, 2009; ITC, 2011; 
UNFSS, 2020). 
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2012). Fiaschi et al (2020) destacam que apesar de sua importância, pouca atenção acadêmica 
tem sido dada à medição de irregularidades corporativas, incluindo má conduta corporativa, 
práticas organizacionais irregulares ou irresponsabilidade social corporativa. Porém, as empre-
sas estão guiando seus esforços de sustentabilidade em colaboração com outros fatores que 
tragam recursos complementares, incluindo conhecimento e legitimidade (Rasche et al., 
2013). Um meio importante para a condução desses esforços são as empresas se envolverem 
com as NVS e auditorias, as quais monitoram organizações, processos ou produtos em relação 
aos critérios de sustentabilidade predefinidos e codificados e premiam os implementadores 
com um rótulo ou certificado para demonstrar conformidade (Tuczek et al., 2018). 

O desenvolvimento e aprimoramento dos sistemas de gestão das organizações são 
um dos pontos chave das normas. Além disso, envolver-se em acordos de sustentabilidade 
multissetoriais com diversos stakeholders e com reputação de responsabilidade social e ambi-
ental proporciona evitar as práticas de "greenwashing" (Dentoni; Peterson, 2011).  

Em muitos setores, as NVS podem desempenhar um papel importante no preenchi-
mento de lacunas no estágio transnacional, pois trazem maior legalização e uma clara alocação 
de direitos e responsabilidades entre os atores do mercado. Os estudos que abordam NVS têm 
sido substanciais, multidisciplinares e aparecem em muitas disciplinas, incluindo bioeconomia, 
gestão e operações da cadeia de valor, ciência política, ciência ambiental, comércio exterior e 
RSC.  

No entanto, a literatura mostra potencialidades e limitações das normas, bem como 
oportunidades para os países em desenvolvimento e contribuição para o desenvolvimento 
sustentável. Entre as potencialidades estão fazer um comércio mais sustentável, integração 
das NVS nas políticas públicas, mais transparência aos consumidores, incentivos mais fortes 
para os produtores e outros atores adotarem as NVS (UNCTAD, 2021). 

Como limitações, existem também várias barreiras para a aceitação das NVS, especi-
ficamente, no contexto dos países em desenvolvimento, os quais nem sempre têm os recursos 
e a capacidade para cumprir normas de sustentabilidade. Essas barreiras estão relacionadas 
aos custos envolvidos na obtenção das certificações sustentáveis, à falta de incentivos, à lacu-
na de governança e uma desconfiança em relação a tais rótulos ou certificados.  

Como oportunidades, as NVS costumam ligar, comercialmente, países em desenvol-
vimento, nos quais muitos produtores estão localizados, à países desenvolvidos. Além disso, a 
política comercial está sendo usada para perseguir objetivos não comerciais, incluindo aqueles 
relacionados cada vez mais à sustentabilidade para o alcance dos objetivos da Agenda 2030 e 
consequentemente do desenvolvimento sustentável (UNFSS,2020). 

Dessa forma, este capítulo tem como objetivo analisar a relação e as contribuições 
das Normas Voluntárias de Sustentabilidade para Responsabilidade Social Corporativa das 
empresas, fazendo um apanhado geral, por meio de uma revisão bibliográfica, das normas, 
comércio global e RSC, trazendo respostas à questão: Quais as contribuições e desafios dos 
temas NVS e RSC para o mercado global? 

A seção 4.2 traz a visão de autores sobre a natureza voluntária das NVS e tendências 
futuras. Na seção 4.3 é mostrado o surgimento e conceitos relacionados ao termo RSC. A seção 
4.4 mostra as relações das NVS, comércio global e RSC para formar redes de sustentabilidade. 
As contribuições das NVS na RSC estão na seção 4.5 e os desafios dos temas na seção 4.6. A 
Conclusão é apresentada na seção 4.7. 
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4.2. NVS: uso voluntário ou tendência obrigatória? 

 

As Normas Voluntárias de Sustentabilidades são regras, diretrizes ou características 
de uso comum e repetidas para atividades com resultados estabelecidos por consenso e apro-
vado por um órgão reconhecido (Bruckner et al., 2014). Em comparação com os regulamentos 
técnicos (obrigatórios), as NVS não são exigidas pela legislação. As organizações adotam essas 
normas voluntariamente. Porém, os mercados globais mais exigentes passaram a valorizar e 
requerer de uma forma quase que obrigatória, certificações que atestem que os produtos 
cumpriram requisitos sustentáveis.  

As NVS reúnem as práticas organizacionais e fornecem um conjunto de requisitos 
que uma organização deve cumprir para obter uma certificação de terceiros. De forma geral, 
as normas “exigem” que as organizações desenvolvam, mantenham e aprimorem seus siste-
mas de gestão. Tuczek et al. (2018) afirmam que estas características e formas de exigências já 
são reais e comuns às NVS e significa que é possível a padronização para aspectos intangíveis 
como: gestão da qualidade, gestão ambiental e responsabilidade social. 

Um grande número de governos de países em desenvolvimento sente que o aumen-
to das NVS ameaça seus acessos aos mercados e reduz suas oportunidades de exportação. Em 
particular, as normas de boas práticas agrícolas (Good Agricultural Practice - GAP) e as de se-
gurança alimentar são submetidas a um exame minucioso porque tendem a ser impostas por 
grandes compradores corporativos em seus fornecedores como pré-requisito para fazer negó-
cios. Embora em teoria elas são de natureza voluntária, as NVS são cada vez mais vistas como 
de fato obrigatórias. Segundo Liu (2009), a norma GlobalGAP gerou uma preocupação particu-
lar devido ao crescente número de grandes redes de supermercados que a exigem.  

Por outro lado, as normas voluntárias contribuem para a ordem global, estabelecen-
do regras cujo valor normativo é limitado e que não são juridicamente obrigatórias (soft law). 
Elas também servem como instrumentos que permitem transações entre organizações e con-
tribuem para reduzir a assimetria de informação sobre produtos e suas características (Castka; 
Corbett, 2016). Um dos impulsionadores do desenvolvimento de normas tem sido o ambiente 
regulatório mais exigente, como aumento dos níveis de responsabilidade das empresas ali-
mentícias em relação aos aspectos de segurança alimentar (Liu, 2009). 

Essa adoção e uso das NVS sofreram um forte crescimento durante as últimas déca-
das. Embora em alguns países tenha havido contribuições modestas para esse crescimento por 
parte de agências governamentais, na maior parte, o crescimento foi impulsionado pela coo-
peração e alianças estratégicas entre organizações da sociedade civil e empresas. Além disso, o 
movimento NVS se expandiu amplamente fora do chamado Acordo sobre Barreiras Técnicas 
ao Comércio (do inglês, Agreement on Technical Barriers to Trade - TBT13) e da Organização 
Mundial do Comércio (OMC). O movimento obteve um impulso a nível de financiamento pri-
vado e uma amplitude de apoio político, o qual significa que agora não pode ser mais restrin-
gido, mesmo que uma parcela ainda o deseje (Salmon, 2002; Thorstensen et al., 2019). 

                                                 
13 Acordos que evitam da utilização de normas ou regulamentos técnicos não-transparentes ou não-
embasados em normas internacionalmente aceitas ou, provenientes da adoção de procedimentos de 
avaliação da conformidade não-transparentes e/ou demasiadamente dispendiosos (Thorstensen et al., 
2019). No Brasil, O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) é o represen-
tante do TBT no âmbito da OMC, cujas principais atribuições são: recebimento de questionamentos e 
comentários de outros países referentes a regulamentos técnicos brasileiros que impactam no comércio 
internacional como barreiras técnicas; análise de procedência relacionada ao acordo TBT e as tratativas 
junto aos reguladores (INMETRO, 2020). 
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Na esfera das normas públicas, os regulamentos são provavelmente as normas mais 
conhecidas. Segundo a Deutsches Institut für Entwicklungspolitik - DIE (2017), entidades go-
vernamentais buscam com o uso de normas proteger a segurança e a saúde de seus cidadãos, 
além de ecossistemas, limitando o escopo de ação para empresas e atores privados nos limites 
e âmbito nacionais. Essa legislatura nacional geralmente se baseia em declarações internacio-
nais e acordos intergovernamentais em que são abordadas questões globais, com destaque 
para as mudanças climáticas, trabalho decente e comércio justo.  

Como os órgãos supranacionais geralmente não têm poderes para promulgar leis 
vinculativas, ocorre que as declarações e acordos intergovernamentais estabelecem princípios 
universais que fornecem diretrizes e normas internacionais de caráter voluntário (DIE, 2017). 
Os resultados para práticas comerciais sustentáveis de tais esforços intergovernamentais são, 
por exemplo, as diretrizes da Declaração Tripartida da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) sobre empresas multinacionais, política social e as diretrizes para empresas multinacio-
nais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), as quais devem 
ser incorporadas na estratégia de responsabilidade social corporativa das empresas. 

É importante destacar que os governos dos países consumidores também interagem 
com os regulamentos privados. Os governos da Europa, por exemplo, regulam cada vez mais 
a responsabilidade social das empresas, apoiando-se na facilitação e mandato para incentivar a 
adoção de práticas de responsabilidade social (Knudsen et al., 2015). Vários governos de países 
consumidores exigem que as empresas divulguem informações ambientais e sociais sobre suas 
cadeias de suprimento (Lambin; Thorlakson, 2018). Portanto, em meio a grande quantidade de 
regras, acordos e exigências de mercado, o questionamento sobre a voluntariedade das nor-
mas de sustentabilidade permanece em aberto quando se refere a expansão de mercado, 
principalmente de produtos fabricados em países emergentes. 

 

4.3. Responsabilidade Social Corporativa (RSC)  

 

Os estudos sobre o tema Responsabilidade Social Corporativa (RSC) ganharam impor-
tância e maior popularidade à nível internacional durante as décadas de 1970 e 1980, mas sua 
origem vem do final do século XIX devido às pressões da sociedade junto às indústrias com a 
Revolução Industrial. As pressões eram principalmente em relação às questões e aos riscos 
ambientais criados pela poluição, à falta de critérios para dar um destino correto aos resíduos 
e às preocupações com o bem-estar dos trabalhadores e aos movimentos trabalhistas. Todas 
essas preocupações fizeram a discussão sobre o tema RSC se ampliar pelo mundo na década 
de 1980 para resolver questões de como as empresas poderiam cooperar no alcance de uma 
sociedade sustentável (Mena et al., 2012; Witkowska, 2016; UNCTAD, 2021).  

Dahlsrud (2008) afirma que não existe uma compreensão universal do significado da 
RSC. Contudo, para o Conselho Mundial de Negócios para o Desenvolvimento Sustentável (do 
inglês, World Business Council for Sustainable Development - WBCSD), a RSC pode ser definida 
como “o compromisso contínuo das empresas em contribuir para o desenvolvimento econô-
mico e, ao mesmo tempo, melhorar a qualidade de vida da força de trabalho e de suas famí-
lias, bem como da comunidade e da sociedade em geral” (WBCSD, 2011).  Benabou e Tirole 
(2010) dizem que as definições de RSC enfatizam que as empresas sacrificam os lucros em prol 
do interesse social. Já Belu e Manescu (2013) interpretam a RSC como a responsabilidade das 
empresas em integrar com êxito as questões econômicas, ambientais e sociais nas práticas 
organizacionais. 
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Observa-se portanto que a RSC está constantemente provocando discussões em re-
lação à compreensão deste conceito, dos modelos dominantes na prática empresarial e das 
consequências do envolvimento das empresas em atividades socialmente responsáveis. No 
entanto, a prática empresarial mostra que as empresas consideram voluntariamente as ques-
tões sociais e ambientais nas suas atividades e relações com as partes interessadas, embora 
seja difícil definir as intenções que estão por trás desse envolvimento (Witkowska, 2016).  

Segundo Carroll e Shabana (2010), a RSC abrange as expectativas econômicas, legais, 
éticas e discricionárias (mais tarde chamadas de filantrópicas) que a sociedade tem das organi-
zações em um determinado momento. Lambin e Thorlakson (2018) afirmam que a RSC ocorre 
quando as empresas assumem a responsabilidade por seu impacto na sociedade. Em suas con-
clusões, Witkowska (2016) destaca que a RSC é entendida como a integração voluntária de 
aspectos sociais e ambientais nos negócios. 

Thorlakson et al. (2018) enxergam que as empresas estão cada vez mais sendo solici-
tadas a assumir a responsabilidade por todos os impactos sociais e ambientais de suas opera-
ções, conforme demonstrado pela inclusão do setor privado como um parceiro-chave para 
alcançar os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização 
das Nações Unidas (ONU). Essa inclusão e interesse das empresas em se alinharem com 
a responsabilidade social corporativa e ao desenvolvimento sustentável tem sido uma caracte-
rística marcante das últimas décadas e está levando ao aumento da demanda para certificação 
ambiental e social de processos e produtos de negócios (Salmon, 2002). Além disso, há tam-
bém uma demanda crescente da sociedade e do consumidor por bens e informações produzi-
dos com maior responsabilidade sobre as condições de produção e processamento de produ-
tos. O resultado é um número cada vez maior de consumidores e empresas que baseiam as 
decisões de compra em critérios éticos e que possuem uma noção maior de responsabilidade 
social corporativa (ITC, 2011). 

Alguns estudos estão interessados que organizações gerenciem suas agendas sociais 
e se envolvam na Responsabilidade Social Corporativa. Há também alguns estudos que anali-
sam essas organizações à luz de sua capacidade de fazer com que as empresas colaborem nas 
agendas de desenvolvimento e façam parcerias entre si, com governos e com Organizações da 
Sociedade Civil - OSC (Fransen, 2018). 

Para alguns autores, é improvável que o gerenciamento ambiental corporativo me-
lhore, a menos que modelos e medições sejam fundamentados no entendimento científico dos 
sistemas ecológicos. O conhecimento da comunidade científica deve expandir seu foco no uso 
de dados e monitoramento ambientais e abraçar o potencial de aplicar novos dados e infor-
mações às tomadas de decisão do setor privado para assim atender a essas necessidades (Ka-
reiva et al., 2015). 

Como exemplo dessa expansão de foco, Salmon (2002), enxergou uma relação da 
RSC com as NVS ao dizer que o crescimento do movimento de responsabilidade social corpora-
tiva e as tendências associadas de triplicar a avaliação de desempenho e a prestação de contas 
nos negócios, criou um novo fator importante para a preparação e o uso de normas e rótulos 
voluntários de sustentabilidade. 

 

4.4. As NVS, o comércio global e a RSC para uma rede de sustentabilidade 

 

As Normas Voluntárias de Sustentabilidade tornaram-se um elemento significativo da 
governança do comércio e da produção internacionais. As NVS são responsáveis por uma pro-
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porção de rápido crescimento da produção e comércio global certificado, abrangendo uma 
variedade de produtos (FiorinI et al., 2019). Algumas das principais NVS para commodities 
agrícolas, por exemplo, ilustra essa tendência. Entre 2008 e 2015, a Rainforest Alliance teve 
uma área de terra certificada por esta NVS que aumentou quase cinco vezes, de 0,4 milhões de 
hectares para mais de 1,8 milhões de hectares certificados. No mesmo período, a área de terra 
certificada pela Roundtable on Sustainable Palm Oil (RSPO) aumentou quase trinta vezes, de 
0,1 milhão de hectares para quase três milhões de hectares. Outro exemplo foi a certificação 
UTZ14 que cresceu 1,9 milhões de hectares entre 2009 e 2015 (Lernoud et al., 2017).  

Além de focar em questões de sustentabilidade ambiental, as NVS tornaram-se tam-
bém um instrumento mais importante de responsabilidade corporativa na área de direitos 
trabalhistas e proteção dos direitos humanos básicos. Segundo apontam Fiorini et al. (2019), o 
Código de Conduta da Business Social Compliance Initiative (BSCI), a norma de Responsabilida-
de Social 8000 (SA 8000) e o Código Base da Ethical Trading Initiative (ETI) estão entre os prin-
cipais esquemas de certificação de responsabilidade social atualmente aplicados em todo o 
mundo.  

A introdução em 2010 da norma ISO 26000 sobre responsabilidade social refletiu a 
evolução geral das normas voluntárias que já haviam começado no final dos anos 90. As nor-
mas incluíram cada vez mais orientações para processos de produção, a fim de levar em conta 
as consequências para a comunidade local, o meio ambiente e os trabalhadores (DIE, 2017). 

As certificações lideradas por ONGs também estão sendo adotadas por atores corpo-
rativos para implementar suas promessas e desejos. As empresas também contam com ONGs 
para ajudar a implementar seus programas de responsabilidade social corporativa (Elder; Dau-
vergne, 2015). Todas essas demandas vem de consumidores e organizações da sociedade civil, 
os quais estão exigindo maior responsabilidade social corporativa das empresas agroalimenta-
res, por exemplo, colocando novos desafios de governança para melhorar a transparência, a 
prestação de contas e a sustentabilidade nos elos das cadeias de valor (Furumo et al., 2020).  

Uma solução cada vez mais procurada para uma produção mais sustentável, no caso 
das commodities, é a adoção desses esquemas voluntários de certificação. Estes programas 
são incentivos que visam padronizar práticas de produção sustentável e criar valor comparti-
lhado ao longo da cadeia de suprimentos, reunindo várias partes interessadas (Henson; Hum-
phrey, 2010; Furumo et al., 2020). Por exemplo, a NVS ou esquema GlobalGAP (Boas Práticas 
Agrícolas) é um esquema de certificação de gerenciamento de fazendas. A ISO 26000 fornece 
orientação para empresas e outras organizações sobre responsabilidade social para melhorar 
seu impacto sobre trabalhadores, ambientes naturais e comunidades (UNFSS, 2018). 

Países em desenvolvimento reclamam que os governos dos países desenvolvidos 
transferiram o monitoramento da segurança de alimentos para seu setor privado, em particu-
lar aos revendedores. Aqueles, por sua vez, transferem essa responsabilidade para seus forne-
cedores através de requisitos de certificação. No caso de alimentos importados, isso significa 
que a carga e os custos do monitoramento da segurança de alimentos mudaram dos países 
importadores para os países exportadores (Liu, 2009). 

Salmon (2002) destaca que esse comércio global é um fator-chave por trás de muitas 
das mudanças descritas acima. A perda generalizada de confiança na produção agrícola con-
vencional, especialmente na Europa, é outro fator. O consumismo verde ou sustentável conti-
nua crescendo, mas seu significado como impulsionador das tendências das últimas décadas 
ultrapassa por uma tendência maior e mais profunda. O crescimento das demandas sociais por 

                                                 
14 Em 2018 houve a fusão da UTZ com a Rainforest Alliance. Desde então, surgiu um novo programa, 
mais completo e unificado chamado de Programa de Certificação Rainforest Alliance 2020. 
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empresas que se comportam de uma maneira socialmente responsável e a mudança de para-
digma que está ocorrendo responde a isso.  

O que se percebe é uma transição ao retirar o rótulo ecológico do próprio produto 
para uma organização de negócios ou grupo de produtores. As grandes redes de supermerca-
dos mostram isso, pois responderam às preocupações dos consumidores como uma questão 
de estratégia competitiva. Muitas dessas redes desenvolveram suas próprias normas ambien-
tais e sociais, e as traduziram em requisitos de fornecedores que estão sendo progressivamen-
te expandidos em toda a gama de produtos. O efeito é a certificação ou esse atesto por meio 
de um 'rótulo ecológico' da própria cadeia de supermercados, como responsável ambiental e 
social. Outro efeito é o “esverdeamento” das cadeias de suprimento globais, um processo que 
pode estimular consideráveis inovações em técnicas de produção sustentável (Salmon, 2002). 

A certificação em conformidade com uma NVS fornece informações confiáveis aos 
consumidores sobre os atributos do produto e seus produtores. Como resultado, a certificação 
ajuda as empresas a operacionalizar seus compromissos com a responsabilidade social corpo-
rativa (Ssebunya et al., 2019). Kareiva et al. (2015) explica que melhorar a consistência e credi-
bilidade científica das divulgações ambientais corporativas anuais pode ter um efeito de reper-
cussão e também melhorar a certificação de produtos de consumo. Em particular, os mesmos 
indicadores ambientais que informam os relatórios corporativos podem, idealmente, informar 
a certificação sustentável dos produtos e, por sua vez, influenciar os consumidores. 

A ausência de normas e de consistência nas avaliações sustentáveis ainda assombra 
muitos relatórios de sustentabilidade corporativa. Essa falta de rigor mina o poder da certifica-
ção ao consumidor. Os consumidores frequentemente relatam que são descrentes e se sen-
tem confusos com as divulgações das empresas em rótulos de produtos sustentáveis. De fato, 
em 2010, verificou-se que 95% dos produtos “mais ecológicos” apresentavam alguma forma 
de greenwashing, isto é, o “ato de enganar os consumidores em relação às práticas ambientais 
de uma empresa, dos benefícios ambientais de um produto/serviço ou a desinformação de 
que aquele produto apresenta uma imagem sustentável” (Kareiva et al., 2015; Thorstensen et 
al., 2019). 

Logo, é essencial o fornecimento de informações confiáveis para motivar a ação dos 
consumidores a adquirirem produtos mais sustentáveis, pois vários estudos sugerem que há 
um segmento crescente de consumidores que valoriza produtos ambientalmente amigáveis se 
receberem informações específicas sobre seus impactos. Uma pesquisa exemplificada no tra-
balho de Bemporad et al. (2012) apontou que 63% dos consumidores concordariam em fazer 
compras mais sustentáveis se tivessem uma compreensão mais clara do que torna um produto 
ambiental ou socialmente responsável. Portanto, avançar nas certificações sustentáveis com 
mais informações científicas pode ser importante para validar o desempenho da empresa e 
melhorar a resposta ao consumidor (Kareiva et al., 2015) 

Para comunicações mais confiáveis e fortalecidas, existe também a chamada rede de 
sustentabilidade, a qual envolve um conjunto de atores, objetos, procedimentos e relações 
que se aglutinam em torno de abordar ou gerenciar aspectos sociais e / ou ambientais da pro-
dução, armazenamento, transporte e consumo. Segundo Ponte e Cheyns (2013), as redes de 
sustentabilidade podem assumir uma forma institucional, como uma iniciativa de múltiplas 
partes interessadas; uma associação da indústria; uma aliança formal de órgãos de definição 
de normas; podem ser mais informais, como uma rede temporária construída em torno de 
uma campanha específica; uma coalizão de partes interessadas ou uma rede construída em 
torno de circuitos de conferência de sustentabilidade.  

Essas redes de sustentabilidade podem girar em torno de um ou mais produtos, uma 
variedade de sistemas de verificação, como códigos de conduta de auto monitoramento ou 
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monitoramento da indústria e sistemas de certificação de terceiros, e podem resultar em dis-
positivos de comunicação diferentes como uma etiqueta afixada no produto final, ou relatórios 
de responsabilidade social corporativa (Ponte; Cheyns, 2013). 

 

4.5. As contribuições das NVS para a RSC 

 

AS NVS podem contribuir para reforçar os rendimentos dos trabalhadores ao exigir 
salários ou prêmios salariais equivalentes e demandar dos empregadores capacitar e incenti-
var ativamente os trabalhadores a negociar coletivamente (Bennett, 2018). Em um trabalho 
que examinou as 16 mais importantes normas ativas na agricultura, silvicultura e biocombustí-
veis, Potts et al. (2014) descobriram que 63% das NVS impõem o salário mínimo nacional e 
29% exigem pagamento acima do salário mínimo. Os autores também percebem que as nor-
mas de mão-de-obra parecem ser menos robustas que as disposições ambientais ou sociais. 
Estes dados estão alinhados a vários estudos que mostram como as NVS se concentram mais 
em segurança e eficiência do que em questões de desigualdade social e econômica, como 
acesso e distribuição de recursos. Outros estudos fazem sugestões sobre a política econômica 
internacional e fatores institucionais que podem pressionar as normas (Bennett, 2018). 

As NVS não estão sozinhas nessas tendências apontadas acima. No caso das estraté-
gias de RSC, elas podem ser mais fortes no controle de qualidade, saúde, segurança e gestão 
ambiental do que na remuneração e benefícios dos funcionários (Kortelainen, 2008). As nor-
mas da OIT podem estar mais focadas na equidade salarial horizontal, como por exemplo, re-
muneração igual por trabalho igual, do que oportunidades de ganhos maiores (Bennett, 2018). 

Desde a década de 1950, as NVS têm sido reconhecidas como uma força positiva pa-
ra melhorar os meios de subsistência rurais ao mesmo tempo em que atendem às metas de 
conservação da biodiversidade terrestre e marinha (Ting et al., 2016). Em seu trabalho, Tuczek 
et al. (2018) concluíram que as normas voluntárias que tratam de qualidade, responsabilidade 
ambiental e social desempenham um papel importante também na indústria, visto que visam a 
conservação da biodiversidade.   

Além disso, se a degradação do capital natural for tratada como um custo real pelas 
organizações, pode-se imaginar as NVS em um sistema econômico que recompense eficiência 
de recursos e mais efetivamente gere valor compartilhado para os negócios e a sociedade. 
Esse sistema provavelmente exigirá a divulgação corporativa obrigatória de várias dimensões 
do ecossistema (Kareiva et al., 2015). Os mesmos autores também dizem que será preciso 
consenso de setores específicos por indicadores ambientais, padronização de métricas de im-
pacto e fortes incentivos para que as empresas multinacionais atendam aos requisitos de rela-
tórios sustentáveis. Organizações não-governamentais, entidades governamentais e cientistas 
podem contribuir para criar essas condições facilitadoras para as empresas melhorarem suas 
práticas. Os pesquisadores estão sugerindo uma maior coordenação entre esses grupos para 
avançar nas grandes marcas sustentáveis e na governança ambiental global. 

Para grandes fazendas e empresas de grande porte, estudos de caso mostram que as 
NVS são um custo extra, mas, em geral, permanecem acessíveis (Maertens; Swinnen, 2009).  
Para Liu (2009), a obtenção da certificação não gera um prêmio de preço, mas pode dar ori-
gem a outros tipos de benefícios diretos e indiretos, como a racionalização da produção, eco-
nomia de insumos, gerenciamento mais eficiente e aprimoramento corporativo da imagem. 

Muitos autores enfatizam que o momento é de padronizar as divulgações corporati-
vas de sustentabilidade ambiental com uma sólida ciência de serviço do ecossistema proporci-
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onada pelas NVS (Kareiva et al., 2015). Giuliani et al. (2017) concluíram que as fazendas que 
receberam certificação demonstraram melhor comportamento ambiental, mas não melhora-
ram a conduta social em relação às fazendas não certificadas. Os mesmos autores verificaram 
também que a relação positiva entre a certificação e a conduta ambiental é mais forte se a 
fazenda vende para uma cooperativa e se ela está localizada em um país institucionalmente 
fraco. 

 

4.6. Desafios das NVS e da RSC 

 

As Normas Voluntárias de Sustentabilidade podem ser problemáticas quando abor-
dam áreas que já estão cobertas por regulamentos técnicos. Podem surgir dois problemas, 
conforme abordado por Liu (2009): elas podem ser mais restritivas do que os regulamentos 
técnicos, ou elas podem ser mais prescritivas, ou ambas, sem razões objetivas. Os benefícios 
de uma NVS para a sociedade dependem da extensão em que o objetivo da organização que 
prescreve atende ao interesse público coletivo. O problema com as normas estabelecidas pelas 
empresas é que elas podem ser usadas como uma ferramenta para diferenciar a empresa de 
seus concorrentes. Quando a empresa estabelece uma norma para atingir apenas metas cor-
porativas restritas, como melhorar sua imagem, nenhum benefício pode ser esperado. 

Baseado nas pesquisas de Liu (2009), INMETRO (2017) e UNFSS (2018), entre os desa-
fios relacionados às NVS e que impactam na RSC estão:  

a) O efeito real dessas normas sobre o comércio internacional e, especialmente, so-
bre as exportações de países em desenvolvimento.  

b) As regras ou acordos internacionais que podem ser aplicados para enquadrar ou 
fornecer incentivos e desincentivos para estas normas, se houver algum.  

c) O nível de responsabilidade que tem os governos sobre as NVS desenvolvidas den-
tro de seus territórios e seus efeitos sobre o comércio internacional.  

d) O crescente número de NVS disponíveis no mercado é um desafio em termo de 
orientação para consumidores, produtores, comerciantes e autoridades públicas.  

e) Necessidade de ter informações adequadas sobre NVS e seus efeitos sobre o mer-
cado nacional através de Plataformas Nacionais, as quais ajudarão os formuladores de políticas 
a determinarem as políticas mais adequadas para o país. 

f) Outro desafio é a enorme inconsistência nos indicadores de desempenho ambien-
tal corporativo. Muitas empresas são acusadas de deturpar seu desempenho ambiental. 

Apesar dos avanços tecnológicos no gerenciamento da cadeia de valor, as deficiên-
cias metodológicas da medição da sustentabilidade e as complexas ferramentas de apoio à 
decisão dificultam a análise corporativa dos impactos e riscos ambientais. De acordo com uma 
pesquisa de profissionais corporativos, a integração da sustentabilidade nas funções principais 
do negócio continua sendo um desafio considerável (Kareiva et al., 2015). 

Falhar em responder a feedbacks ambientais entre atividades corporativas e serviços 
do ecossistema é uma oportunidade perdida. Liu (2009) afirma que um dos caminhos para a 
ciência do ecossistema se envolver com a divulgação ambiental corporativa seria ao invés de 
modelos rígidos de geração de relatórios, as normas assumirem a forma de uma série direcio-
nada de perguntas ou investigações sobre práticas de negócios e suas ligações para o ambien-
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te, e depois apresentações simplificadas e consistentes de informações para investidores e 
consumidores. 

Liu (2009) também destaca que a maioria dos ambientalistas e cientistas da susten-
tabilidade concorda que um planeta sustentável depende de práticas corporativas aprimora-
das. No entanto, os métodos para modificar o comportamento corporativo variam muito. A 
sugestão para aprofundar a colaboração entre cientistas e empresas de ecossistemas é um 
afastamento de uma abordagem bastante difundida de difamar seus crimes ambientais. Em-
bora as campanhas de publicação pública e os boicotes às empresas multinacionais tenham 
sido bem-sucedidos na alteração do fornecimento de alguns produtos, essas vitórias episódi-
cas podem exigir vários anos de pressão contínua e seus impactos duradouros são imprevisí-
veis.  

Para Kareiva et al. (2015), qualquer conduta à mudança sistêmica deve abordar os 
protocolos corporativos de tomada de decisões ambientais. Os mecanismos para alcançar essa 
mudança incluirão a pressão dos consumidores orientada pelo mercado, bem como avanços 
para a ciência do ecossistema que descrevem a dependência material das empresas ao meio 
ambiente. No entanto, os autores ressaltam que a divulgação obrigatória é necessária. Quando 
os relatórios são voluntários, há muitas oportunidades para divulgação seletiva. 

Em seu estudo, Ting et al. (2016) concluíram que as informações sobre os processos 
de inscrição e certificação estavam prontamente disponíveis para as partes interessadas em 
termos de Pagamento por Serviços Ecossistêmicos (PSA), rotulagem ecológica e esquemas de 
RSC. Em contra partida, existem limitações na existência de problemas decorrentes de um 
descompasso na demanda das partes interessadas, especialmente em relação ao atendimento 
dos lucros impulsionados pelo produtor. Isso resultou na incapacidade de estabelecer diretri-
zes concretas de conservação da biodiversidade e na erosão de padrões de monitoramento 
robustos. Os esquemas de certificação que foram considerados bem-sucedidos, no entanto, 
abordaram esses problemas com a inclusão de um mecanismo de prêmio de conservação 
atraente, complementado com medidas de boa governança e foco em espécies localmente 
relevantes. 

Como já visto no item 4.2, embora as normas de sustentabilidade sejam quase exclu-
sivamente de natureza voluntária, em mercados específicos, Henson e Humphrey (2009) afir-
mam que as forças do mercado podem tornar as normas voluntários de fato obrigatórias, 
mesmo que não haja penalidade legal pela não conformidade. Em alguns casos de corregula-
ção, o legislador também aprova legislação relacionada à normas privadas ou se refere à nor-
mas voluntárias para que a NVS se torne legalmente vinculativa. Essas duas situações já expli-
cam por que a classificação das normas não é direta, mas de fato obscurecida. 

As NVS podem se tornar de fato obrigatórias ou mesmo juridicamente vinculativas e, 
portanto, fazerem parte dos regulamentos públicos (DIE, 2017). As esferas de normas públicas 
e privadas estão verdadeiramente interconectadas, pois, por um lado, as empresas podem 
incorporar normas e regulamentos públicos em suas estratégias de RSC, enquanto, por outro, 
a NVS local pode adotar regulamentos nacionais.  

Outro ponto importante para entender a amplitude das NVS para a RSC é que elas 
estão inseridas em um sistema maior denominado Infraestrutura da Qualidade (IQ). Segundo a 
Agência Estadual de Metrologia do Mato Grosso do Sul (AEM MS)15 e a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT), a IQ é um sistema formado por organizações públicas e privadas, 
políticas, práticas, estruturas legais e regulatórias, que contribuem para aprimorar a qualidade 
e a segurança de produtos, serviços e processos a partir da Normalização, Metrologia e Acredi-

                                                 
15 Órgão Delegado do INMETRO no Estado do Mato Grosso. 
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tação, trabalhando em harmonia com atividades de avaliação da conformidade (inspeção; 
ensaios; certificação etc.) e com o acompanhamento (fiscalização) do mercado (AEM MS, 
2021; ABNT, 2022).  

Por fim, muitos autores enfatizam que as empresas também podem adotar as NVS 
em suas estratégias de RSC (Salmon, 2002; DIE, 2017; Bennett, 2018). Porém, é preciso lem-
brar que as normas estão sujeitas a constantes mudanças e que os limites são carentes ainda 
de transparência. Devido também à característica mais qualitativa dos temas NVS e RSC, seria 
necessário uma maior integração de ambos na estratégia das empresas e o uso de indicadores 
para medir seu desempenho (Liu, 2009; Kareiva et al., 2015). 

 

4.7. Conclusão 

 

O novo paradigma da Responsabilidade Social Corporativa e a prestação de contas 
precisam estar ativamente apoiados por mudanças na estrutura de governança para proporci-
onar a concorrência justa na economia global. Nesse contexto, as certificações sustentáveis 
estarão na posição de fornecer modelos de trabalho de desenvolvimento e governança por 
meio das normas de sustentabilidade, resolvendo uma gama de dificuldades práticas previsí-
veis do emergente cenário global e proporcionando entendimento público e apoio político à 
medidas para promover uma sustentabilidade na produção e no consumo. 

Muitos estudos concluem que em alguns setores, a NVS e a RSC conseguiram desem-
penhar, ainda que não necessariamente utilizadas juntas, um importante papel de preenchi-
mento de lacunas no estágio transnacional, pois trouxeram maior legalização e uma alocação 
transparente de direitos e responsabilidades entre os stakeholders. 

No âmbito da segurança alimentar, por exemplo, observa-se que as NVS e a RSC 
tranquilizam os consumidores quanto aos alimentos que compram, proporcionam competição 
por qualidade, segurança e protegem os principais agentes alimentares da responsabilidade 
em caso de crise de saúde pública ou sanitária. Cada vez mais a concorrência pela qualidade 
oferece outro incentivo para a adoção das NVS e da RSC. Adotando uma cerificação sustentá-
vel, produzir de forma sustentável e comunicar tudo isso aos clientes é uma estratégia para 
melhorar a imagem corporativa, diferenciar produtos, adicionar valor e se posicionar ou repo-
sicionar no mercado. 

Há muitas similaridades nas características dos temas NVS e RSC: natureza multidi-
mensional e multidisciplinar; natureza qualitativa da maioria das estruturas, tornando mais 
complexa a avaliação do desempenho geral da empresa; natureza voluntária; presença de 
temas relacionados às dimensões da sustentabilidade e de conceitos relacionados ao desen-
volvimento sustentável. Além disso, ambos os temas estão em constante mudança tanto na 
nomenclatura quanto em seu próprio conceito. 

Observa-se que ainda há muitos caminhos a serem percorridos em relação à avalia-
ção e ampla adoção desses temas pelas empresas. A diversidade de indicadores recomenda-
dos para avaliá-los pode representar um obstáculo para a aceitação e construção de uma es-
trutura conceitual e metodológica forte. Vários autores afirmam que os valores de referência 
para um nível de desempenho mínimo aceitável não foram estabelecidos, bem como não fo-
ram definidos critérios de desempenho ideais para as operações das empresas. 

Conclui-se que os objetivos relacionados ao alcance da responsabilização, normaliza-
ção, transparência e melhoria de processos de forma mais sustentáveis são mecanismos im-
prescindíveis para a Infraestrutura de Qualidade de um país e no esforço global pela sustenta-
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bilidade. Além disso, as certificações baseadas em normas reconhecidas internacionalmente e 
os conceitos da RSC são ferramentas que podem traçar caminhos para alcançá-los de forma 
eficiente, eficaz e efetiva.  
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CAPÍTULO V - CARACTERIZAÇÃO DA CADEIA GLOBAL DE VALOR DO AÇAÍ 

 

5.1. Introdução 

 
O açaí é um importante componente da biodiversidade amazônica, com expressiva 

relevância ambiental, econômica, social e cultural. A inserção do açaí em Cadeias Globais de 
Valor (CGVs) ocorreu nos primeiros anos do século XXI, principalmente por ser uma reconheci-
da fonte de antioxidante, associando, dessa forma, o suco da fruta como alimento saudável e 
revitalizante (Siqueira, 2018).  

Autores como Brondizio (2008), Coelho et al. (2017), Vanni (2018) e Siqueira (2018) 
pesquisaram sobre a expansão da cadeia do açaí e sua relevância para a economia e desenvol-
vimento da Amazônia. Contudo, as pressões que os mercados exercem junto às práticas de 
produção e consumo, demonstram a necessidade de estudos não só relacionados à parte eco-
nômica ou em outra dimensão isolada e sim estudos abrangentes para suportar essas pressões 
e minimizar impactos.  

Uma das formas de minimizar os impactos em CGVs e transmitir informações credí-
veis sobre a natureza dos produtos e as condições sob as quais foram produzidos, processados 
e transportados, ocorre por meio das Normas Voluntárias de Sustentabilidade (NVS). Porém, 
apenas poucas NVS para a cadeia do açaí foram levantadas e estudadas, como por exemplo, as 
NVS citadas em Coelho et al. (2017) e Costa e Beitum (2020). 

Sobre Cadeias Globais de Valor, na definição de Coelho et al. (2017), correspondem 
a todas as atividades realizadas por uma, ou um grupo de empresas que englobam desde a 
produção de um produto ou serviço, até sua entrega ao consumidor. Arbage (2004) explica 
que as CGVs são compostas por todas as atividades envolvidas no ciclo de vida do produto, 
que focaliza o consumidor como indutor dos procedimentos ao longo desta cadeia. O autor 
também menciona outros termos relacionados à CGV, os quais estão interligados por meio de 
um sistema agro de produção: Sistema Agroindustrial ou Agribusiness, Cadeia de Produção ou 
Complexo Agroindustrial, cadeia de suprimentos e cadeia produtiva. 

Piao et. al (2019) afirmam que as CGVs contribuem para a análise do fenômeno da 
globalização, na qual agentes de diferentes locais precisam interagir para participarem da ca-
deia. Além dessa interação, as CGVs permitem a difusão de normas ambientais e sociais ao 
longo dos processos de produção. Portanto, as NVS desempenham um papel importante nesta 
propagação (UNCTAD, 2021). 

À nível local, mais especificamente na região Norte do Brasil, o Instituto de Pesquisa 
Ambiental da Amazônia (IPAM) destaca que o grande desafio dessa região é conciliar o desen-
volvimento econômico, a industrialização, a geração de renda, a qualidade de vida e o bem 
estar do homem da Amazônia, sem destruir o meio ambiente (IPAM, 2018). Neste contexto, o 
qual envolve a importância do açaí para a Amazônia, a inserção do fruto em CGVs e a demanda 
do setor por certificações sustentáveis, entra a relevância da identificação das NVS adotadas 
pelas empresas alimentícias de produtos à base de açaí para a discussão sobre as contribui-
ções das NVS para a CGV do açaí e para o desenvolvimento sustentável da Amazônia.  

Desse modo, este capítulo tem como objetivo responder questões como: Quantas e 
quais são as NVS mais adotadas nesta cadeia? Quais temas são abordados por estas normas? 
Que organizações a operam ou gerenciam? Quando surgiram e em quais outros seto-
res/produtos tais NVS são também adotadas? Em que países são demandadas?, entre outras 
questões relacionadas à produção, rentabilidade, exportação e mapeamento da cadeia do 
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açaí. Os dados foram obtidos por meio de entrevistas com as empresas participantes dos estu-
dos de caso (Capítulo VI), e por meio de pesquisa bibliográfica. O capítulo está estruturado em 
tópicos que trazem, como resultados alcançados, as respostas a essas e outras questões. 

 

5.2. Produção, rentabilidade e a importância do açaí para a Amazônia e o mercado 

 

O açaí compõe a base alimentar da população da Amazônia e está presente princi-
palmente no Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Guiana Francesa, Panamá, Suriname e Vene-
zuela (Coelho et al., 2017). Duas espécies de açaí destacam-se por seu consumo: Euterpe ole-
racea e a Euterpe precatoria.  

Mendoza (2018) em seu estudo, mostra de forma ampliada a distribuição geográfica 
das espécies Euterpe precatoria e Euterpe oleracea pela América Central e América do Sul 
(Figura 7). Outros produtos do açaizal também são importantes para as populações locais, 
como o palmito; as folhas usadas para a confecção de chapéus, tapetes e outros objetos; o 
tronco, como material de construção; óleos extraídos para cosméticos; e resíduos de semen-
tes. Aproximadamente 80% da fruta é composta pela semente (IPAM, 2018). 

 

 
Figura 7. Distribuição geográfica das espécies Euterpe precatoria e Euterpe oleracea. 
Fonte: Mendoza, 2018. 

 

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, no Brasil, a espécie Euterpe oleracea 
é encontrada principalmente nos Estados do Amapá, Pará, Tocantins e Maranhão (Brasil, 
2018). A Euterpe precatoria é mais comum no Acre, Amazonas, Pará e Rondônia. De ambas as 
espécies são utilizados os frutos para a polpa e o caule para o palmito (Brasil, 2019). 

Além da importância alimentar, o fruto do açaizal é a principal fonte de renda de 
grande parte dos produtores agrícolas do estuário Amazônico (região aquífera, considerada 
um ponto de encontro entre o rio e o mar), o que demonstra sua relevância socioeconômica 
para o desenvolvimento dos ribeirinhos, uma vez que sua extração é uma atividade típica da 
agricultura familiar (Brondizio, 2008; Coelho et al., 2017). Dados da Produção da Extração Ve-
getal e Silvicultura (PEVS) somados com os dados Produção Agrícola Municipal (PAM), ambos 
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sistemas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mostraram que em 2021, a 
cadeia de valor do açaí ultrapassou os R$ 6 bilhões por ano em valor de produção a nível naci-
onal (Instituto Terroá, 2022).  

A popularização do açaí, como vista atualmente, é resultado de suas características 
nutracêuticas16 e por ser uma rica fonte de vitaminas, sais minerais e proteínas, sendo consi-
derado uma superfruta (Coelho et al., 2017). O aumento da demanda do açaí como insumo em 
importantes indústrias, como Alimentos e Bebidas, Farmacêutica e HPPC (Higiene Pessoal, 
Perfumaria e Cosméticos), faz com que a cadeia global de valor do açaí tenha relevância tam-
bém no cenário internacional (Future Market Insights, 2017). Logo, com base na grande impor-
tância do açaí para a Amazônia e para o consumo nacional e internacional, houve aumento da 
produção do açaí nesta região do Brasil para acompanhar a demanda? Como está a valorização 
do fruto em relação à arrecadação e ao preço de mercado? 

O Brasil é o maior produtor e exportador mundial de açaí, vendido principalmente 
para os EUA, países da Europa, China, Emirados Árabes e Japão (Instituto Terroá, 2022). A pro-
dução que antes era resultante quase que exclusivamente do extrativismo, passou a ser esta-
belecida por meio de plantios, monocultivos ou sistemas agroflorestais. O plantio de açaizeiro 
da espécie Euterpe oleracea em área de terra firme constitui-se também em uma alternativa 
para a recuperação de áreas alteradas (IPAM, 2018).  

A produção brasileira desse fruto, contabilizada pelo IBGE, via PEVS, em 2020, foi de 
220.489 toneladas, um crescimento de 81%, se comparado ao ano 2000 que teve 121.800 
toneladas. Os Estados brasileiros que mais se destacam na produção extrativista e no cultivo 
do açaí são os Estados Pará e Amazonas (IBGE, 2020). 

Dados levantados pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) mostraram 
que o aumento das áreas exploradas, manejadas/plantadas e o aprimoramento de técnicas de 
manejo foram os principais responsáveis pelo aumento da produção do fruto nos últimos anos 
(Conab, 2020).  A arrecadação em 2020, apenas da produção via extração vegetal, foi de R$ 
694.306,00, quase 12 vezes mais que o valor em 2000, o qual foi de R$ 59.303,00 (IBGE, 2020). 

No Pará, por exemplo, com o crescimento da demanda, houve também uma mudan-
ça gradual de um sistema extrativo de baixa produtividade (4,2 t/ha) para um sistema maneja-
do de maior produtividade (8,4 t/ha), além do sistema irrigado que pode atingir a produção de 
15 t/ha, com possibilidade maiores a partir de inovações tecnológicas (Santos et al., 2012). 

A mesorregião do Nordeste Paraense tem despertado a atenção dos produtores no 
plantio de açaizeiros. Muitos deles adotam técnicas de cultivo inovadoras com o objetivo de 
maximizar a produção de açaí e produzi-lo fora da época normal de colheita, ocasião em que o 
preço do produto é quatro a cinco vezes superiores ao do período de safra. A possibilidade de 
efetuar adubação nas áreas de terra firme permite aumentar a produtividade e a reposição de 
nutrientes. Esse aspecto não é possível nas áreas de várzea sujeitas a inundações diárias, pro-
movendo apenas a contínua retirada dos frutos (IPAM, 2018).  

O período de comercialização do fruto vai de março a dezembro, sendo que no Pará 
essa atividade ocorre de junho a dezembro (com picos de setembro a outubro) e no Amazonas 
de março a outubro (com picos de abril a maio e de agosto a setembro). As variações do preço 
do açaí, em grande parte, são determinadas por períodos de safra e entressafra nos Estados. 
Outrossim, o preço recebido pelos produtores depende principalmente da facilidade ou não do 

                                                 
16 Compostos alimentares que atuam como suplemento nutricional e que possuem benefícios para o 
organismo, podendo, inclusive, ser utilizado como forma complementar de tratamento para alguma 
doença. 
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escoamento da produção. No período chuvoso, os transportes de mercadorias pelos rios, iga-
rapés e ramais ficam prejudicados (Brasil, 2019). 

As incertezas do mercado no início da pandemia em 2020 provocaram discrepâncias 
nos preços pagos ao produtor de açaí, com o preço da rasa (cesto de palha com 14 Kg do fru-
to), chegando a variar de R$ 15,00 a R$ 60,00. Contudo, já no início de agosto de 2020, o cená-
rio começou a definir-se de forma mais clara, e a escassez do açaí começou a ser percebida de 
maneira incontestável. O receio dos produtores de não conseguirem escoar a produção, devi-
do aos estoques que ficaram parados nas indústrias, trouxe o problema da escassez do açaí 
principalmente para os consumidores locais e para os pequenos comerciantes. A falta de chu-
va na região também prejudicou a safra daquele ano (Conab, 2020). 

Para efeito comparativo dos preços com décadas e anos anteriores à pandemia, o 
preço estimado por tonelada em 1998 era de aproximadamente R$ 400,00 (R$ 5,60 a rasa), já 
em 2017 foi de R$ 2.700,00 (R$ 37,80 a rasa), quase sete vezes maior que no final da década 
de 90 (Brasil, 2019). Comparando o ano de 2000 com 2019, o preço estimado por tonelada em 
2000 era de R$ 490,00 (R$ 6,86 a rasa) e em 2019 era de R$ 2.670,00 (R$ 37,38 a rasa), cinco 
vezes maior entre os períodos (Conab, 2020). Para melhor visualização das quantidades e valo-
res citados, o Gráfico 2 mostra estes e o avanço da produção do açaí nos últimos anos, além da 
arrecadação por tonelada. 

 

Gráfico 2. Produção, arrecadação e evolução dos preços do açaí. 

 

Conforme observado acima, grandes altas ocorreram nos últimos anos, seguido de 
uma estabilidade dos preços entre 2017 e 2019. Isso demonstra a valorização do produto que 
mesmo com maior oferta teve seu preço aumentado (Brasil, 2019). A polpa é o principal pro-
duto comercializado. Em média, a cada quatro quilos de fruto de açaí tem-se um litro de polpa 
grossa (IPAM, 2018). 

Ressalta-se que os dados da cadeia do açaí são geralmente amostrais e coletados 
principalmente pelo IBGE via Pesquisa da Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura 
(PEVS), Produção Agrícola Municipal (PAM), Levantamento Sistemático de Produção Agrícola 
(LSPA) e Censo Agropecuário. Tais dados estão sendo trabalhados pelo Grupo Diálogos Pró-
Açaí em parceria com o IBGE com a finalidade de alimentar o Dashboard Bioeconomia e trans-
formar estes dados em censitários e de modo a refletir a produção do produto, visto que não 
se sabe ao certo a real quantidade produzida. O Dashboard Bioeconomia Beta 1.0 já conta com 
séries históricas sobre quantidade, valor da produção, área colhida, municípios brasileiros pro-
dutores de açaí, entre outros dados (Dashboard Bioeconomia, 2023). 
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5.3. Mapeamento dos atores da Cadeia Global de Valor do açaí 

 

Segundo Vanni (2018), embora o processo de mapeamento da cadeia de valor pro-
duza um fluxo esquemático e aparentemente linear, ele é, na verdade, iterativo e provisório. 
De acordo com a autora, o pesquisador mapeia e remapeia o que é aprendido sobre a cadeia 
ao longo da pesquisa, constantemente traça atores e fatores contextuais, tentando inventariar 
relações e procurando investigar a natureza de cada ligação. Assim sendo, considerando a CGV 
do açaí uma cadeia em expansão e em desenvolvimento, quais são seus atores e quais as inter-
relações entre eles? 

Em termos geográficos, a cadeia se estende praticamente por toda região amazônica 
até mercados como Europa, Estados Unidos, Coréia e Japão, passando por instalações de pro-
cessamento, nas quais se destacam as cidades do Estado do Pará (Abaetetuba, Barcarena, 
Belém, Castanhal, Ilha do Marajó, Igarapé-Miri, entre outras), cidades dos Estados do Amazo-
nas (Codajás, Manacapuru, Manaquiri, Tefé, etc.) e Amapá (Macapá, Santana, Oiapoque, Ar-
quipélago do Bailique, etc.), além de manufaturas na região Sudeste do Brasil, Europa e EUA. 
Os estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, são os principais consumidores de açaí 
fora da região Norte (Conab, 2020). 

Esta cadeia é formada pela inter-relação de atividades de valor que engloba desde a 
produção e extração do fruto até a sua comercialização à processadores e manufaturas espa-
lhadas pelo Brasil e pelo mundo. Nesse sentido, Coelho et al. (2017) destacam que a cadeia do 
açaí é composta por duas cadeias: a primeira é a agrícola onde há todas as atividades chave 
para a produção do fruto de açaí e a segunda cadeia, a industrial, na qual há o processo de 
transformação que permite a comercialização do açaí em polpa ou em pó.  

Inovações e iniciativas de infraestrutura e gestão da cadeia vêm sendo desenvolvidas 
e implantadas, como por exemplo, a rastreabilidade do açaí (Conab,2020). Tais sistemas de 
rastreabilidade são muito utilizados para garantir a origem e a chegada do produto ao destino 
final, permitindo veicular informações geográficas, localização e tempo de deslocamento, valo-
rizando as regiões fornecedoras, que por sua vez, permitem melhorar a administração da ca-
deia produtiva; recolher lotes em caso de incidentes alimentares; atender a requisitos legais e 
demandas específicas para comercialização; diferenciar produtos no mercado e aprimorar o 
controle de qualidade, e como consequência, agregar valor ao produto (Conab,2020). 

Para compreender de que forma as condições e políticas locais, nacionais e interna-
cionais impactam cada um dos elos da cadeia de valor do açaí é fundamental a identificação 
das Instituições que tem influência direta na cadeia produtiva e na agregação de valor ao pro-
duto final e que de alguma maneira exercem influência, em questões como: mão de obra, pro-
priedade intelectual, acordos comerciais, organizações da sociedade, certificações internacio-
nais, entre outros (Gereffi e Fernandez-Stark, 2011). Behzadi et al. (2017) citam alguns atores 
identificados na CGV do açaí como produtores, processadores, distribuidores, varejistas e con-
sumidores. Abaixo são descritos estes e outros atores identificados neste estudo e em seguida 
um fluxograma completo da cadeia com os atores e suas inter-relações (Figura 15). 

a) Extrativistas e produtores: inclui moradores das comunidades próximas aos açaizais. O 
extrativismo consiste, basicamente, nas atividades relacionadas a três etapas produtivas: co-
lheita dos frutos, debulha, seleção e ensacamento e conta principalmente com jovens para 
escalada e coleta dos cachos (Coelho et al., 2017). Estima-se que mais de 500.000 extrativistas 
obtenham renda a partir do fruto do açaí (Brasil, 2019). Estão presentes também atores como 
produtores individuais, cooperativas e povos tradicionais do norte do país. Grandes empresas 
já estão presentes também neste elo da cadeia tendo suas próprias fazendas com açaizais. 



107 

 

 
Figura 8. Extrativista (peconheiro) subindo o açaizeiro usando a peconha (corda natural presa aos pés). 
Fonte: National Geographic, 2022. 

 
b) Atravessadores: segundo a Forest Stewardship Council (FSC) e H2R Pesquisas (2020), o 
atravessador é uma agente controverso. São vistos como um mal necessário por contribuírem 
na distribuição, contudo são responsáveis por ditarem preços, dificultar a rastreabilidade; por 
comprarem o restante da produção por preços irrisórios; compram/vendem geralmente sem 
nota fiscal e tornam a cadeia mais longa e cara.  

 
Figura 9. Atravessadores na região Amazônica. 
Fonte: SelesNafes, 2019. 

 
c) Processadores: batedores de açaí, cooperativas, indústrias. Os batedores processam em 
pequenos pontos de vendas espalhados pelas cidades e vendem diretamente o açaí para os 
consumidores (IPAM, 2018). As cooperativas e as pequenas e médias indústrias abastecem 
mercados locais como lanchonetes, restaurantes, etc., as quais utilizam em seus produtos a 
polpa do açaí. As grandes indústrias beneficiam o açaí e comercializam para outros estados e 
países (Cristo et al., 2017; IPAM, 2018). 

 

 
Figura 10. Batedor de açaí. 

Fonte: Foto tirada em janeiro de 2023 na Feira da Marambaia, bairro em Belém-PA. 
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d) Comerciantes, indústrias e distribuidores: a comercialização e distribuição do açaí é feita 
tanto da fruta in natura (por extrativistas ou produtores) quanto em forma de polpa (proces-
sadores). Entre os principais itens produzidos estão a polpa, mix de açaí, açaí liofilizado e sor-
bet (Cristo et al., 2017). O elo comercial representa a estrutura pela qual o açaí já processado é 
comercializado (Coelho et al., 2017). A polpa é comercializada de diferentes maneiras. No Nor-
te e Nordeste do país é feito principalmente por batedores de açaí, com a venda direta aos 
consumidores (Business to Consumer - B2C), onde o varejista pode ser o próprio produtor. 
Existem também lojas, lanchonetes e indústrias presentes em diversos Estados e países que 
utilizam o açaí como inputs (Business to Business - B2B). Outra forma de organização dos ca-
nais de distribuição são os estabelecimentos que comercializam o açaí tanto na lógica B2C 
quanto B2B, destacando-se a importância dos atacados, varejos e distribuidores (Coelho et al., 
2017), além das Trading Company. 

 

 
Figura 11. Comerciante de pequeno porte de açaí. 
Fonte: Foto tirada em janeiro de 2023 em Belém-PA. 

 
e) Trading Company: é também conhecida como empresa intermediária, pois dentre a gama 
de serviços prestados, elas podem fazer a intermediação entre fornecedores e compradores. 
São empresas comerciais que atuam em operações de exportação ou de importação. Com o 
aumento do consumo internacional do açaí, as Trading Companies destacaram-se na distribui-
ção do produto em mercados que não produzem o fruto (Coelho et al., 2017). 

 

 
Figura 12. Importação e Exportação. 
Fonte: EFECOMEX, 2018. 

 
f) Atores governamentais e não governamentais: Do lado governamental estão os atores 
públicos de todas as esferas, os quais influenciam a governabilidade da cadeia e que ajudam: 
na produção de ciência e tecnologias (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, 
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Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, universidades, etc.), nas políticas 
de incentivo à competitividade e desenvolvimentos de programas (Governos Municipais e 
Estaduais por meio de diversas Secretarias), nos financiamentos (bancos estaduais e federais), 
no desenvolvimento de um melhor ambiente de negócios na região com condições de traba-
lhos coerentes às normas internacionais e à exportação (Instituto Nacional de Metrologia e 
Qualidade – INMETRO, Sistema S, Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investi-
mentos – Apex)  (Coelho et al., 2017; Costa e Beitum, 2020). Do lado não-governamental estão 
as diversas ONGs, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP (Instituto Pea-
biru) e associações sem fins lucrativos que trabalham para resoluções de diversos desafios da 
cadeia do açaí (Instituto Terroá).  
 

 
Figura 13. Exemplos de Instituições Governamentais e Não-Governamentais. 
Fonte: Mosaico elaborado com imagens disponíveis nos sites das Instituições. 

 
g) Organismos de certificação ou Certificadoras: são aqueles considerados aptos para execu-
tar atividades próprias da avaliação de conformidade, possuindo competência técnica e geren-
cial conferidas por Organismo reconhecido. Dado o caráter voluntário de normas/certificações 
e a elaboração descentralizada de governo, a certificação das Normas Voluntárias de Susten-
tabilidade nem sempre é realizada por organismo independente daquele desenvolvedor da 
NVS, nem mesmo ocorre por organismo que foi acreditado, o que pode implicar em conflito de 
interesse. Estes atores fazem a certificação tomando por base requisitos voluntários ou obriga-
tórios que estão abrangidos pelos Acordos TBT e SPS (Agreement on Technical Barriers to Tra-
de e Sanitary and Phytosanitary Measure) e que podem corresponder às Normas Voluntárias 
de Sustentabilidade (Thorstensen et. al, 2019). Liu (2009) ressalta que a certificação é, por 
definição, feita por um terceiro (Organismo certificador) que não tem interesse direto no rela-
cionamento econômico entre o fornecedor e o comprador. A organização proprietária da nor-
ma (scheme owners) não deve executar as operações de certificação em si. A normalização é 
um ecossistema complexo de vários atores (governos, empresas individuais, consórcios da 
indústria, Organizações Não-Governamentais - ONGs, organismos de certificação, laboratórios 
de ensaio, cientistas e outros) (Castka, 2020). 
 

 
Figura 14. Exemplos de Organismos de Certificação. 
Fonte: Mosaico elaborado com imagens disponíveis no Google. 
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Figura 15. Fluxograma da CGV do açaí, atores e suas inter-relações. 
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5.4. Exportação do açaí 

 

Devido a ampla expansão do mercado de açaí pelo mundo, quais países demandam 
mais o fruto in natura e produtos à base de açaí e contribuem para a balança comercial brasi-
leira? 

Segundo Bentes et al. (2017) há muita dificuldade na obtenção de dados atualizados 
e exclusivos sobre o açaí em relação à exportação do produto. Um dos motivos é que tais da-
dos ainda são agrupados como frutas tropicais. Isso faz com que parte da economia movimen-
tada pelo produto não seja registrada. Contudo, dados do Portal Comex Stat de acesso gratuito 
às estatísticas de comércio exterior do Brasil (Comex Stat, 2023) e utilizado no relatório de 
Análise mensal de dezembro de 2020 da Conab mostram o volume exportado nos últimos anos 
com uma evolução nos índices absolutos, apesar das oscilações (Conab, 2020).  

O volume exportado em 2021 comparado à quantidade exportada em 2010, saltou 
de 314 toneladas para 43.500 toneladas. Em relação aos valores dos quantitativos exportados 
no mesmo período, saiu de um montante de US$ 935.747,00 para US$ 86.161.850,00 (Conab, 
2020; Instituto Terroá, 2022).  

Quanto à diversificação do mercado, tomando como base as exportações do maior 
Estado produtor de açaí, o Pará, o fruto tem chegado a vários mercados do mundo (Estados 
Unidos, Alemanha, Bélgica, França, Portugal, Austrália, Japão, entre outros). O somatório de 
todo quantitativo de 2016 a 2020 aponta os Estados Unidos como o maior importador isolado 
de açaí, com 58% do total, seguido da União Europeia - UE (Alemanha, Bélgica, França, Portu-
gal e outros) com 19%, Austrália (15%), Japão (5%) e 7% para outros países (Conab, 2020).  

Analisando apenas o ano de 2020, o Gráfico 3 apresenta os principais países impor-
tadores de açaí que contribuíram para a balança comercial brasileira. 

 
Gráfico 3. Principais países importadores de açaí em 2020.  
Fonte: Dados Conab (2020). 

 

5.5. NVS mais adotadas pelas empresas da cadeia de valor do açaí 

 

Com o crescente aumento da demanda internacional e a manufatura ganhando es-
paço no mercado global, iniciou-se também um forte movimento de certificação internacional 
(Martins et al, 2013). Este movimento e a intensa proliferação das NVS no comércio internaci-



112 

 

onal ocorreram especialmente entre as décadas de 1990 e 2010, desacelerando nos últimos 
anos e se estabilizando a partir do ano de 2017, devido principalmente a um certo grau de 
consolidação no mercado de NVS, o que dificulta o surgimento de novas NVS (UNCTAD, 2022). 
Ainda assim, segundo informações da Templum, maior empresa de consultoria digital do Bra-
sil, os grandes players do mercado17 só atuam com fornecedores certificados. Com isso, os 
interessados em comercializar seus produtos para grandes indústrias e corporações, precisam 
ter certificações baseadas nas NVS (Templum, 2022).  

Além de proporcionar a comercialização para grandes indústrias, há outras análises a 
serem feitas sobre as NVS para a cadeia do açaí: Que outras contribuições as NVS trazem à 
CGV do açaí? Quais as NVS mais adotadas nesta cadeia para atender aos grandes e diferentes 
mercados? 

A certificação também contribui para a diminuição do número de auditorias de clien-
tes e abre a possibilidade de novos negócios. Com isso, o aumento da satisfação e da confiança 
dos clientes e a consequente melhoria na imagem da empresa promove a fidelização dos con-
sumidores e a consolidação duradoura do produto no mercado (Templum, 2022). Para Coelho 
et al. (2017), o movimento em prol da certificação internacional na cadeia do açaí é liderado, 
principalmente, pelas empresas e indústrias manufatureiras, por meio de selos privados de 
órgãos e instituições internacionais.  

Os custos que as empresas (de qualquer CGV) têm para adotar uma NVS variam 
grandemente e envolvem despesas com o projeto e taxas anuais. Os valores geralmente são 
sob consulta às Certificadoras e raramente estão disponíveis publicamente. Tais preços prati-
cados pelos Organismos de Certificação são de acordo com algumas características do cliente, 
pois impactam no tempo demandado pela equipe enviada para auditar, avaliar, revisar e 
acompanhar o estabelecimento.  

Há projetos que variam de US$ 1.904,76 a US$ 14.285,71 (R$10.000,00 a R$ 
75.000,00). Quanto aos valores das taxas, estas possuem disparidades nas formas de cobrança, 
podendo variar de US$ 161,90 a US$ 3.060,00 por ano (R$ 850,00 a R$ 16.065,00). Existem 
Certificadoras que cobram esta taxa conforme o faturamento anual da empresa. Tais valores 
vão de US$ 2.000,00 (R$ 10.500,00, para faturamentos abaixo de US$ 5 milhões) a US$ 
50.000,00 (R$ 262.500,00, para faturamentos de US$ 5 milhões até menos de US$ 1 bilhão) e 
outros valores para faturamentos acima de US$ 1bilhão, com base no tamanho e complexida-
de do negócio. Valores considerando a cotação do dólar de 24/03/2023 a R$ 5,25. 

Nesta parte do estudo, 13 empresas certificadas e de elos e portes diferentes da ca-
deia do açaí foram convidadas para a pesquisa. Estas empresas possuem de duas a catorze 
NVS. Tais NVS somam 28 diferentes certificações adotadas na cadeia de valor do açaí.  

O Quadro 7 mostra de forma resumida e em ordem cronológica de surgimento as 
principais informações de cada NVS adotada na CGV do açaí: nome, ano de surgimento, cate-
gorias de produtos/setores às quais a NVS se aplicam, principais nações onde se encontram e a 
Organização que a opera. As informações completas das 28 NVS podem ser consultadas no 
APÊNDICE E, e foram extraídas de diversas fontes: ITC/Standards Map, Ecolabel Index, sites 
governamentais, sites de certificadoras e de empresas entrevistadas da cadeia do açaí. Em 
geral estas NVS tratam de temas como governança, meio ambiente, economia e bem-estar 
social.

                                                 
17 Conceito usado para definir as empresas que têm relevância no ramo em que atuam, tendo influência 
e a expertise necessárias para fazer de uma região não tão promissora, grandes oportunidades de negó-
cio. 



113 

 
Quadro 7. Normas Voluntárias de Sustentabilidade adotadas na Cadeia Global de Valor do açaí. 

NVS 
Certificação sus-

tentável/ 
Rótulo ecológico 

Ano de 
surgimento 

Principais categorias de produtos/setores os quais esta nor-
ma se aplica 

 
Principais nações onde se encontra (ori-

gem/destino) 
 

Tipo de organiza-
ção que opera a 

NVS/ Organização 
gestora 

Kosher Parve (7) 

 

Década de 
80 

Alimentação (café expresso, chá, confeitaria, panificação, iogurtes, 
chocolates, achocolatados, bolachas e cookies, doces, petiscos, bar-
ras de cereal, etc.), mel, bebidas (energéticos, alcoólicas e não alcóo-
licas), condimentos, frutas (congeladas, desidratadas, em calda, 
polpas), legumes e verduras congeladas, açúcares e adoçantes, con-
servas diversas, farinhas, farelos, grãos e óleos. 

Israel, Estados Unidos, Argentina e países europeus. 
Kosher, concedido 
por uma Agência 

rabínica 

Bio Suisse (1) 

 

1981 

Aquicultura, Bananas, Cereais, Cacau, Coco (Fresco), Café, Algodão e 
fibras, Flores, Alimentos e Bebidas, Frutas, Área da saúde, Mel, Casas, 
Joias, Nozes, Óleo de palma, Plantas, Arroz, Soja, Especiarias, Açúcar, 
Chá, Legumes, Peixes e outros. 

Liechtenstein, Suíça. 
Bio Suisse, sem fins 

lucrativos 

Hazard Analysis 
and Critical Control 
Point – HACCP (4) 

 

Década de 
90 

Alimentos (da produção primária à distribuição de alimentos). A 
certificação também é direcionada para embalagens voltadas para 
alimentos, independentemente do porte da empresa, e promove a 
segurança alimentar. 

Diversos países dos cinco continentes. 

Entidades privadas 
(Indústrias, ONGs, 
Associações, Com-

panhias). 

USDA National 
Organic Program – 

NOP (10) 

 

1990 
Bananas, Cereais, Cacau, Coco (Fresco), Café, Algodão e Fibras, Flo-
res, Frutas, Mel, Nozes, Óleo de palma, Plantas, Arroz, Soja, Especia-
rias, Açúcar, Chá, Legumes e outros. 

Estados Unidos 

Entidade pública 
(Departamento de 

Agricultura dos 
Estados Unidos) 

Organic Farming -
EU / EU Organic 

Products Label (7) 

 

1991 

Aquicultura, Bananas, Cereais, Cacau, Coco (Fresco), Café, Cosméti-
cos, Algodão e fibras, Flores, Alimentos e Bebidas, Frutas, Saúde, Mel, 
Nozes, Óleo de palma, Plantas, Arroz, Soja, Especiarias, Açúcar, Chá, 
Legumes, Peixes. 

Diversos países dos cinco continentes. 
Entidade pública 

(Comissão Europeia) 

Forest Stewardship 
Council (FSC) - 
Certificação da 

Cadeia de Custódia 
(1) 

 

1994 Produtos de construção, Produtos florestais, Papel, Embalagem. Diversos países dos cinco continentes. 
Projeto FSC, sem fins 

lucrativos 

(continua) 
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Forest Stewardship 
Council® (FSC) - 
Certificação de 

Manejo Florestal 
(1) 

 

1994 Produtos Florestais e Papel. Diversos países dos cinco continentes. 
Projeto FSC, sem fins 

lucrativos 

IBD Orgânico (2) 

 

1995 
Agricultura, pecuária, fibras, aquicultura, processamento, insumos, 
extrativismo, cosméticos, vinhos e produtos de limpeza. 

Diversos países dos cinco continentes. 
Entidades privadas 

(ex: QIMA/IBD) 

Brand Reputation 
Compliance – 

BRCGS ou BRC Food 
Safety (2) 

 

1996 

Aquicultura, Bananas, Cereais, Cacau, Coco (Fresco), Café, Algodão e 
fibras, Flores, Alimentos e Bebidas, Frutas, Mel, Casas, Joias, Nozes, 
Óleo de palma, Plantas, Arroz, Soja, Especiarias, Açúcar, Chá, Legu-
mes, Peixes e outros. 

Diversos países da África, diversos países da Ásia, 
Oceania (Austrália e Nova Zelândia), América Central 
e Caribe (Costa Rica, Cuba, República Dominicana, El 
Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, Nica-
rágua, Panamá, Trinidad e Tobago), diversos países da 
Europa, quase todos os países da América do Sul e do 
Norte. 

Entidades privadas 
(Indústrias, ONGs, 
Associações, Com-

panhias) 

IBD NON GMO (1) 

 

- Agricultura, Pecuária, Processamento e Cosméticos. Diversos países dos cinco continentes. 
Entidades privadas 

(ex: QIMA/IBD) 

Japanese Agricultu-
ral Organic Stan-

dard (JAS) (3) 

 

2000 Alimentos Japão 

Ministério Japonês 
da Agricultura, Silvi-

cultura e Pesca - 
MAFF 

Pacto Global da 
ONU (2) 

 

2000 

Administração, Aquicultura, Bananas, Biocombustíveis, Compensa-
ções de carbono, Catering, Cereais, Vestuário, Cacau, Coco (Fresco), 
Café, Cosméticos, Algodão e fibras, Serviços ecossistêmicos, Eletrici-
dade ou gás, Eletrônica, Finanças, Pesca, Flores, Alimentos e Bebidas, 
Frutas, Saúde, Mel, Domicílios, Habitação, Joias, Insumos naturais, 
Nozes,  Óleo de palma, Plantas, Arroz, Ciência, Serviço social, Soja, 
Especiarias, Açúcar, Chá, Têxtil / Vestuário, Turismo , Brinquedos, 
Transporte, Legumes, Abastecimento de água, Comércio atacadista e 
varejista, Peixes selvagens. 

Diversos países dos cinco continentes. Entidade pública  

Australian Certified 
Organic (1) 

 

2002 Peixes/Pesca, Comida, Cosméticos/cuidados pessoais Ilhas Cook 

Australian Certified 
Organic - subsidiária 
da Biological Farmers 
of Australia, sem fins 

lucrativos 

(continua) 
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IFS Food - Interna-
tional Featured 
Standards (2) 

 

2003 

Produtos que são “processados” ou quando há risco de contamina-
ção do produto durante a embalagem primária. Ex: Aquicultura, 
Bananas, Cereais, Vestuário, Coco (Fresco), Pescados, Flores, Alimen-
tos e Bebidas, Frutas, Mel, Nozes, Óleo de palma, Plantas, Arroz, Soja, 
Especiarias, Açúcar, Chá, Legumes e outros. 

Diversos países dos cinco continentes. 

Entidades privadas 
(Indústrias, ONGs, 
Associações, Com-

panhias) 

Orgânico Brasil (11) 

 

2003 Alimentos Brasil 

Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e 
Abastecimento - 

MAPA 

Halal (5) 

 

2004 
Alimentos, vestuário, turismo, mídia /lazer, farmacêuticos e cosméti-
cos. 

Indonésia, Turquia e o Paquistão são os maiores 
mercados. Sul e sudeste da Ásia, Países da União 
Europeia, principalmente França, Alemanha e Ingla-
terra, Canadá, Brasil (principalmente para carnes). 

Entidades privadas 
(ex: FAMBRAS HALAL 
Certificação LTDA.), 
com fins lucrativos 

Organis (1) 

 

2005 
Alimentos, produtos químicos, insumos da área da saúde, bebidas, 
fertilizantes, adoçantes, serviços de consultoria, certificadoras, cos-
méticos, farinhas e outros. 

Brasil 
Organis, sem fins 

lucrativos 

ISO 22000 (2) 

 

2005 
Alimentos, abrangendo todas as organizações envolvidas na cadeia 
alimentar, da “colheita à mesa”. 

Reconhecida mundialmente 
International Organ-
ization for Standardi-

zation  - ISO 

Fair For Life (6) 

 

2006 
Aquicultura, Vestuário, Cosméticos, Detergentes, Alimentos e Bebi-
das, Frutas, Saúde, Domicílios, Habitação, Óleo de palma, Têxteis / 
Vestuário, Brinquedos, Peixes, Papel e outros. 

Diversos países da África, Ásia (Indonésia, Vietnã, 
Camboja), América Central e Caribe (Costa Rica e 
Honduras), alguns países da Europa, América do Sul 
(Argentina, Bolívia, Brasil, Peru), América do Nor-
te (Canadá, México, Estados Unidos da América). 

Entidades privadas 
(Indústrias, ONGs, 

Associações, empre-
sas). 

B Corporation/ 
Empresa B (1) 

 

2007 

Eletrodomésticos, Produtos de construção, Compensações de carbo-
no, Produtos de limpeza, Cosméticos/Cuidados pessoais, Eletrônicos, 
Energia, Serviços financeiros, Pesca, Alimentos, Produtos florestais, 
Papel, Serviços e equipamentos de saúde, Máquinas e Equipamentos, 
Embalagem, Serviços profissionais, científicos e técnicos, Têxteis, 
Turismo, Transporte, Gestão de resíduos e reciclagem, Água, Outros. 

Diversos países da África, Ásia, Europa, América do 
Norte, América Central e Caribe e América do Sul 

Organização B Lab 
(sem fins lucrativos) 

(continua) 
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NON-GMO Project 
Verified (2) 

 

2007 Alimentos Canadá e Estados Unidos. 
Non-GMO Project, 
sem fins lucrativos 

Canada Organic (4)  2009 Alimentos Canadá 

Entidade pública 
(Agência Canadense 

de Inspeção de 
Alimentos) 

Food Safety System 
Certification - FSSC 

22000 (4) 

 

2009 
Aquicultura, Catering, Cosméticos, Alimentos e Bebidas, Frutas, Ca-
sas, Joias, Peixes e outros produtos. 

Diversos países dos cinco continentes. 

Entidades privadas 
(Indústrias, ONGs, 
Associações, Com-

panhias). 

 Korea Organic 
Programs/MAFRA 
Korea Organic (1) 

 

2013 Alimentos  República da Coreia do Sul 

Ministério da Agri-
cultura, Alimentação 
e Assuntos Rurais - 

MAFRA 

Produto Vegano - 
SVB (2) 

 

2013 Alimentos, Cosméticos, Têxteis, Produtos de limpeza.  Brasil 
Sociedade Vegetari-
ana Brasileira - SVB 

Orgánico México 
(1) 

 

2014 Alimentos México 

Serviço Nacional de 
Saúde, Segurança e 
Qualidade Agroali-
mentar - SENASICA 

Forest Stewardship 
Council® (FSC) - 

Procedimento de 
Serviços Ecossistê-

micos (1) 

 

2018 Silvicultura. Diversos países dos cinco continentes. 
Projeto FSC, sem fins 

lucrativos 

Selo Amapá - Pro-
duto do Meio do 

Mundo (2) 
 

 

2018 
Alimentos diversos, bebidas, construção, ração animal, medicamen-

tos fitoterápicos. 
 

Brasil 
 

Agência de Desen-
volvimento Econô-

mico do Amapá 
 

 

Nota: A quantidade entre parênteses na primeira coluna representa o número de empresas que adotam a NVS das 13 empresas pesquisadas. 
Fonte: Adaptado dos dados contidos ITC/Standards Map, Ecolabel Index, sites governamentais, sites de certificadoras e de empresas entrevistadas da cadeia do 
açaí. 
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5.6. Conclusão 

 
É fato que o açaí e os diversos produtos derivados desta superfruta ganharam o 

mundo nas últimas décadas. De acordo com os dados levantados e mostrados neste capítulo, a 
produção e a venda deste PFNM amazônico dispararam e suas propriedades fizeram com que 
houvesse a valorização do fruto e o aumento do interesse em indústrias de diversos ramos 
(alimentos, bebidas, perfumaria, cosmético, farmácia, etc.), ocasionando a verticalização e o 
desenvolvimento de estratégias que buscam promover a agregação de valor à cadeia, o forta-
lecimento da governança e melhorias no poder de negociação dos ribeirinhos.  Essa populari-
dade e valorização são importantes, mas exige também uma organização dos elos da CGV. 

Apesar da cadeia de valor do açaí ser verticalizada na Amazônia, a importância de pa-
íses como os Estados Unidos e os pertencentes à União Europeia vêm conduzindo cada vez 
mais as dinâmicas do mercado desta fruta, expandindo a CGV e ocasionando o espalhamento 
dos elos. Geralmente, os atores ocupam mais de um elo da cadeia, o que dificulta quantificá-
los individualmente e geograficamente. Muitos dados de produção deixam de ser contabiliza-
dos devido também à dificuldade da rastreabilidade do açaí. 

De modo geral, o acesso aos produtos florestais não-madeireiros da sociobiodiversi-
dade da Amazônia trouxe a necessidade das empresas se adequarem para atenderem o cres-
cente mercado de produtos sustentáveis e com o açaí, não foi diferente. Uma destas necessi-
dades é a adesão às Normas Voluntárias de Sustentabilidade. Porém, para atender as deman-
das sustentáveis é essencial primeiro entender e planejar a relação oferta-demanda, a qual é 
influenciada por diferentes situações, como informações insuficientes e equivocadas (agrupa-
mento do açaí com outras frutas tropicais para exportação), quantidade de atores informais e 
fatores meteorológicos (chuvas em épocas não comuns, alagamentos, seca e o próprio período 
da safra).  

A contabilização equivocada ou o agrupamento do açaí com outras frutas podem ser 
amenizados com o uso de uma classificação correta e única, e não várias Nomenclaturas Co-
mum do Mercosul (NCM). Sem uma classificação padrão, dificulta-se a análise. Atualmente, 
tem-se incentivado que as exportações de açaí sejam feitas conforme o código 2007.99.21 
(doces, geleias, marmeladas, purês e pastas de fruta, obtidos por cozimento, com adição de 
açúcar ou de outros edulcorantes).  

A falta de informações exatas sobre produção e comércio na cadeia do açaí é uma 
das barreiras para a definição de políticas e ao movimento do mercado, ainda que já haja 
avanços tecnológicos e produtivos, resultados de pesquisa e desenvolvimento.  Ademais, mui-
tas lacunas de informações ocorrem também por causa dos intermediários, como os atraves-
sadores, os quais mesmo sendo importante por viabilizarem o escoamento da produção, é um 
elo que precisa de atenção e readequação na cadeia para promover uma distribuição mais 
justa de renda e diminuir as grandes flutuações dos preços. Com isso, estratégias são necessá-
rias para formalizar e dar condições de trabalho e renda a este ator. 

Também relacionado ao preço do açaí e ao valor pago aos produtores está a distân-
cia entre as áreas de produção e os mercados consumidores, o que favorece também a atua-
ção dos intermediários citados. Desta forma, quanto mais longe a produção dos grandes cen-
tros de distribuição e consumo, menor será a remuneração ou ganho recebido pelos elos inici-
ais da cadeia (extrativista e atravessadores). Isso se deve também aos custos associados à lo-
gística e também à perecibilidade do açaí.  

Dentro de todas essas adversidades, é necessário aprofundar o conhecimento sobre 
o importante e crescente papel que as NVS trazem para a cadeia, que envolve não só a entrada 
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do açaí em mercados internacionais extremamente criteriosos, como também aos benefícios 
relacionados ao aumento da vigilância sanitária no processo produtivo, alinhado às práticas 
internacionais de maior qualidade para atender a todos os requisitos do mercado global e 
manter o preço do açaí competitivo. Tais condições tornam as certificações sustentáveis um 
importante fator de confiabilidade e agregação de valor na cadeia, fazendo com que as NVS 
sejam mais respeitadas e adotadas, aumentando a competitividade da cadeia.   

Todavia, as múltiplas NVS existentes e adotadas na cadeia do açaí, ainda que já exis-
tam estudos que mostrem uma estagnação deste aumento de NVS desde 2017, precisam ser 
melhor analisadas no sentido de se saber até que ponto é imprescindível uma empresa possuir 
diversas certificações para atender as abordagens de normas sustentáveis? A adoção de pou-
cas NVS ou mesmo a padronização em uma certificação sustentável, não seria suficiente? Co-
mo mostrado na seção 5.5, são 28 diferentes NVS que são demandadas da cadeia do açaí para 
atender às exigências de diferentes nações, sendo ao menos 11 relacionadas ao mercado or-
gânico.  

Se por um lado, há o aumento da demanda externa do açaí, a qual aumenta a com-
petição das grandes indústrias e seus ganhos econômicos. Por outro, há a necessidade das 
empresas obterem várias certificações para ampliarem mercados (mercado orgânico, mulçu-
mano, judaico, regional, europeu, norte americano, etc.), causando confusão para empresas e 
consumidores sobre as reais vantagens e diferenciais da certificação em produtos advindos do 
açaí. Esta pluralidade de NVS trazem mais sustentabilidade à cadeia do açaí? Um empresa que 
tem mais NVS que outra pode ser considerada mais sustentável? As empresas certificadas 
proporcionam mais sustentabilidade à Amazônia em detrimento a outras não certificadas ou 
com menos certificações sustentáveis? Estas são questões que ainda precisam ser examinadas 
e serão exploradas no próximo capítulo. 

Outra consequência do interesse externo pelo açaí e priorização das empresas em 
atender a esses mercados é o risco da extinção das batedeiras, mudando o hábito cultural do 
consumo do açaí batido na hora, muito comum na região Norte, pelo consumo do açaí conge-
lado. Tal mudança de hábito também impacta negativamente em outras dimensões, como a 
dimensão social, e precisam ser avaliadas. 

No entanto, independente das respostas às questões acima, as NVS já são vistas co-
mo relevantes economicamente para a cadeia do açaí, principalmente para as comunidades 
extrativistas e cooperativas fornecerem às grandes indústrias, se inserirem em cadeias de valo-
res globais e exportarem diretamente. Elas geralmente recebem investimentos das grandes 
empresas e que pagam pelo processo de certificação, pois precisam mostrar a rastreabilidade 
e sustentabilidade da cadeia para que o produto seja aceito no exterior. Para as médias e 
grandes empresas, as NVS proporcionam cada vez mais o aumento das suas exportações e a 
entrada em novos países. Contudo, ainda há muito que se investigar e direcionar para a con-
vergência destas normas. No geral, elas disseminam informações de práticas de produção mais 
sustentáveis de acordo com os requisitos estabelecidos em cada NVS. 

Por fim, faltam mais pesquisas específicas que demonstrem como as NVS estão influ-
enciando a governança, a parte econômica, social e ambiental na CGV do açaí e se estão coo-
perando para uma cadeia realmente sustentável. O próximo capítulo contribuirá nesta direção 
com a apresentação de estudos de caso com indicadores nas diferentes dimensões da susten-
tabilidade. 
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CAPÍTULO VI – ESTUDOS DE CASO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

6.1. Introdução 

 
Este capítulo traz sete estudos de caso realizados com cinco empresas da cadeia de 

valor do açaí e mais duas certificadoras de Normas Voluntárias de Sustentabilidade. Ao final, o 
capítulo fornece uma discussão dos resultados e apresenta as conclusões gerais da pesquisa 
com recomendações para trabalhos futuros. 

Para uma investigação abrangente dos impactos das NVS na Cadeia Global de Valor 
(CGV) do açaí, participaram da pesquisa, empresas classificadas com diferentes tamanhos: 
uma microempresa; uma empresa de pequeno porte; duas empresas de médio porte e uma 
grande empresa multinacional. Entre as cinco firmas, duas são cooperativas de tamanhos dife-
rentes. Uma dessas cooperativas e a microempresa estão em processo de adoção de alguma 
NVS ou usufruem de certificação compartilhada por meio de parceria com grandes empresas 
do setor. As empresas em processo de certificação foram inseridas nesta investigação para 
uma análise comparativa entre estabelecimentos certificados e não certificados.  

Os Organismos de Certificação ou Certificadoras foram incluídos no estudo para uma 
compreensão mais ampla da aplicação das NVS. Por meio das Certificadoras foi possível avaliar 
em quais temas, subtemas e/ou indicadores elas contribuem para a sustentabilidade na CGV 
do açaí, bem como seus déficits. A participação delas também permitiu analisar o que as NVS 
desenvolvidas por estes schemes-owners asseguram de resultados sustentáveis às cadeias.  

A fim de preservar o anonimato das empresas e salvaguardar seus dados, os nomes 
dos empreendimentos e das certificadoras foram identificados por códigos (“E+ número se-
quencial + sigla do porte ou tipo de empresa18”). Sobre a localização destas instituições, o no-
me da cidade e Estado foram omitidos, sendo informado apenas a Região brasileira em que a 
sede está localizada. O Quadro 8 traz o código e as informações das entidades empresariais 
participantes desta tese. 

 
Quadro 8. Informações das entidades empresariais participantes. 

 
 
 
 

                                                 
18 E = Empresa; MI = Microempresa; CP = Cooperativa Pequena; CM = Cooperativa Média; ME = Médio 
Porte; GR = Grande Porte; CA = Certificadora A; CB = Certificadora B.  
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6.2. Estudo de caso 1: Empresa E1MI - Microempresa 

 

A E1MI é uma microempresa familiar que além da produção do açaí, atua no ramo da 
agroindústria e comércio de andiroba, copaíba, óleos vegetais, farinhas de mandioca e de ou-
tras frutas típicas amazônicas.  

A empresa ainda não possui NVS e está se preparando para adotar a certificação sus-
tentável Orgânico Brasil, Fair Trade e USDA (Orgânico para os Estados Unidos) e iniciou a análi-
se do termo de adesão para a certificação Halal (NVS que segue os princípios islâmicos). A Fi-
gura 16 ilustra as atividades da E1MI na cadeia de valor do açaí por meio do fluxograma dos 
seus processos. 

 

 
Figura 16. Fluxograma da microempresa E1MI. 

 
6.2.1 Resultados da empresa E1MI 

 
Os dados coletados na empresa E1MI são majoritariamente de alta qualidade (dados 

primários e atuais), com exceção de um dos indicadores do tema “Biodiversidade” da dimen-
são Ambiental, considerado de qualidade moderada (dados secundários), conforme classifica-
ção da pontuação de precisão adotada pela Ferramenta SAFA. O polígono de sustentabilidade 
(Figura 17), gerado com os dados coletados, apresenta os resultados por tema, nas dimensões 
sustentáveis. Tais resultados representam as melhorias percebidas pela microempresa com os 
preparativos e mudanças que teve que fazer para adequação às NVS as quais pretende adotar.  
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Figura 17. Polígono de sustentabilidade da microempresa E1MI. 

 

6.2.1.1. Dimensão Governança 

 

Na dimensão Governança, com base nas melhorias realizadas e projetos em anda-
mento, a empresa apresentou, segundo os critérios da ferramenta SAFATool, alta performance 
(pontuação máxima “melhor”) no tema “Estado de Direito” e bom desempenho nos temas 
“Responsabilidade” e “Participação”. O tema “Ética Corporativa” teve desempenho classificado 
como “moderado”. Já o tema “Gestão Holística” foi o ponto mais fraco desta dimensão e clas-
sificado como “limitado”. As práticas exitosas já implantadas ou em andamento que proporci-
onaram os resultados na dimensão Governança estão presentes no Gráfico 4. 

 

 
Gráfico 4. Ações na dimensão Governança da microempresa E1MI. 
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Apesar de não haver nenhum tema desta dimensão com resultado classificado como 
“ruim”, a empresa justificou que os subtemas/indicadores considerados “limitados” ou “ina-
ceitáveis” foram devidos à inexistência de procedimentos documentados, mas que há várias 
ações, ideias e práticas sendo realizadas. Contudo, a preparação de uma empresa para audito-
ria de certificação de quaisquer NVS exige evidências por meio de documentação. A E1MI pre-
cisará se adequar e se organizar em muitos quesitos para ser certificada. 

Outro indicador que diminuiu a média da empresa, com pontuação “inaceitável”, de-
vido não ser realizado, foi a “Contabilidade de custo total (Full-Cost Accounting - FCA)”. Neste 
indicador, o sucesso comercial da empresa deve ser medido e relatado às partes interessadas, 
levando em consideração os impactos diretos e indiretos na economia, na sociedade e no am-
biente físico. À medida que aumenta a compreensão dos impactos sociais e ambientais, au-
menta também a capacidade de incluí-los nas contas (FAO, 2014).  

Segundo o sócio administrador, a microempresa pretende se organizar e calcular a 
Contabilidade de custo total por meio das parcerias já existentes com o Programa de Qualifica-
ção para Exportação (Peiex) da Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimen-
tos (Apex Brasil); o Programa Go To Marketing, promovido pela Federação das Indústrias de 
Santa Catarina (Fiesc) e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). 
 

6.2.1.2. Dimensão Ambiental 

 

Na E1MI, o tema melhor avaliado na dimensão Ambiental foi “Água”, classificado 
como “Bom”. A empresa obteve classificação moderada nos demais temas “Atmosfera”, “Ter-
ra”, “Biodiversidade” e “Materiais e Energia”. O Gráfico 5 ilustra ações destacadas pela empre-
sa na parte ambiental ao conhecer e aplicar práticas sustentáveis de requisitos das NVS. 

 

 
Gráfico 5. Práticas ambientais da microempresa E1MI. 

 

Contudo há vários indicadores que a empresa não possui os dados. Pelo fato da E1MI 
ser uma microempresa, a ferramenta SAFA faz ponderações sobre micro e pequenos produto-
res para considerar (na avaliação) os diferentes níveis de influência das firmas. Logo, quando 
uma empresa é declarada ou classificada com esses portes na SAFATool, o cálculo das pontua-
ções inclui isenções para os indicadores. Isto é válido somente dentro da dimensão Ambiental. 
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Caso um desses indicadores não sejam respondidos pelo pequeno produtor, no sub-
tema relacionado não irá pesar as omissões com pontuação “inaceitável”, sendo classificado 
como “Sem dados”. Ou seja, a resposta foi avaliada como neutra no cálculo do resultado final. 
Segundo a FAO (2014), as empresas maiores têm uma esfera de influência potencialmente 
maior do que um pequeno produtor. Por isso, a SAFATool reconhece a responsabilidade cres-
cente pela produção sustentável com o crescimento do tamanho da empresa. 

Por fim, a E1MI obteve, no geral, resultados medianos nesta dimensão, classificados 
como “moderados”. Contudo, há a necessidade de elaborar planos, mapear e documentar 
assuntos relacionados à “Gases do Efeito Estufa - GEE”, “Qualidade do ar”, “Práticas de con-
servação da água”, “Degradação da terra”, “Diversidade Ecossistêmica”, “Diversidade Genéti-
ca”, “Uso de material” e “Uso de energia”. Tais subtemas tiveram avaliações do tipo “inaceitá-
vel” ou “sem dados” em alguns indicadores. 

 

6.2.1.3. Dimensão Econômica 

 

A E1MI é uma empresa em expansão, a qual realizou investimentos que proporciona-
ram um desempenho muito bom na dimensão Econômica para esta microempresa. Os temas 
“Investimento” e “Economia local” tiveram pontuação máxima (“melhor”). Para os temas 
“Vulnerabilidade” e “Qualidade e Informações do Produto”, teve classificação “boa”. 

Relatos do representante da empresa, bem como a análise dos indicadores, mostra-
ram que o investimento em treinamento de Boas Práticas de Fabricação em Janeiro de 2020 
foi estrategicamente vital no combate à pandemia da Covid-19 entre os colaboradores. O indi-
cador “Plano de negócios” evidencia uma etapa de altos investimentos, e baixa liquidez, dada 
as aplicações de recursos em ativos imobilizados. Os principais investimentos são mostrados 
no Gráfico 6. 

 

 
Gráfico 6. Investimentos da microempresa E1MI. 
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6.2.1.4. Dimensão Social 

 

A E1MI tem ações que proporcionaram um desempenho alto na dimensão Social. Foi 
a dimensão em que a microempresa teve o melhor desempenho. Os temas “Meio de subsis-
tência decente” e “Práticas de comércio justo”, “Direitos trabalhistas” e “Diversidade cultural” 
alcançaram a classificação máxima, “melhor/muito boa”. Os demais temas “Patrimônio Líqui-
do/Equidade”, “Segurança e saúde humana” obtiveram a classificação “boa”. 

Mesmo sendo uma microempresa, muitos indicadores desta dimensão impressionam 
devido à postura e ações da E1MI junto aos colaboradores, aos extrativistas fornecedores e à 
comunidade. Os exemplos das ações de sucesso estão no Gráfico 7. 

 

 
Gráfico 7. Ações na dimensão social da microempresa E1MI. 

 

O administrador ressaltou que os fornecedores de insumos são nativos e que os pos-
tos de trabalho são ocupados por moradores de munícipios próximos. Assim, a empresa man-
tém a economia local aquecida gerando emprego, renda e negócios sustentáveis na Amazônia. 

 

6.3. Estudo de caso 2: Empresa E2CP – Cooperativa pequena 

 

A E2CP é uma cooperativa de pequeno porte que envolve mais de 50 famílias na pro-
dução do açaí. A Cooperativa foi constituída pelo envolvimento dos próprios ribeirinhos da 
região, os quais se organizaram para tentar fazer parte de toda a cadeia agrícola, mantendo a 
renda dentro da comunidade. Atualmente, a cooperativa atua apenas no processo na cadeia 
agrícola, plantando e colhendo. O produto principal é o açaí in natura. A Figura 18 mostra o 
fluxograma do processo produtivo da Cooperativa E2CP. 
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Figura 18. Fluxograma da cooperativa pequena E2CP. 

 

A E2CP não possui NVS em seu nome. AS NVS Fair for Life e a Orgânico Brasil estão 
no “guarda-chuva jurídico” (termo mencionado pelo presidente da cooperativa) de duas gran-
des empresas da cadeia de valor do açaí, havendo esta parceria. Além destas NVS, a E2CP está 
em fase inicial para adotar a certificação FSC, com as primeiras atividades já iniciadas em 2023 
junto a um Organismo de Certificação. 

                     

6.3.1. RESULTADOS DA EMPRESA E2CP 

 

Os dados coletados na empresa E2CP são classificados de alta qualidade por serem 
todos dados primários e atuais. A Figura 19 mostra o polígono de sustentabilidade gerado.   

 

 
Figura 19. Polígono de sustentabilidade da cooperativa E2CP. 
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6.3.1.1. Dimensão Governança 

 

Na dimensão Governança, o tema que se destaca na E2CP é “Responsabilidade”, com 
desempenho pontuado como “bom”. O resultado da empresa se deve principalmente ao em-
penho em avaliar regularmente e cumprir a missão e com o envolvimento das partes interes-
sadas. O Gráfico 8 mostra exemplos de ações. 

 

 
Gráfico 8. Ações na dimensão Governança da cooperativa E2CP. 

 

Os temas “Estado de Direito” e “Participação” foram considerados moderados. Já os 
temas “Ética Corporativa” e “Gestão Holística” ficaram com os resultados mais baixos desta 
dimensão, classificados como “limitados”. O motivo para estas pontuações medianas ou me-
nores se deve aos subtemas não estarem procedimentados na Cooperativa, apenas parcial-
mente identificados e entendidos.  

 
6.3.1.2. Dimensão Ambiental 

 

Mesmo em parceria com grandes empresas para adoção das NVS, os resultados da 
E2CP mostram fraquezas nesta dimensão. Para os temas “Atmosfera” e “Terra” teve classifica-
ção “inaceitável”. No tema “Água” obteve classificação “limitada”. As pontuações melhores 
foram em “Biodiversidade” e “Materiais e Energia”, ainda assim com pontuação “moderada”. 

Os resultados mostraram que uma das fragilidades é a falta de planejamento e pro-
cedimentos documentados que facilitem a elaboração de planos com metas para a implemen-
tação dos mesmos (prevenção de poluição, utilização da água, utilização do solo, conservação, 
utilização de materiais e energia, e redução de resíduos). Há muitos planos, somente no cam-
po das ideias, os quais precisam de procedimentos formalizados e implantados.   

 Entre os subtemas com indicadores de desempenho classificados como “Sem dados” 
(classificação da ferramenta SAFA, a qual é possível apenas para pequenos produtores), estão: 
“Gases do Efeito Estufa”; “Qualidade do ar”; “Retirada de água do solo e da superfície”; “Con-
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centração de poluentes hídricos”; “Qualidade das águas residuais”; “Estrutura física do solo”; 
“Qualidade Química do solo”; indicadores do subtema “Materiais e energia”, entre outros. O 
Gráfico 9 revela o quanto esta dimensão precisa de ações de melhoria. 

 
Gráfico 9. Práticas ambientais da cooperativa E2CP. 

 

6.3.1.3. Dimensão Econômica 

 

Nesta dimensão, a E2CP teve bons resultados, tendo o tema “Economia local” alcan-
çado a pontuação máxima, “melhor”. Para os temas “Investimento” e “Vulnerabilidade” a pon-
tuação foi “boa”. O tema “Qualidade e Informações do Produto” foi o que apresentou a menor 
pontuação na dimensão econômica, “moderada”, devido metade dos indicadores terem pon-
tuado entre “inaceitável” e “limitado”. 

Os investimentos da empresa foram focados internamente para melhorar a gestão. O 
Gráfico 10 mostra os investimentos da cooperativa. 

 

 
Gráfico 10. Investimentos da cooperativa E2CP. 
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De acordo com o Diretor-presidente, para distribuir a produção de açaí, os coopera-
dos dependem exclusivamente do frete de terceiros, o que encarece o produto e reduz consi-
deravelmente o lucro das famílias, pois é a etapa em que o produtor começa a diminuir seus 
ganhos. Os peconheiros, em geral, vendem sua produção para um atravessador, que repassa a 
um barqueiro, o qual vende para as fábricas. Como o preço da fábrica é fixado por ela, quem 
perde é o extrativista. Logo, investimentos logísticos e parcerias para eliminar atravessadores 
são essenciais para a Cooperativa. 

 

6.3.1.4. Dimensão Social 

 

A depender do tema, há variações na avaliação da E2CP na dimensão Social. Os te-
mas “Práticas de comércio justo” e “Direitos trabalhistas” obtiveram a classificação máxima, 
“melhor”. O tema “Equidade” foi classificado como “bom” e o tema “Meio de subsistência 
decente”, “moderado”. Contudo, os temas “Segurança e saúde humana” e “Diversidade cultu-
ral” ficaram com a classificação “limitada”. 

Tais variações se devem às deficiências da empresa em ainda não ter implantado e 
implementado ações básicas como as presentes nos indicadores avaliados. O Gráfico 11 mos-
tra o quanto a cooperativa está em fase inicial de ações nesta dimensão. 

 
Gráfico 11. Ações em andamento na dimensão social da Cooperativa E2CP. 

 

6.4. Estudo de caso 3: Empresa E3CM – Cooperativa média 

 

A E3CM é uma cooperativa de médio porte. Em relação à cadeia do açaí, a E3CM 
ocupa praticamente todos os elos da cadeia (Manejo, coleta, processamento, transporte, co-
mércio e venda). As atividades da E3CM na cadeia de valor do açaí com o fluxograma dos seus 
processos são mostrados na Figura 20. 

A E3CM possui atualmente oito NVS: Certificado Vegano, FSC de Manejo, FSC de Ser-
viços Ecossistêmicos, FSC de cadeia de custódia, Selo Amapá, Orgânico Brasil, Orgânico para 
União Europeia e Orgânico para os Estados Unidos. Para os representantes da Cooperativa, a 
adoção de NVS possibilitou a participação em diversos mercados, visto que as boas práticas 
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atendem exigências de importantes players econômicos (Estados Unidos, Canadá, países euro-
peus, etc.). As NVS proporcionaram o acesso direto ao mercado consumidor com preço justo. 

 

 
Figura 20. Fluxograma da cooperativa média E3CM. 

 

6.4.1. RESULTADOS DA EMPRESA E3CM 

 
A Figura 21 mostra os resultados no polígono de sustentabilidade.  

 
Figura 21. Polígono de sustentabilidade da cooperativa E3CM. 
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Os dados coletados na empresa E3CM são predominantemente de alta qualidade 
(dados primários atuais ou dados primários de auditoria), com exceção de um dos indicadores 
do tema “Materiais e Energia” da dimensão Ambiental, considerado na média geral como de 
baixa qualidade (dados estimados).  

 

6.4.1.1. Dimensão Governança 

 
A dimensão Governança é muito bem entendida e seguida na E3CM. A Cooperativa 

teve pontuação máxima, “melhor”, no tema “Responsabilidade” e pontuação “boa” em “Esta-
do de Direito” e “Gestão Holística”. Pontuação “moderada” em “Ética Corporativa” e “Partici-
pação”. O Gráfico 12 ilustra as principais ações. 
 

 
Gráfico 12. Ações na dimensão Governança da cooperativa E3CM. 

 
O bom desempenho em Governança está relacionado à organização, parceria e ma-

peamento e documentação dos processos. As pontuações foram menores em “Ética Corpora-
tiva”, pois ainda é necessário melhorar o subtema “Diligência devida”, o qual está em constru-
ção a política de avaliação de impacto para informar decisões que terão impactos de longo 
prazo na área da sustentabilidade. Em “Participação, o subtema “Procedimento de Reclama-
ção” é entendido, mas não está procedimentado, baixando a média da pontuação do tema. 

 

6.4.1.2. Dimensão Ambiental 

 

A Cooperativa já percebeu melhorias com a adoção das NVS. As certificações exigem 
melhorias e o atingimento de metas na dimensão Ambiental em diversos subtemas e indicado-
res analisados na ferramenta SAFA: “Qualidade do ar” com “Meta de redução da poluição do 
ar”; “Qualidade da água” com “Meta de conservação da água”; “Diversidade ecossistêmica” 
com “Plano de preservação de paisagem” e “Diversidade genética” com “Práticas de aprimo-
ramento da diversidade genética”. Com isso, a E3CM teve que se adequar e buscar melhorias, 
além de seguir os manuais de boas práticas desde o momento em que optou a aderir às NVS. 
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Na E3CM, o tema melhor avaliado na dimensão Ambiental foi “Terra”, alcançando 
pontuação máxima (“melhor”). A empresa obteve classificação “boa” nos temas “Atmosfera” e 
“Biodiversidade” e pontuação “moderada” nos demais temas “Água” e “Materiais e Energia”. 
O Gráfico 13 mostra as práticas ambientais exitosas da Cooperativa. 

 
Gráfico 13. Práticas ambientais da cooperativa E3CM. 

 

6.4.1.3. Dimensão Econômica 

 

A E3CM teve excelente desempenho nos temas voltados à dimensão econômica. Ob-
teve a pontuação máxima em “Investimento”, “Qualidade e Informações do Produto” e “Eco-
nomia local”. Além de classificação “boa” em “Vulnerabilidade”. 

A Cooperativa também passou a comercializar diretamente com o consumidor final a 
partir de um entreposto de venda, visando a melhoria da renda das famílias que vivem do ex-
trativismo. O Gráfico 14 mostra os investimentos. 

 
Gráfico 14. Investimentos da Cooperativa E3CM. 
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6.4.1.4. Dimensão Social 

 

A E3CM teve grandes resultados na dimensão Social. Os temas “Práticas de comércio 
justo”, “Direitos trabalhistas” e “Equidade” alcançaram a classificação máxima, “melhor”. Os 
demais temas “Meio de subsistência decente”, “Segurança e saúde humana” e “Diversidade 
cultural” alcançaram a classificação “boa”. O Gráfico 15 mostra as ações nesta dimensão. 

 

 
Gráfico 15. Ações na dimensão social da cooperativa E3CM. 

 
Segundo os dirigentes, dentre os principais indicadores avaliados pela ferramenta 

SAFA nesta dimensão e que são muito exigidos pelas NVS para que a empresa meça e se aper-
feiçoe estão: “Desenvolvimento de capacidade”, “Treinamento em segurança e saúde”, “Saúde 
pública” e “Soberania alimentar”. A empresa segue além dos requisitos das NVS, o Estatuto e a 
legislação vigente relacionados a estes indicadores.  

 

6.5. Estudo de caso 4:  Empresa E4ME - Tranding Company 

 

A E4ME é uma Tranding Company de médio porte cuja exporta produtos à base de 
açaí e de outras frutas amazônicas. A empresa já exportou para mais de 60 países. A E4ME 
também está na fase final dos testes para a inauguração da sua própria fábrica de processa-
mento de frutos, prevista para ser inaugurada no 1º semestre de 2023.  

A posição da E4ME na cadeia de valor do açaí com o fluxograma dos seus processos 
encontra-se na Figura 22. A empresa possui atualmente quatro NVS: Empresa B/Certificação B; 
Organic Farming (UE); Pacto Global e USDA. 
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Figura 22. Fluxograma da Tranding Company E4ME. 

 

6.5.1. Resultados da empresa E4ME 

 

Os dados coletados na empresa E4ME são na sua maioria de alta qualidade (dados 
primários atuais ou dados primários de auditoria), com exceção de alguns temas, subtemas e 
indicadores da dimensão Ambiental que não são aplicáveis quando se analisa a empresa sem a 
parte da produção, visto que no momento há só o escritório comercial. Tais temas, subtemas e 
indicadores da dimensão Ambiental foram estimados para a agroindústria a ser inaugurada em 
2023 e por isso, estes dados são considerados de baixa qualidade pela metodologia (dados 
estimados). A Figura 23 mostra o polígono de sustentabilidade gerado com os dados por tema, 
para a Tranding Company.   

 

 
Figura 23. Polígono de sustentabilidade da Tranding Company E4ME. 
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6.5.1.1. Dimensão Governança 

 
Como intermediária comercial de exportação, a E4ME, na dimensão Governança, 

apresentou pontuação máxima nos temas “Ética Corporativa”; “Responsabilidade” e “Estado 
de Direito”. E desempenho “moderado” nos temas “Participação” e “Gestão Holística”. O Grá-
fico 16 ilustra as ações de governança. 

 
Gráfico 16. Ações na dimensão Governança da Tranding Company E4ME. 

 

6.5.1.2. Dimensão Ambiental 

 

Para a análise das questões ambientais, analisando apenas as atividades atuais da 
E4ME (como tranding company), foi necessário excluir o tema “Água”, visto que não há pro-
cesso produtivo, apenas pouco consumo de água no escritório. Ainda assim, há ações para 
evitar desperdícios nas dependências da empresa.  

Logo, os resultados para a Tranding Company foram: classificação “boa” para “Biodi-
versidade”; “limitada” para os temas “Terra” e “Materiais e Energia” e classificação “inaceitá-
vel” para o tema “Atmosfera”, principalmente porque falta um plano de ação para tratar o 
tema, o qual está previsto quando da inauguração da agroindústria. 

Segundo os dados estimados disponibilizados pela empresa, os resultados para 
agroindústria são: alto desempenho no tema “Biodiversidade”, com a pontuação mais alta, 
“melhor”; resultado classificado como “bom” para o tema “Terra”; resultados moderados nos 
temas “Água” e “Materiais e Energia” e novamente “inaceitável” no tema “Atmosfera”, pois 
falta a criação de planos nos subtemas e indicadores deste tema. Há também a meta da fábrica 
ser autossustentável em consumo e geração de energia. O Gráfico 17 apresenta as práticas 
ambientais atuais e estimadas para a fábrica da E4ME seguindo requisitos das NVS. 
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Gráfico 17. Práticas ambientais da Tranding Company E4ME. 

 

6.5.1.3. Dimensão Econômica 

 

Na dimensão econômica, os dados são os mesmos para a análise da E4ME como 
Tranding Company e para as estimativas da indústria. As pontuações máxima foram alcança-
das nos temas “Qualidade e Informações do Produto” e “Economia local”. Os temas “Investi-
mento” e “Vulnerabilidade” tiveram classificação “boa” na pontuação. O Gráfico 18 mostra os 
investimentos desta intermediária comercial exportadora. 

 
Gráfico 18. Investimentos da Tranding Company E4ME. 

 

6.5.1.4. Dimensão Social 

 

A Tranding Company E4ME teve resultados excelentes na dimensão Social. Quase to-
dos os temas classificados como “melhor”. O único tema que teve pontuação diferente foi 
“Práticas de comércio justo”, com classificação “boa”. O Gráfico 19 mostra as ações. 
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Gráfico 19. Ações na dimensão social da Tranding Company E4ME. 

 

6.6. Estudo de caso 5:  Empresa E5GR - Multinacional 

 

A E5GR é uma multinacional e possui duas indústrias processadoras de açaí. Em en-
trevista, o gerente administrativo informou que a empresa não possui fazendas de plantação 
de açaí, pois adquire o fruto de organizações e cooperativas. O empreendimento trabalha para 
garantir que todo o açaí utilizado pela marca seja colhido de forma totalmente “selvagem", 
usando técnicas de baixo impacto, como colheita manual e sem agrotóxicos. Para isso, conta 
com 1349 coletores, 400 comunidades, sendo 12 em tempo integral e funcionários dedicados 
a trabalhar com as comunidades de colheita o ano todo. 

Segundo informado pela empresa, a E5GR é responsável por 50% das exportações 
brasileiras de açaí. A Figura 24 mostra o fluxo dos processos desta multinacional. 

 
Figura 24. Fluxograma da Multinacional E5GR. 

 

A E5GR aderiu a 14 NVS: BRCGS Food Safaty, Fair for Life, Hazard Analysis and Critical 
Control Point (HAACP), Halal, Kosher Parve, Pacto Global, Selo Amapá. Além destas, viu a ne-
cessidade de reconhecimento do açaí como produto de origem orgânica e possui também as 
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NVS: Australian Certified Organic, Canada Organic, Japanese Agricultural Organic Standard 
(JAS), Orgânico Brasil, Orgánico México, Orgânico para União Europeia e USDA. 

 

6.6.1. Resultados da empresa E5GR 

 

Os dados coletados na empresa E5GR são preponderantemente de alta qualidade, 
com exceção de alguns subtemas e indicadores da dimensão Ambiental, os quais foram classi-
ficados como de média qualidade (dados primários com mais de 2 anos). A Figura 25 traz os 
resultados no polígono de sustentabilidade.  

 

 
Figura 25. Polígono de sustentabilidade da multinacional E5GR. 

 

6.6.1.1. Dimensão Governança 

 
Na dimensão Governança, os cinco temas (“Ética Corporativa”, “Responsabilidade”, 

“Participação”, “Estado de Direito” e “Gestão Holística”) foram todos bem avaliados, ficando 
integralmente na região do polígono da sustentabilidade considerado “bom”.  

Um ponto a ser melhorado em Governança é o indicador “Consentimento Livre, Pré-
vio e Informado” dentro do subtema “Apropriação de Recursos”. O Consentimento Livre, Pré-
vio e Informado (Free, Prior and Informed Consent - FPIC) mostra que a empresa está ciente do 
acesso pré-existente das partes interessadas à terra, água e recursos, que mapeou isso para a 
satisfação de todas as partes interessadas e concordou em não tomar nenhuma ação para 
reduzir esse acesso até que as partes envolvidas estejam totalmente informadas, negociadas 
em termos iguais e proporcionada uma compensação mutuamente aceitável, suficiente para 
permitir meios de subsistência sustentáveis. Todos os princípios do FPIC devem estar incorpo-
rados em sua política de governança. Para isso, a empresa deve ser capaz de fornecer evidên-
cias de diligência devida para estabelecer qualquer destes pré-direitos existentes (FAO, 2014). 
O Gráfico 20 ilustra as ações de governança da E5GR. 
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Gráfico 20. Ações na dimensão Governança da Multinacional E5GR. 

 

6.6.1.2. Dimensão Ambiental 

 

Na E5GR, os temas desta dimensão tiveram as seguintes avaliações: nota máxima em 
“Atmosfera”, “Biodiversidade” e “Materiais e Energia”.  No tema “Água”, a pontuação foi 
“moderada” e o tema “Terra” teve a menor pontuação nesta dimensão, “limitada”. O Gráfico 
21 apresenta as práticas ambientais exitosas que a empresa percebe com a adesão às NVS. 

 

 
Gráfico 21. Práticas ambientais da multinacional E5GR. 

 

O fato da E5GR não ter a etapa de plantio e extração do fruto entre seus processos, 
visto que adquire o açaí de vários fornecedores, pode explicar os resultados mais baixos no 
tema “Terra”, o qual não foi possível avaliar quais as práticas sustentáveis que a empresa pro-
porciona na origem. Porém, como faz parte de uma cadeia global de valor e investe em forne-
cedores e comunidades extrativistas, também precisa proporcionar melhorias nesses outros 
elos da cadeia, os quais fornecem o seu principal insumo e rastreá-lo. 
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6.6.1.3. Dimensão Econômica 

 

Os dados da E5GR na dimensão econômica tiveram pontuação máxima (classificação 
“melhor”) nos temas “Qualidade e Informações do Produto” e “Economia local”. Os temas 
“Investimento” e “Vulnerabilidade” alcançaram a classificação “boa” na pontuação. O Gráfico 
22 mostra os investimentos. 

 
Gráfico 22. Investimentos da multinacional E5GR. 

 

6.6.1.4. Dimensão Social 

 
A E5GR teve excelentes resultados na dimensão Social. Os temas “Meio de subsistên-

cia decente” e “Práticas de comércio justo” alcançaram a classificação “boa”. Os demais temas 
“Direitos trabalhistas”, “Equidade”, “Segurança e saúde humana” e “Diversidade cultural” al-
cançaram a classificação máxima, “melhor”. O Gráfico23 mostra as ações sociais. 

 

 
Gráfico 23. Ações na dimensão social da multinacional E5GR. 
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6.7. Estudo de caso 6:  Empresa E6CA - Certificadora 

 

A E6CA é uma Certificadora sem fins lucrativos que tem como objetivo contribuir pa-
ra a uma economia que beneficie a comunidade e o meio ambiente. A E6CA cria normas, fer-
ramentas e programas que têm o potencial de colaborar para a mudança comportamental, 
cultural e estrutural do modelo produtivo atual. Além de desenvolver NVS, também certifica. 

Em entrevista, a colaboradora informou que a Certificadora utiliza um aplicativo no 
qual as empresas que pretendem se certificar podem medir, gerir e melhorar seus impactos. 
No aplicativo, as firmas auditadas têm acesso a um questionário dividido em seis tópicos de 
impacto: Governança, Trabalhadores, Comunidade, Meio Ambiente, Clientes e Divulgação. Nas 
cinco primeiras áreas a auditada responde perguntas sobre o impacto positivo que elas geram. 
À medida em que a empresa avaliada vai respondendo aos tópicos, ela vai acumulando pon-
tos. O mínimo de pontos que a empresa precisa conquistar para ser elegível para a certificação 
corresponde a 40% da pontuação total. Já o Questionário de Divulgação remete aos impactos 
negativos que a empresa pode gerar. Neste tópico, é possível identificar riscos que podem 
resultar na inelegibilidade das empresas. 

Segundo a colaboradora, atualmente a E6CA certifica empresas de diferentes seto-
res, tamanhos e modelos de negócios. Por isso, há temas, subtemas ou indicadores que são 
classificados como “não determinantes” para uma empresa obter a certificação, pois mesmo 
que ela não cumpra determinados requisitos, ainda assim pode alcançar a pontuação mínima.  

Para alguns tipos específicos de empreendimentos, há normas particulares que as 
mesmas devem seguir. Em geral, estas firmas fazem parte de setores que são considerados 
controversos no mundo da sustentabilidade, ou seja, segmentos que apresentam riscos nos 
pilares sociais e ambientais. Há também temas, subtemas ou indicadores da SAFATool que não 
fazem parte do escopo da NVS desta Certificadora, e por isso apontaram fragilidades.  

Portanto, para os indicadores que este Organismo de Certificação não avalia o cum-
primento pelas empresas auditadas ou que informou como “não determinante” para as mes-
mas serem certificadas, a pontuação foi classificada como inaceitável, visto que não contribu-
em em resultados sustentáveis nestes itens. Como exemplo destes indicadores avaliados es-
tão: Procedimento de reclamação; Contabilidade de custo total; Concentração de poluição da 
água; Plano de conservação e reabilitação da terra; Custo de produção; Sistema de rastreabili-
dade; Preço Justo e contratos transparentes, entre outros.  

 

6.7.1. Resultados da certificadora E6CA 

 

Os dados que a Certificadora E6CA aceitam das empresas auditadas variam de dados 
de baixa qualidade (dados primários com mais de 5 anos ou dados estimados) à alta qualidade 
(dados primários atuais de até 2 anos). Como já informado, há dados considerados “não rele-
vantes” ou “não determinantes” no escopo desta certificadora. O Gráfico 24 mostra os resul-
tados por tema e serão detalhados abaixo. 
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Gráfico 24. Resultados por tema da certificadora E6CA. 

 

6.7.1.1. Dimensão Governança 

 

Apesar da Certificadora E6CA ter como foco a dimensão Governança, seu desempe-
nho em temas desta dimensão não foi favorável. Poucos subtemas da ferramenta SAFA são 
tratados pela empresa nesta dimensão. Por isso, quatro dos cinco temas de Governança (“Éti-
ca Corporativa”, “Responsabilidade”, “Participação” e “Estado de Direito”) foram considerados 
com desempenho “limitado”. O tema “Gestão Holística” foi o melhor avaliado com performan-
ce “moderada”.  

Subtemas ou indicadores, tais quais, “Resolução de conflitos”, “Remédio, restauração 
e prevenção”, “Responsabilidade cívica” e “Plano de gestão de sustentabilidade” não são de-
terminantes para uma empresa ser certificada. A auditada pode compensar a pontuação em 
outros temas e subtemas. 

 

6.7.1.2. Dimensão Ambiental 

 

A E6CA, por avaliar a parte de bem estar animal, teve este tema incluído na análise 
da dimensão ambiental. A Certificadora se destaca com performance alta em temas que avalia, 
tais quais: “Atmosfera”, “Materiais e Energia” “Bem estar animal”, com classificação máxima, 
“melhor”. O tema “Água”, foi classificado como “Bom”. A empresa obteve classificação mode-
rada no tema “Terra” e “limitada no tema “Biodiversidade”. 

Os subtemas com os indicadores de desempenho que diminuíram a média no tema 
“Terra”, por terem sido avaliados como “inaceitáveis”, devido esta certificação pouco contribu-
ir para resultados neste tema foram: “Qualidade do solo” e “Degradação do solo”. No tema 
“Biodiversidade”, as pontuações “inaceitáveis” estão nos subtemas “Diversidade Ecossistêmi-
ca”, “Diversidade de espécies” e “Diversidade Genética.  



146 

 

Importante frisar que muitos subtemas da dimensão ambiental são avaliados, mas 
não são determinantes para uma empresa auditada obter a certificação da E6CA, bastando a 
firma auditada atingir a pontuação mínima para obter a NVS. 

 

6.7.1.3. Dimensão Econômica 

 

A E6CA não foca muito em questões e indicadores ligados à dimensão econômica. O 
Gráfico 24 mostrou que a contribuição dela nesta dimensão é muito pequena. O tema “Inves-
timento” teve pontuação “limitada”. Já “Vulnerabilidade” foi classificada com pontuação “ina-
ceitável”. O melhor resultado ficou para o tema “Qualidade e Informações do Produto” com 
classificação “boa”. O tema “Economia local” foi considerado “moderado”. 

Dentro do tema “Investimento”, indicadores como “Investimento na comunidade”, 
“Rentabilidade a longo prazo” e “Lucro líquido” não são determinantes para uma empresa 
auditada conseguir a certificação. Além disso, quase nenhum indicador do tema “Vulnerabili-
dade” são avaliados, com exceção do “Gerenciamento de riscos”. 

Os indicadores pertencentes ao tema “Qualidade e informação do produto” foram no 
geral bem avaliados em relação as suas contribuições para resultados sustentáveis, com exce-
ção dos indicadores “Rotulagem do produto” e “Sistema de rastreabilidade” que tiveram pon-
tuação “inaceitável”. No tema “Economia local”, observou-se que não é valorizada pela Certifi-
cadora a utilização de força de trabalho regional em empreendimentos auditados. 

 

6.7.1.4. Dimensão Social 

 

O tema com destaque positivo nesta dimensão é o “Patrimônio Líquido/Equidade”, o 
qual trabalha os subtemas e indicadores “Não discriminação”; “Igualdade de gênero” e “Supor-
te às pessoas vulneráveis”. Tal tema teve a pontuação classificada como “boa”. Os temas 
“Meio de subsistência decente”, “Direitos trabalhistas”, “Segurança e saúde humana” tiveram 
classificação “moderada”.  

Houve temas como “Práticas de comércio justo” e “Diversidade cultural” que não 
pontuaram, pois não são analisados pela E6CA. Portanto, foram considerados “inaceitáveis”, 
visto que deveriam, segundo a ferramenta utilizada, serem requisitos da Certificadora para o 
alcance da sustentabilidade. Além disso, os indicadores dos demais temas, mesmos os avalia-
dos como “bom”, como no caso do tema “Patrimônio Líquido/Equidade”, não são determinan-
tes para uma empresa auditada conquistar a NVS da E6CA. 

 

6.8. Estudo de caso 7:  Empresa E7CB - Certificadora 

 

A E7CB é uma certificadora voltada ao desenvolvimento sustentável. Em entrevista, a 
colaboradora informou que a E7CB é um organismo de inspeção e certificação presente em 
dezenas de países no mundo. Desde a sua criação, a E7CB faz a certificação de várias NVS e é 
especializada na certificação de produtos agrícolas orgânicos (Orgânico Brasil, USDA e Orgâni-
co para União Europeia), mas certifica também outras NVS: IFS, FSC, Comércio Justo, Glo-
balG.A.P., HACCP, Rainforest Alliance, entre outras. Entre os tipos de produtos certificados 
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estão: alimentos, cosméticos/cuidados pessoais e Têxtil. Para esta pesquisa os dados foram 
analisados para a obtenção da NVS Comércio Justo. 

 

6.8.1. Resultados da certificadora E7CB 

 

Os dados coletados na empresa E7CB são todos considerados de alta qualidade (da-
dos primários atuais de até 2 anos). O Gráfico 25 mostra os resultados sustentáveis por tema.  

 

 
Gráfico 25. Resultados por tema da certificadora E7CB. 

 

6.8.1.1. Dimensão Governança 

 

Na dimensão Governança, a E7CB apresenta alto desempenho nos temas “Ética Cor-
porativa” e “Estado de Direito”, classificados como “melhor” na SAFATool. “Bom” desempenho 
foram alcançados nos temas “Responsabilidade” e “Participação” e performance “moderada” 
no tema “Gestão Holística”. 

O subtema considerado como ponto mais fraco no tema “Responsabilidade” foi “Au-
ditoria Holística/Integrada”. Segundo a entrevistada, esta NVS não exige relatórios de susten-
tabilidade, mas faz acompanhamento de questões relacionadas a aspectos ambientais. São 
quase 80 critérios ambientais avaliados durante a auditoria. 

No tema “Participação”, a menor avaliação foi no subtema “Resolução de Conflitos” 
que foi “moderado”. Apesar deste subtema fazer parte do escopo, não é o ponto forte desta 
NVS. Em “Gestão Holística”, o subtema “Contabilidade de Custo Total” fez baixar a avaliação, 
pois teve pontuação considerada “inaceitável” pelos critérios SAFA, já que não é avaliada pela 
norma da Certificadora E7CB. 
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6.8.1.2. Dimensão Ambiental 

 

A NVS da E7CB para Comércio Justo apresenta mais de 70 critérios de responsabili-
dade ambiental que avaliam as emissões dos operadores, sua gestão de recursos hídricos, 
gestão de resíduos, incluindo aqueles perigosos e/ou tóxicos, impacto em espécies protegidas 
e em seus habitats e desmatamento. A NVS da Certificadora se destaca com bom desempenho 
nos temas “Água”, “Biodiversidade” e “Bem estar animal”.  Para o tema “Materiais e Energia”, 
recebeu pontuação “moderada”. A empresa obteve classificação “limitada” nos temas “Atmos-
fera” e “Terra”. 

No tema “Atmosfera” há indicadores com particularidades que influenciaram em re-
sultados mais baixos. Tal fato é devido esta NVS não exigir que a empresa auditada tenha me-
tas, mas sim ações para redução de emissões e de mitigação. Porém, não é um critério que 
bloqueie a certificação. Trata-se de melhoria contínua. O mesmo ocorre para muitos indicado-
res do tema “Água”, onde a NVS solicita acompanhamento e registro do consumo de água e 
esforços para a redução, porém não exige a definição de metas. No caso de água descartada 
pela operação, a mesma não pode apresentar risco de contaminação do solo ou dos corpos 
d'água.  Logo, deve haver monitoramento da qualidade da água descartada. Se ainda houver 
risco, a operação deve apresentar plano de gestão para eliminar o risco. 

No tema “Terra”, o qual teve como resultado o que menos esta NVS contribui para a 
sustentabilidade, foi informado que a norma não faz exigência específica sobre alguns indica-
dores relacionados ao solo, mas faz a verificação da conservação e fertilidade do solo por ob-
servação e avaliação das análises disponíveis. Exigências são feitas caso a caso. Qualquer alte-
ração de uso do solo deve ser feita de acordo com leis vigentes locais. Há ainda um critério 
específico também para avaliar o manejo do solo considerando sua conservação. 

No tema “Biodiversidade” as contribuições vão desde exigências de diagnóstico da 
biodiversidade, à inclusão de lista de espécies em risco. Tal diagnóstico deve avaliar como a 
atividade afeta o ecossistema e os habitats naturais e deve adotar práticas para mitigar qual-
quer efeito negativo. É feito o acompanhamento da implementação destas práticas. A opera-
ção não deve ter impacto negativo em espécies em extinção. Se identificado casos de impacto 
negativo em alguma espécie, é solicitado plano de ação e é feito acompanhamento. Em opera-
ções que lidam com animais, há um subcapítulo sobre manejo de animais cujo inclui bem estar 
animal com os indicadores que são avaliados também na ferramenta SAFA. 

Para ser certificada, a operação deve ser orgânica. Nos casos de produção convenci-
onal, aceitos como exceção, há um subcapítulo específico e é feita a verificação das práticas 
agrícolas. Uma dessas práticas é a rotação de cultura. Além disso, a operação deve ter política 
de embalagens e materiais e deve fazer esforços para a redução de materiais. No caso de uso 
de substâncias químicas, deve haver plano de redução de consumo. Também é solicitado pla-
no para substituição por materiais renováveis.  

 

6.8.1.3. Dimensão Econômica 

 

A E7CB teve resultados bons nesta dimensão. Os temas “Investimento” e tema “Qua-
lidade e Informações do Produto” tiveram pontuação classificada como “boa”. Os temas “Vul-
nerabilidade” e “Economia local” foram considerado “moderados”. 
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No tema “Investimento”, para os indicadores “Investimento Interno” e “Investimento 
em comunidade”, a norma foca no uso do prêmio de preço, o qual deve ser feito com base no 
diagnóstico do comércio justo (avalia as condições socioeconômicas dos beneficiários do prê-
mio). Não há contribuições desta NVS nos indicadores “Rentabilidade a longo prazo”, “Plano 
de negócios”, “Lucro líquido” e “Custo de produção” (é solicitado o estudo do custo de produ-
ção apenas com a finalidade de confirmar se o preço de venda é superior ao custo de produ-
ção, mas não há nenhuma avaliação de desempenho financeiro da operação).  

Os contratos firmados entre os compradores e os produtores devem definir um pre-
ço mínimo garantido e que cubra o custo de produção. A base do comércio justo, portanto é a 
relação entre fornecedores e compradores. Segundo a entrevistada, o produto para ser consi-
derado Comércio Justo deve, além de ser produzido nas condições exigidas pela norma, ser 
comercializado em condições justas. Estas condições são apresentadas na dimensão Social. 

No tema “Qualidade e informação do produto” há exigências claras sobre a seguran-
ça e saúde de todos os funcionários, incluindo exames periódicos. Há exigências específicas 
para o caso de funcionários que manipulam substâncias tóxicas ou perigosas, tanto no que diz 
respeito ao treinamento como as condições de trabalho. 

Sobre o indicador “Contaminação do alimento”, a norma não exige especificamente 
acompanhamento destas contaminações, mas exige acompanhamento de reclamações e de-
núncias, rastreabilidade total e acompanhamento de problemas pós venda. Além disso, a nor-
ma tem exigências claras quanto a rotulagem. Toda rotulagem deve ser previamente validada 
e é feito o acompanhamento de seu uso. No indicador “Produção certificada” é exigido o 
acompanhamento de compra e venda de produtos certificados ao longo da cadeia. 

Os indicadores do tema “Economia local” ressaltam que a norma avalia se houve uso 
de mão de obra local e é feita a verificação da situação da empresa no que diz respeito às res-
ponsabilidades legais da operação. No entanto, não se avalia se há a priorização na aquisição 
de fornecedores locais. 

 

6.8.1.4. Dimensão Social 

 

A dimensão Social é nitidamente a mais forte desta norma da E7CB. É o foco da NVS 
Comércio Justo.  Dos seis temas avaliados nesta dimensão, cinco tiveram a classificação máxi-
ma, “melhor”. O outro tema, “Diversidade cultural”, teve pontuação “boa”. Entre os indicado-
res com exemplos exitosos que se destacam nesta dimensão e suas principais contribuições 
estão: 

a) Preços justos e contratos transparentes 

Condições justas estão relacionadas ao comprometimento do comprador por meio 
da assinatura de um contrato de médio a longo prazo, o qual deve definir um preço mínimo 
garantido (que cubra o custo de produção + margem de lucro); preço de venda efetivamente 
praticado (que deve ser, no mínimo, 10% superior ao preço médio do produto convencional); 
volumes mínimos anuais; mecanismo de negociação e revisão do contrato; condições de resci-
são de contrato; condições de pré-financiamento e parâmetros de qualidade. 
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b) Nível salarial 

Primeiramente, esta NVS determina que todas as legislações pertinentes sejam aten-
didas pela operação auditada. Além disso, a norma considera dois salários, o mínimo e o salá-
rio vital. No caso do salário mínimo legal local, deve ser pago na sua integridade. Também são 
considerados o acordo coletivo, piso salarial da categoria e salários regionais, os quais geral-
mente são mais altos do que o salário mínimo.   

O salário vital é normalmente calculado para sustentar uma família. Portanto, o me-
nor salário pago ao funcionário deve ser igual ou superior à 50% do salário vital. Exemplos: o 
salário mínimo é R$ 1.302,00 (até abril/2023), mas o acordo coletivo ou piso da categoria é R$ 
1.500,00, então, o menor salário pago não deve ser inferior a R$ 1.500,00. Porém, se o salário 
vital da região é R$ 4000,00, então o menor salário pago não deve ser inferior a R$ 2000,00 (o 
mais vantajoso deve ser o salário pago). Por isso, todo preço pago por um produto deve cobrir 
o custo de produção e incluir a possibilidade de remunerar a mão de obra desta forma. 

 

c) Igualdade de gênero 

Embora não haja um critério específico para a igualdade de gênero, há critérios que 
verifica o tratamento igual e respeitoso a todos os trabalhadores. Estes critérios avaliam ques-
tões de gênero, trabalhadores com necessidades especiais, pessoas vulneráveis. Tais critérios 
são verificados por meio do comprometimento do operador, das práticas e procedimentos 
implementados e confirmado por meio de entrevistas com funcionários. 

 

d) Treinamento em segurança e saúde 

A norma tem um subcapítulo inteiro sobre saúde e segurança que inclui avaliação de 
análise de risco, condições físicas dos local de trabalha, manutenção de equipamentos (pro-
grama de manutenção), treinamento e procedimentos de segurança, entre outros. 

 

e) Conhecimento indígena 

A norma tem uma série de critérios que avaliam direito de uso, repartição de benefí-
cios, uso do conhecimento tradicional, disputas e apoio à grupos marginalizados. 

 

6.9. Resultados comparativos  

 

Os resultados abaixo apresentam comparativos por grupo (entre as Certificadoras) e 
(entre os empreendimentos da CGV do açaí) utilizando os polígonos de sustentabilidade. A 
sobreposição dos polígonos mostra em quais temas estas instituições se diferenciam e no que 
se assemelham em cada tema da sustentabilidade avaliado.  
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6.9.1. Certificadoras E6CA e E7CB 

 

 
Figura 26. Comparativo entre as Certificadoras E6CA e E7CB. 

 

Por meio da sobreposição, observa-se na Figura 26 que a NVS da Certificadora E7CB 
abrange mais temas contidos nas áreas de maior pontuação (verde claro e verde escuro) do 
polígono da sustentabilidade se comparado à NVS da Certificadora E6CA.  Portanto, neste ce-
nário comparativo com tais temas abordados, a NVS da Certificadora E7CB contribui mais em 
termos de resultados sustentáveis para CGVs, ainda que a mesma tenha limitações nos temas 
“Atmosfera” e “Terra”. 

De acordo com este comparativo, as contribuições da NVS da E6CA para cadeias sus-
tentáveis estão mais relacionados aos temas da dimensão Ambiental como: “Atmosfera”, “Ma-
teriais e Energia” e “Bem-estar animal”, chegando a empatar com a NVS da E7CB em “Água” 
(Ambiental); “Qualidade e Informação do produto (Econômico) e Patrimônio Líquido (Social). 

Contudo, essas NVS isoladas não asseguram resultados sustentáveis à cadeia do açaí 
nas quatro dimensões abordadas. O fator principal é o sistema de avaliação das Certificadoras, 
no qual muitos subtemas e indicadores analisados nesta pesquisa não são considerados no 
escopo ou em alguns casos, são “não determinantes” para que uma empresa obtenha a sua 
certificação.  

 

6.9.2. Empresas Cooperativa média (E3CM), Trading (E4ME) e Multinacional (E5GR) 

 

A Figura 27 mostra o comparativo entre as maiores empresas em tamanho deste es-
tudo (Cooperativa média, Trading Company e Multinacional). No geral, estas firmas estão rela-
tivamente com resultados próximos e classificados como bons nas dimensões econômica, so-
cial e governança. Diferente da dimensão ambiental, onde os resultados, além de diversifica-
dos, tiveram mais pontos inferiores às demais dimensões.  
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Figura 27. Comparativo entre as empresas E3CM, E4ME e E5GR. 

 

6.9.3. Empresas Micro (E1MI), Cooperativa média (E3CM) e Multinacional (E5GR) 

 

 
Figura 28. Comparativo entre as empresas E1MI, E3CM e E5GR. 

 

Na Figura 28 foi comparada a microempresa com as duas maiores empresas em rela-
ção ao porte e quantidade de NVS adotadas, Cooperativa média e Multinacional. A simulação 
expôs que mesmo sem NVS, a microempresa teve resultados melhores ou similares às empre-
sas certificadas em muitos temas.  
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6.9.4.  Empresas Micro (E1MI), Trading (E4ME) e Multinacional (E5GR) 

 
Figura 29. Comparativo entre as empresas E1MI, E4ME e E5GR. 

 

Na Figura 29 substituiu-se a Cooperativa média pela Trading Company, também de 
médio porte. Os resultados comparativos não são muito diferentes em relação à simulação da 
Figura 28. A microempresa continua tendo pontuações melhores ou iguais às empresas certifi-
cadas em muitos temas. A multinacional teve desempenho muito bom e mantém uma certa 
regularidade de pontuação entre os temas. Dentro do esperado de uma grande empresa com 
muitos recursos, melhor estruturação e recordista em certificações na CGV. 

 
6.9.5. Cooperativas pequena (E2CP) e media (E3CM) 
 

 
Figura 30. Comparativo entre as cooperativas E2CP e E3CM. 

Comparando as duas Cooperativas do estudo, de tamanhos diferentes (Figura 30), os 
resultados são bem heterogêneos. A Cooperativa de pequeno porte teve desempenho inferior 
e distante da Cooperativa de médio porte. Importante destacar que não só a estrutura das 
cooperativas são diferentes, a qual por si já influencia no desempenho, mas também a quanti-
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dade de investimentos e parcerias que cada uma tem, bem como o tempo em que lidam com a 
implantação de ações sustentáveis. A Cooperativa de médio porte tem NVS e introduziu esses 
requisitos sustentáveis a mais anos que a Cooperativa pequena, que iniciou parcerias para 
adotar NVS recentemente. 

 

6.9.6. Empresas Micro (E1MI) e Cooperativa pequena (E2CP) 

 

 
Figura 31. Comparativo entre as empresas E1MI e E2CP. 

 
A Figura 31 retrata o comparativo entre as duas menores empresas do estudo, as 

quais são iniciantes no processo de adesão às certificações sustentáveis. Ainda que a Coopera-
tiva pequena esteja no guarda-chuva jurídico de grandes firmas em relação às NVS, seu de-
sempenho mostrou-se inferior ao da microempresa. 

Além das análises individuais e comparativas, as similaridades entre as empresas fo-
ram examinadas estatisticamente por meio da Análise de Agrupamento e serão mostradas 
abaixo. Em seguida, as melhorias sustentáveis percebidas pelas empresas, relacionadas às 
NVS, bem como as influências destas certificações na CGV do açaí foram sintetizadas no Qua-
dro 9, contemplando o objetivo específico 3. Posteriormente, é mostrada a Análise SWOT, a 
qual reúne os impactos das NVS na CGV do açaí de forma abrangente, considerando todos os 
dados coletados, mapeamentos e demais achados identificados na pesquisa. 

 
6.10. Resultados – Análise de Agrupamento   

 

A análise de agrupamento revelou o quão semelhantes as empresas são em termos 
das percepções e resultados sustentáveis quanto ao cumprimento dos requisitos das NVS. A 
distância entre os empreendimentos foi relativamente baixa entre as três situações analisadas 
(Figura 32). Entretanto, algumas análises se revelaram importantes. 
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Nota: Dendrogramas dos agrupamentos hierárquicos aglomerativos de médias por pares não-
ponderados (UPGMA) da distância de Bray-Curtis derivada dos dados das cinco empresas de acordo com 
a Dimensão (a), Temas (b) e Indicadores (c) de sustentabilidade. 
Figura 32. Agrupamentos das empresas por dimensões, temas e indicadores. 

 

Acerca das Dimensões (Figura 32a), percebe-se que as empresas são muito similares 
(próximas) entre si, em razão do baixo número de variáveis (dimensões), poucas representa-
ções (empresas) e da pouca variabilidade do índice (0 a 0,12 em uma escala de 0 a 1), mos-
trando que o uso apenas das dimensões não é uma boa estratégia de avaliação da similaridade 
das empresas. Neste agrupamento por Dimensões, a microempresa (E1MI) se iguala à multi-
nacional (E5GR), mostrando que de maneira macro elas possuem percepções iguais quanto 
aos resultados sustentáveis advindos com a implantação de requisitos das NVS.  

Com relação aos Temas (Figura 32b), é possível notar que há uma maior diferencia-
ção (distância) das empresas, dando mais suporte à ideia de que quanto mais variáveis, melhor 
a análise dos resultados sustentáveis notados entre elas. Neste cenário, as empresas com mai-
or número de NVS, Cooperativa média (E3CM) e a multinacional (E5GR) são similares.  

Por fim, os Indicadores (Figura 32c) foram os que melhor descreveram o padrão das 
empresas, destacando que há uma melhoria na capacidade de similaridade (aproximação) ou 
dissimilaridade (distanciamento) entre as mesmas. A E3CM é similar à E5GR. As duas formam o 
grupo que está mais próximo da E4ME e estas três se agrupam ao nível da E1MI. 

A Cooperativa pequena (E2CP) é a que mais se diferencia (distancia) das demais em 
temos de resultados sustentáveis percebidos com a adoção das NVS. Outro aspecto importan-
te mostra que quanto mais variáveis estiverem envolvidas (111 Indicadores), mais elas se dife-
renciam (Figura 32c) e melhor a análise. De maneira geral, índices mais genéricos e com pou-
cas variáveis (4 Dimensões, Figuras 32a ou 20 Temas, Figura 32b) não contribuem para uma 
melhor visão dos agrupamentos. Portanto, nota-se que quanto mais detalhada é a informação 
(Indicadores), mais eficientemente pode se analisar as similaridades entre as firmas. Contudo, 
as três perspectivas analisadas estão hierarquicamente ligadas, sendo os Temas um desmem-
bramento das Dimensões e os Indicadores um desmembramento dos Temas.  

Um complicador também para a pouca variabilidade do distanciamento (0 à próximo 
de 0,30) foi a quantidade de replicações, apenas cinco empresas. Mais empresas permitiriam 
mais agrupamentos e consequentemente mais análises. 
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Quadro 9. Resumo das melhorias sustentáveis relacionadas às NVS percebidas pelas empresas e suas contribuições para a cadeia do açaí. 
 

GOVERNANÇA AMBIENTAL ECONÔMICA SOCIAL

Microempresa 

(E1MI)
Parcerias para investimento em  gestão. Extração ecologicamente correta.

Investimento na melhoria dos processos (Boas

Práticas de Fabricação).

Valorização da mão de obra local com salário

acima do mínimo.

Cooperativa 

Peq. (E2CP)
Organização da produção e parceria com grandes

empresas para obter NVS.

Práticas de manejo sustentável.
Investimento na organização dos cooperados.

Trabalho coletivo e preço justo com contratos

transparentes.

Cooperativa 

Média (E3CM)
Protocolo Comunitário e auditorias integradas.

Melhorias com as boas práticas do manejo de

mínimo impacto do açaí.

Investimentos e doações recebidas de empresas

(nacionais e internacionais) e acesso direto ao

mercado consumidor com preço justo.

Desenvolvimento dos cooperados, seus familiares

e da comunidade.

Tranding   - 

Média (E4ME)

Processos mapeados e documentados, matriz de

responsabilidade e análises de diagnóstico.

Política de compra e relacionamento.

Para os fornecedores há o apoio ao manejo,

recuperação das áreas.

Relacionamento com fornecedores e clientes.

Rastreabilidade (implantação de sistema).

Desenvolvimento de fornecedores extrativistas.

Ajuda de custo para cursos e faculdade de

colaboradores. Acolhida aos indígenas.

Multinacional 

(E5GR)

Plano de gestão de sustentabilidade, Relatório de

Impacto, comércio justo. 

Ações que resultaram no armazenamento de 12

milhões de toneladas métricas de dióxido de

carbono por ano. Diminuição de plástico nas

embalagens.

Investimento em NVS para cooperativas

produtoras de açaí em troca de contratos

comerciais. Preço base do açaí definido a cada

ano, independente das flutuações do mercado.

Projetos rurais e urbanos com infraestrutura

melhor aos pequenos produtores, aumentando as

parcerias de fornecimento. Estudo de

Biodiversidade nas comunidades.

– Eficiência e eficácia nos processos

operacionais.

– Estratégias sustentáveis que aumentam a

conscientização sobre a preservação ambiental.

– Acompanhamento de compra e venda de

produtos certificados ao longo da cadeia.

– Transparência nas relações fornecedor X

processador X consumidor final.

–  Gestão de riscos aprimorada. –  Uso responsável da água. –  Prêmio de preço. – Desenvolvimento do capital humano.

–  Inovação tecnológica.
– Entendimento aprimorado nas questões

ambientais.
–  Sistema de Rastreabilidade (garantia de origem). – Maior segurança trabalhista.

– Alinhamento com a legislação e maior

entendimento da mesma.
–  Busca por energias mais l impas.

– Aceitação e acesso ao produto em novos

mercados e culturas.
– Maior acesso a conhecimento e suporte técnico.

– Mudanças em capacidades, práticas, processos,

relacionamentos, oportunidades.

– Maior monitoramento e resposta mais rápida

aos impactos.

– Atendimento às demandas dos clientes de

maneira mais regular.

– Divulgação a nível mundial de um produto típico

da Amazônia e das comunidades extrativistas.

– Alinhamento com sistemas e processos internos

de gestão.
–  Foco na produção agrícola orgânica.

– Aumento de parcerias com contratos mais

longos e cláusulas equitativas.
 – Desenvolvimento das comunidades extrativistas.

–  Devida diligência. –  Melhoria da qualidade.

– Voz ativa na participação de diálogos políticos

com a participação de ONGs, setor público e

academia.
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6.11. Resultados para CGV do açaí – Análise na Matriz SWOT 

 

Os resultados dos estudos de caso também podem ser agrupados e sintetizados por 
meio da Matriz SWOT, a qual mostra as principais Forças, Fraquezas, Oportunidades e Amea-
ças relacionadas às NVS na cadeia global de valor do açaí. Os dados da Matriz SWOT no Qua-
dro 10 proporcionaram alcançar o objetivo específico 4 e estão detalhados abaixo. 

 

Quadro 10. Matriz SWOT relacionada às NVS na cadeia global de valor do açaí. 

FORÇAS FRAQUEZAS

1) Aperfeiçoam as capacidades técnicas e conhecimentos. 1) Riscos às partes interessadas que estão nos elos agrícolas.

2) Apoiam medidas de redução da informalidade. 2) Insuficiência de informações sobre os impactos das NVS.

3) Incentivam P&D, inovação e tecnologias. 3) Falta de clareza nos incentivos para produtores locais.

4) Facilitam os acordos e contratos de fornecimento. 4) Greenwashing .

5) Podem minimizar os problemas ambientais. 5) "Açaização".

6) Agregação de valor. 6) Pouco avanço no envolvimento dos órgãos de governo.

7) Aprimoramento dos processos produtivos. 7) Encarecimento do produto local.

8) Garantem a qualidade do fruto e da produção. 8) Altos custos na adoção e manutenção.

9) Redução de atravessadores. 9) Valorização da quantidade e não necessariamente na qualidade.

10) Podem proporcionar melhoria na educação regional. 10) Êxodo rural juvenil.

11) Garantem a confiabilidade dos processos. 11) Distribuição injusta entre os elos.

12) Proporcionam implementação de práticas mais sustentáveis. 12) Risco da extinção das batedeiras tradicionais de açaí.

13) Promovem o desenvolvimento de metodologias efetivas. 13) Aumento de preços.

14) Evitam o manejo incorreto.

15) Seguem a legislação e regulamentos, complementando-os.

16) Proporcionam melhorias nas condições de trabalho.

17) Ajudam nas Políticas públicas e nos incentivos econômicos.

18) Trazem requisitos voltados à sustentabilidade.

19) Aumentam a satisfação e fidelização do cliente.

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

1) Influências globais. 1) Causam dispersão geográfica dos elos.

2) Melhoria na relação oferta-demanda 2) Causam barreira de mercado.

3) Disseminam mais informações da CGV do açaí. 3) Risco do açaí se tornar uma commodity.

4) Financiamento facilitado. 4) Disputas fundiárias.

5) Promovem a integração. 5) Falta de governança.

6) Despertam conscientização do consumidor.

7) Geram mais recursos financeiros . 

8) Novos nichos de mercado.

9) Preço prêmio.

10) Maior verticalização da CGV.

11) Eficiência logística.
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6.11.1. FORÇAS 

 

1) Aperfeiçoam as capacidades técnicas e conhecimentos. 

As grandes empresas certificadas por NVS investem na capacitação de pequenos 
produtores para tê-los como fornecedores, seguindo requisitos sustentáveis das normas. No 
caso dos fornecedores de açaí, há o acesso à Boas Práticas de Fabricação, às leis e assuntos 
sanitários e de higiene, aumentando a vigilância sanitária no processo produtivo, baseado em 
práticas internacionais.  

As NVS promovem também o constante treinamento e capacitação de todos os cola-
boradores e gestores de uma empresa. Isto é fundamental para fortalecer o seu papel na ca-
deia e melhorar a capacidade de gerenciar os negócios.  
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2) Apoiam medidas de redução da informalidade. 

Por meio de requisitos que exigem regularização trabalhista, proporcionam redução 
dos riscos aos trabalhadores, da informalidade, do trabalho infantil e o análogo à escravidão. 

3) Incentivam pesquisa, desenvolvimento, inovação e tecnologias.  

As pesquisas e inovações trazem investimentos e melhorias nas atividades desde o 
plantio e colheita até aos bens manufaturados. Com isso, maximiza a produtividade dos açai-
zais e das indústrias. Propiciam avanços em estudos sobre a composição nutritiva do açaí e 
suas diversas utilizações. Além do monitoramento dos requisitos das NVS. Estes e outros avan-
ços contribuíram para o aumento da produtividade e passaram a divulgar o açaí como alimen-
to saboroso, nutritivo e saudável. 

4) Facilitam os acordos e contratos de fornecimento. 

As NVS facilitam a ponte comercial entre pequenos produtores e as grandes indús-
trias que procuram ter compromisso socioambiental com as comunidades ribeirinhas carentes 
da região amazônica e com cooperativas que buscam alcançar grandes mercados, mas que são 
deficitárias nas questões sustentáveis. Os acordos ou contratos são firmados com maior segu-
rança e a longo prazo, promovendo também o comércio justo e a inclusão desses elos mais 
frágeis da cadeia. 

5) Podem minimizar os problemas ambientais.  

A adoção de NVS pode minimizar os problemas ambientais na cadeia do açaí com o 
manejo sustentável e outras inúmeras práticas apresentadas nos estudos de caso. 

6) Agregação de valor.  

Valor agregado tanto no produto quanto na cadeia, sendo um diferencial competitivo 
por trazer benefícios comerciais necessários para o desenvolvimento dos elos, bem como o 
fortalecimento da imagem das marcas perante o mercado. 

7) Aprimoramento dos processos produtivos. 

Tal aprimoramento acompanha as dinâmicas do mercado internacional; proporciona 
ganhos de escala e eficiência; forçam as empresas a uma padronização na produção (cores de 
sovertes e bebidas sem variações, por exemplo) e qualidade dos produtos, devido às exigên-
cias do mercado.  

Ademais, as NVS estabelecem critérios, requisitos e rotinas específicas para aplicação 
em unidades de processamento do açaí, garantindo a segurança dos alimentos. Estabelece 
também a melhoria contínua destes métodos e processos, procedimentos eficazes e otimiza-
dos para cada setor da empresa, garantindo maior controle das atividades. 

8) Garantem a qualidade do fruto e da produção. 

Com o cumprimento das normas, há o aumento da competitividade e produção da 
cadeia, melhorando os gargalos existentes, bem como a valorização maior do produto, o qual 
já é considerado um alimento de grande valor nutricional, incluindo também benefícios relaci-
onados ao controle de qualidade de ponta a ponta da cadeia. 

9) Redução de atravessadores. 

Devido às exigências de rastreabilidade de toda a cadeia, reduz ou ao menos formali-
za os atravessadores, diminuindo a vulnerabilidade. Com isso, as NVS podem proporcionar 
readequação do papel do atravessador na cadeia produtiva de forma a qualificar o processo e 
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promover uma distribuição mais justa de renda, aperfeiçoando as relações de poder e o ambi-
ente regulatório. 

10) Podem proporcionar melhoria na educação regional. 

Trazem melhoras na infraestrutura das comunidades, aumentando investimentos 
também na educação básica e superior, com o acesso maior à informação, resultando em tra-
balhadores mais qualificados e com possibilidade de aumento na renda, a qual gera desenvol-
vimento econômico regional. 

11) Garantem a confiabilidade dos processos. 

Comprovam o cumprimento de normas de nível e qualidade internacionais.  

12) Proporcionam implementação de práticas mais sustentáveis.  

Maior conscientização da produção e consumo sustentáveis. 

13) Promovem o desenvolvimento de metodologias efetivas. 

Práticas e procedimentos voltados, por exemplo, ao controle integrado de pragas e 
vetores biológicos e métodos de coleta que agilizam a extração. 

14) Evitam o manejo incorreto. 

Minimizam impactos ambientais que podem comprometer a diversidade da fauna e 
flora Amazônica e prejudicar a produção do açaí. 

15) Seguem a legislação e regulamentos, complementando-os. 

 Respeitam a legislação local existente e por serem geralmente mais exigentes, as 
NVS ainda complementam a lei com regras mais sustentáveis. Também incentivam a regulari-
zação fundiária, possibilitando segurança jurídica da posse da terra e consequentemente in-
vestimentos dos extrativistas da região em práticas sustentáveis de manejo. 

16) Proporcionam melhorias nas condições de trabalho. 

Melhorias que vão além da utilização de Equipamentos de Proteção Individual ou co-
letivo, mas de outros relacionados à saúde e segurança do trabalho (qualidade de vida). 

17) Ajudam nas Políticas públicas e nos incentivos econômicos.  

O acesso aos incentivos pelas comunidades extrativistas melhoraram, mas ainda ca-
rece de apoio técnico junto às organizações da sociedade civil e governo. Também desperta a 
atenção e interesse por serviço de ATER (Assistência Técnica e Extensão Rural). 

18) Trazem requisitos voltados à sustentabilidade.  

As exigências ultrapassam as questões ambientais, envolvendo o cumprimento da le-
gislação trabalhista, as quais são desafios principalmente aos extrativistas que usam a mão-de-
obra familiar e de jovens; possibilitam remuneração maiores e justas aos ribeirinhos. 

19) Aumentam a satisfação e fidelização do cliente. 

Clientes preocupados com a preservação do meio ambiente procuram e tendem a 
consumir de forma mais constante os produtos certificados, ainda que o preço do produto seja 
também um fator importante. 
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6.11.2. FRAQUEZAS 

 

1) Riscos às partes interessadas que estão nos elos agrícolas.  

Os riscos maiores estão localizados nos elos agrícolas, onde ocorre a exclusão de 
produtores com menos recursos para se aperfeiçoarem e adotarem NVS. 

2) Insuficiência de informações sobre os impactos das NVS. 

Esta tese contribuiu para minimizar esta fraqueza ao mapear as NVS atuais utilizadas 
no setor. Contudo, a adesão às NVS pelas empresas da CGV do açaí mudam constantemente, 
principalmente a cada novo mercado que essas firmas alcançam. Além disso, a maioria das 
empresas, principalmente as grandes e que possuem mais NVS, não disponibilizam dados.  

3) Falta de clareza nos incentivos para produtores locais.  

Falta estímulo e clareza aos produtores menores para que atendam aos critérios, pois 
as NVS são mais vistas como cobrança de inúmeros requisitos, os quais precisam ser esmiuça-
dos para maior entendimento da sua aplicação e do retorno que podem trazer. 

4) Greenwashing.  

O greenwashing vem se alastrando e não é de hoje que reportagens e estudos acu-
sam as empresas desta prática, incluindo os Organismos de Certificação e suas NVS na colabo-
ração destes atos. No caso da CGV do açaí, há muito apelo sustentável nos produtos à base 
deste fruto, gerando dúvidas sobre a real sustentabilidade que tais produtos trazem e infor-
mam em seus rótulos.  

5) “Açaização”.  

O termo "açaização" tem sido usado para expressar a perda significativa da biodiver-
sidade, podendo desestabilizar todo o ecossistema. A "açaização" está fazendo desaparecer 
árvores como a samaúma, jatobá, cedro e outras espécies que servem de abrigo para a fauna 
local, como pássaros e insetos, além de ajudar na reciclagem de nutrientes do ecossistema 
amazônico. O desaparecimento de espécies nativas da flora estão dando lugar a campos de 
monocultura do açaí e aumento do interesse em áreas de ocorrência dos açaizais com explora-
ção descontrolada e prejudicial ao meio ambiente. 

6) Pouco avanço no envolvimento dos órgãos de governo. 

As NVS ainda não conseguiram envolver de forma significativa as esferas do governo 
na avaliação e acompanhamento das certificações para confirmarem os resultados sustentá-
veis declarados. Há a ausência de recursos e de sistemas mais eficazes e padronizados para o 
reconhecimento pela parte governamental. 

7) Encarecimento do produto local. 

Devido ao aumento da exportação, o preço do produto local aumentou, trazendo 
perdas à base alimentar das famílias da região amazônica. 

8) Altos custos na adoção e manutenção. 

Os custos da adoção e da manutenção das NVS ainda são empecilhos para muitos ex-
trativistas e produtores, os quais não conseguem obter as certificações demandadas pelos 
grandes mercados sem a parceria e investimentos das grandes corporações. 

9) Valorização da quantidade e não necessariamente da qualidade.  
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O agroextrativista da várzea, com seu açaí considerado de alta qualidade e sabor di-
ferenciado, tem desvantagem em mercados que valorizam quantidade e não qualidade. 

10) Êxodo rural juvenil. 

Redução da mão de obra para coleta e manejo do açaí, causando entraves para a 
produção extrativista, a qual conta com jovens para escalada e coleta dos cachos nas palmei-
ras. Os jovens estão saindo das comunidades para estudarem, trabalharem e obterem melho-
res oportunidades nos grandes centros urbanos. 

11) Distribuição injusta na cadeia. 

O retorno financeiro ainda é menor e desproporcional nas bases da cadeia, compa-
rado aos demais elos. 

12) Risco da extinção das batedeiras tradicionais de açaí. 

As batedeiras ou pequenos processadores de açaí são um símbolo cultural da região 
e não têm capital para investir em certificações ou comprar de fornecedores certificados. Isso 
pode provocar o fechamento de muitos estabelecimentos, pois as mudanças no consumo ao 
substituir o açaí batido na hora pelo açaí industrializado congelado já é uma realidade. 

13) Aumento de preços. 

O aumento nos preços está relacionado principalmente ao crescimento das exporta-
ções. Os impactos são sentidos pincipalmente pelos consumidores locais, podendo levar a uma 
diminuição do seu consumo. Fato que pode prejudicar a segurança alimentar e os hábitos da 
população dos estados produtores, os quais são os maiores mercados consumidores do açaí e 
que culturalmente consomem o fruto batido como uma das refeições do dia. Outro fator é a 
exploração do palmito, o qual pode se tornar mais rentável. 

 

6.11.3. OPORTUNIDADES 

 

1) Influências globais. 

A relevância de países como os Estados Unidos e os da União Europeia vêm direcio-
nando cada vez mais as dinâmicas do setor, expandindo a cadeia, cobrando por sustentabili-
dade e proporcionando aumento da demanda pelo açaí. 

2) Melhoria na relação oferta-demanda. 

Grandes investimentos proporcionam aumento da procura e a busca em se ofertar 
uma gama de produtos à base de açaí em diferentes setores (alimentício, cosméticos, etc.)  

3) Disseminam mais informações da CGV do açaí. 

Os fluxos das informações geradas vão além das técnicas de produtividade, e sim 
permeiam todas as dimensões: governança, ambienta, econômica e social. 

4) Financiamento facilitado. 

 Investimentos para a adoção das NVS com abertura de linhas de crédito em bancos 
nacionais e internacionais ou outras formas de financiamento, crédito rural, além dos investi-
mentos de empresas maiores nos fornecedores extrativistas. 
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5) Promovem a integração. 

 Aproximam as instituições de pesquisa e demais entidades públicas e privadas aos 
elos da CGV. 

6) Despertam conscientização do consumidor. 

O aumento de exigências dos consumidores e instituições por um produto sustentá-
vel cria demanda por produtos certificados e rastreáveis.  

7) Geram mais recursos financeiros na cadeia. 

 Cada vez mais empresas se especializam e investem na CGV, gerando mais recursos 
financeiros. 

8) Novos nichos de mercado. 

O açaí certificado tem chegado em culturas diferentes (mulçumana, oriental, judaica, 
etc.). As NVS possibilitam a entrada do açaí em mercados internacionais altamente criteriosos. 

9) Preço prêmio. 

 Consumidores podem estar dispostos a pagar melhor por um produto certifica-
do.Com isso, preços mais altos são alcançados, relações mais estáveis são estabelecidas com 
os compradores, proporcionando uma fonte de renda regular e menos flutuações do mercado. 
Os mecanismos de diferenciação proporcionados pelas NVS para atender aos requisitos inter-
nacionais, buscam comprovar que o açaí é um produto que preserva a floresta em pé e gera 
renda às comunidades locais vulneráveis. 

10) Maior verticalização da CGV. 

A verticalização é uma estratégia que busca promover a agregação de valor à cadeia 
do açaí, o fortalecimento da sua governança e aumento no poder de negociação dos ribeiri-
nhos. As NVS promovem as organizações produtivas, seja no formato de associações ou coo-
perativas, as quais unidas, representam um número significativo de produtores, os quais po-
dem ser capazes de influenciar os preços estipulados na cadeia. 

11) Eficiência logística.  

Estimulam produtores a buscarem um eficiente sistema de gerenciamento logístico 
da cadeia de suprimentos do fruto, permitindo maior visibilidade, credibilidade nos mercados 
nacional e internacional, conservação por mais tempo das características naturais do fruto e 
diminuição dos custos ao usarem requisitos sobre armazenamento e transporte de produtos. 

 

6.11.4. AMEAÇAS 

 

1) Causam dispersão geográfica dos elos. 

A dispersão é devido principalmente ao aumento no consumo internacional do fruto, 
à exploração de suas propriedades funcionais e à evolução de pesquisas em melhores técnicas 
de produção e beneficiamento do açaí. Há também cada vez mais o aumento do interesse de 
outros países não só na comercialização quanto no plantio, extração e produção, prejudicando 
e até excluindo os produtores e trabalhadores da região amazônica. 
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2) Causam barreira de mercado. 

Na cadeia do açaí também as NVS são vistas como barreiras, haja vista as exclusões já 
mencionadas principalmente devido ao alto custo das diversas certificações solicitadas pelo 
mercado internacional. 

3) Risco do açaí se tornar uma commodity. 

Apesar de não estar vinculado à bolsa de valores, o fruto já é comercializado em 
grande escala no mercado internacional, com riscos que passam pelo aumento da monocultu-
ra à venda de mercadorias com baixo valor agregado, pouca industrialização e sem diferencia-
ção de marca. 

4) Disputas fundiárias.  

Estas disputam aumentam a vulnerabilidade das comunidades locais em relação à 
grilagem de terras, devido aos avanços especulativos sobre o açaí. Ainda na atualidade há fo-
rasteiros que declaram possuir terras nas redondezas das comunidades. 

5) Falta de governança. 

Assunto muito discutido nos Fóruns internacionais é a falta de governança das NVS. 
Isso impacta todas as cadeias e com o açaí não é diferente. 

 

6.12. Discussão  

 

Os resultados evidenciaram que as Normas Voluntárias de Sustentabilidade englo-
bam requisitos em temas variados que os empreendimentos do açaí precisam conhecer e pre-
encher para serem considerados sustentáveis. Soma-se a isso, mudanças na estrutura e nos 
processos das firmas, as quais envolvem investimentos, custos de produção e necessidade de 
interação com diferentes stakeholders. Isso corrobora com os autores Lambin e Thorlakson 
(2018), Marx et al. (2022) e Garbely e Steiner (2022) que ressaltaram essa gama de métricas 
heterogêneas que os empreendimentos são solicitados a cumprir. 

Os estudos de caso corresponderam às percepções de dois grupos de atores diferen-
tes sobre o tema NVS: as Certificadoras e as empresas da CGV do açaí. As Certificadoras decla-
raram em suas respostas que suas NVS proporcionam resultados sustentáveis por meio das 
mudanças de postura na produção e consumo, além de um comércio mais equilibrado com 
distribuição mais justa dos ganhos, contemplando todos os elos de uma cadeia.  

Os representantes das empresas do açaí percebem as NVS como positivas para a sus-
tentabilidade em seus empreendimentos e citaram ações exitosas nas quatro dimensões da 
sustentabilidade. Contudo, a pesquisa aponta que tais declarações e percepções são, no míni-
mo, parcialmente questionáveis quando esses grupos se auto avaliam em cada um dos indica-
dores e temas abordados, além de suscetíveis de obscuridade e com possibilidades de práticas 
de greenwashing. 

Apesar das NVS terem o papel de auxiliar as empresas a reverem procedimentos, es-
tabelecerem metas de sustentabilidade e implementarem ações nas diferentes dimensões, 
ainda assim, foi notório nas entrevistas, que os diferentes grupos têm dificuldades em medir 
os seus impactos e principalmente de divulgar os resultados negativos. Isto vai ao encontro de 
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muitas pesquisas, como Bonisoli et al. (2019), Castka (2020), UNCTAD (2021) e matérias divul-
gadas na mídia sobre os receios, omissões ou práticas de greenwashing. 

Em uma divulgação recente, março de 2023, a mídia alemã Deutsche Welle (DW) ex-
pôs, junto com outros veículos de imprensa, uma investigação realizada durante nove meses, 
pelo Consórcio Internacional de Jornalistas Investigativos (ICIJ), sobre problemas de Certifica-
doras em vários países, inclusive no Brasil. A denúncia consistia em validação de produtos flo-
restais ligados a abusos dos direitos indígenas, corte ilegal de madeira e desmatamento (DW, 
2023).  

Apesar dos casos relatados não terem sido na CGV do açaí, uma das Certificadoras 
mencionadas na reportagem é bastante conhecida do mercado para manejo florestal. Algumas 
empresas da cadeia do açaí, inclusive desta pesquisa, possuem a NVS desta Certificadora. Se-
gundo a publicação, após ser questionada, a Certificadora informou que suas normas "focam 
nas operações florestais, e pode haver muitas outras questões ambientais que não são cober-
tas" (DW, 2023). Este é apenas um exemplo recente para ilustrar a obscuridade e as dificulda-
des em avaliar a sustentabilidade relacionada às NVS. 

A avaliação da microempresa, por exemplo, indica muitos pontos positivos nas qua-
tro dimensões pesquisadas, os quais a empresa notou ao iniciar as adequações dos seus pro-
cessos aos requisitos das NVS que almeja adotar. Alguns desses resultados se assemelham ou 
são superiores aos das demais empresas do estudo que já possuem NVS. Contudo, a microem-
presa ainda não passou por nenhuma auditoria e portanto, não tem evidências das conformi-
dades e não conformidades das suas ações. O fato de estar nesta jornada de adaptações aos 
requisitos de algumas NVS, influenciou em seus resultados. A ausência de NVS nesta firma, até 
o momento, esbarra nas questões financeiras da microempresa, a qual precisaria do incentivo 
de grandes indústrias para a concretização da adoção das certificações. Burivalova (2017) tam-
bém encontrou em seu estudo resultados de processos não certificados melhores que de ou-
tros com NVS, bem como esta necessidade de ajuda externa para adoção. 

Para a Cooperativa de pequeno porte, apesar da parceria com multinacionais para se 
adequar aos requisitos; obter as NVS e atender às exigências do mercado externo no que tan-
ge a um açaí rastreável e certificado, os resultados foram ínfimos, principalmente na dimensão 
ambiental. Pela Análise de Agrupamento, observou-se que esta cooperativa foi a que mais se 
distanciou das demais empresas nos três agrupamentos (Dimensão, Temas e Indicadores). 
Logo, ter NVS sob o guarda-chuva jurídico de empresas de grande porte, mostrou, neste caso, 
poucos resultados sustentáveis concretos.  

A Cooperativa média e a empresa comercial de médio porte (Trading Company) 
apresentaram graus de conhecimentos e desempenhos bons nas dimensões da sustentabilida-
de. Na Figura 27, notou-se que esta Cooperativa tem a segunda melhor avaliação entre as em-
presas certificadas nas quatro dimensões, ficando a maioria dos temas nas áreas do polígono 
classificadas como “boa” ou “melhor” e atrás apenas da empresa de grande porte. A Trading 
Company, dentro do contexto que está inserida (não processa o açaí, somente exporta), per-
cebe como fundamental a adoção de práticas sustentáveis via NVS para poder entrar em di-
versos países, mas não como única ferramenta. Autores como Lambin et al. (2014) e Prag et al. 
(2016) já haviam confirmado que as NVS não são uma solução única e devem ser vistas em 
contextos mais abrangentes. 

 Muitos desses conhecimentos relatados pelas duas empresas de médio porte foram 
adquiridos nas auditorias para adoção de certificações sustentáveis e por meio de parcerias. 
Os representantes da Cooperativa média viram grandes avanços após adotarem as NVS e es-
tão prestes a exportar sem intermediários. Os entrevistados da Trading Company confirmaram 
o aumento da sua participação no mercado externo com a adoção das NVS. 
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Os quatro casos acima vão ao encontro dos achados dos autores Glasbergen (2018) e 
Negi et al. (2020) quando afirmam a necessidade de apoio externo (parcerias) para a certifica-
ção dos pequenos e médios produtores, visto que as NVS demandam investimentos e capaci-
dades técnicas que as micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) normalmente não têm. 
No entanto, esta pesquisa mostrou que há casos em que mesmo com apoio externo, o bom 
desempenho nem sempre é garantido, como o caso mencionado da Cooperativa pequena. Isto 
está de acordo com DeFries et al. (2017) que afirmaram que as NVS não são uma condição 
suficiente para melhorar os resultados. 

Em relação à empresa de grande porte, a mesma obteve o melhor desempenho, con-
forme pode ser constatado nos resultados comparativos das Figura 27, Figura 28 e Figura 29.  
A grande indústria é a que possui mais certificações sustentáveis neste estudo e percebe as 
NVS como impulsionadoras de um mercado sustentável, no qual as empresas acabam adotan-
do para aumentar sua participação em mercados internacionais, atendendo às diferentes cul-
turas e suas exigências.  

Há um consenso na literatura (Thorstensen; Mota, 2019; Partiti, 2019; Montiel et al., 
2019; UNCTAD, 2020) que as NVS facilitam esse acesso a grandes mercados, ainda que estas 
certificações também sejam vistas como barreiras não-tarifárias, principalmente aos pequenos 
produtores. O estudo confirmou este efeito na CGV do açaí, no qual a empresa comercial de 
médio porte e a indústria de grande porte exportam seus produtos para dezenas de países ao 
redor do mundo. Todavia, no caso da microempresa e da pequena cooperativa, as mesmas 
ainda estão longe de exportarem diretamente sua produção, precisando de recursos e parceri-
as para investimentos. Isso vai ao encontro do que os autores Negi et al. (2020) enfatizaram, 
ou seja, para acessarem os mercados certificados, os pequenos produtores precisam se orga-
nizar em cooperativas ou outros tipos de grupos de pequenos produtores para diminuírem os 
custos de transação. A Cooperativa média seguiu este caminho. 

As ações relatadas pelas empresas do açaí nas dimensões Governança, Ambiental, 
Econômica e Social, mostraram exemplos exitosos. Porém, muitos resultados gerados com 
esses dados vão de encontro a outros identificados por Vanni (2018) para a mesma cadeia nas 
dimensões econômica, social e ambiental. Em sua pesquisa, a autora apontou situações como: 
as NVS raramente trazem benefícios tangíveis para as comunidades, sendo muitas vezes ape-
nas um pré-requisito para entrar nos mercados; o mercado tem objetivo apenas comercial 
para a CGV, não valoriza a parte ambiental; a cadeia melhorou os meios de subsistência, mas 
de forma alguma reformulou os vieses sistêmicos da distribuição de valor; há acordos contra-
tuais de venda rígidos, mas tornam-se particularmente vulneráveis quando aumenta a volatili-
dade da matéria-prima. 

Tais diferenças e variações de resultados sustentáveis em cada dimensão, encontra-
dos para CGV do açaí, também são constatadas em outras cadeias, corroborando com muitos 
pesquisadores. Ssebunya et al. (2019) perceberam resultados positivos nas dimensões social e 
ambiental na cadeia do café, mas também impactos negativos ou pontuações baixas nas di-
mensões econômica e governança. Winter et al. (2020) evidenciaram resultados positivos e 
negativos na cadeia do café nos aspectos ambientais, mas dependendo do país. Esta mesma 
dimensão foi bem avaliada por Smith et al. (2019) na cadeia da cana-de-açúcar, por exemplo. 

Constata-se que todos estes resultados diversificados nas dimensões da sustentabili-
dade estão relacionados às inúmeras metodologias empregadas para avaliar os impactos das 
NVS; diferenças de atividades entre as cadeias; à forma em que as CGVs estão estruturadas; 
sua localização e o nível de cobertura de empresas certificadas que a cadeia possui, além das 
NVS que cada CGV adota, as quais também variam de escopo e métricas. 
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Em relação às Certificadoras, os resultados mostraram que nenhuma das duas NVS 
analisadas atendem de modo integral os temas relevantes para o alcance da sustentabilidade 
avaliados nesta pesquisa. As diferenças se devem principalmente ao escopo de cada NVS e 
deixam nítidas a incapacidade de uma única NVS afirmar que o produto ou a empresa cumpre 
com requisitos das quatro dimensões sustentáveis, ainda que este não seja o objetivo declara-
do de cada uma destas certificações avaliadas. Este resultado confirma o que os estudos de 
Marx (2018), Marx e Depoorter (2020) e UNCTAD (2022) destacaram, a dificuldade das NVS 
alcançarem resultados efetivos em todas as dimensões da sustentabilidade. 

A Amazônia tem uma variação enorme de produtos florestais não-madeireiros com 
potencial econômico. O açaí é o principal produto que comprova esta potencialidade de agre-
gação de valor na economia regional e com possibilidades de desenvolver a região e manter a 
floresta em pé. Entretanto, há muitos desafios a serem superados na CGV do açaí, em especial, 
os relacionados às NVS, com impactos dos mais diversos como os encontrados nesta tese.  

A constatação de que as MPMEs deste estudo tiveram os resultados mais baixos, e 
de só conseguirem aderir às NVS e entrarem na CGV com a ajuda das grandes do setor, se tor-
na controversa quando as NVS são vistas como instrumentos de melhorias sustentáveis, inclu-
são e de aplicação voluntária. Os resultados apontam que para a cadeia do açaí, tais normas 
estão se tornando praticamente obrigatórias, com baixa probabilidade das empresas entrarem 
no comércio internacional sem as certificações sustentáveis. Foi possível também evidenciar a 
grande distância que esses elos mais frágeis da cadeia do açaí tem que percorrer para atender 
aos vários requisitos. Os mesmos são baseados em atividades gerenciais burocráticas, muito 
complexas e envolvem muitos temas, subtemas e indicadores. Todos esses fatos confirmam a 
hipótese levantada. 

De acordo com o caráter voluntário, as NVS não substituem o papel dos governos lo-
cais, estaduais e federais na regulação das atividades privadas, mas ganharam espaço no mer-
cado ao propagarem o desenvolvimento sustentável. Porém, mesmo não havendo exigências 
legais para que empresas as adotem, isso se tornou quase uma imposição comercial também 
para as grandes companhias, as quais precisam mostrar para os grandes mercados, acionistas, 
investidores e consumidores que sua marca está comprometida com o meio ambiente, Res-
ponsabilidade Social Corporativa (RSC) e ESG (Environmental, Social and Governance).   

As ausências de governança nas NVS, tanto dos órgãos do poder público nacional, 
quanto de uma Organização internacional regulamentadora, para examinar a fundo o que as 
empresas afirmam de sustentáveis, contribuem para falhas acentuadas como o movimento 
desorganizado de NVS e de excessivos conflitos de interesse. Se porventura, uma empresa 
quiser ludibriar os consumidores, por exemplo, haverá margem para isso e provavelmente não 
será descoberta. E caso seja, dificilmente será punida.  

Outra falha por ausência de uma boa governança, a qual já ocorre em outras cadeias 
e que poderão ser usadas (se já não as são) na CGV do açaí, é o uso das NVS como espécie de 
“etiqueta de luxo socioambiental” ou chancela sustentável, usada de salvaguarda para inúme-
ras fraudes. Ou seja, empresas multadas e até penalizadas judicialmente por crimes ambien-
tais, de arrecadação ou violações trabalhistas, se “escondem” atrás das NVS para jogarem a 
culpa para as Certificadoras ou “justificarem” tais transgressões. 

No tocante às grandes indústrias, outros desafios referem-se principalmente às ques-
tões voltadas à rastreabilidade do fruto, investimento nos fornecedores agroextrativistas e a 
busca de bons relacionamentos com as comunidades extrativistas. Apesar de não solucionar os 
problemas básicos dessas comunidades (educação, saúde, saneamento, emprego), a adoção às 
NVS por essas grandes empresas, proporcionam investimentos em projetos nas comunidades. 
Para locais em que serviços públicos não existem ou mal são oferecidos, já é um diferencial. 
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O estudo identificou as melhorias percebidas pelas empresas participantes do estudo 
ao adotarem as NVS. Essas melhorias, resumidas no Quadro 9 proporcionaram responder à 
questão principal de pesquisa e alcançar o Objetivo Geral da tese, ao mostrar os resultados 
sustentáveis com a adoção das NVS para a cadeia do açaí, sendo complementada pela Matriz 
SWOT (Quadro 10), a qual trouxe além dos resultados positivos (forças e oportunidades), as 
fraquezas e ameaças das NVS para este setor escolhido no estudo. 

Ainda sobre o Quadro 9, observam-se os pontos em comum entre as empresas em 
cada dimensão com as ações implantadas e percepções de melhorias. Na dimensão Governan-
ça, as empresas menores (Microempresa e Cooperativa pequena) percebem que a implanta-
ção dos requisitos das NVS estão proporcionando parcerias e organização da produção. As 
maiores empresas (Cooperativa média, Trading Company e a Multinacional) relatam aprimo-
ramento dos processos, mapeamentos e planos de gestão. 

Na dimensão ambiental, a Microempresa, a Cooperativa pequena e as médias em-
presas ressaltaram ações voltadas ao manejo de mínimo impacto. A Multinacional tem ações 
maiores como cálculo do armazenamento de CO2 que deixou de ser emitido e diminuição do 
uso de plástico nas embalagens. 

Na dimensão econômica, a Microempresa e as Cooperativas mencionaram os inves-
timentos que fazem e também que recebem para melhoria de Boas Práticas de Fabricação. Já 
a Trading Company e a Multinacional, ressaltaram investimentos e melhorias nas relações com 
as comunidades e fornecedores em troca de contratos comerciais.  A Multinacional destacou o 
preço mínimo fixado anualmente em contrato com os agroextrativistas para garantir a cober-
tura dos custos, independente das variações do mercado e da safra. 

Na dimensão social, a Microempresa e as Cooperativas destacaram a valorização 
maior da mão de obra com ganhos acima do salário mínimo. Já a Trading Company e a Multi-
nacional, apontaram projetos nas comunidades voltados ao lazer, educação e saúde, bem co-
mo o desenvolvimento de fornecedores e colaboradores. 

Este salto de qualidade notado por esses agentes está associado, em geral, aos pro-
cessos produtivos, ao desempenho e qualidade dos produtos. Os grupos relataram aumento 
do conhecimento relacionados aos temas voltados à sustentabilidade e na gestão do negócio 
com a adoção das NVS, entre outros resultados e impactos mostrados no decorrer do trabalho. 
Os estudos de caso trouxeram as respostas às questões complementares e, juntamente com a 
Matriz SWOT, proporcionaram o cumprimento dos Objetivos Específicos 3 e 4. Os demais Ob-
jetivos Específicos (1 e 2) foram alcançados e demonstrados respectivamente nos capítulos III 
e IV. 

Também foi evidenciado no mapeamento (Quadro 7) uma quantidade exagerada de 
NVS que o mercado “solicita” para o açaí entrar em diferentes nações. Exemplos de excesso 
estão relacionados a mais de uma NVS orgânica. São 11 certificações voltadas ao mercado 
orgânicas das 28 mapeadas, correspondendo a 39% do total e sendo adotada por 47% das 13 
empresas consultadas inicialmente na pesquisa. Na área da segurança alimentar, são 7 certifi-
cações mapeadas, correspondendo a 25% do total e adotada por 19,5% das empresas. Outro 
exemplo é a NVS de manejo florestal, a qual junto com a certificação de cadeia de custódia 
(rastreabilidade) e de serviços ecossistêmico totalizam 3 NVS da mesma Certificadora.   

Com isso, os resultados indicam que as NVS constituem-se como consequência das 
exigências do comércio internacional, e não causa da sustentabilidade na cadeia do açaí. As 
NVS são mais um mecanismo dentre diversos outros para o alcance da sustentabilidade. Os 
depoimentos confirmam que as NVS são decorrências de um processo de imposição de mer-
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cado, os quais levam à melhoria natural dos processos para que se tornem sustentáveis, se 
realmente as normas forem cumpridas e verificadas. 

Os resultados ainda expõem que a expectativa de ganhos econômicos e alcance de 
distintos mercados sintetizam como o grande estímulo para adesão às NVS. Nenhuma das 
quatro empresas certificadas da CGV do açaí tiveram resultados limitados ou ruins na dimen-
são econômica, nem o estabelecimento não certificado.  

Em todos os cenários avaliados, a dimensão ambiental ficou atrás nos resultados das 
demais dimensões, como também constatado em Negi et al. (2020). Nesse sentido, o significa-
do sustentável, com foco na dimensão ambiental, o qual deveria ser a prioridade para a manu-
tenção da floresta em pé, não é o que estimula o envolvimento das empresas da cadeia do açaí 
com as NVS, corroborando com os achados da revisão sistemática, na qual a maior parte dos 
autores davam mais atenção aos aspectos econômicos e mercadológicos. 

 

6.13. Conclusões gerais 

 

Os inúmeros temas relacionados à sustentabilidade são cada vez mais demandados e 
vistos com atenção acentuada em diferentes setores. Normas Voluntárias de Sustentabilidade 
é um desses temas. Ainda que de maneira distinta, tal atenção às NVS não deve ser apenas 
das empresas, mas também dos consumidores. Consequentemente emerge-se a necessidade 
de informação crível e mudanças nos hábitos de produção e consumo.  

Neste contexto, há um imenso desafio das NVS proporcionarem requisitos que real-
mente trarão resultados sustentáveis factíveis para todas as partes interessadas. Esta pesquisa 
mostrou o quanto é complexa a avaliação dos impactos das NVS em cadeias globais de valor, a 
exemplo do açaí. A avaliação envolveu uma diversificação de temas, análises e a necessidade 
de uma série de indicadores.  

A integração dos dados a partir da descrição, análise de partes, percepções das em-
presas, suas ações exitosas e as questões levantadas, associadas aos fatores internos e exter-
nos à CGV, na perspectiva das NVS, possibilitaram obter informações novas ao descrever as 
características, impactos, limitações, riscos e desafios das NVS na cadeia do açaí nas quatro 
dimensões da sustentabilidade. O acesso a essas informações auxilia empresas de porte dife-
rentes, órgãos governamentais, ONGs e Certificadoras em uma maior compreensão das NVS, 
no estabelecimento de estratégias para a CGV e no debate entre essas várias partes interessa-
das que poderão se articular e extrair os pontos fortes para mitigar os riscos. Informações que 
podem contribuir para uma transição de sustentabilidade nesta CGV e replicada em outras. 

O primeiro ponto que se deve analisar e debater a partir de agora são as percepções 
e as informações sustentáveis sobre essas normas que chegam ao consumidor final. Para esse 
público, entender se os produtos à base de açaí são ou não sustentáveis ou o grau de com-
prometimento das empresas com a Responsabilidade Social Corporativa, se torna muito mais 
complexo por não terem conhecimento do que aquela certificação avaliou e validou de susten-
tável no produto. A primeira conclusão que se chega é de que falta maior divulgação à popula-
ção do significado das certificações ou selos sustentáveis presentes nas embalagens.  

A mesma dificuldade de entendimento e a dúvida quanto à credibilidade das NVS, 
existem entre investidores que tomam decisões baseadas em empreendimentos sustentáveis. 
Portanto, conhecer os impactos e os diferentes resultados que essas NVS proporcionam à CGV 
do açaí podem influenciar nas escolhas das partes interessadas como um todo, positiva ou 
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negativamente. Essas partes poderão avaliar melhor o que consomem e cobrarem das empre-
sas.  

Para os diferentes elos da cadeia, depreende-se que os obstáculos comuns relacio-
nados à temática NVS envolvem o cumprimento de numerosos requisitos sustentáveis. Além 
disso, soma-se a necessidade de constantes atualizações de conhecimento nos mais variados 
níveis hierárquicos e a diligência de monitorar e manter registros que evidenciem o cumpri-
mento dos requisitos das normas.  

Um segundo ponto a considerar são as barreiras coletivas atinentes às NVS. Tais bar-
reiras envolvem as cadeias globais de valor de modo geral e estão relacionadas a futuramente 
avaliar os resultados proporcionados pelas NVS para o alcance dos objetivos da Agenda 2030 e 
nas informações referentes à sustentabilidade nos relatórios de impacto divulgados pelas em-
presas. Se há ou não práticas de greenwashing, greenblushing19 e greenbashing20.  

No caso específico da CGV do açaí, é de se questionar quanto à sustentabilidade das 
NVS a longo prazo. O contínuo aumento de empresas certificadas proporcionará uma Amazô-
nia em pé e sustentável? Neste sentido, dentre diversas sugestões para estudos futuros, sali-
enta-se a necessidade de acompanhamento, ao longo do tempo, da aplicação dessas certifica-
ções. A maioria dos casos presentes nesta pesquisa aderiram às NVS em anos recentes. 

Neste estudo, foi possível desenvolver cenários comparativos e agrupamentos para 
análise das NVS baseado nas percepções de grupos diferentes que lidam com requisitos sus-
tentáveis. Os agroextrativistas, aqui representados pelas cooperativas e a microempresa, se 
mostram fundamentais para a cadeia ser considerada sustentável. Contudo, apesar de serem 
agentes principais, permanecem como coadjuvantes. Constatou-se que as NVS na CGV do açaí 
oportunizam a inclusão desses agentes na economia global por meio de parcerias, mas, ao 
mesmo tempo, exigem muito e não oferecem na mesma proporção. Para garantir a sustenta-
bilidade da cadeia do açaí, é necessário que seja melhor valorizado economicamente o traba-
lho desses atores da base.  

As ações praticadas e mencionadas pelas empresas do açaí revelaram-se correlacio-
nadas e que visam atingir seu público consumidor. Conclui-se com isso, que a implantação 
dessas melhorias expressam, no mínimo, o início da busca pela consciência sustentável nos 
diferentes elos da CGV.  

Um terceiro ponto que diz respeito às NVS está relacionado à governança e harmoni-
zação. O poder público precisa ser atuante na avaliação e validação dos resultados divulgados 
pelas empresas. Além disso, falta “padronização” de algo que já foi projetado para padronizar. 
No caso, falta convergência entre as próprias NVS. Existem muitas distorções nas informações 
e nos requisitos, formas de cobrança e maneiras variadas de se avaliar a sustentabilidade e de 
afirmar se o produto atendeu os requisitos sustentáveis.  

A abordagem interdisciplinar dessa pesquisa indicou a interdependência de variáveis 
fundamentais que direcionam a sustentabilidade na CGV do açaí. Desse modo, a conclusão é 
de que as certificações baseadas nas NVS mostram-se como uma ferramenta que busca unir 
várias áreas do conhecimento para garantir que práticas sustentáveis são de fato implantadas 

                                                 
19 Termo usado para as empresas que se silenciam de forma a subestimar ou ignorar seu compromisso e 
ações de responsabilidade socioambiental corporativa, contando o mínimo ou apenas sobre o que é 
questionada, evitando os tópicos mais difíceis ou polêmicos (Kutzschbach et al., 2021). 
20 Termo para expressar produtos com bom desempenho ambiental, mas que são mal avaliados (Prag et 
al., 2016). 
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e implementadas na cadeia. Essas práticas sustentáveis são difíceis de serem avaliadas, consta-
tadas e ainda variam de acordo com o porte da empresa e o elo em que a mesma se encontra. 

Ao longo do estudo foi mostrada que uma das limitações era a escassez de dados na 
CGV do açaí, sobretudo, em relação às NVS. O uso da abordagem holística neste estudo inovou 
ao estabelecer meios de interação com todas as dimensões sustentáveis e relacionadas ao 
fenômeno das NVS. A inclusão da dimensão Governança com 5 temas e 19 indicadores foi o 
maior diferencial da avaliação, visto que a maioria das pesquisas olham somente para as ou-
tras dimensões ou investigam apenas uma.   

A pesquisa também mostrou de forma inédita um estudo múltiplo das NVS na cadeia 
do açaí, onde concluiu-se que as NVS são um norte para a busca da sustentabilidade nesta 
CGV, mas não a solução. Os requisitos das NVS adotadas pelas empresas da cadeia do açaí 
(mapeadas no Quadro 7) proporcionaram as ações e percepções das empresas nas quatro 
dimensões sintetizadas no Quadro 9. Contudo, as diferentes certificações estão longe de con-
seguirem sozinhas a manutenção da floresta em pé. As NVS respondem por apenas uma parce-
la deste propósito.  

No geral, as NVS têm um forte impacto em alguns indicadores, subtemas ou temas 
sustentáveis. Mas como visto nos estudos de caso, é necessária a adesão a muitas NVS para 
resultados melhores das empresas. Isso explica a adoção dinâmica e desenfreada de várias 
NVS pelas empresas do açaí para satisfazer diferentes públicos consumidores, países e de-
monstrar um grau alto ou ao menos satisfatório de sustentabilidade em seus produtos.  

Por fim, conclui-se que para a cadeia do açaí, as NVS contribuem para mudanças es-
truturais que futuramente poderão proporcionar resultados que a tornem uma cadeia total-
mente sustentável. Faltam complementos tais como os que assegurem a credibilidade e solu-
cionem problemas de greenwashing para promover uma infraestrutura de qualidade. As NVS 
são impulsionadoras para esta CGV melhorar seus resultados nas quatro dimensões apresen-
tadas neste estudo e traçar caminhos sustentáveis que envolvam todos os elos da cadeia. 
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ANEXO A – Ferramenta Idea Puzzle 

Fonte: Parente; Ferro (2016); Morais; Brailsford (2019). 
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ANEXO B – Visão geral dos indicadores SAFA  

BOA GOVERNANÇA 
 

Dimensão da sustentabilidade G: Boa Governança 

Temas Subtemas Indicadores 

G1 Ética Corporativa 
(Refere-se ao princípio da susten-
tabilidade incorporado em toda a 
empresa) 

G1.1 Declaração de missão 
 

G 1.1.1 Explicação da Missão 

G 1.1.2 Motivação da Missão 

G 1.2 Diligência devida G 1.2.1 Diligência devida 

G2 Responsabilidade/ Ac-
countability  
(Refere-se à divulgação de infor-
mações confiáveis sobre estraté-
gia, metas e desempenho para 
aqueles que baseiam suas ações e 
decisões nessas informações, 
sendo a responsabilidade na 
prestação de contas) 

G 2.1 Auditorias Holísticas G 2.1.1 Auditorias Integradas 

G 2.2 Responsabilidade G 2.2.1 Responsabilidade 

G 2.3 Transparência  G 2.3.1 Transparência 

G3 Participação  
(Refere-se à necessidade de sen-
sibilização e garantia do potencial 
envolvimento das partes interes-
sadas, em particular, das materi-
almente afetadas) 

G 3.1 Diálogo das Partes 
Interessadas 
 

G 3.1.1 Identificação das Partes 
Interessadas 

G 3.1.2 Engajamento das Partes 
Interessadas 

G 3.1.3 Barreiras de Engajamento 

G 3.1.4 Participação Efetiva 

G 3.2 Procedimentos de 
reclamação  

G 3.2.1 Procedimentos de Recla-
mação 

G 3.3 Resolução de Confli-
tos  

G 3.3.1 Resolução de Conflitos 

G4 Estado de Direito 
(Refere-se ao cumprimento da 
legislação. No contexto empresa-
rial, tem como objetivo central a 
proteção dos direitos individuais e 
coletivos) 

G 4.1 Legitimidade G 4.1.1 Legitimidade 

G 4.2 Remédio, Restaura-
ção e Prevenção 

G 4.2.1 Remédio, Restauração e 
Prevenção 

G 4.3 Responsabilidade 
Cívica 

G. 4.3.1 Responsabilidade Cívica 

G 4.4 Apropriação de Re-
cursos 

G 4.4.1 Consentimento Livre, 
Prévio e Informado 

G 4.4.2 Direitos de Posse 

G5 Gestão Holística 
(Visa a melhoria contínua da 
integridade ambiental, da resili-
ência econômica, do bem-estar 
social e da boa governança, tendo 
como objetivo final que as opera-
ções estejam plenamente alinha-
das com o desenvolvimento sus-
tentável da sociedade) 

G 5.1 Plano de Gestão de 
Sustentabilidade  

G 5.1.1 Plano de Gestão de Sus-
tentabilidade 

G 5.2 Contabilidade de cus-
to total  

G 5.2.1 Contabilidade de Custo 
Total 

Fonte: FAO (2014). 
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INTEGRIDADE AMBIENTAL 

 

Dimensão da sustentabilidade E: Integridade Ambiental 

Temas Subtemas Indicadores 
E1 Atmosfera 
(Refere-se à integridade e pre-
servação do ar limpo) 

E 1.1 Gases de Efeito Estufa 
 

E 1.1.1 Meta de redução de GEE 

E 1.1.2 Práticas de Mitigação de 
GEE 

E 1.1.3 Balanço de GEE 

E 1.2 Qualidade do Ar 
 

E 1.2.1 Meta de redução da 
poluição do ar 

E 1.2.2 Práticas de Prevenção da 
Poluição do Ar 

E 1.2.3 Concentração Ambiental 
de Poluentes do Ar 

E2 Água 
(Abrange a preservação de água 
doce e salgada, quando há). 

E 2.1 Retirada de Água 
 

E 2.1.1 Meta de Conservação de 
Água 

E 2.1.2 Práticas de conservação 
de água 

E 2.1.3 Retiradas de águas sub-
terrâneas e superficiais 

E. 2.2 Qualidade da Água 
 

E 2.2.1 Meta de Água Limpa 

E 2.2.2 Práticas de prevenção da 
poluição da água 

E 2.2.3 Concentração de Polu-
entes da Água 

E 2.2.4 Qualidade de Águas 
Residuais 

E3 Terra 
(Refere-se às atividades no solo 
e sua preservação) 

E 3.1 Qualidade do solo 
 

E 3.1.1 Práticas de Melhoria do 
Solo 

E 3.1.2 Estrutura Física do Solo 

E 3.1.3 Qualidade Química do 
Solo 

E 3.1.4 Qualidade Biológica do 
Solo 

E 3.1.5 Matéria Orgânica do 
Solo 

E 3.2 Degradação de terras 
 

E 3.2.1 Plano de Conservação e 
Reabilitação de Terras 

E 3.2.2 Práticas de Conservação 
e Reabilitação de Terras 

E 3.2.3 Perda / ganho líquido de 
terras produtivas 

E4 Biodiversidade 
(Refere-se à diversidade dos 
ecossistemas e abrange a vari-
edade e variabilidade de ani-
mais, plantas e microrganismos 
necessários para sustentar as 
funções do agroecossistemas, 
sua estrutura e processos para 
apoiar a segurança alimentar) 

E 4. 1 Diversidade de ecossis-
temas 

E 4.1.1 Plano de Conservação 
da Paisagem / Habitat Marinho 

E 4.1.2 Práticas de Melhoria do 
Ecossistema 

E 4.1.3 Diversidade Estrutural 
de Ecossistemas 

E 4.1.4 Conectividade de ecos-
sistemas 

E 4.1.5 Mudança de uso e co-
bertura da terra (LULCC) 

(continua) 
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Dimensão da sustentabilidade E: Integridade Ambiental 

Temas Subtemas Indicadores 
 E 4.2 Diversidade de Espécies E 4.2.1 Meta de conservação de 

espécies 

E 4.2.2 Práticas de Conservação 
de Espécies 

E 4.2.3 Diversidade e abundân-
cia de espécies-chave 

E 4.2.4 Diversidade de Produção 

E. 4.3 Diversidade genética E 4.3.1 Práticas de Melhoria da 
Diversidade Genética Selvagem 

E 4.3.2 Conservação in-situ da 
agro-biodiversidade 

E 4.3.3 Variedades e raças adap-
tadas localmente 

E 4.3.4 Diversidade genética em 
espécies selvagens 

E 4.3.5 Conservação de Semen-
tes e Raças 

E5 Materiais e energia 
(Referem-se à entrada de mate-
rial em uma economia forneci-
da pelo ambiente natural, a 
transformação e uso dessa 
entrada em processos econô-
micos - extração, conversão, 
fabricação, consumo - e seu 
retorno ao ambiente natural 
como resíduos ou desperdícios) 

E 5.1 Uso de Material E 5.1.1 Práticas de Consumo de 
Materiais 

E 5.1.2 Balanço de nutrientes 

E 5.1.3 Materiais renováveis e 
reciclados 

E 5.1.4 Intensidade de Uso de 
Materiais 

E 5.2 Uso de energia E 5.2.1 Meta de uso de energia 
renovável 

E 5.2.2 Práticas de economia de 
energia 

  E 5.2.3 Consumo de energia 

E 5.2.4 Energia renovável 

E 5.3 Redução e descarte de 
resíduos 

E 5.3.1 Meta de redução de 
resíduos 

E 5.3.2 Práticas de redução de 
resíduos 

E 5.3.3 Destinação de resíduos 

E 5.3.4 Perda de Alimentos e 
Redução de Desperdício 

E6 Bem-estar Animal 
(Refere-se ao bem-estar físico e 
psicológico dos animais) 

E 6.1 Saúde Animal E 6.1.1 Práticas de Saúde Ani-
mal 

E 6.1.2 Saúde Animal 

E 6.2 Livre de Stress E 6.2.1 Práticas de Manejo Hu-
manitário de Animais 

E 6.2.2 Criação adequada de 
Animais 

E 6.2.3 Livre de Stress 

Fonte: FAO (2014). 
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RESILIÊNCIA ECONÔMICA 
 

Dimensão da sustentabilidade C: Resiliência econômica 

Temas Subtemas Indicadores 

C1 Investimento  
(É visto de uma perspectiva micro-
econômica, ou seja, é colocar 
dinheiro em algo, como bens de 
capital, recursos humanos ou ecos-
sistemas, com vistas a obter ga-
nhos. São considerados investi-
mentos no nível da empresa, da 
comunidade e da cadeia de valor) 

C 1.1 Investimento Interno C 1.1.1 Investimento Interno 

C 1.2 Investimento na comu-
nidade 

C 1.2.1 Investimento na co-
munidade 

C 1.3 Investimento de longo 
prazo 

C 1.3.1 Rentabilidade a longo 
prazo 

C 1.3.2 Plano de Negócios 

C 1.4 Lucratividade C 1.4.1 Lucro Líquido 

C 1.4.2 Custo de Produção 

C 1.4.3 Determinação de 
Preço 

C2 Vulnerabilidade  
(Relaciona-se com a exposição, 
sensibilidade e capacidade de 
adaptação dos sistemas humanos e 
naturais. Inclui o grau de exposição 
ao risco e incerteza, e a capacidade 
para prevenir, mitigar ou lidar com 
o risco) 

C 2.1 Estabilidade de Produ-
ção 

C 2.1.1 Garantia dos Níveis 
de Produção 

C 2.1.2 Diversificação de 
Produto 

C 2.2 Estabilidade de Forne-
cimento 

C 2.2.1 Canais de Aquisição 

C 2.2.2 Estabilidade das Re-
lações com Fornecedores 

C 2.2.3 Dependência do for-
necedor líder 

C 2.3 Estabilidade do Merca-
do 

C 2.3.1 Estabilidade do Mer-
cado 

C 2.4 Liquidez C 2.4.1 Fluxo de caixa líquido 

C 2.4.2 Redes de Segurança 

C 2.5 Gestão de Risco C 2.5.1 Gestão de Risco 

C3 Qualidade e informação 
do produto 
(Refere-se à totalidade dos recur-
sos e características de um produto 
que influenciam sua capacidade de 
satisfazer necessidades declaradas 
ou implícitas) 

C 3.1 Segurança Alimentar C 3.1.1 Medidas de Controle 

C 3.1.2 Pesticidas Perigosos 

C 3.1.3 Contaminação de 
Alimentos 

C 3.2 Qualidade Alimentar C 3.2.1 Qualidade Alimentar 

C 3.3 Informação do Produto C 3.3.1 Rotulagem de Produ-
tos 

C 3.3.2 Sistema de Rastreabi-
lidade 

C 3.3.3 Produção Certificada 

C4 Economia Local 
(É considerada sob a perspectiva 
do empreendimento e as contri-
buições que o mesmo faz para o 
desenvolvimento econômico local) 

C 4.1 Criação de Valor C 4.1.1 Força de Trabalho 
Regional 

C 4.1.2 Compromisso Fiscal 

C 4.2 Aquisição Local C 4.2.1 Aquisição Local 

Fonte: FAO (2014). 
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BEM-ESTAR SOCIAL 
 

Dimensão da sustentabilidade S: Bem-estar social 

Temas Subtemas Indicadores 

S1 Meios de subsistência 
decente 
(Compreende as capacidades, bens 
- incluindo recursos materiais e 
sociais - e atividades necessárias 
para um meio de vida que atenda 
às necessidades básicas para man-
ter um padrão de vida seguro e 
decente dentro da comunidade e 
ter a capacidade de economizar 
para necessidades futuras) 

S 1.1 Qualidade de Vida S 1.1.1 Direito à Qualidade 
de Vida 

S 1.1.2 Nível de Salário 

S 1.2 Desenvolvimento de 
capacidade 

S 1.2.1 Desenvolvimento de 
Capacidades 

S 1.3 Acesso justo aos meios 
de produção 

S 1.3.1 Acesso justo aos 
meios de produção 

S2 Práticas de Comércio 
Justo 
(Incluem direitos legais e humanos 
que permitem que agricultores/ 
produtores primários tenham 
acesso a mercados onde preços 
justos são negociados, estáveis, 
baseados em custos reais, acordos 
e contratos de longo prazo de 
maneira mutuamente acordada) 

S 2.1 Compradores Respon-
sáveis 

S 2.1.1 Preços justos e con-
tratos transparentes 

S 2.2 Direitos dos fornecedo-
res 

S 2.2.1 Direitos dos fornece-
dores 

S3 Direitos Trabalhistas 
(Refere-se ao grupo de direitos 
legais e humanos reivindicados 
relacionados às relações trabalhis-
tas, obtidos de acordo com a legis-
lação trabalhista) 

S 3.1 Relações de Trabalho S 3.1.1 Relações de Trabalho 

S 3.2 Trabalho Forçado S 3.2.1 Trabalho Forçado 

S 3.3 Trabalho Infantil S 3.3.1 Trabalho Infantil 

S 3.4 Liberdade de associa-
ção e direito de negociação 

S 3.4.1 Liberdade de associa-
ção e direito de negociação 

S4 Patrimônio Líqui-
do/Equidade 
(Envolve o grau de justiça e inclu-
são com que os recursos são distri-
buídos, as oportunidades ofereci-
das e as decisões tomadas) 

S 4.1 Não Discriminação S 4.1.1 Não Discriminação 

S 4.2 Igualdade de gênero S 4.2.1 Igualdade de gênero 

S 4.3 Suporte às Pessoas 
Vulneráveis 

S 4.3.1 Suporte às Pessoas 
Vulneráveis 

S5 Segurança e Saúde Hu-
mana 
(É a promoção e manutenção do 
mais alto grau de bem-estar físico, 
mental e social dos trabalhadores 
em todas as ocupações) 

S 5.1 Provisões de Segurança 
e Saúde no Trabalho 

S 5.1.1 Treinamentos em 
Segurança e Saúde 

S 5.1.2 Segurança do local de 
trabalho, operações e insta-
lações 

S 5.1.3 Cobertura de saúde e 
acesso a cuidados médicos 

S 5.2 Saúde Pública S 5.2.1 Saúde Pública 

S6 Diversidade Cultural 
(Formas assumidas pelo processo 
de aculturação: idade, orientação 
sexual, situação econômica, crença 
espiritual e afiliação política) 

S 6.1 Conhecimento Indígena S 6.1.1 Conhecimento Indí-
gena 

S 6.2 Soberania Alimentar S 6.2.1 Soberania Alimentar 

Fonte: FAO (2014). 
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APÊNDICE A – Lista de perguntas dos indicadores Governança 

(Adaptado de SAFA-Sustainability Assessment of Food and Agriculture Systems/ Avaliação de Sustentabilidade de Sistemas de Alimentos e Agricultura) 

Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

G 1.1.1 

Explicação da missão: a missão da empre-
sa é articulada em todos os relatórios da 
empresa e entendida por todos os funcioná-
rios ou membros? 

Medido por amostragem (percentual) de pessoal de 
todos os níveis da empresa capazes de explicar a 
declaração de missão e relacioná-la ao trabalho. 

    

  

    

G 1.1.2 

Motivação da missão: a missão da empresa 
é evidente em códigos e políticas, e o corpo 
de governança pode demonstrar o impacto de 
sua missão no desenvolvimento de políticas e 
práticas? 

Como a evidência de conformidade é o corpo diretivo 
demonstrando como a missão influenciou a tomada 
de decisão, a extensão disso será necessariamente 
qualitativa. 

    

  

    

G 1.2.1 

Due diligence/ Diligência devida: a em-
presa possui uma política clara de avaliação 
de impacto, ferramentas adequadas de avali-
ação e é capaz de mostrar que essas estão 
sendo utilizadas para informar decisões que 
terão impactos de longo prazo na área de 
sustentabilidade? 

Este indicador não se presta a métricas. Evidências 
específicas de governança de análise e consideração 
de risco, normalmente por meio do uso de matriz de 
gerenciamento de risco ou outra ferramenta de risco. 

    

  

    

G 2.1.1 

Auditorias integradas: a empresa usa uma 
estrutura reconhecida internacionalmente 
para relatórios de sustentabilidade, como a 
Global Reporting Initiative (GRI) ou a audito-
ria social? 

Este indicador não se presta a métricas, mas pode 
considerar o percentual de dimensões auditadas 
usando uma ferramenta reconhecida internacional-
mente ou um mecanismo reconhecido pelos mem-
bros do grupo. 

    

  

    

G 2.2.1 

Responsabilidade: a empresa pode mos-
trar, por meio de documentos de governança 
ou diálogo interno, que o desempenho em 
relação à missão é avaliado regularmente 
com a contribuição apropriada das partes 
interessadas? 

Este indicador não se presta a métricas, mas pode 
considerar: a) Com que regularidade o desempenho 
é avaliado; b) Como o corpo de governança da em-
presa responsabiliza a administração por melhorar o 
impacto da empresa; c) Como a empresa enfrenta 
conflito com seus stakeholders. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

G 2.3.1 

Transparência: a empresa tem uma política 
que exija que a administração relate como as 
políticas, procedimentos, decisões e processos 
de tomada de decisão são disponibilizados 
para as partes interessadas? 

Este indicador é essencialmente qualitativo e há 
pouco a ganhar com o estabelecimento de uma 
métrica que possa, em qualquer caso, desviar a 
atenção do que é importante alcançar. 

    

  

    

G 3.1.1 

Identificação das partes interessadas: a 
empresa pode identificar todas as partes 
interessadas, materiais e descrever o proces-

so pelo qual foram identificados? 

Este indicador mede a percentagem de stakeholders 
identificados, versus o número total de stakeholders, 
bem como a percentagem de stakeholders identifica-

dos que não podem reivindicar os seus direitos. 

    

  

    

G 3.1.2 

Engajamento das partes interessadas: a 
empresa usa mecanismos apropriados para se 
envolver com cada grupo de partes interessa-
das? 

Este indicador mede o número de partes interessa-
das identificadas versus o número de envolvidos, o 
número de partes interessadas engajadas que não 
podem reivindicar seus direitos e a diversidade de 
abordagens usadas para engajar as partes interessa-
das. 

    

  

    

G 3.1.3 
Barreiras de engajamento: a empresa está 
ciente e aborda as barreiras à participação de 
partes interessadas menos poderosas? 

Este indicador mede as barreiras de engajamento 
versus estratégias para as barreiras identificadas e 
empregadas. 

    

  
    

G 3.1.4 

Participação efetiva: a empresa pode des-
crever a participação real das partes interes-
sadas (incluindo as partes interessadas “me-
nos poderosas”), seu impacto na tomada de 
decisão e como esse impacto foi comunicado 
às partes interessadas? 

A avaliação do impacto da participação das partes 
interessadas é necessariamente qualitativa. Embora 
possamos medir o número de visualizações das par-
tes interessadas incorporadas, a verdadeira medida 
de desempenho é realmente o quão grande foi o 
impacto. Isso é particularmente verdadeiro quando a 
incorporação das opiniões das partes interessadas 
tem um custo real para a empresa, como quando a 
decisão de não prosseguir com um projeto devido à 
insatisfação das partes interessadas. Isso envolve o 
equilíbrio cuidadoso de todos os pilares da sustenta-
bilidade. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

G 3.2.1 

Procedimentos de reclamação: a empresa 
pode descrever procedimentos de reclamação 
para cada grupo de partes interessadas, como 
eles são divulgados (especialmente com as 
partes interessadas “menos poderosas”) e seu 
uso atual? 

É importante que os procedimentos estejam disponí-
veis para o maior número possível de partes interes-
sadas, mas é a operação dos procedimentos e a 
satisfação das partes interessadas que é da maior 
importância. Isso pode ser medido por amostragem 
das partes interessadas afetadas para testar se elas 
conhecem e estão satisfeitas com os procedimentos. 

    

  

    

G 3.3.1 

Resolução de conflitos: a empresa pode 

identificar potenciais conflitos de interesse 
com e entre vários grupos de partes interes-
sadas e fornecer exemplos de resolução por 
meio do diálogo colaborativo, com base no 
respeito, compreensão mútua e igualdade de 
poder? 

Embora seja possível introduzir métricas em torno do 

número de disputas e disputas resolvidas para fins 
de relatório e auditoria, é o trabalho qualitativo de 
identificação de conflitos potenciais e classificação de 
conflitos reais e potenciais que será o mais esclare-
cedor. 

    

  

    

G 4.1.1 

Legitimidade: a política da empresa, ou 
código de práticas dos produtores, exige 
explicitamente que todas as leis e regulamen-
tos aplicáveis, normas voluntárias, adotadas 
ou existentes, sejam relatados ao órgão de 
governança, membros ou funcionários e regu-
larmente revisados   para conformidade e 
congruência com a missão? 

Como para muitos indicadores de governança, isso é 
principalmente qualitativo, e não quantitativo. No 
entanto, pode ser facilmente medido considerando: 
porcentagem de leis e regulamentos relatados; 
quantas vezes uma empresa foi legalmente contes-
tada (isto é, processada) por uma disputa de direi-
tos; quantos códigos de conduta voluntários estão 
sendo cumpridos (além do estado de direito); com 
que regularidade o assunto é revisado no nível de 
governança da empresa. 

    

  

    

G 4.2.1 

Remédio, restauração e prevenção: a 
empresa pode mostrar evidências de uma 
resposta rápida e responsável às violações 
legais, regulatórias, de direitos humanos 
internacionais e do código voluntário, incluin-
do uma resposta detalhada sobre como a 

violação foi corrigida, como os efeitos da 
violação serão restaurados ou compensados   
e as políticas e processos instituídos para 
evitar novas violações? 

Pode ser medido considerando o seguinte: 
»Porcentagem de violações de leis, regulamentos, 
direitos humanos internacionais ou códigos voluntá-
rios satisfatoriamente corrigidos e restaurados ou 
compensados e tendo medidas preventivas em vigor; 
no entanto, os números não refletem o impacto 
qualitativo das violações. Por exemplo, nove infra-

ções de tráfego menores podem ter sido resolvidas e 
um grande derramamento tóxico não; a métrica 
mostraria 90% de conformidade, mas o impacto 
sobre a empresa, sua reputação, as partes interes-
sadas e o meio ambiente poderia ser catastrófico. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

G 4.3.1 

Responsabilidade cívica: dentro de sua 
esfera de influência, apoia de forma proativa 
e transparente a melhoria do arcabouço legal 
e regulatório em todas as quatro dimensões 
da sustentabilidade, e não busca evitar o 
impacto dos direitos humanos ou das normas 
ou regulamentos de sustentabilidade por meio 
do véu corporativo? 

É qualitativo, e não quantitativo. Isso é alcançado 
quando todas as partes da cadeia de abastecimento 
estão livres da exploração de indivíduos, comunida-
des e meio ambiente em todas as quatro dimensões 
da sustentabilidade. Pode haver algum valor inter-
namente em rastrear despesas com lobby, mas é 
improvável que produza uma métrica útil. 

    

  

    

G 4.4.1 

Consentimento livre, prévio e informado 

(FPIC): a empresa está ciente do acesso pré-
existente das partes interessadas à terra, 
água e recursos, mapeou isso para a satisfa-
ção de todos e concordou em não tomar 
nenhuma ação para reduzir esse acesso até 
que todos estejam totalmente informados, 
negociados em termos iguais e com uma 
compensação mutuamente aceitável para 
permitir meios de subsistência sustentáveis? 

Em comum com muitos indicadores de governança, 

isso é principalmente qualitativo em vez de quantita-
tivo, com base na implementação dos princípios do 
Consentimento Livre, Prévio e Informado (Free, Prior 
and Informed Consent - FPIC). 

    

  

    

G 4.4.2 

Direitos de posse: a empresa está ciente da 
posse preexistente das partes interessadas e 
do acesso à terra, água e recursos, e pode a 
empresa provar que cooperou plena e pron-
tamente com qualquer processo de investiga-
ção e remediação para a satisfação das partes 
afetadas em caso de qualquer (alegada) vio-
lação dos direitos de posse? 

É principalmente qualitativo. Os princípios chave 
incluem transparência, registro e valorização da 
posse e direitos de acesso, agindo com a devida 
diligência para evitar a violação dos direitos de posse 
e cooperando para remediar qualquer violação dos 
mesmos. 

    

  

    

G 5.1.1 

Plano de gestão de sustentabilidade: o 

empreendimento possui um plano de sustentabili-
dade, endossado por seu corpo diretivo (ou mem-
bros de associações de produtores), que fornece 
uma visão holística da sustentabilidade do empre-
endimento e cobre cada uma das dimensões ambi-
ental, econômica, social e de governança, incluindo 
referências à missão e demonstração de progresso 
em relação ao plano, ou como o plano conduziu 
decisões específicas e seus resultados? 

Este indicador é principalmente qualitativo, e não 
quantitativo. Pode ser apropriado ajudar a medir o 
progresso interno, acompanhando a extensão do 
plano e, em particular, observar que todas as quatro 
dimensões da sustentabilidade estão cobertas.     

  

    

G 5.2.1 

Contabilidade de custo total (Full-Cost 
Accounting - FCA): o sucesso comercial da 
empresa é medido e relatado às partes inte-
ressadas levando em consideração os impac-
tos diretos e indiretos na economia, na socie-
dade e no ambiente físico? 

O progresso em direção a uma abordagem FCA pode 
ser medido, mas o progresso será inevitavelmente 
subjetivo porque não há um padrão completo para 
medir. Além disso, à medida que aumenta a compre-
ensão dos impactos sociais e ambientais, aumenta 
também a capacidade de incluí-los nas contas.  
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APÊNDICE B – Lista de perguntas dos indicadores ambientais 

(Adaptado de SAFA-Sustainability Assessment of Food and Agriculture Systems/ Avaliação de Sustentabilidade de Sistemas de Alimentos e Agricultura) 

Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-

do/informação¹ 
Avaliação² 

E 1.1.1 
Meta de redução de Gases do Efeito 
Estufa (GEE): a empresa definiu uma meta 

para reduzir as emissões de GEE? 

Este indicador se refere a se a empresa estabeleceu 
uma meta de redução das emissões de GEE nas 
operações da empresa durante o período de tempo 

analisado (2022). 

    

  

    

E 1.1.2 

Práticas de mitigação de GEE: há ativida-
des e práticas implementadas pela empresa 
que reduziram efetivamente as emissões de 
GEE? Se sim, inserir resposta no campo 
Quantificação/Observações. 

Este indicador pretende capturar o tipo de atividades 
e práticas que a empresa possui implementadas que 
efetivamente reduziram as emissões de GEE nas 
operações durante o período de tempo analisado. As 
atividades - quando aplicável e viável - devem ser 
praticadas em todo o local da empresa. 

    

  

    

E 1.1.3 
Balanço de GEE: qual é a emissão direta 
líquida de GEE (ou seja, emissões anuais 

menos o sequestro) da empresa? 

Este indicador mede o equilíbrio entre as emissões 
diretas de GEE e o sequestro de carbono no local 
(ambos expressos como tonelada de CO2 equivalen-
te) nas operações da empresa durante o período de 
tempo analisado (2021). 

    

  

    

E 1.2.1 
Meta de redução da poluição do ar: o 
empreendimento tem como meta reduzir a 
emissão de poluentes do ar? 

Este indicador pode ser expresso como uma porcen-
tagem, em valores absolutos totais ou por unidade 
de Produção. Ele serve para descobrir se a empresa 
estabeleceu metas para reduzir o lançamento de 
poluentes atmosféricos de suas operações durante o 
período analisado. A meta deve incluir as emissões 
de gases de efeito estufa resultantes do uso da terra 
e mudanças na cobertura da terra (por exemplo, 
queima de campos) se estas ocorreram durante os 
últimos 20 anos ou o tempo que a existe, se este for 
menor. 

    

  

    

E 1.2.2 

Práticas de prevenção da poluição do ar: 
há atividades e práticas implementadas pela 
empresa que reduziram efetivamente os po-
luentes do ar? Se sim, quais? 

Este indicador captura todas as atividades e práticas 
que efetivamente reduzem a poluição do ar durante 
o período de tempo analisado (2021). 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

E 1.2.3 

Concentração ambiental de Poluentes 
do ar: qual é a porcentagem de dias do ano 
em que os valores padrão de poluição do ar 
foram excedidos no entorno do empreendi-
mento? 

Este indicador mede a porcentagem de dias do ano 
em que os limites de concentração ambiente de 
poluentes relevantes foram excedidos no entorno e 
devido às atividades do empreendimento. 

    

  

    

E 2.1.1 
Meta de conservação de água: o empre-
endimento estabeleceu uma meta para redu-
zir o consumo ou a retirada de água? 

Este indicador serve para verificar se o empreendi-
mento estabeleceu uma meta concreta e vinculativa 
de redução do consumo ou captação de água por 
suas operações no período analisado (2022). As 
metas de redução de água podem ser expressas 
como porcentagem, valores absolutos totais ou por 
unidade de produção. 

    

  

    

E 2.1.2 

Práticas de conservação de água: Há 
atividades e práticas implementadas pelo 
empreendimento que efetivamente aumenta-
ram a eficiência ou reduziram a quantidade 
de água doce utilizada na operação? Se sim, 
citar no campo Quantificação/Observações. 

Este indicador pretende capturar as atividades e 
práticas implementadas pela empresa que efetiva-
mente ajudaram a conservar água durante o período 
analisado. 

    

  

    

E 2.1.3 

Retiradas de águas subterrâneas e su-
perficiais: qual é a percentagem das retira-
das anuais de águas subterrâneas e superfici-
ais em relação ao total de água renovável? 

Este indicador mede a parcela das retiradas anuais 
de águas subterrâneas e superficiais como um por-
centagem do total de recursos hídricos renováveis 
disponíveis no mesmo período.     

  

    

E 2.2.1 
Meta de água limpa: a empresa estabele-
ceu uma meta para melhorar a qualidade da 
água afetada pelas operações? 

Este indicador pergunta se a empresa definiu uma 
meta de água limpa nas operações da empresa ana-
lisada durante o período de tempo analisado (2022). 
A meta pode ser expressa em porcentagem, valores 
absolutos totais ou por unidade de produto. 

    

  

    

E 2.2.2 

Prática de Prevenção da Poluição da 
Água: Há atividades e práticas implementa-
das que efetivamente reduziram ou evitaram 
o lançamento de poluentes da água? Citar, se 
sim. 

Este indicador pretende captar o tipo de atividades e 
práticas implementadas pelo empreendimento que 
efetivamente preveniu ou reduziu a poluição da água 
durante o período analisado. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

E 2.2.3 

Concentração de Poluentes da água: qual 
é a porcentagem de dias do ano em que os 
valores padrão de poluição da água foram 
excedidos na água (águas subterrâneas, 
superficiais, costeiras e marinhas) como resul-
tado das operações do empreendimento? 

Este indicador mede a porcentagem de dias do ano 
em que a qualidade da água é relevante e os limites 
foram excedidos em corpos d'água (incluindo águas 
subterrâneas e superficiais, costeiras e água do mar, 
se for o caso) devido aos efluentes das operações. 

    

  

    

E 2.2.4 

Qualidade das águas residuais: qual a 
percentagem das águas residuais com boa 
qualidade (concentrações de coliformes fe-
cais, metais pesados, demanda bioquímica de 
oxigênio - DBO e demanda química de oxigê-
nio - DQO abaixo dos níveis críticos) como 
percentagem das águas residuais totais das 
operações da empresa? 

Este indicador mede a proporção de águas residuais 
com uma boa qualidade da água (por exemplo, con-
centrações de coliformes fecais, metais pesados, 
DBO e DQO) como uma porcentagem das águas 
residuais totais de operações. Uma boa qualidade da 
água é dada se a quantidade e qualidade das águas 
residuais descartadas não causar danos à saúde 
humana, vegetal, animal e do ecossistema. Isso 
significa que as águas residuais dos métodos de 
tratamento devem ser adaptados às quantidades e 
carga poluente, bem como à método pretendido de 
descarga da água tratada. 

    

  

    

E 3.1.1 

Práticas de melhoria do solo: há ativida-
des e práticas implementadas que aumenta-

ram efetivamente a qualidade e a fertilidade 
dos solos? Se sim, quais? 

O indicador se concentra nas atividades e práticas 
implementadas pela empresa para aumentar efeti-

vamente a qualidade e a fertilidade dos solos que 
utiliza. 

    

  

    

E 3.1.2 

Estrutura Física do Solo: em que parcela 
da terra utilizada as condições de estrutura 
física do solo são boas, levando-se em consi-
deração o clima local e o leito rochoso? 

O cálculo incide sobre a parcela da terra utilizada 
onde as condições físicas do solo estrutura são boas 
em relação ao clima local e à rocha-mãe. 

    

  

    

E 3.1.3 

Qualidade química do solo: existe parte da 
terra utilizada em que é elevada a qualidade 
química (por exemplo, compostos sintéticos, 
pesticidas) do solo em consideração ao clima 

local e à base rochosa? Se sim, quantificar em 
que parcela da terra utilizada isso ocorre. 

Este indicador quantifica e avalia a parcela da terra 
utilizada onde a qualidade química do solos é alto em 
relação ao material original e ao clima local. 

    

  

    

E 3.1.4 

Qualidade biológica do solo: há parcela da 
terra utilizada onde a qualidade biológica do 
solo é elevada em consideração ao clima local 
e à base rochosa? Se sim, quantificar em que 
parcela da terra utilizada isso ocorre. 

Este indicador quantifica e avalia a parcela da terra 
utilizada onde a qualidade biológica de solos é alto 
em relação ao clima local e às condições do material 
de origem. 

    

  

    

(continua) 



185 

 

Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

E 3.1.5 

Matéria orgânica do solo: há parcela da 
terra utilizada onde o conteúdo e a qualidade 
da matéria orgânica do solo são elevados em 
consideração ao clima local e à base rochosa? 
Se sim, em que parcela da terra utilizada? 

Este indicador mede a parcela da terra utilizada onde 
o conteúdo e as qualidades da matéria orgânica do 
solo são elevados em consideração ao clima local e à 
rocha-mãe. No mínimo, o conteúdo (quantidade) de 
matéria orgânica do solo deve ser medido.  

    

  

    

E 3.2.1 

Plano de conservação e reabilitação de 
terras: o empreendimento tem um plano que 

descreve as etapas de conservação ou melho-
ria da saúde do solo e reabilitação dos solos 
degradados? 

Este indicador pergunta se a empresa tem um plano 
escrito que descreve as metas de conservar a inte-

gridade do solo e de reabilitar solos degradados, 
bem como as etapas necessárias para atingir as 
metas. 

    

  

    

E 3.2.2 

Práticas de conservação e reabilitação 
da terra: a empresa tem técnicas eficazes de 
conservação do solo e / ou medidas de reabi-
litação implementadas e / ou praticadas regu-
larmente na operação? Se sim, quais? 

Este indicador se concentra nas práticas e atividades 
que foram implementadas para efetivamente conser-
var solo e / ou áreas de reabilitação utilizadas para 
ou pelo empreendimento. 

    

  

    

E 3.2.3 

Perda / ganho líquido de terras produti-
vas: Há terras reabilitadas pela empresa? 

Qual a relação entre terras reabilitadas e 
terras degradadas nas operações do empre-
endimento? 

Este indicador captura o equilíbrio entre a terra rea-

bilitada e a terra degradada nos locais do empreen-
dimento. 

    

  

    

E 4.1.1 

Plano de conservação da paisagem: o 
empreendimento possui um plano que des-
creve como conservar ou reabilitar uma diver-
sidade de habitats dentro de sua esfera de 
influência? 

Este indicador serve para verificar se o empreendi-
mento possui um plano em vigor que visa a conser-
vação e / ou reabilitação de uma diversidade de 
habitats dentro ou adjacentes ao (s) local (is) de 
suas operações. 

    

  

    

E 4.1.2 

Práticas de melhoria do ecossistema: há 
atividades e práticas implementadas que 
melhoraram efetivamente o funcionamento 
dos serviços do ecossistema, bem como a 
conectividade dos ecossistemas? Se sim, 
quais? 

Este indicador pretende capturar todas as atividades 
e práticas que a empresa implementou que têm 
efetivamente melhorado o funcionamento dos ecos-
sistemas (e, portanto, o fornecimento de serviços 
ecossistêmicos) nas ou adjacentes às operações da 
empresa analisada durante. As atividades - quando 
aplicável - devem ser praticadas em todo o local do 
empreendimento. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

E 4.1.3 

Diversidade estrutural de ecossistemas: 
há área utilizada pelo empreendimento que 
possua alta diversidade estrutural de habi-
tats? Em que parcela (porcentagem, por 
exemplo)? 

Este indicador mede a proporção de alta diversidade 
estrutural de habitats em áreas onde o empreendi-
mento analisado está operando (incluindo habitats 
aquáticos) durante o período de tempo analisado. 

    

  

    

E 4.1.4 

Conectividade de ecossistemas: há ecos-
sistemas naturais e seminaturais na operação 
que estejam conectados a ecossistemas se-

melhantes (dentro e adjacentes às fronteiras 
da operação da empresa) de uma forma que 
permite uma troca entre populações de espé-
cies-chave? Em que parcela? 

Este indicador se concentra na parcela de habitats 
bem conectados nas áreas onde a empresa está 

operando (incluindo habitats aquáticos) durante o 
período de tempo analisado. 

    

  

    

E 4.1.5 

Mudança de uso e cobertura da terra 
(LULCC): algum habitat primário (por exem-
plo, pântanos, florestas primárias, pastagens, 
cursos de água protegidos) foi convertido 
durante os últimos 20 anos pelas operações 
da empresa ou no período que a mesma 
existe (se for menor), incluindo áreas onde 
seus insumos são obtidos? 

Este indicador mede se os habitats naturais ou quase 
naturais (por exemplo, pântanos, florestas primárias, 
pastagens, cursos de água protegidos, florestas de 
mangue) ou sistemas de uso da terra estruturalmen-
te complexos (por exemplo, pastagens, sistemas 
agroflorestais, policulturas) foram substituídos por 
formas ecologicamente menos valiosas de uso da 
terra ou ocupação do solo devido às operações do 

empreendimento durante os últimos anos. 

    

  

    

E 4.2.1 

Meta de conservação de espécies: o 
empreendimento tem como meta a conserva-
ção e reabilitação das populações de espécies 
raras e endêmicas em sua esfera de influên-
cia? 

Este indicador determina se a empresa investigou se 
espécies raras, endêmicas ou outras espécies de 
interesse particular prosperam nas áreas de suas 
operações ou adjacentes a elas e, se for o caso, se 
eles definiram uma meta para a conservação e / ou 
reabilitação dessas espécies e seus habitats. No 
contexto do açaí, por exemplo, se um plano de ges-
tão de extração existe para as espécies-alvo e é 
estritamente seguido. 

    

   

  

E 4.2.2 

Práticas de conservação de espécies: 
houve atividades e práticas que o empreen-
dimento implementou para proteger, manter 
e / ou reabilitar a integridade das populações 
de plantas e animais selvagens em sua esfera 
de influência? Se sim, quais? 

Este indicador pretende capturar todas as atividades 
e práticas que a empresa implementou que efetiva-
mente protegem e reabilitam as populações de plan-
tas e animais selvagens dentro ou adjacentes às 
operações da empresa. 

    

   

  

(continua) 
 



187 

 

Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

E 4.2.3 

Diversidade e abundância de espécies-
chave: A diversidade e abundância das espé-
cies selvagens ameaçadas ou vulneráveis, por 
um lado, e das espécies invasoras, por outro, 
aumentaram com a operação da empresa? 
Em caso afirmativo, em que parcela (porcen-
tagem)? 

Este indicador serve para determinar como a diversi-
dade e abundância de espécies selvagens ameaçadas 
e vulneráveis, por um lado, e espécies invasoras, por 
outro, se desenvolveram nas operações do empre-
endimento e adjacentes a elas durante o período de 
tempo analisado (2021). 

    

   

  

E 4.2.4 

Diversidade da Produção: há área utilizada 

pelo empreendimento que haja uma rotação 
diversificada de culturas e / ou utiliza várias 
espécies ao mesmo tempo? Se sim, em que 
parcela? 

Este indicador se concentra na parcela da área utili-
zada onde uma rotação de culturas diversa e / ou 
várias espécies são mantidas / produzidas ao mesmo 
tempo durante o período de tempo analisado. 

    

   

  

E 4.3.1 

Práticas de aumento da diversidade 
genética selvagem: há atividades e práticas 
implementadas pelo empreendimento que 
efetivamente ajudaram a conservar ou reabili-
tar a diversidade genética de espécies selva-
gens em sua operação? Se sim, quais? 

Este indicador pretende capturar todas as atividades 
e práticas que a empresa implementou que aumen-
taram a diversidade genética de espécies selvagens 
locais, ou adjacente às operações da empresa duran-
te o período de tempo analisado. 

    

  

    

E 4.3.2 

Conservação in-situ (no lugar) da agro-
biodiversidade: Há diversidade de espécies 
no local do empreendimento? Se sim, qual é a 
parcela da produção de outras além da linha-
gem / raça genética mais comum? No caso do 
açaí, considerando a euterpe oleracea mais 
comum, há outras? 

Para plantas, este indicador mede a participação da 
produção de outra linhagem que não a mais comum, 
para cada espécie usada nas operações do empre-
endimento. Para os animais, este indicador mede a 
participação da produção de outra raça que não a 
raça exótica mais comum, ou a linhagem genética 
mais comum dentro da raça exótica, onde não exis-
tam raças adaptadas localmente para cada espécie 
usada, nas operações da empresa. 

    

  

    

E 4.3.3 

Variedades/raças adaptadas localmen-
te: há variedades/ raças adaptadas localmen-
te? Se sim, qual é a parcela da produção 
representada por variedades / raças adapta-
das localmente e por variedades e raças raras 
e tradicionais? 

Para as plantas, este indicador mede a parcela da 
produção representada por variedades adaptadas 
localmente e por variedades raras e tradicionais. 
Para os animais, este indicador mede a parcela da 
produção representada por raças adaptadas local-
mente e / ou raras. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

E 4.3.4 

Diversidade genética em espécies silves-
tres: há diversidade genética de plantas, 
animais e microrganismos não utilizados? Se 
sim, qual é a parcela das operações do em-
preendimento que apresenta essas diversida-
des? 

Este indicador mede a proporção de operações onde 
existe uma alta diversidade genética em plantas, 
animais e microrganismos não utilizados. 

    

  

    

E 4.3.5 

Conservação de Sementes e Raças: há a 
guarda de sementes ou o empreendimento se 
dedica ao trabalho de criação para conservar 
as raças tradicionais e / ou raras na proprie-
dade? 

Para as plantas, este indicador serve para verificar se 
a operação economiza sementes para conservar 
variedades tradicionais. Para os animais, este indica-
dor serve para verificar se a operação envolve traba-
lho de criação para conservar raças adaptadas local-
mente, incluindo raças aquáticas. 

    

  

    

E 5.1.1 

Práticas de consumo de materiais: há a 
prática de consumo de materiais? Se sim, 
quais práticas e atividades a empresa imple-
mentou que efetivamente substituíram mate-
riais não renováveis por reciclados / reutiliza-

dos / renováveis nas suas operações e substi-
tuíram os insumos sintéticos por naturais? 

Este indicador se concentra em todas as práticas e 
atividades que foram implementadas e que efetiva-
mente: reduziu a intensidade material das operações 
da empresa; substituindo materiais não renováveis 
(incluindo embalagem, cobertura morta, redes, plás-
tico, materiais de construção - excluindo combustí-
vel) por reciclados, reutilizados e renováveis (incluin-

do madeira) na operação e substituiu os insumos 
sintéticos por naturais. 

    

  

    

E 5.1.2 

Balanço de nutrientes: Há algum controle 
no balanço de nutrientes? Se sim, qual é o 
balanço de nutrientes das operações (oferta 
vs. demanda, ou importações vs. exportações 
no nível da fazenda ou parcela) para nitrogê-
nio e fósforo? 

Este indicador mede o equilíbrio de nutrientes da 
operação da empresa (oferta versus demanda ou 
importações versus exportações em nível de fazenda 
ou parcela) de nitrogênio e fósforo. Ao menos, um 
equilíbrio entre oferta e demanda ou um saldo de 
importação e exportação (“farm gate balance”) deve 
ser calculado. Calcular os saldos das parcelas au-
menta a utilidade dos dados; tais cálculos podem 
servir de base para o planejamento da fertilização. 

    

  

    

E 5.1.3 

Materiais renováveis e reciclados: a em-
presa utiliza energia de fontes renováveis? Se 
sim, qual a parcela do uso total de materiais 
da empresa é gerada a partir de fontes reno-
váveis? 

Este indicador mede a participação do uso total de 
material proveniente de fontes renováveis. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

E 5.1.4 

Intensidade de uso de materiais: houve 
alteração do consumo de energia não renová-
vel para renovável nos últimos 5 anos? Se 
sim, como a quantidade de materiais usados 
por unidade produzida nas operações mudou 
durante os últimos 5 anos? 

Este indicador mede a mudança na quantidade de 
materiais usados por unidade de produção na opera-
ção (excluindo combustível, maquinário e alimentos, 
incluindo embalagens e agroquímicos) durante os 
últimos 5 anos. 

    

  

    

E 5.2.1 

Meta de uso de energia renovável: a 
empresa estabeleceu uma meta para a parti-
cipação de energias renováveis   e sustentá-
veis   em seu uso total de energia direta? 

Este indicador pergunta se a empresa define uma 
meta para a parcela de energias renováveis e ener-

gias sustentáveis no uso total de energia direta. 

    

  

    

E 5.2.2 

Práticas de economia de energia: há 
práticas e atividades implementadas pela 
empresa que efetivamente reduziram as ne-
cessidades de energia em sua operação? Se 
sim, quais práticas e atividades? 

Este indicador mede todas as práticas e atividades 
que foram implementadas pela empresa para reduzir 
eficazmente o uso de energia. 

    

  

    

E 5.2.3 
Consumo de energia: houve mudança no 
consumo total de energia direta nos últimos 5 
anos? Se sim, o que mudou? 

Este indicador mede como o consumo de energia 
direta da empresa por unidade de produção mudou 
durante os últimos cinco anos. 

    

  

    

E 5.2.4 

Energia renovável: há energia direta gera-

da a partir de fontes renováveis sustentáveis? 
Se sim, que parcela (%) do uso total de ener-
gia é gerada? 

Este indicador mede a parcela do uso total de ener-

gia da empresa proveniente de fontes renováveis e 
práticas que não degradam ecossistemas nem cau-
sam rupturas sociais. 

    

  

    

E 5.3.1 

Meta de redução de resíduos: o empreen-
dimento tem como meta reduzir a geração de 
resíduos, bem como a periculosidade desses 
resíduos, em ou por meio de suas operações? 

Este indicador pergunta se a operação estabeleceu 
uma meta de redução da geração de resíduos, parti-
cularmente de resíduos perigosos. 

    

  

    

E 5.3.2 

Práticas de redução de resíduos: há práti-
cas e atividades que tenham sido implemen-
tadas, as quais efetivamente reduziram a 
geração de resíduos nas operações do em-

preendimento? Se sim, quais práticas e ativi-
dades são essas? 

Este indicador mede todas as práticas e atividades 
que foram implementadas para efetivamente reduzir 
as quantidades e os perigos derivados dos resíduos 
gerados pelas operações de uma empresa.     

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

E 5.3.3 

Destinação de resíduos: há resíduos sóli-
dos que o empreendimento gere e que não 
sejam segregados, armazenados e tratados 
de forma a se tornarem não perigosos para o 
homem e o meio ambiente no momento da 
eliminação pelo empreendimento? Se sim, 
quais tipos de resíduos? 

Este indicador mede a quantidade de resíduos sóli-
dos gerados pelo empreendimento que são segrega-
dos, armazenado e tratado, de modo que seja consi-
derado não perigoso para os seres humanos e o 
meio ambiente no ponto de lançamento. O escopo 
deste indicador inclui materiais biodegradáveis e 
recicláveis, incluindo resíduos de colheita, plásticos, 
papelão, etc. que são compostados, reutilizados ou 
reciclados. 

    

  

    

E 5.3.4 

Perda de alimentos e redução do des-
perdício: há alimentos perdi-
dos/desperdiçados nas operações da empre-
sa? Se sim, qual é a parcela de alimentos 
perdidos ou desperdiçados nas operações e 
qual parcela é reutilizada (instituições de 
caridade, ração), reciclada ou recuperada 
(composto, bioenergia)? 

Este indicador mede a parcela de alimentos perdidos 
ou desperdiçados nas operações da empresa e a 
parte dos alimentos que são reutilizados (por exem-
plo, doações para instituições de caridade, transfor-
mação em rações), reciclados (por exemplo, compos-
to) ou recuperados (por exemplo, bioenergia). 

    

  

    

E 6.1.1 

Práticas de saúde animal: existem ativida-
des e práticas que o empreendimento imple-
mentou e que efetivamente promovem a 
saúde dos animais, ao mesmo tempo em que 
reduzem o uso de medicamentos veterinários 
e evitam a perda de animais por doenças e 
ferimentos? Se sim, quais atividades e práti-
cas? Este indicador só se aplica se houver 
animais mantidos dentro da esfera de influên-
cia da empresa.  

Este indicador se concentra em todas as atividades e 
práticas que foram implementadas para efetivamente 
promover a saúde dos animais, reduzindo o uso de 
medicamentos veterinários e prevenindo perdas de 
animais devido às doenças e ferimentos. 

    

  

    

E 6.1.2 

Saúde animal: há animais mantidos dentro 
da esfera de influência da empresa? Se sim, 
que parcela dos animais da empresa é sadia e 
não necessita de tratamento com medicamen-

tos veterinários contra enfermidades ou le-
sões? 

Este indicador mede a proporção de animais que são 
saudáveis e não necessitaram de nenhum tratamen-
to médico contra enfermidades ou enfermidades nas 
operações da empresa durante o período analisado. 
Isso inclui peixes de aquicultura, crustáceos, abelhas, 
bichos-da-seda, gado e outros. Todas as fases da 
vida animal, do nascimento à morte, são relevantes. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

E 6.2.1 

Práticas de manejo humanitário de ani-
mais: Há práticas e atividades que o empre-
endimento implementou e que efetivamente 
reduziram o sofrimento e o risco de ferimen-
tos em animais durante todas as fases de sua 
vida, incluindo transporte e abate? Se sim, 
quais práticas? 

O indicador se concentra em todas as práticas e 
atividades que foram implementadas para efetiva-
mente reduzir o sofrimento e o risco de ferimentos 
dos animais durante todas as fases de sua vida, 
incluindo transporte e morte. 

    

  

    

E 6.2.2 

Criação adequada de animais: há criação 
de animais na empresa?  Se sim, qual parcela 
dos animais da empresa tem a possibilidade 
de se comportar de acordo com suas necessi-
dades específicas? 

O indicador mede a proporção de animais que têm a 
possibilidade de se comportar de acordo com suas 
necessidades específicas. Isso pode incluir, por 
exemplo, acesso permanente ao ar livre, espaço 
suficiente para vagar, ração apropriada para atender 
às necessidades nutricionais e comportamentais, e 
pelo menos contato visual com co-específicos (da 
mesma espécie). 

    

  

    

E 6.2.3 

Livre de Stress: Caso haja animais mantidos 

dentro da esfera de influência da empresa, 
que parcela dos animais da empresa tem 
liberdade suficiente para se locomover, viver 
livre de dor, desconforto e angústia o tempo 
todo, durante todas as fases de sua vida, 
inclusive durante o transporte e o abate? 

O indicador mede a proporção de animais que têm 
liberdade suficiente para se movimentar, vivem sem 
dor, desconforto e angústia o tempo todo, durante 

todas as fases de sua vida, inclusive durante o trans-
porte e o abate. Para empresas de processamento / 
comercialização, o indicador mede a parcela de ani-
mais (ou produtos animais) que a empresa adquire 
que tiveram liberdade suficiente para se movimentar, 
vivem livres de dor, desconforto e angústia o tempo 
todo, durante todas as fases de sua vida, incluindo 
durante o transporte e abate. 
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APÊNDICE C – Lista de perguntas dos indicadores econômicos 

(Adaptado de SAFA-Sustainability Assessment of Food and Agriculture Systems/ Avaliação de Sustentabilidade de Sistemas de Alimentos e Agricultura) 

Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-

do/informação¹ 
Avaliação² 

C 1.1.1 

Investimento interno: houve na empresa 
investimentos nos últimos 5 anos para melho-
rar e monitorar seu desempenho social, eco-
nômico, ambiental e de governança? 

Mede o quanto a empresa vem investindo nos últi-
mos 5 anos em atividades práticas para melhorar e 
monitorar seu desempenho social, econômico, ambi-
ental e de governança. 

    

  

    

C 1.2.1 

Investimento na comunidade: os investi-
mentos do empreendimento contribuíram 
para atender às necessidades da comunidade 
com uso eficiente dos recursos e manutenção 
do equilíbrio ambiental? 

Este indicador mede até que ponto os investimentos 
da empresa contribuíram para atender às necessida-
des da comunidade. O investimento bem-sucedido 
na comunidade não compromete o uso eficiente de 
recursos, bem-estar ou relações justas e transparen-
tes com a comunidade, partes interessadas e pesso-
al. 

    

  

    

C 1.3.1 

Rentabilidade a longo prazo: os investi-
mentos da empresa visam estabelecer e re-
forçar as condições para manter, gerar e 
aumentar os lucros da empresa a longo pra-
zo? 

Mede se a empresa tem feito investimentos ou se 
opera de forma a estabelecer e reforçar as condições 
para manter, gerar e aumentar os lucros da empresa 
a longo prazo. 

    

  

    

C 1.3.2 

Plano de negócios: a empresa possui um 
plano de negócios ou um documento atuali-
zado articulando fluxos de receita, plano de 
crescimento e um plano de ação operacional 
que projeta a geração de recursos financeiros 
para o futuro? 

Mede se a empresa possui um plano de negócios ou 
um documento atualizado que articula os fluxos de 
receita, um plano de crescimento e um plano de 
ação operacional que projeta a geração de recursos 
financeiros para o futuro. 

    

  

    

C 1.4.1 

Lucro líquido: a receita obtida que a empre-
sa retém excede as despesas totais, incluindo 
juros e impostos associados à produção dos 
bens vendidos, durante os últimos cinco 
anos? 

Este indicador mede se a receita total auferida pela 
empresa nos últimos cinco anos associada à produ-
ção dos bens e serviços vendidos pela empresa ex-
cede as despesas totais, incluindo juros e impostos. 

    

  

    

C 1.4.2 

Custo de produção: a empresa concluiu um 
processo para determinar o custo total do 
produto vendido e por unidade de produção 
para calcular seu ponto de equilíbrio? 

Este indicador mede se a empresa concluiu um pro-
cesso para determinar o custo total dos produtos 
vendidos e por unidade de produção e calculou o 
ponto de equilíbrio. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

C 1.4.3 

Determinação de preço: a empresa consi-
derou um ponto de equilíbrio para negociar 
com seu (s) comprador (es) o preço de venda 
em todos os contratos? 

Este indicador mede se a empresa considerou o 
ponto de equilíbrio para negociar o preço de venda 
com o (s) comprador (es). 

    

  

    

C 2.1.1 

Garantia dos níveis de produção: quais as 
ações e mecanismos que a empresa tem 
implementado para reduzir o impacto negati-
vo dos riscos que podem afetar o cumprimen-
to do volume de produção pretendido e dos 
padrões de qualidade? 

Este indicador mede se a empresa tem acesso e 
implementa mecanismos para evitar qualquer inter-
rupção do volume de produção e / ou dos padrões 
de qualidade. 

    

  

    

C 2.1.2 

Diversificação de produtos: o empreendi-
mento produz mais de um produto, espécie, 
variedade de planta ou animal para geração 
de renda? 

Este indicador mede se a empresa produz mais de 
um produto, ou variedade de planta ou animal para 
geração de renda, ou oferece mais de um serviço. 

    

  

    

C 2.2.1 

Canais de aquisição: há ações e mecanis-
mos que a empresa tenha implementado para 
reduzir o risco de escassez de insumos, inclu-
indo a manutenção de relacionamentos co-
merciais contínuos com fornecedores? 

Mede até que ponto a empresa implementou ações e 
mecanismos para garantir um abastecimento estável 
e reduzir o risco de escassez de abastecimento de 
insumos. Isso inclui manter relações contínuas com 
fornecedores. 

    

  

    

C 2.2.2 

Estabilidade nas relações com fornece-

dores: que parcela dos contratos com o 
fornecedor / relacionamento comercial man-
teve-se em andamento nos últimos 5 anos? 

Mede a proporção de contratos com fornecedores / 

relação comercial que se manteve nos últimos 5 
anos, ou desde que a empresa está no mercado há 
menos de cinco anos. 

    

  

    

C 2.2.3 
Dependência do fornecedor líder: que 
parcela de insumos vem do fornecedor líder? 

Mede a participação dos suprimentos de insumos 
que vêm do maior fornecedor (líder). 

    
  

    

C 2.3.1 

Estabilidade de mercado: há ações e me-
canismos que a empresa tenha implementado 
para garantir uma estrutura diversificada e 
consolidada de receitas com a venda de pro-
dutos ou de serviços prestados? 

Este indicador mede até que ponto a empresa tem 
garantido a sua estabilidade no mercado através da 
implementação de ações e mecanismos que garan-
tam uma estrutura de receitas diversificada e conso-
lidada com a comercialização dos produtos. 

    

  

    

C 2.4.1 
Fluxo de caixa líquido: a empresa gerou 
um fluxo de caixa líquido positivo nos últimos 
cinco anos? 

Este indicador mede o fluxo de caixa líquido gerado 
pela empresa nos últimos cinco anos. 

    
  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

C 2.4.2 
Redes de segurança: a empresa tem aces-
so a fontes de financiamento formais ou in-
formais para resistir a crises de liquidez? 

Mede se a empresa tem acesso a fontes de financi-
amento formais e informais para suportar crises de 
liquidez. 

    

  

    

C 2.5.1 
Gestão de risco: a empresa possui um plano 
para se reduzir e se adaptar aos riscos que 
podem ameaçar o negócio? 

Este indicador mede se a empresa implementou um 
plano para reduzir e se adaptar aos riscos que pode-
riam ameaçar o negócio. 

    

  

    

C 3.1.1 

Medidas de controle: a empresa possui 
medidas de controle de riscos e segurança 

alimentares em vigor que cumpram os regu-
lamentos correspondentes e aplicáveis? 

Este indicador mede se a empresa possui riscos de 
alimentos e medidas de controle de segurança em 

vigor que cumpram os regulamentos corresponden-
tes. 

    

  

    

C 3.1.2 

Pesticidas perigosos: algum dos funcioná-
rios manipulou, armazenou ou usou pesticidas 
altamente perigosos durante os últimos cinco 
anos? 

Este indicador mede se algum dos empregados da 
empresa manipulou, armazenou ou usou pesticidas 
de alta periculosidade e outros pesticidas nos últimos 
cinco anos, bem como o uso de técnicas de manejo 
biológico ou mecânico de pragas. 

    

  

    

C 3.1.3 

Contaminação de alimentos: houve algum 
incidente documentado, durante os últimos 5 
anos, em que resíduos de pesticidas em in-
gredientes ou produtos excederam os limites 
máximos permitidos ou houve qualquer outro 
incidente documentado de contaminação 
química ou biológica de alimentos (por exem-
plo, devido ao uso de metais pesados, OGM 
não aprovados, microtoxinas, etc.) durante os 
últimos cinco anos? 

Este indicador mede se há algum incidente docu-
mentado na empresa, durante os últimos 5 anos, 
onde resíduos de pesticidas em ingredientes ou 
produtos excederam os limites máximos permitidos. 
Também mede se há algum incidente documentado 
de contaminação química e biológica de alimentos 
(ou seja, devido ao uso de metais pesados, Orga-
nismos Geneticamente Modificados - OGM não apro-
vados, microtoxinas) durante os últimos cinco anos. 

    

  

    

C 3.2.1 

Qualidade alimentar: é verificada a quali-
dade dos alimentos? Se sim, que parcela do 
volume total de produção atende às normas e 
padrões de qualidade exigidos? 

Este indicador mede a parcela do volume total da 
produção que atende às normas de qualidade, ou 
seja, o conjunto de parâmetros que descrevem ca-
racterísticas internas (por exemplo, sabor, maturida-
de, conteúdo nutricional) e externas (por exemplo, 
limpeza, cor, frescor, forma, apresentação, embala-
gem), que são necessárias para garantir segurança, 
transparência no comércio e boa qualidade alimen-
tar. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

C 3.3.1 

Rotulagem de produtos: os códigos de 
rotulagem de produtos aplicáveis são total-
mente cumpridos e a empresa pode mostrar 
evidências de ter excedido esses padrões 
sempre que possível? 

»Para rotulagem obrigatória conforme exigido no 
país de venda, espera-se 100% de conformidade. No 
entanto, onde uma empresa comercializa para várias 
jurisdições, o mais alto padrão exigido por qualquer 
jurisdição deve ser aplicado a todos. »Quando uma 
empresa adota rotulagem e informações além do 
padrão mínimo, isso deve ser observado e, nova-
mente, 100% de conformidade é esperada, pois 
qualquer coisa menor é pior do que a não rotulagem 
em tudo. 

    

  

    

C 3.3.2 

Sistemas de rastreabilidade: o sistema 
garante a rastreabilidade em todas as etapas 
da cadeia alimentar para que os produtos 
possam ser fácil e corretamente identificados 
e recolhidos? 

Este indicador mede a parte do volume de produção 
que pode ser identificada e recuperada ao longo da 
cadeia alimentar e no mercado através de um siste-
ma de rastreabilidade, pelo menos no último ano de 
produção. 

    

  

    

C 3.3.3 

Produção certificada: a empresa pode 
identificar todos os ingredientes e insumos 
usados em sua cadeia produtiva e pode for-
necer evidências de abastecimento sustentá-
vel certificado dos mesmos? 

»Esta métrica é mais importante internamente do 
que externamente, pois será de maior utilidade na 
medição do progresso em direção a um sistema de 

aquisição totalmente certificado. »A % de produto 
sustentável certificado gerado, distribuído e adquiri-
do será a principal medição. 

    

  

    

C 4.1.1 

Força de trabalho regional: a empresa 
contratou nos últimos cinco anos funcionários 
regionais quando habilidades, perfis e condi-
ções semelhantes são oferecidos a outros 
candidatos? 

Este indicador mede se a empresa contratou, nos 
últimos 5 anos, empregados regionais, quando são 
oferecidas aptidões, perfil e condições semelhantes 
em relação a outros candidatos para o desempenho 
adequado das funções e responsabilidades exigidas. 

    

  

    

C 4.1.2 
Compromisso fiscal: a empresa paga os 
impostos aplicáveis indicados pela legislação 
local? 

Este indicador mede se a empresa paga os impostos 
indicados pelas regulamentações locais aplicáveis aos 
seus negócios em todos os países em que opera. 

    

  

    

C 4.2.1 

Aquisição local: a empresa adquiriu de 
fornecedores locais quando condições iguais 
ou semelhantes se aplicam em comparação 
com fornecedores não locais? 

Este indicador mede se a empresa comprou seus 
insumos / ingredientes / produtos de fornecedores 
locais quando existem condições iguais ou semelhan-
tes, em comparação com fornecedores não locais. 
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APÊNDICE D – Lista de perguntas dos indicadores sociais 

(Adaptado de SAFA-Sustainability Assessment of Food and Agriculture Systems/ Avaliação de Sustentabilidade de Sistemas de Alimentos e Agricultura) 

Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-

do/informação¹ 
Avaliação² 

S 1.1.1 

Direito à qualidade de vida: todos os 
produtores primários, pequenos proprietários 

e funcionários da empresa em todas as esca-
las têm tempo para a família, descanso e 
cultura, e a capacidade de cuidar de suas 
necessidades, como manter alimentação 
balanceada? 

Este indicador qualitativo garante que todas as pes-
soas envolvidas: trabalhem horas saudáveis sem 

horas extras obrigatórias; estão habilitados a partici-
par da cultura de sua escolha, incluindo, por exem-
plo, falar o idioma de sua escolha e praticar a religião 
ou rituais de sua preferência; desfrutar de uma dieta 
culturalmente apropriada; e ter tempo para ficar com 
a família e amigos. 

    

  

    

S 1.1.2 

Nível salarial: todos os produtores primá-
rios que abastecem as empresas e todos os 
empregados ganham pelo menos um salário 
mínimo? 

Este é um indicador quantitativo que mede a porcen-
tagem de empregados que recebem um salário mí-
nimo. Todos os empregados, trabalhadores ou con-
tratados de qualquer natureza, sejam eles perma-
nentes ou temporários, em tempo integral ou parcial, 
fazem parte do escopo deste indicador. É fundamen-
tal que os salários pagos pelo trabalho na operação 
aos funcionários contratados por meio de subcontra-
tados (como empreiteiros, agências de trabalho 
temporário e outros) também sejam considerados. 

    

  

    

S 1.2.1 

Desenvolvimento de capacidades: os 
produtores primários e funcionários têm 
oportunidades de aumentar suas habilidades 
e conhecimentos, de avançar na empresa em 
que trabalham ou de construir o futuro de 
sua própria empresa? 

Este indicador qualitativo mede se os funcionários 
têm oportunidades de desenvolvimento de capacida-
de e avanço dentro da empresa, bem como se os 
produtores primários têm recursos adequados para 
construir suas próprias capacidades e seus familiares, 
a fim de adotar técnicas aprimoradas e fornecer a 
sucessão para a próxima geração. 

    

  

    

S 1.3.1 

Acesso justo aos meios de produção: os 
produtores primários, incluindo povos indí-
genas, têm acesso ao equipamento, capital e 
conhecimento ou treinamento necessário 
para viabilizar um meio de vida digno? 

Este indicador qualitativo mede se os produtores 
primários têm acesso aos meios de produção, ou 
seja, o conhecimento, as instalações e os equipa-
mentos necessários para que os proprietários, geren-
tes e funcionários da empresa mantenham um meio 
de vida decente. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

S 2.1.1 

Preços justos e contratos transparen-
tes: os compradores, por meio de suas polí-
ticas e práticas, reconhecem e apoiam os 
direitos dos fornecedores (especialmente os 
produtores primários) a preços, contratos e 
acordos justos? 

O indicador qualitativo enfoca o tipo de políticas e 
práticas de compradores que reconhecem e apoiam 
duas coisas: direitos dos produtores primários a 
preços justos; e direitos dos produtores primários a 
contratos ou acordos justos. 

    

  

    

S 2.2.1 

Direitos dos fornecedores: os comprado-

res reconhecem e apoiam explicitamente os 
direitos dos fornecedores (em particular dos 
produtores primários) à liberdade de associ-
ação e à negociação coletiva? 

Este indicador qualitativo mede se os compradores 
reconhecem e apoiam de boa fé, os direitos dos 

produtores primários e fornecedores à liberdade de 
associação e à negociação coletiva para todos os 
contratos e acordos. O indicador avalia se os com-
pradores reconhecem direitos fundamentais dos 
fornecedores. 

    

  

    

S 3.1.1 

Relações de trabalho: a empresa ou os 
subcontratados dos empregados têm acordos 
escritos com seus empregados que pelo 
menos atendam aos tratados trabalhistas 
nacionais e internacionais, incluindo seguri-
dade social, ou, para empresas que são 
produtoras primárias, pelo menos um enten-
dimento claro baseado em acordo verbal 
entre empregador e empregados? 

Este indicador qualitativo mede se a empresa tem 
acordos escritos com seus empregados que cum-
pram pelo menos tratados trabalhistas nacionais e 
internacionais, incluindo seguridade social. Para 
pequenos produtores, é mais provável que apenas 
um ou dois funcionários estejam envolvidos e pos-
sam ter acordos de trabalho verbais. Neste caso, vê-
se se existe uma compreensão clara dos salários e 
condições de trabalho entre a entidade patronal e os 
empregados. 

    

  

    

S 3.2.1 

Trabalho forçado: a empresa ou os sub-
contratados dos empregados empregam 
pessoas que não têm liberdade para pedir 
demissão ou que não podem levantar quei-
xas sem medo de retaliação? 

Este indicador qualitativo pretende medir se a em-
presa emprega pessoas que não têm liberdade para 
pedir demissão ou que não podem levantar queixas 
sem medo de retaliação. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

S 3.3.1 

Trabalho infantil: a empresa ou suas subsi-
diárias ou subcontratadas empregam meno-
res de 16 anos de idade, que estão traba-
lhando em tempo integral ou mais, envolvidos 
em empregos que são perigosos para eles 
física, mental ou moralmente, e que são pri-
vados da oportunidade de viver como crian-
ças, de frequentar a escola e / ou outro trei-
namento apropriado? 

Este indicador qualitativo mede se a empresa, ou 
suas subsidiárias ou subcontratadas, empregam 
crianças menores - 16 anos de idade ou mais jovens 
- que estão trabalhando em tempo integral ou mais, 
envolvidos em empregos que são perigosos para eles 
física, mental ou moralmente, e que estão privados 
da oportunidade de viver como crianças, frequentar 
a escola e / ou outro treinamento apropriado. 

    

  

    

S 3.4.1 

Liberdade de associação e direito de 
negociação: os empregados são livres para 
negociar como indivíduos ou grupos, sindicato 
ou representantes de sua escolha os termos 
do seu emprego? 

Este indicador qualitativo mede se qualquer funcio-
nário de uma empresa é livre para negociar, indivi-
dualmente ou em grupo, ou por meio de um sindica-
to ou representantes de sua escolha, os termos de 
seu contrato. 

    

  

    

S 4.1.1 

Não discriminação: a empresa discrimina 
funcionários ou potencial funcionário com 
base na raça, credo, nacionalidade ou origem 
étnica, sexo, idade, deficiência ou doenças 
(incluindo status de HIV), atividade sindical 
ou política, status de imigração, status de 
cidadania, estado civil ou orientação sexual 
na contratação, distribuição de empregos, 
promoções e demissões ou na concessão de 
contratos a produtores primários para supri-
mentos? 

Este indicador qualitativo mede se a empresa discri-
mina grupos específicos ou por identidade sexual na 
contratação, alocação de empregos, promoções e 
demissões ou na concessão de contratos a fornece-
dores. 

    

  

  
 

S 4.2.1 

Igualdade de gênero: a empresa discrimi-
na as mulheres na contratação, remuneração, 
treinamento e promoção, acesso a recursos 
ou demissão? 

Este indicador qualitativo mede se a empresa discri-
minou as mulheres na contratação, remuneração, 
treinamento, promoção e acesso a recursos. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

S 4.3.1 

Suporte a Pessoas Vulneráveis: a empre-
sa acomoda vários níveis de habilidade e 
deficiência, trabalhadores jovens e idosos e 
fornece recursos para a comunidade para 
apoiar pessoas vulneráveis   com serviços 
sociais e de saúde, treinamento e eventos 
culturais para mulheres, minorias e pessoas 
desfavorecidas? 

Este indicador qualitativo analisa as políticas e práti-
cas que acomodaram efetivamente os vários níveis 
de capacidade e deficiência, trabalhadores jovens e 
idosos. Também mede se a empresa forneceu recur-
sos à comunidade local para apoiar pessoas vulnerá-
veis com serviços sociais e de saúde, treinamento 
incluindo idiomas e eventos culturais. 

    

  

    

S 5.1.1 

Treinamento em segurança e saúde: a 
empresa oferece treinamento em saúde e 
segurança para 100% dos funcionários, que 
seja compreendido pelos mesmo, adaptado 
ao seu espaço de trabalho e eficaz? 

Esse indicador qualitativo mede se a empresa ofere-
ce treinamento em saúde e segurança para os funci-
onários e se esses treinamentos são eficazes. 

    

  

    

S 5.1.2 

Segurança do local de trabalho, opera-
ções e instalações: a empresa mantém um 
local de trabalho seguro, limpo e saudável, 
incluindo todos os espaços e instalações e 
todas as práticas? 

Este indicador qualitativo mede se a empresa tem 
garantido um ambiente de trabalho seguro, limpo e 
saudável, determinando se as instalações e estrutu-
ras, equipamentos, práticas e alimentos oferecidos 
são seguros e atendem às necessidades dos funcio-

nários por estilos de vida saudáveis. 

    

  

    

S 5.1.3 

Cobertura de saúde e acesso a assistên-
cia médica: a empresa oferece cobertura de 
saúde adequada de acordo com os requisitos 
legais e garante aos funcionários acesso 
oportuno à assistência médica em emergên-
cias? 

Esse indicador qualitativo mede se a empresa ofere-
ce cobertura de saúde e garante aos funcionários 
acesso emergencial a atendimento médico. 

    

  

    

S 5.2.1 

Saúde pública: o empreendimento adota 
medidas para evitar poluir ou contaminar a 
comunidade local e contribui para a saúde da 
comunidade local? 

Este indicador questiona se o empreendimento: toma 
medidas para evitar poluir ou contaminar a comuni-
dade local; e contribui para a saúde da comunidade 
local. 

    

  

    

(continua) 
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Código 
Indicador 

Indicador e Pergunta relacionada Unidade de medida Sim Não 
Quantificação/ 
Observações 

Qualidade do da-
do/informação¹ 

Avaliação² 

S 6.1.1 

Conhecimento indígena: a empresa reco-
nhece e respeita os direitos universais das 
comunidades indígenas de proteger seus 
conhecimentos? Se apropriado e adquirido, o 
empreendimento remunerou as comunidades 
indígenas de maneira justa e equitativa, com 
base em termos mutuamente acordados? 

Este indicador qualitativo mede se a empresa: reco-
nhece e respeita os direitos universais das comuni-
dades indígenas de proteger seus conhecimentos; e 
se apropriados e adquiridos, se o empreendimento 
remunera as comunidades indígenas de maneira 
justa e equitativa, com base em termos mutuamente 
acordados. 

    

  

    

S 6.2.1 

Soberania alimentar: a empresa contribui 
para a soberania alimentar da sua região ao 
exercer a sua capacidade de preservar e 
utilizar variedades ou raças tradicionais e 
adaptadas localmente, bem como apoiar 
terceiros na prossecução deste objetivo? 

Avalia se os seguintes critérios se aplicam a todas as 
decisões de negócios relevantes, incluindo se: 
»A operação origina variedades de sementes adap-
tadas localmente ou raças de gado, ou tradicionais 
ou variedades antigas, para pelo menos a maioria de 
sua produção. 
»A operação maximiza as compras de produtores 
locais, especificamente usando relíquias de família ou 
variedades tradicionais em vez de importar ou com-
prar variedades não tradicionais, por pelo menos um 
maioria de suas necessidades de matéria-prima. 
»A operação evita mudanças na produção ou compra 
que eliminariam a economia de sementes, ou o uso 
de variedades ou raças tradicionais ou adaptadas 

localmente em sua própria produção, ou de seus 
fornecedores. 
»A operação evita mudanças na produção ou compra 
que limitariam o acesso ao mercado e liberdade de 
escolha dos consumidores. 

    

  

    

 
 

Pontuação 
de precisão 

1Qualidade dos Dados/Informações 2Pontuação para Avaliação 

3 

Alta: Dados atuais de no máximo 2 anos. Melhor/Muito bom  5 

Alta: Dados primários coletados c/ as diretrizes metodológicas SAFA Bom/Boa  4 

Alta: Dados primários de auditoria/ferramenta de sustentabilidade Moderada/Média  3 

2 
Média: Dados primários com mais de 2 anos, ainda confiáveis Regular/Limitada  2 

Média: Dados secundários Ruim/Inaceitável  1 

1 
Baixa: Dados primários com mais de 5 anos Não é relevante/ Não se aplica 0 

Baixa: Dados estimados 
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APÊNDICE E – Informações gerais das NVS adotadas na CGV do açaí 

 

E.1. AUSTRALIAN CERTIFIED ORGANIC 
 

 
 
Visão Geral 
 

A Australian Certified Organic (ACO) fornece serviços de certificação para operadores de to-
dos os setores da indústria orgânica. A certificação garante a conformidade com as normas nacionais de 
produção e permite rastrear todos os produtos até sua origem (Ecolabel Index, 2023). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte seguindo ISO / 
IEC Guide 65 Product Certification. 
 Produtos: Pesca, Comida, Cosméticos/cuidados pessoais. 
 Onde se encontra esta NVS: Ilhas Cook. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Australian Certified Organic - subsidiária 
da Biological Farmers of Australia (sem fins lucrativos). Membro da International Organization for 
Standardization (ISO) e da International Federation of Organic Agriculture Movements (IFOAM). 
 Ano de surgimento: 2002. 
 
E.2. B CORPORATION/EMPRESA B 

 

  
 
Visão Geral 
 

As Corporações B ou B-Lab são um novo tipo de corporação que usa o poder dos negócios pa-
ra resolver problemas sociais e ambientais. A Certificação B tem como objetivo contribuir para uma 
economia que beneficie a comunidade e o meio ambiente. O B Lab cria normas, programas e ferramen-
tas que têm o potencial de contribuir para a mudança comportamental, cultural e estrutural do modelo 
produtivo atual. As normas de desempenho transparentes e abrangentes da Corporações B permitem 
que os consumidores apoiem negócios alinhados com seus valores, investidores direcionem capital para 
investimentos de maior impacto e governos e corporações multinacionais implementem políticas de 
compras sustentáveis (ITC/Standards Map, 2023; Ecolabel Index, 2023). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: A conformidade com a 
norma da B Corporation é verificada pela própria organização (segunda parte). 
 Produtos: Eletrodomésticos, Produtos de construção, Compensações de carbono, Produtos de lim-
peza, Cosméticos/Cuidados pessoais, Eletrônicos, Energia, Serviços financeiros, Alimento, Produtos 
florestais, Papel, Serviços e equipamentos de saúde, Máquinas e Equipamentos, Embalagem, Serviços 
profissionais, científicos e técnicos, Têxteis, Turismo, Transporte, Gestão de resíduos e reciclagem, Água. 
 Onde se encontra esta NVS: Argentina, Brasil, América Central, Chile, Colômbia, Equador, México, 
Paraguai, Peru, Uruguai, Sudeste da Ásia, China, Japão, Reino Unido, Taiwan, Singapura, Coréia do Sul, 
Hong Kong, Macau, Europa (Bélgica, Holanda, Luxemburgo - BeNeLux, França, Alemanha, Itália, Países 
Nórdicos, Polônia, Portugal, Espanha, Suíça), África Oriental e África do Sul (Uganda, África do Sul, Quê-
nia, Maurício, Senegal, Tanzânia, Ruanda, Burkina Faso, Zâmbia, Serra Leoa, Gana, Lesoto), Estados Uni-
dos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Organização B Lab (sem fins lucrativos). 
 Ano de surgimento: 2007. 
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E.3. BIO SUISSE 
 

 
 
Visão Geral 
 

A Bio Suisse é a NVS de Agricultura Orgânica válido para a Suíça (ITC/Standards Map, 2023; 
Ecolabel Index, 2023). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Produtos: Aquicultura, Bananas, Cereais, Cacau, Coco (Fresco), Café, Algodão e fibras, Flores, Alimen-
tos e Bebidas, Frutas, Área da saúde, Mel, Casas, Joias, Nozes, Óleo de palma, Plantas, Arroz, Soja, Espe-
ciarias, Açúcar, Chá, Legumes, Peixes e outros. 
 Escopo geográfico de origem: diversos países da África, Nova Zelândia, América Central e Caribe 
(Costa Rica, Cuba, República Dominicana, El Salvador, Granada, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, 
Nicarágua, Panamá), Europa (Bósnia e Herzegovina, Croácia, Chipre, Grécia, Itália, Malta, Eslovênia, 
Espanha), América do Sul (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru). 
 Escopo geográfico de destino: Suíça. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Entidades privadas (Indústrias, ONGs, 
Associações, Companhias). 
 Frequência de auditoria de recertificação: 1 a 2 anos. 
 Em caso de não conformidade: A Bio Suisse possui um regulamento de penalidade específico caso 
um auditado não cumpra os requisitos. Estas penalidades variam dependendo da gravidade. Os tipos de 
sanção podem ser multa pecuniária, reclamação, consultoria baseada em honorários ou rescisão contra-
tual. 
 Se houver violações graves, a associação/certificação é encerrada? Sim. 
 Permite a certificação ou verificação em grupo? Sim. 
 Ano de surgimento: 1981. 
 
E.4. BRCGS FOOD SAFATY 

 

 
 
Visão Geral 
 

A Brand Reputation Compliance – BRCGS (Conformidade de Reputação de Marca), frequen-
temente abreviado para BRC Food Safety, foi desenvolvida por partes interessadas para permitir que os 
fabricantes demonstrem que estão operando com altos padrões de segurança alimentar e gerenciamen-
to de qualidade. É o principal esquema de certificação Global Food Safety Initiative (GFSI)21 no Reino 
Unido, com muitos varejistas. A Norma é baseada nos princípios da Análise de Pontos de Perigo de Con-
trole Crítico - APPCC (do inglês, Hazard Analysis and Critical Control Point - HACCP) apoiados por um 
sistema de gestão de qualidade documentado e bons processos de fabricação para harmonizar as nor-
mas de segurança alimentar em toda a cadeia de suprimentos (ITC/Standards Map, 2023; Ecolabel In-
dex, 2023). 

                                                 
21 Organização privada que trabalha como uma "Ação de Coalização" a partir do The Consumer Goods 
Forum (CGF) que reúne varejistas e proprietários de marcas (fabricantes) de todos os membros do CGF 
operando como governança multissetorial com o objetivo de criar "uma comunidade estendida de segu-
rança alimentar para supervisionar as normas de segurança alimentar para empresas e ajudar a fornecer 
acesso a alimentos seguros para pessoas em todos os lugares. 
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 Produtos: Aquicultura, Bananas, Cereais, Cacau, Coco (Fresco), Café, Algodão e fibras, Flores, Alimen-
tos e Bebidas, Frutas, Mel, Casas, Joias, Nozes, Óleo de palma, Plantas, Arroz, Soja, Especiarias, Açúcar, 
Chá, Legumes, Peixes e outros. 
 Escopo geográfico de origem: diversos países da África, diversos países da Ásia, Oceania (Austrália e 
Nova Zelândia), América Central e Caribe (Costa Rica, Cuba, República Dominicana, El Salvador, Guate-
mala, Haiti, Honduras, Jamaica, Nicarágua, Panamá, Trinidad e Tobago), diversos países da Europa, qua-
se todos os países da América do Sul e América do Norte. 
 Escopo geográfico de destino: diversos países dos cinco continentes. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Entidades privadas (Indústrias, ONGs, 
Associações, Companhias). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Frequência de auditoria de recertificação: 1 ano ou menos. 
 Em caso de não conformidade: Ao final da auditoria, o Organismo de Certificação (OC) deve fornecer 
uma lista escrita de todas as áreas que precisam ser melhoradas para obter a certificação. Quando fo-
rem identificadas não conformidades, elas devem ser tratadas e evidências adequadas fornecidas ao 
Organismo de Certificação para avaliação em até 28 dias. Em algumas circunstâncias, pode ser necessá-
rio que o auditor retorne ao local para verificar se a ação corretiva apropriada foi tomada. 
 Se houver violações graves, a associação/certificação é encerrada? Sim. 
 Permite a certificação ou verificação em grupo? Não. 
 Ano de surgimento: 1996. 
 
E.5. CANADA ORGANIC 

 

 
 
Visão Geral 
 

Esta NVS é permitida para uso apenas em produtos alimentícios certificados como atendendo 
ao padrão canadense revisado para produção orgânica e que contenham pelo menos 95% de ingredien-
tes orgânicos. O processo de certificação varia de acordo com o tipo de operação, produto e região 
(ITC/Standards Map, 2023; Ecolabel Index, 2023). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Produtos: Alimentos. 
 Onde se encontra esta NVS: Canadá. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Entidade pública (Agência Canadense de 
Inspeção de Alimentos). 
 Ano de surgimento: 2009. 
 
E.6. FAIR FOR LIFE 

 

 
 
Visão Geral 
 

NVS para Comércio Justo e cadeias de suprimentos responsáveis (ITC/Standards Map, 2023; 
Ecolabel Index, 2023). 
 Produtos: Aquicultura, Vestuário, Cosméticos, Detergentes, Alimentos e Bebidas, Frutas, Saúde, 
Domicílios, Habitação, Óleo de palma, Têxteis / Vestuário, Brinquedos, Peixes, Papel e outros. 
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 Escopo geográfico de origem: diversos países da África, Ásia (Indonésia, Vietnã, Camboja), América 
Central e Caribe (Costa Rica e Honduras), alguns países da Europa, América do Sul (Argentina, Bolívia, 
Brasil, Peru), América do Norte (Canadá, México, Estados Unidos da América). 
 Escopo geográfico de destino: diversos países nos cinco continentes. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Entidades privadas (Indústrias, ONGs, 
Associações, empresas). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Frequência de auditoria de recertificação: 1 ano ou menos. 
 Em caso de não conformidade: Durante a reunião de saída, as operações propõem ações corretivas 
para tratar as não conformidades identificadas. A comprovação de implementação dessas medidas deve 
ser enviada dentro do prazo especificado pelo Organismo de Certificação para avaliação da adequação 
das medidas tomadas. Se necessário, o Organismo de Certificação pode decidir realizar uma auditoria 
adicional no local para confirmar a implementação das ações corretivas. 
 Se houver violações graves, a associação/certificação é encerrada? Sim. 
 Permite a certificação ou verificação em grupo? Sim. 
 Ano de surgimento: 2006. 
 
E.7. FOREST STEWARDSHIP COUNCIL (FSC) - CERTIFICAÇÃO DA CADEIA DE CUSTÓDIA 
 

 
 
Visão Geral 
 

O Forest Stewardship Council® (FSC) promove o manejo ambientalmente adequado, social-
mente benéfico e economicamente viável das florestas do mundo. A cadeia de custódia (CoC) do FSC® 
rastreia o material certificado pelo FSC ao longo do processo de produção - da floresta ao consumidor, 
incluindo todas as etapas sucessivas de processamento, transformação, fabricação e distribui-
ção. Somente as operações certificadas pelo FSC CoC podem rotular produtos com as marcas registradas 
do FSC (ITC/Standards Map, 2023; Ecolabel Index, 2023). 

A NVS FSC fornece, assim, o elo entre produção e consumo responsáveis e, assim, permite 
que o consumidor tome decisões de compra social e ambientalmente responsáveis ao ter informações e 
conhecimento do produto certificado, tais como: 
a) 100% dos produtos contêm apenas material de floresta certificada pelo FSC que atende aos padrões 
ambientais e sociais do FSC. 
b) Mistura de material de florestas certificadas pelo FSC, material reciclado ou outras fontes controla-
das. 
c) Se os produtos Reciclados contêm material pós-consumo e podem incluir algum conteúdo de mate-
rial pré-consumo. 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Produtos: Produtos de construção Produtos florestais / Papel Embalagem. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Projeto FSC (sem fins lucrativos). 
 Escopo geográfico de origem: diversos países dos cinco continentes. 
 Escopo geográfico de destino: Oceania (Austrália, Nova Zelândia) e diversos países dos demais conti-
nentes. 
 Frequência de auditoria de recertificação: 1 ano ou menos. 
 Em caso de não conformidade: Não conformidades menores devem ser totalmente corrigidas dentro 
de um (1) ano e podem ser prorrogadas uma vez por um período máximo de mais um ano se a imple-
mentação completa da ação corretiva não for possível devido a circunstâncias fora do controle do gestor 
florestal responsável. As não conformidades maiores devem ser totalmente corrigidas dentro de três (3) 
meses e podem ser prorrogadas uma vez por um período máximo de mais três meses se a implementa-
ção completa da ação corretiva não for possível devido a circunstâncias fora do controle do gestor flo-
restal responsável. Uma não-conformidade importante pode exigir que o gestor florestal tome uma 
ação imediata, por exemplo, a cessação imediata do uso de um pesticida proibido, a cessação imediata 
de atividades perigosas ou atividades que causem sérios danos ambientais. 
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 Se houver violações graves, a associação/certificação é encerrada? Sim. 
 Permite a certificação ou verificação em grupo? Sim. 
 Ano de surgimento: 1994. 
 
E.8. FOREST STEWARDSHIP COUNCIL® (FSC) - CERTIFICAÇÃO DE MANEJO FLORESTAL 
 

 
 
Visão Geral 
 

A Certificação FSC® é uma forma de garantir que o manejo florestal cuidadoso e de longo pra-
zo de uma empresa seja reconhecido. Para vender material de uma floresta certificada FSC com o logo-
tipo FSC, o gestor florestal também deve obter a certificação de cadeia de custódia (FSC CoC). A NVS FSC 
mostra que o produto vem de uma floresta bem gerida e permite que a empresa transmita os benefícios 
da certificação aos seus clientes (ITC/Standards Map, 2023; Ecolabel Index, 2023). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Produtos: Produtos Florestais e Papel. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: FSC (sem fins lucrativos). 
 Escopo geográfico de origem: diversos países dos cinco continentes. 
 Escopo geográfico de destino: Oceania (Austrália, Nova Zelândia) e diversos países dos demais conti-
nentes. 
 Frequência de auditoria de recertificação: 1 ano ou menos. 
 Em caso de não conformidade: idem ao FSC da cadeia de custódia. 
 Se houver violações graves, a associação/certificação é encerrada? Sim. 
 Permite a certificação ou verificação em grupo? Sim. 
 Ano de surgimento: 1994. 
 
E.9. FOREST STEWARDSHIP COUNCIL® (FSC) - PROCEDIMENTO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 

 

 
 
Visão Geral 
 

A certificação de Manejo Florestal já requer a conservação ou restauração dos Serviços Ecos-
sistêmicos22. Porém, devido às altas taxas de degradação e desmatamento globais, o FSC desenvolveu 
uma nova ferramenta para promover um reconhecimento adicional por estes Serviços Ecossistêmicos 
(FSC, 2022). 

Por ser uma ferramenta para mostrar o verdadeiro valor das florestas aos mercados, a certifi-
cação FSC desses serviços visa facilitar o acesso a investimentos e subsídios, bem como aumentar a 
viabilidade financeira dos negócios, oferecendo uma estrutura de verificação de impactos do manejo 
nos serviços ecossistêmicos e que pode ser utilizada para acessar mercados relacionados a eles 
(ITC/Standards Map, 2023; Ecolabel Index, 2023).  
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Projeto FSC (sem fins lucrativos). 
 Setores: Silvicultura. 
 Escopo geográfico de origem: diversos países dos cinco continentes. 
 Escopo geográfico de destino: diversos países dos cinco continentes. 

                                                 
22 São os benefícios que podem ser obtidos em áreas florestais e proporcionarem à sociedade uma am-
pla gama de usos como fontes de água potável, produtividade do solo e fixação de carbono (FSC, 2022). 
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 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Frequência de auditoria de recertificação: 1 ano ou menos. 
 Ano de surgimento: 2018. 
 
E.10. FOOD SAFETY SYSTEM CERTIFICATION - FSSC 22000 

 

 
 
Visão Geral 
 

É uma certificação de processo, criada para garantir a segurança e qualidade dos alimentos. 
Por ser o esquema aprovado pelo comitê Global Food Safety Initiative (GFSI), a FSSC 22000 facilita a 
exportação do produto, possibilitando abertura de novos mercados (ITC/Standards Map, 2023; Ecolabel 
Index, 2023). 
 Produtos: Aquicultura, Catering, Cosméticos, Alimentos e Bebidas, Frutas, Casas, Joias, Peixes e ou-
tros produtos. 
 Escopo geográfico de origem: diversos países dos cinco continentes. 
 Escopo geográfico de destino: diversos países dos cinco continentes. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Entidades privadas (Indústrias, ONGs, 
Associações, Companhias). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Frequência de auditoria de recertificação: 1 ano ou menos. 
 Em caso de não conformidade:  
 
i. Não conformidade menor: A organização deve fornecer ao organismo de certificação (OC) evidência 

objetiva de uma investigação sobre fatores causais, riscos expostos e o plano de ação corretiva proposto 
(CAP), incluindo correções. Este deve ser fornecido ao auditor no prazo de três meses após a audito-
ria. A ação corretiva (AC) deve ser implementada pela organização dentro de 12 meses após a auditoria.  
ii. Não conformidade maior: A organização deve fornecer ao OC evidências objetivas de uma investiga-
ção sobre fatores causais, riscos expostos e o CAP proposto. Isso deve ser fornecido ao OC no prazo de 
14 dias após a auditoria. A ação corretiva deve ser implementada pela organização dentro de 14 dias 
após a auditoria. A não conformidade maior deve ser encerrada pelo OC dentro de mais 14 dias após a 
implementação da ação corretiva pela organização. A organização deve apresentar evidências objetivas 
de implementação ao OC.  

iii. Não conformidade crítica. O certificado será suspenso por 6 meses. 
 Se houver violações graves, a associação/certificação é encerrada? Sim. 
 Permite a certificação ou verificação em grupo? Não. 
 Ano de surgimento: 2009. 
 
E.11. HALAL - CERTIFICAÇÃO DE CUNHO RELIGIOSO QUE OBEDECE AS LEIS DO ALCORÃO 

 

 
 
Visão Geral 
 

Segundo a FAMBRAS HALAL Certificação LTDA. (Fambras, 2022), Halal significa “lícito”, tam-
bém traduzido como permitido. Trata-se de um padrão ético e moral de ações lícitas no ambiente social, 
na conduta, na Justiça, nas vestimentas, nas finanças e na alimentação. Halal é um sistema baseado em 
princípios e valores que beneficia a humanidade. O Sistema Halal no Brasil segue as principais normas 
internacionais (FSSC 22000, ISO 227164, BPF e normas da Ásia islâmica como, Malaysian Standard (Ma-
lásia: MS 1900, MS 1500, MS 2300, MS 2424, LPPOM MUI) e Indonésia (HAS 23000, HAS 23103, HAS 
23201). 
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As empresas que praticam o conceito Halal utilizam matérias-primas, insumos e auxiliares de 
processo 100% Halal, ou seja, 100% lícitos; fabricam alimentos e produtos que não afetam a saúde hu-
mana; introduzem as boas práticas de fabricação em seus processos fabris; introduzem a Análise de 
Pontos de Perigo de Controle Crítico - APPCC em seus processos fabris; manejam de forma equilibrada o 
solo e demais recursos naturais; não se utilizam de mão de obra escrava e infantil; utilizam e respeitam 
os níveis de agrotóxicos determinados pela legislação; abatem os animais com humanismo e respeito, 
seguindo a Sharia (conjunto de leis islâmicas que são baseadas no Alcorão); transferem informações 
com transparência; praticam uma conduta comercial correta e justa em suas negociações e destinam 
parte de seus lucros a benefícios sociais e ao meio ambiente (empresa cidadã) (Fambras, 2022). 
 Produtos: Alimentos, vestuário, turismo, mídia /lazer, farmacêuticos e cosméticos. 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Onde se encontra esta NVS: Indonésia, Turquia e Paquistão são os maiores mercados. Sul e sudeste 
da Ásia, Países da União Europeia, principalmente França, Alemanha e Inglaterra, Canadá, Brasil (princi-
palmente para carnes). 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: FAMBRAS HALAL Certificação LTDA. 
(com fins lucrativos). 
 Ano de surgimento: 2004. 
 
E.12. HAZARD ANALYSIS AND CRITICAL CONTROL POINT – HACCP 
 

  
 
Visão Geral 
 

O selo HACCP (Hazard Analysis and Critical Control Point), ou APPCC, auxilia a implementação 
da norma IS0 22000, que promove a segurança alimentar. É por meio do HACCP que são identificados os 
pontos críticos de controle na produção (etapas com maior risco de contaminação e deterioração), per-
mitindo a adoção de medidas de melhoria contínua para a aplicação de um Sistema de Gestão da Segu-
rança de Alimentos.  

O Sistema HACCP é mundialmente reconhecido e consiste em um sistema de controle sobre a 
segurança do alimento mediante a análise e controle dos riscos biológicos, químicos e físicos em todas 
as etapas, desde a produção da matéria prima até a fabricação, distribuição e consumo. É o compromis-
so com a prevenção dos riscos à saúde e higiene, garantindo a segurança dos alimentos do campo à 
mesa de maneira eficaz e eficiente (Siscomex, 2022; QIMA/WQS, 2022). 

Segundo a QIMA (anterior Asia Inspection) /World Quality Services - WQS (2022), o programa 
foi desenvolvido de acordo com as referências globais de segurança de alimentos, como as Recomenda-
ções da Comissão do Codex Alimentarius, que emprega a mesma abordagem de sistema HACCP utilizado 
pelas principais normas de certificação de segurança de alimentos reconhecidas pelo Global Food Safety 
Initiative (GFSI). 
 Escopo da auditoria:  produção primária até a distribuição do alimento. A certificação é direcionada 
também para embalagens voltadas para alimentos, independentemente do tamanho da empresa (QI-
MA/WQS, 2022). 
 Ano de surgimento: anos 90, se consolidando em 2005 com o surgimento da Norma ISO 22000. 
 
E.13. IBD NON GMO 
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Visão Geral 
 
O Programa de Certificação de Alimentos, Rações e Sementes NÃO OGM (Organismos Geneti-

camente Modificados) foi desenvolvido pelo Instituto Biodinâmico (IBD) com base nos conceitos mais 
recentes, com o objetivo de controlar a presença de OGM nos produtos. O Programa de Certificação de 
Não OGMs IBD serve para segregar no mercado os produtos que realmente não contém, ou contém 
dentro de limites pré-estabelecidos materiais OGM (NON GMO Project, 2022). 

Os transgênicos vieram para ficar. Porém, o setor orgânico e uma boa parte dos consumido-
res não querem consumir tais produtos. Apesar de haver legislação específica para informar os consu-
midores sobre os produtos que apresentam OGM, o setor de alimentos não está rotulando tais alimen-
tos como deveria. Além disso os consumidores reclamam por mais transparência sobre efeito de con-
sumo de OGMs em animais e humanos (IBD, 2015; NON GMO Project, 2022). 
 Setores: Agricultura, Pecuária, Processamento e Cosméticos. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: QIMA/IBD. 
 Onde se encontra esta NVS: Brasil e mais de 20 países. 
 Frequência de auditoria de recertificação: 1 ano. 
 
E.14. IBD ORGÂNICO 

 

 
 
Visão Geral 
 

O Instituto Biodinâmico (IBD) é a maior certificadora de produtos orgânicos da América Latina 
e a única certificadora brasileira de produtos orgânicos com certificação da International Federation of 
Organic Agriculture Movements (IFOAM) para o mercado internacional, ISO / IEC 17065 para o mercado 
europeu (regulamentação CE 834/2007), Demeter (mercado), USDA / NOP (mercado norte-americano) e 
aprovado para uso com o selo SisOrg do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica 
(mercado brasileiro), o que torna seu certificado aceito globalmente (QIMA/IBD, 2022). 

A certificação orgânica IBD exige anualmente alvarás de funcionamento, bombeiro, vigilância 
sanitária e licença ambiental. Os selos IBD, presentes nas embalagens, certificam que o produto pode 
ser destinado à exportação e está de acordo com os Departamento de Agricultura dos Estados Unidos e 
da União Europeia (Solst, 2022). 

Além de certificar outras NVS, o IBD tem seu próprio selo. O selo IBD Orgânico tem validade 
tripla e atende ao mesmo tempo 4 NVS: Orgânico Brasil, USDA, EU Organic Products e IFOAM. Em 2021, 
o IBD se juntou ao Grupo QIMA, que é um fornecedor líder de soluções de conformidade da cadeia de 
suprimentos com uma divisão dedicada à indústria de alimentos - QIMA Food Solutions (QIMA/IBD, 
2022). 
 Produtos/segmentos atendidos: agricultura, pecuária, fibras, aquicultura, processamento, insumos, 
extrativismo, cosméticos, vinhos e produtos de limpeza. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: QIMA/IBD. 
 Onde se encontra esta NVS: Brasil e mais de 20 países. 
 Frequência de auditoria de recertificação: 1 ano. 
 Ano de surgimento: 1995. 
 
E.15. IFS FOOD - INTERNATIONAL FEATURED STANDARDS  
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Visão Geral 
 

A IFS Food Standard é uma das seis NVS pertencentes à marca IFS (International Featured 
Standards). É uma norma reconhecida pela Global Food Safety Initiative (GFSI) para auditoria de segu-
rança alimentar e qualidade de processos e produtos de fabricantes de alimentos. Trata-se de empresas 
de processamento de alimentos ou empresas que embalam produtos alimentícios a granel. O IFS Food 
se aplica quando os produtos são “processados” ou quando há risco de contaminação do produto du-
rante a embalagem primária. A norma contém muitos requisitos relacionados à conformidade das espe-
cificações e apoia os esforços de produção e marketing para segurança e qualidade da marca. 

As normas IFS foram desenvolvidas para e pelas partes interessadas envolvidas em todas as 
partes da cadeia de suprimentos. Todas são normas de processo que ajudam os usuários na implemen-
tação de disposições legais relativas à segurança de alimentos e/ou produtos e fornecem diretrizes uni-
formes sobre questões de segurança e qualidade de produtos. Uma certificação IFS mostra que a em-
presa certificada estabeleceu processos adequados para garantir a segurança de alimentos e/ou produ-
tos e que considerou e implementou as especificações do cliente. A certificação está aberta a fabrican-
tes de alimentos, corretores, fornecedores de logística, fabricantes de produtos domésticos e de higie-
ne, bem como atacadistas (IFS Certification, 2022).  
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Entidades privadas (Indústrias, ONGs, 
Associações, Companhias). 
 Produtos: Aquicultura, Bananas, Cereais, Vestuário, Coco (Fresco), Pescados, Flores, Alimentos e 
Bebidas, Frutas, Mel, Nozes, Óleo de palma, Plantas, Arroz, Soja, Especiarias, Açúcar, Chá, Legumes e 
outros. 
 Escopo geográfico de origem: África: Burkina Faso, Egito, Madagascar, Marrocos, África do Sul, Tuní-
sia. Ásia: China, Hong Kong China, Índia, Israel, Japão, Malásia, Paquistão, Tailândia, Vietnã.  Europa: 
Áustria, Bélgica, Bulgária, Croácia, República Tcheca, Dinamarca, Estônia, Finlândia, França, Alemanha, 
Grécia, Hungria, Itália, Letônia, Lituânia, Malta, Holanda, Noruega, Polônia, Portugal, Romênia, Federa-
ção Russa, Sérvia e Montenegro, Eslováquia, Espanha, Suécia, Suíça, Ucrânia, Reino Unido. América do 
Norte: Canadá, México, Estados Unidos da América. América do Sul: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 
Equador, Paraguai, Suriname. Transcontinental: Turquia. 
 Escopo geográfico de destino: diversos países dos cinco continentes. 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte. 
 Frequência de auditoria de recertificação: não informado. 
 Em caso de não conformidade: se uma não conformidade maior for identificada durante a auditoria 
inicial, o certificado não será aprovado a menos que a ação corretiva seja tomada e validada por uma 
auditoria de acompanhamento dentro de seis meses. Em caso de desvios, quando o auditor pontua um 
requisito baixo (C ou D), ações corretivas devem ser implementadas antes da auditoria de renovação. A 
empresa deve sempre apresentar um plano de ação corretiva por escrito antes de receber o relatório 
final e o certificado. 
 Se houver violações graves, a associação/certificação é encerrada? Sim. 
 Permite a certificação ou verificação em grupo? Não aplicável. 
 Ano de surgimento: 2003. 
 
E.16. ISO 22000  

 

 
 
Visão Geral 
 

A ISO 22000 é uma norma internacional elaborada pela International Organization for Stan-
dardization (ISO), a qual define os requisitos de um sistema de gestão com o intuito de garantir a segu-
rança de alimentos abrangendo todas as organizações envolvidas na cadeia alimentar, ou seja, todos os 
atores desde a “colheita à mesa”, também conhecido como Farm to Fork. É o sistema de gestão que visa 
definir normas de trabalho que garantam que os alimentos não causarão nenhum tipo de dano à saúde 
do consumidor final (ABNT, 2019; Templum, 2022). 
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 Produtos: Alimentos. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: ISO 
 Frequência de auditoria de recertificação: auditorias de acompanhamento anuais ou semestrais.  
 Ano de surgimento: 2005. 

 
E.16.1. Diferença entre ISO 22000 e a FSSC 22000 
 

A primeira versão da ISO 22000 surgiu em 2005 como uma norma com a estrutura da ISO 
9001, mas especificamente desenvolvida para as empresas do segmento de produção de alimentos. 
Assim, ela inclui requisitos relacionados à definição do Sistema de Gestão de Segurança Alimentar 
(SGSA) e à obrigação de realizar a análise de perigos do sistema com base na ferramenta HACCP. 

Entretanto, a FSSC 22000 (Food Safety Sistem Certification) é um esquema de certificação do 
sistema de segurança de alimentos, que inclui os requisitos da ISO 22000, requisitos de boas práticas de 
fabricação incluídos na especificação técnica do segmento ISO/TS 22002-x (especifica os requisitos para 
estabelecer, implementar e manter programas de pré-requisitos para controlar riscos aos alimentos nos 
processos de fabricação de produtos alimentícios) e requisitos adicionais do esquema FSSC. Já que as 
certificações FSSC são reconhecidas no mercado mundial mais do que a ISO 22000, a FSSC é, cada vez 
mais, o sistema escolhido de preferência para as organizações que procuram acessar o mercado exterior 
(ITC/Standards Map, 2023). 
 
E.17. JAPANESE AGRICULTURAL ORGANIC STANDARD (JAS) 

 

 
 
Visão Geral 
 

A Japanese Agricultural Standards (JAS) é a NVS de agricultura orgânica válida para o Japão. A 
JAS para plantas orgânicas e alimentos orgânicos processados de origem vegetal foi estabelecida com 
base nas Diretrizes para a Produção, Processamento, Rotulagem e Comercialização de Alimentos Produ-
zidos organicamente, as quais foram adotadas pela Comissão do Codex Alimentarius23 (Ecolabel Index, 
2023). 

O sistema orgânico JAS foi desenvolvido com a adição das NVS JAS para produtos orgânicos 
da pecuária, alimentos orgânicos processados de origem animal e rações. Os operadores certificados 
por órgãos de certificação japoneses ou estrangeiros registrados podem anexar o logotipo JAS orgânico 
a produtos que foram produzidos ou fabricados de acordo com as NVS orgânicas JAS relevantes (Ecola-
bel Index, 2023). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Produtos: Alimentos. 
 Onde se encontra esta NVS: Japão. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Entidade pública (Ministério Japonês da 
Agricultura, Silvicultura e Pesca - MAFF). 
 Ano de surgimento: 2000. 
 
E.18. KOREA ORGANIC PROGRAMS / MAFRA COREIA ORGÂNICA 

 

  
 
 
 

                                                 
23 Coletânea de normas reconhecidas internacionalmente, códigos de conduta, orientações e outras 
recomendações relativas a alimentos, produção de alimentos e segurança alimentar.  
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Visão Geral 
 

O selo orgânico MAFRA Korea é o selo orgânico nacional oficial da República da Coreia do Sul 
para produtos cultivados usando normas agrícolas orgânicas (Ekowarehouse, 2022). O princípio funda-
mental da agricultura orgânica é a produção de alimentos saudáveis a partir de solos equilibrados e 
férteis. Durante a produção e o processamento, os produtos orgânicos e não orgânicos devem ser sepa-
rados e a contaminação com substâncias proibidas (sobretudo produtos sintéticos e não certificados) 
deve ser prevenida (Control Union Certifications, 2022). 

Para alimentos processados, houve um acordo de equivalência entre a Coreia e os EUA desde 
1º de julho de 2014 e entre a Coreia e a UE desde 1º de fevereiro de 2015. Dessa forma, esses países 
aceitam os programas orgânicos do outro, tornando possível exportar produtos alimentícios como orgâ-
nicos sem a necessidade de certificações adicionais. Podem ser aplicadas condições específicas para a 
rotulagem (Control Union Certifications, 2022). 
 Produtos: Alimentos. 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Entidade pública (Ministério da Agricul-
tura, Alimentação e Assuntos Rurais - MAFRA). 
 Escopo geográfico de origem: República da Coréia do Sul. 
 Escopo geográfico de destino: Estados Unidos, República da Coréia do Sul e União Europeia. 
 Ano de surgimento: 2013. 
 
E.19. KOSHER PARVE 

 

         
 
Visão Geral 
 

Segundo a BDK Brasil (2022), Kosher é o termo usado para denominar um alimento que está 
de acordo com as normas da dieta milenar da lei judaica, livro Torá (Bíblia) seguida pelos judeus. Este 
termo é mundialmente usado por judeus e não judeus, e estes alimentos tem sido cada vez mais procu-
rados, pois ao atenderem normas milenares de alimentação e sendo controlados e fiscalizados por su-
pervisores rabínicos, ganham mais credibilidade perante os consumidores. 

Todo o alimento para poder ser consumido pelos seguidores da Torá precisa ser kosher com 
todo o processo de fabricação seguindo as normas da kashrut (sistema Kosher). Para isto, surgiram as 
certificadoras kosher como o BDK do Brasil, que desempenham a tarefa de avaliação e certificação das 
indústrias alimentícias. Além disso, verificam os insumos e suas procedências, o processo de fabricação, 
assim como a eventual influência de outros produtos e linhas de produção dentro da fábrica (BDK Brasil, 
2022; Kosher, 2023). 

Além do mais, a indicação "parve" em produtos kosher demonstra a ausência de carne ou lei-
te no produto, o que abre o mercado para o consumidor vegetariano ou àqueles que tem certa intole-
rância à lactose (pessoas com forte intolerância devem verificar se o produto é isento de traços de leite 
(BDK Brasil, 2022; Kosher, 2023). 

A alimentação kosher não só atende a religião judaica como também acaba por atender pre-
ceitos da religião adventista ou mesmo é escolhida por aqueles que simplesmente buscam mais um selo 
de qualidade (BDK Brasil, 2022; Kosher, 2023). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Produtos: Alimentação (café expresso, chá, confeitaria, panificação, iogurtes, chocolates, achocola-
tados, bolachas e cookies, doces, petiscos, barras de cereal, etc.), mel, bebidas (energéticos, alcoólicas e 
não alcóolicas), condimentos, frutas (congeladas, desidratadas, em calda, polpas), legumes e verduras 
congeladas, açúcares e adoçantes, conservas diversas, farinhas, farelos, grãos e óleos. 
 Onde se encontra esta NVS: Israel, Estados Unidos, Argentina e países europeus. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Kosher, concedido por uma Agência 
rabínica (Kosher, 2023). 
 Ano de surgimento: década de 80. 
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E.20. NON-GMO PROJECT VERIFIED  
 

 
 
Visão Geral 
 

NVS que garante o não uso de substâncias geneticamente modificadas nos produtos. O selo 
Non-GMO significa que um produto foi produzido de acordo com as melhores práticas rigorosas para 
evitar OGM (Organismos Geneticamente Modificados), incluindo testes de ingredientes de risco. O Non-
GMO Project é a única organização que oferece verificação independente de testes e controles de OGM 
para produtos nos Estados Unidos e Canadá (Ecolabel Index, 2023). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Produtos: Alimentos. 
 Onde se encontra esta NVS: Canadá e Estados Unidos. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Projeto Não OGM (sem fins lucrativos). 
 Ano de surgimento: 2007. 
 
E.21. ORGÂNICO BRASIL 

 

 
 
Visão Geral 
 

Conferido pelo SisOrg (Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica), esta NVS 
deve estar presente nas embalagens de produtos orgânicos (ou seja, que não levam agrotóxicos, fertili-
zantes sintéticos ou transgênicos) para que eles possam ser comercializados em supermercados. O selo 
também atesta que o alimento foi produzido sem causar danos ao meio ambiente, seja em relação ao 
uso do solo ou aos recursos hídricos (Brasil, 2022).  

Pela legislação brasileira, considera-se produto orgânico, seja ele in natura ou processado, 
aquele que é obtido em um sistema orgânico de produção agropecuária ou oriundo de processo extrati-
vista sustentável e não prejudicial ao ecossistema local (Brasil, 2020). Para que possam comercializar 
seus produtos no Brasil como "Orgânicos", os produtores devem se regularizar obtendo a certificação 
por um Organismo da Avaliação da Conformidade Orgânica (OAC), credenciado junto ao Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) ou organizarem-se em grupo e cadastrarem-se junto ao 
MAPA para realizar a venda direta sem certificação (Brasil, 2022). 

Quando o produtor se cadastra no MAPA apenas para venda direta sem certificação, não po-
de vender para terceiros, somente nas feiras livres (direto ao consumidor) e para as compras do gover-
no (merenda escolar e CONAB). Porém, quando o produtor é certificado, pode vender seu produto em 
feiras, supermercados, lojas, restaurantes, hotéis, indústrias, internet etc. (Brasil, 2022). 
 Produtos: Alimentos. 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte. 
 Onde se encontra esta NVS: Brasil. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Entidade pública (Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento MAPA). 
 Ano de surgimento: 2003. 
 
E.21.1. Certificações orgânicas pelo mundo 

 
Fora do Brasil, os critérios para um produto ser considerado orgânico podem variar nos deta-

lhes. Assim, além de certificação orgânica para o mercado Brasileiro, também existem certificações para 
os mercados dos Estados Unidos, da Europa, Canadá, Japão, Coréia, etc., como alguns exemplos já mos-
trados acima. Conforme o mercado onde se quer comercializar o produto, precisa-se da certificação 
correspondente.  
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Na União Europeia, por exemplo, o rótulo do produto orgânico indica que o produto foi culti-
vado em sistemas de cultivo sustentáveis. Os alimentos só podem ser marcados como "orgânicos" se 
pelo menos 95% de seus ingredientes agrícolas forem orgânicos. Ingredientes orgânicos em alimentos 
não orgânicos podem ser listados como orgânicos na lista de ingredientes, desde que esse alimento 
tenha sido produzido de acordo com a legislação orgânica. A fim de garantir uma maior transparência, 
deve ser indicado o número de código do organismo de controle (Ecolabel Index, 2023). 

Segundo a Organis (2022a), o orgânico busca expandir suas potencialidades com as suas pro-
dutividades muito próximas das do convencional, e podem até ser superiores. Além disso, nos sistemas 
orgânicos, aspectos complementares, porém, não menos importantes são trabalhados como estimulo à 
vida no solo, aspectos de recomposição/regeneração do meio ambiente e manutenção do potencial 
produtivo através destas medidas, que de uma maneira ou de outra contribuem para a fertilidade do 
sistema em geral. 

Dados do Organic-World.net apresentam informações e mapeamento sobre agricultura orgâ-
nica em todo o mundo realizada pelo Instituto de Pesquisa de Agricultura Orgânica (FiBL, Research Insti-
tute of Organic Agriculture) em colaboração com IFOAM e outros parceiros. Os resultados da pesquisa 
são publicados anualmente pela FiBL e IFOAM - Organics International no anuário The World of Organic 
Agriculture. Algumas informações sobre agricultura orgânica pelo mundo são mostradas a seguir na 
Figura 33. 

Para a Organis (2022a), a forma de agricultura orgânica está em estágio inicial de desenvolvi-
mento. Pouco se investe em pesquisa e estrutura de suporte para a agricultura orgânica em comparação 
com a convencional. Já na agricultura convencional, a Embrapa, as grandes multinacionais, a USDA e os 
governos das grandes potências investem bilhões de dólares em pesquisa. Na agricultura orgânica não 
há dados de investimentos, mas a Organis afirma que são investimentos restritos. O atual presidente 
norte americano anunciou a injeção de U$ 300 milhões na agricultura orgânica em estrutura de suporte 
como crédito e assistência técnica, o que também é necessário. A Europa anunciou meta de chegar em 
25% da área cultivada com agricultura orgânica. No Brasil, não se sabe o que se investe na agricultura 
orgânica, em pesquisa, crédito e assistência técnica e em proporção significativa à agricultura convenci-
onal, pois tais dados não são divulgados. A Organis anseia que o próximo Plano Plurianual (PPA) para o 
orgânico no Brasil traga um amplo programa nacional de apoio à agricultura orgânica. 

 

  
Figura 33. Terras e mercados orgânicos em todo o mundo em 2020. 
Fonte: Adaptado de FiBL, Organic World.net (2022).  
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E.22. ORGANIC FARMING -EU / EU ORGANIC PRODUCTS LABEL  
 

 
 
Visão Geral 
 

Esta NVS é para agricultura orgânica válida para a União Europeia e atesta que a produção or-
gânica respeita os sistemas e ciclos naturais. A produção sustentável deve ser alcançada, na medida do 
possível, com a ajuda de processos de produção biológicos e mecânicos, através da produção ligada à 
terra e sem o uso de organismos geneticamente modificados (OGM). Idealmente, os recursos externos 
devem ser limitados a recursos orgânicos de outras fazendas orgânicas, materiais naturais ou obtidos 
naturalmente e fertilizantes minerais pouco solúveis. Em casos excepcionais, entretanto, recursos quí-
micos sintéticos podem ser permitidos se não houver alternativas adequadas (Ecolabel Index, 2023). 
 Produtos: Aquicultura, Bananas, Cereais, Cacau, Coco (Fresco), Café, Cosméticos, Algodão e fibras, 
Flores, Alimentos e Bebidas, Frutas, Saúde, Mel, Nozes, Óleo de palma, Plantas, Arroz, Soja, Especiarias, 
Açúcar, Chá, Legumes, Peixes. 
 Escopo geográfico de origem: África (Tunísia), Oceania (Austrália e Nova Zelândia), diversos países da 
Ásia e Europa, América do Norte, América Central e Caribe (Costa Rica, República Dominicana) e Améri-
ca do Sul (Argentina, Chile, Equador, Peru, Brasil). 
 Escopo geográfico de destino: diversos países da África, Ásia, Europa, Oceania, América do Norte, 
América Central e Caribe e América do Sul. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Entidade pública (Comissão Europeia). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Frequência de auditoria de recertificação: 1 ano ou menos. 
 Em caso de não conformidade:  A fim de garantir uma abordagem uniforme em territórios suspeitos, 
as autoridades competentes devem estabelecer um catálogo de medidas em caso de descumprimento 
suspeito ou comprovado.  
 Se houver violações graves, a associação/certificação é encerrada? Sim. 
 Permite a certificação ou verificação em grupo? Sim. 
 Ano de surgimento: 1991. 
 
E.23. ORGANIS (ORGANICS BRASIL) 

 

    
 
Visão Geral 
 

A Organis – Associação para a Promoção de Orgânicos reúne empresas, produtores e forne-
cedores brasileiros engajados na produção e consumo de orgânicos e que trabalham pela promoção do 
desenvolvimento contínuo do setor. Também apoia empresas globais que buscam oportunidades no 
mercado doméstico, integrando-as em promoções comerciais. O programa pretende levar parte da 
melhor e mais qualificada produção brasileira de produtos de base orgânica e sustentável para consu-
midores do mundo inteiro (Organis, 2022b). 

A Organis nasceu da Organic Brasil, iniciativa criada com a Apex-Brasil em 2005 para realizar 
eventos e divulgar os orgânicos brasileiros em feiras internacionais e espaços similares. Ao promover a 
exportação de produtos orgânicos brasileiros, consolida a imagem do Brasil como fornecedor de produ-
tos certificados com capacidade para atender os mercados mais exigentes (Organis, 2022b). 
 Produtos: Alimentos, produtos químicos, insumos da área da saúde, bebidas, fertilizantes, adoçan-
tes, serviços de consultoria, certificadoras, cosméticos, farinhas e outros. 
 Onde se encontra esta NVS: Brasil. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Organis (sem fins lucrativos). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: não se aplica. É um pro-
grama por meio de associação, parcerias, convênios, acordos entre diversas partes interessadas (empre-
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sas, produtores e fornecedores brasileiros) envolvendo ações com entidades públicas e privadas para 
criar oportunidades para promover os associados, seus produtos, seus serviços e seus interesses. 
 Ano de surgimento: 2005. 
 
E.24. ORGÁNICO MÉXICO 
 

    
 
Visão Geral 
 

A NVS Orgánico México garante que todos os insumos envolvidos na produção sejam orgâni-
cos e livres de qualquer substância química que os contamine (Gobierno de México, 2018).  

A Orgánico México certifica que os produtos estão de acordo com os termos da Ley de Pro-
ductos Orgánicos (LPO) da Norma Mexicana de Produtos Orgânicos e é reconhecida pelo Serviço Nacio-
nal de Saúde, Segurança e Qualidade Agroalimentar (SENASICA) e pelo Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria, Desenvolvimento Rural, Pesca e Alimentação (Secretaria de Agricultura, Ganaderia, Desarrollo Rural, 
Pesca y Alimentacion - SAGARPA) (Union Control Certifications, 2022). 
 Produtos: Alimentos. 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte. 
 Onde se encontra esta NVS: México. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Serviço Nacional de Saúde, Segurança e 
Qualidade Agroalimentar (SENASICA) do México. 
 Ano de surgimento: 2014 (Gobierno de México, 2018). 
 
E.25. PACTO GLOBAL  

 

 
 
Visão Geral 
 

O Pacto Global é uma chamada para as empresas alinharem suas estratégias e operações aos 
Dez Princípios universais nas áreas de Direitos Humanos, Trabalho, Meio Ambiente e Anticorrupção e 
desenvolverem ações que contribuam para o enfrentamento dos desafios da sociedade. É hoje a maior 
iniciativa de sustentabilidade corporativa do mundo, com mais de 16 mil participantes, entre empresas 
e organizações, distribuídos em 70 redes locais, que abrangem 160 países (UN Global Compact, 2022). 

O Pacto Global da ONU no Brasil foi criado em 2003, e hoje é a terceira maior rede local do 
mundo, com mais de 1,5 mil membros. Os mais de 40 projetos conduzidos no país abrangem, principal-
mente, os temas: Água e Saneamento, Alimentos e Agricultura, Energia e Clima, Direitos Humanos e 
Trabalho, Anticorrupção, Engajamento e Comunicação. Os Dez princípios são (UN Global Compact, 
2022): 
1 - As empresas devem apoiar e respeitar a proteção de direitos humanos reconhecidos internacional-
mente. 
2 - Assegurar-se de sua não participação em violações destes direitos. 
3 - As empresas devem apoiar a liberdade de associação e o reconhecimento efetivo do direito à nego-
ciação coletiva. 
4 - A eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou compulsório. 
5 - A abolição efetiva do trabalho infantil. 
6 - Eliminar a discriminação no emprego. 
7 - As empresas devem apoiar uma abordagem preventiva aos desafios ambientais. 
8 - Desenvolver iniciativas para promover maior responsabilidade ambiental. 
9 - Incentivar o desenvolvimento e difusão de tecnologias ambientalmente amigáveis. 
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10 - As empresas devem combater a corrupção em todas as suas formas, inclusive extorsão e propina. 
O Pacto Global não é uma ferramenta de avaliação ou desempenho. Não fornece selo de 

aprovação, nem faz julgamentos sobre o desempenho. Se um participante não comunicar seu progresso 
dentro do prazo, ele será listado como "sem comunicação" no site do Pacto Global. Se passar mais um 
ano sem a apresentação de uma COP (Conferência das Partes ou em inglês Conference of the Parties), 
reuniões regulares entre os países que compõem a Convenção das Nações Unidas sobre a Mudança do 
Clima), a empresa será expulsa. O Global Compact reserva-se o direito de publicar os nomes das empre-
sas que foram expulsas por não comunicarem o seu progresso (UN Global Compact, 2022). 
 Produtos: Administração, Aquicultura, Bananas, Biocombustíveis, Compensações de carbono, Cate-
ring, Cereais, Vestuário, Cacau, Coco (Fresco), Café, Cosméticos, Algodão e fibras, Serviços ecossistêmi-
cos, Eletricidade ou gás, Eletrônica, Finanças, Pesca, Flores, Alimentos e Bebidas, Frutas, Área da saúde, 
Mel, Domicílios, Habitação, Joias, Insumos naturais, Nozes, Outros produtos, Outras atividades de servi-
ços, Óleo de palma, Plantas, Arroz, Ciência, Serviço social, Soja, Especiarias, Açúcar, Chá, Têxtil / Vestuá-
rio, Turismo, Brinquedos, Transporte, Legumes, Abastecimento de água, Comércio atacadista e varejista, 
Peixes selvagens. 
 Escopo geográfico de origem: países diversos dos cinco continentes. 
 Escopo geográfico de destino: países diversos dos cinco continentes. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Entidade pública  
 Permite a certificação ou verificação em grupo? Não. 
 Ano de surgimento: 2000 e no Brasil em 2003. 
 
E.26. PRODUTO VEGANO - SVB  

 

 
 
Visão Geral 
 

Trata-se do selo conferido pela Sociedade Vegetariana Brasileira para atestar que o produto 
em questão não utiliza nenhum tipo de ingrediente de origem animal em sua composição e processo de 
fabricação. Esta é uma NVS que visa atender uma demanda crescente dos consumidores, permitindo 
que eles evitem produtos que contenham leite, ovos, carnes e outros elementos de origem animal (SVB, 
2022).  

Além do selo de Produto Vegano garantir que o produto não tenha em sua composição nada 
de origem animal, também garante que seja livre de qualquer tipo de exploração animal, além de facili-
tar o acesso de um produto vegano aos consumidores (SVB, 2022). 

Seja no ramo alimentício, químico (cosmético, limpeza e higiene) ou de vestuário, a certifica-
ção é nos produtos (não na empresa) que atendam a três critérios: (i)Produto sem ingredientes de ori-
gem animal; (ii) Empresa não testa produto finalizado em animais; e (iii) Fabricantes fornecedores não 
testam os ingredientes em animais. 
 Produtos: Alimentos, Cosméticos, Têxteis, Produtos de limpeza.   
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Onde se encontra esta NVS: Brasil. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Sociedade Vegetariana Brasileira (SVB). 
 Ano de surgimento: 2013. 
 
E.27. SELO AMAPÁ - PRODUTO DO MEIO DO MUNDO 
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Visão Geral 
 

Esta NVS identifica e promove a valorização dos bens fabricados no Estado de Amapá, especi-
almente, os que são produzidos com incentivos da Zona Franca Verde. E também fortalece as caracterís-
ticas de cada região, sejam ambientais, sociais, culturais, econômicas ou históricas. 

Segundo a Agência de Desenvolvimento Econômico do Amapá (2022) os objetivos desta NVS 
são:  
i. Fortalecer as características e identidades geográfica, histórica, cultural, social e econômica das regi-

ões produtoras do Estado do Amapá; 
ii. Agregar valor à produção local, visando retroalimentar a economia local; 

iii. Fortalecer a geração de trabalho e renda nas produções industriais do Estado do Amapá; Promoção 
das empresas e cooperativas em nível local, nacional e internacional; 

iv. Ampliar a criação e regulamentação formal de empresas e cooperativas produtivas; 
v. Criar uma marca que permita o reconhecimento nacional e internacional dos produtos produzidos 

no polo Estadual, incluindo aqueles provenientes de quaisquer benefícios, especialmente os oriundos 
da Zona Franca Verde Macapá e Santana; 

vi. Fomentar as demandas das compras institucionais das Prefeituras e do Governo Estadual por produ-
tos oriundos do Estado do Amapá. 

 Produtos: Alimentos diversos, bebidas, construção, ração animal, medicamentos fitoterápicos. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Agência de Desenvolvimento Econômico 
do Amapá. 
 Ano de surgimento: 2018. 
 
E.28. USDA NATIONAL ORGANIC PROGRAM – NOP 

 

 
 
Visão Geral 
 

NVS norte-americana de produtos orgânicos, reconhecida pelo Departamento de Agricultura 
dos Estados Unidos – USDA, do inglês United States Department of Agriculture (ITC/Standards Map, 
2023; Ecolabel Index, 2023). 
 Produtos: Bananas, Cereais, Cacau, Coco (Fresco), Café, Algodão e Fibras, Flores, Frutas, Mel, Nozes, 
Óleo de palma, Plantas, Arroz, Soja, Especiarias, Açúcar, Chá, Legumes e outros. 
 Escopo geográfico de origem: diversos países da África, Ásia, Europa, Oceania, América do Norte, 
América Central e Caribe e América do Sul. 
 Escopo geográfico de destino: Estados Unidos. 
 Tipo de organização que opera a NVS/ Organização gestora: Entidade pública (Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos). 
 Tipo de avaliação de conformidade mais independente que exige a norma: 3ª parte 
 Frequência de auditoria de recertificação: 2 a 3 anos. 
 Em caso de não conformidade: Uma vez certificada, caso seja constatada uma não conformidade, o 
agente certificador enviará uma notificação por escrito à operação. Dependendo do grau de não con-
formidade, a Certificadora pode requerer ações corretivas até uma determinada data, ou pode propor a 
suspensão ou revogação do certificado da operação orgânica. 
 Se houver violações graves, a associação/certificação é encerrada? Sim. 
 Permite a certificação ou verificação em grupo? Não. 
 Ano de surgimento: 1990. 
 

 

 


